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Amapaense, 60 anos, formado em Geologia
e Letras, é tradutor em língua inglesa. Inici-
ou na fotografia na segunda metade dos
anos 80 ao adquirir uma câmera Olympus
Pen, quando ainda nem se ouvia falar em
câmeras digitais. Foi o caminho para a Luz.

Em 2007 resolveu se dedicar profissional-
mente em capturar imagens da natureza,
quando adquiriu uma digital semi-profissio-
nal. Ao observar as  imagens da Revista Na-
tional Geographic percebeu que havia uma
grande distância ente as imagens da revista
e as que produzia. Em 2012 investiu em um
equipamento profissional e passou a estu-
dar mais proficuamente. Formou-se profis-
sionalmente pelo IF – Instituto de Fotogra-
fia no Rio de Janeiro em 2012. 

Desde então não parou mais seus estudos.
Aprimorou-se nos programas de edição de
imagens e sentiu então que o caminho para
as “grandes fotografias” estava em entender
como funciona o comportamento da luz e
das cores. Aprimorar o olhar, observar a
obra dos grandes pintores, estudar a Histó-
ria da Arte, visitar museus, contemplar, apri-
morar a sensibilidade. Tem como inspiração
a obra de grandes fotógrafos como Sebas-
tião Salgado, Ansel Adams, os contemporâ-
neos Trey Ratcliff, Darren White, David Keo-
chkerian, Atif Saeed, Davis Duchemin, Ara-
quém Alcântara e tantos outros.         

Em Macapá percebeu que sua fotografia to-
mava outra dimensão quando via os com-
partilhamentos de suas fotos nas redes so-
ciais. Tornou-se conhecido e elogiado por
retratar os pontos turísticos de Macapá e
dos demais municípios do Amapá sob uma
nova ótica. Sente-se grato por despertar em
outras pessoas o gosto pela fotografia.
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PrecedentesPrecedentes  
qualificadosqualificados  

do TJAPdo TJAP



Em 26 de agosto de 2024, o Tribu-
nal Pleno da Justiçado Amapá ad-
mitiu como Incidente de Resolução
de Demanda Repetitiva (IRDR),
processo nº 0000339-61.2024.8.
03.0000, a questão que envolve a
Definição da base de cálculo para
o pagamento de adicional noturno
aos servidores da Guarda Municipal
de Macapá.

Tema 25 visa definir a base de cálculo para o pagamento de adicional noturno
aos servidores da Guarda Municipal de Macapá

A decisão da Corte gerou o Tema
25 - Incidente de Resolução de De-
mandas Repetitivas, que tem como
relator o desembargador Agostino
Silvério.

Uma vez fixada, a tese deverá ser
aplicada em todas as decisões que
tratem da mesma questão de di-
reito, garantindo segurança jurídi-
ca aos julgamentos.

O relator da proposta, desembar-
gador Carlos Tork,  indicou como
exemplos quatro processos nos
quais  a  divergência reside no fato
de que alguns membros da Corte
entendem que a omissão da legis-
lação estadual não é óbice ao reco-

A divergência

Tema 25

nhecimento do direito à percepção
do adicional de insalubridade pe-
los servidores do Estado, sendo os
percentuais e graus definidos por
aplicação analógica da Lei Federal
nº 8.270/1991.

De outro lado, existe o entendi-
mento no sentido de que a conces-
são do adicional de insalubridade
depende de regulamentação em lei
estadual, afastando a possibilidade
de aplicação analógica da legis-
lação federal, especialmente por-
que não se trata de direito consti-
tucional autoaplicável e que even-
tual decisão favorável implica au-
mento da despesa.

IRDR  0000339-61.2024.8. 03.0000

Relator: Des. Agostino Silvério

Admitido: 26/08/2024

Resumo

ADMITIDO
Adicional noturno...

... é um benefício previsto na Consti-
tuição brasileira para quem trabalha
em jornada noturna. Trabalhadores
celetistas que trabalham durante pe-
ríodo da noite possuem uma carga
horária contrária ao “horário comer-
cial”, ou seja, sua jornada de traba-
lho começa à noite.
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Em julho de 2024, o Tribunal Pleno
da Justiça do Amapá admitiu como
Incidente de Resolução de Deman-
da Repetitiva (IRDR) a questão que
envolve a possibilidade, ou não, de
aplicação analógica da legislação
federal para definição dos percen-                                                              
tuais e graus para fins de reconhe-
cimento do direito do servidor pú-
blico estadual à percepção do adi-
cional de insalubridade.

Tema 24 analisa aplicação, ou não, de lei federal sobre o direito do servidor pú-
blico estadual ao adicional de insalubridade

Uma vez fixada, a tese deverá ser
aplicada em todas as decisões que
tratem da mesma questão de di-
reito, garantindo  segurança jurídi-
ca aos julgamentos.

IRDR 0004465-57.2024.8.03.0000.

Relator: Desembargador Carlos Tork

Admitido na 182ª Sessão Virtual do

Pleno Judicial - Período: 19/07/2024

a 25/07/2024

A decisão da Corte gerou o Tema
24, que após ter o mérito julgado
receberá uma tese fixando o en-
tendimento da Justiça Estadual so-
bre a questão. Até o momento 112
processos estão suspensos aguar-
dando o julgamento do mérito.

A problemática se estabelece em
razão de não haver uma legislação
estadual que trate detalhadamente
do adicional de insalubridade para
os servidores públicos locais.

Observando ainda que a aplicação
analógica da legislação federal de-
ve ser feita de forma cuidadosa e
ponderada, levando em conside-
ração as particularidades do con-
texto estadual. 

O relator da proposta, desembar-
gador Carlos Tork,  indicou como
exemplos quatro processos nos
quais a divergência reside no fato
de que alguns membros da Corte
entendem que a omissão da legis-
lação estadual não é óbice ao reco-
nhecimento do direito à percepção
do adicional de insalubridade pe-
los servidores do Estado, sendo os
percentuais e graus definidos por
aplicação analógica da Lei Federal
nº 8.270/1991.

De outro lado, existe o entendi-
mento no sentido de que a conces-
são do adicional de insalubridade
depende de regulamentação em lei
estadual, afastando a possibilidade
de aplicação analógica da legis-
lação federal, especialmente por-
que não se trata de direito consti-
tucional autoaplicável e que even-
tual decisão favorável implica au-
mento da despesa.

Resumo

ADMITIDO
Aplicação analógica no direito...

... refere-se ao uso de normas
ou princípios que não são ex-
plicitamente previstos para um
determinado caso, mas que são
semelhantes ou têm caracterís-
ticas comuns a uma situação já
regulamentada.
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A divergência

Tema 24



Tema 23: Omissão da administração pública em realizar avaliação de desempenho
não pode inviabiliza progressão dos servidores públicos estaduais e municipais

Em 17 de novembro 2024, o Tribu-
nal Pleno da Justiça do Amapá ad-
mitiu como Incidente de Resolução
de Demandas Repetitivas (IRDR) a
questão que envolve a possibilida-
de de concessão da progressão
funcional aos servidores públicos
municipais e estaduais quando au-
sente a avaliação de desempenho.

Resumo

IRDR  0008386-58.2023.8.03.0000

Relator: Desembargador Carlos Tork

Admitido: 17/11/2023

Sobrestados: 213

Mérito julgado: 08/05/2024

Acórdão publicado: 13/05/2024

Transitado em julgado:  28/08/2024

A decisão da Corte gerou o Tema
23, que após ter o mérito julgado
em 08 de maio de 2024, recebeu
tese fixando o entendimento da
Justiça Estadual sobre a questão.

Na ocasião foram deferidos os pe-
didos de ingresso do Sindicato dos
Servidores do Grupo Administrati-
vo do Estado do Amapá (SINSGA
AP); do Sindicato dos Servidores
Municipais de Macapá (SSMM) e do
Sindicato Intermunicipal dos Guar-
das e Inspetores Municipais no Es-
tado do Amapá (SIGIMAP) como
amicus curiae, bem como o ingres-
so do Estado do Amapá no feito.

O IRDR transitou em julgado em  
28 de agosto de 2024, impactando
213 processos até então sobresta-
dos pelo Tema 23, que passam a
ser julgados com aplicação da tese
aprovada pelo colegiado

Demonstrado o cumprimento dos
demais requisitos necessários para
a implementação da progressão
pelo servidor, a exemplo do lapso
temporal, comprovando o fato
constitutivo de seu direito nos ter-
mos do art. 373, I, CPC, a omissão
da Administração em realizar a
avaliação de desempenho não po-
de inviabilizar a implementação
desse direito, sendo ônus da Admi-
nistração previsto no art. 373, II,
CPC provar fato impeditivo, modi-
ficativo ou extintivo do direito do
servidor, tal como avaliação de de-
sempenho negativa, processo dis-
ciplinar, faltas, ou inércia do servi-
dor, quando a lei impuser a ele a
iniciativa para a instauração do
processo avaliativo.

IRDR 23

TRANSITADO

EM JULGADO

Amicus Curae...

... que em latim significa "amigo
da corte", é uma figura jurídica
utilizada no Direito, especial-
mente em processos judiciais.
Refere-se a uma pessoa ou enti-
dade que não é parte direta de
um caso, mas que oferece infor-
mações, expertise ou argumen-
tos ao tribunal, com o objetivo
de auxiliar na tomada de deci-
são.
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A tese

https://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0008386-58.2023.8.03.0000&nome_parte=


Em 31 de maio de 2023, o Tribu-
nal Pleno da Justiça do Amapá fez
publicar acórdão de mérito do  In-
cidente de Resolução de Demanda
Repetitiva - IRDR 0004628-76.
2020.8.03.0000, firmando tese so-
bre a incidência do índice de
11,98% (onze vírgula noventa e oi-
to por cento), resultante de conver-
são de cruzeiro real para URV, so-
bre os salários dos servidores pú-
blicos do estado do Amapá.

Tema 20: TJAP firma tese sobre o reajuste de 11,98% decorrente da conversão da
URV para REAL para servidores públicos, mas recurso especial leva decisão para o STJ

Acórdão

publicado

A publicação trata do Tema 20, e
que teve o mérito julgado em 03
de maio de 2023, recebendo a tese
que fixa o entendimento da Justiça
Estadual sobre a questão. Em 1º de
junho do mesmo ano o acórdão foi
publicado no Diário de Justiça Ele-
trônico.

O Estado do Amapá opôs Embar-
gos de Declaração em 16 de junho
de 2023, que foram rejeitados  pe-
lo Pleno Judicial. Na sequência, o
Estado do Amapá apresentou Re-
curso Extraordinário, dando início
ao procedimento recursal que cul-
minou com a admissão de Re-
curso Especial e remessa dos autos
ao Superior Tribunal de Justiça em
21 de junho de 2024.

IRDR 20

Resumo

IRDR  0004628-76.2020.8.03.0000

Relator: Desembargador Gilberto

Pinheiro

Admitido: 18/11/2021

Sobrestados: 12.455 processos

Mérito julgado: 03/05/2023

Acórdão publicado: 31/05/2023

Encaminhado ao STJ:  21/06/2024

Lei n.º 8.880/1994...

... trata do Programa de Estabi-
lização Econômica e do Sistema
Monetário Nacional, e instituiu
a Unidade Real de Valor (URV).
A URV foi uma espécie de moe-
da fictícia que antecedeu o real,
e foi criada pela medida provi-
sória (MP) enviada pelo presi-
dente Itamar Franco para vo-
tação no Congresso Nacional
no final de fevereiro de 1994

O reajuste de 11,98% decorrente
da conversão da URV para REAL
por meio da Lei n.º 8.880/1994 de-
ve incidir sobre o vencimento e de-
mais verbas que, nos termos da lei
de regência, o tenham por base de
cálculo
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A tese

Situação

Em face da admissão de Recurso
Especial pelo TJAP, os autos foram
encaminhados ao STJ, onde tive-
ram rejeitada a indicação de recur-
so como representativo de contro-
vérsia, pelo Ministro Presidente da
Comissão Gestora de Precedentes,
Rogério Schietti Cruz.

Por hora restam sobrestados no
TJAP 12.455 processos pelo IRDR
20, aguardando decisão do STJ.



Tema 18: Transitou em julgado o IRDR que define a inexistência de nulidade da
citação por edital sempre que esgotadas as tentativas de localização do réu

Transitado

em julgado

O Tema 18 trata da necessidade
de, antes da citação por edital, es-
gotarem as possibilidades de loca-
lização do endereço do réu, inclu-
sive com consulta a operadoras de
telefonia e concessionárias de
água e energia elétrica, nos termos
do art. art. 256, §3º do Código de
Processo Civil.

Em 19 de setembro de 2022 o
TJAP admitiu Recurso Especial in-
terposto pela Defensoria Pública
do Estado. Em 28 de setembro do
mesmo ano os autos foram envia-
dos ao Superior Tribunal de Justiça
- STJ.

Em 09 de setembro de 2024, tendo
em vista o trânsito em julgado da
Decisão do Superior Tribunal de
Justiça, que não conheceu do Re-
curso Especial, e considerando que
não há recursos pendentes de jul-
gamento, o TJAP determinou o ar-
quivamento dos autos.

IRDR 18

Resumo

IRDR 0003319-83.2021.8.03.0000

Relator: Des. Mário Mazurek

Admitido: 21/09/2021

Sobrestados: 624 processos

Mérito julgado: 16/09/2021

Acórdão publicado: 03/06/2022

Transitado em julgado: 21/06/2024

Citação por edital...

... meio utilizado no âmbito do
Judiciário para notificar uma
parte sobre a existência de um
processo judicial, quando não é
possível localizar o réu ou a
parte interessada de forma con-
vencional, como por meio da ci-
tação pessoal ou por carta. Esse
tipo de citação é adotado em si-
tuações específicas, como quan-
do a parte está em local incerto
ou não sabido, ou quando há
dificuldade em encontrar o en-
dereço correto.

Inexiste nulidade da citação por
edital sempre que demonstrado o
esgotamento das tentativas de lo-
calização do réu, sendo desneces-
sária a consulta de informações
sobre seu endereço junto às con-
cessionárias de serviços públicos
quando realizada perante órgãos
públicos.
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Em 21 de junho de 2024, transitou
em julgado o Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas -
IRDR 0003319-83.2021.8.03.0000,
correspondente ao Tema 18 do Tri-
bunal de Justiça do Amapá - TJAP. 

Um total de 624 processos encon-
travam-se sobrestados, aguardan-
do o julgamento do Recurso Espe-
cial pelo STJ. Com o trânsito em
julgado, a tese aprovada pelo TJAP
poderá ser aplicada e os processos
terão solução.

A tese

Situação



Em 30 de junho de 2017, o Tri-
bunal de Justiça do Amapá - TJAP
publicou o acórdão de mérito do
Incidente de Resolução de Deman-
das Repetitivas  - IRDR 0001560-
60.2016.8.03.0000, que decidiu so-
bre a preterição, ou não, da convo-
cação e posse de candidatos apro-
vados no concurso público regido
pelo Edital nº 001/2005, sem ob-
servância da ordem de classifi-
cação. conforme TAC nº 006/2006,
e aditivos. Bem como a valida-
de/legalidade do referido TAC.

Tema 06 trata da preterição da convocação e posse de candidatos aprovados em
concurso público, conforme TAC nº 006/2006

Em 02 de outubro de 2018 o presen-
te processo teve o seu curso suspen-
so por determinação deste Tribunal
até o pronunciamento final do Supre-
mo Tribunal Federal sobre a questão
suscitada no Tema 683 (objeto do RE
766.304). Em 05 de setembro de
2024, o TJAP recebeu os autos do
Acórdão proferido pelo STF. Em 06
de setembro de 2024, o TJAP deter-
minou o levantamento da suspensão
do feito.

IRDR 06

Resumo

A tese

Acórdão

publicado

IRDR 0001560-60.2016.8.03.0000

Relator: Desembargador João Lages

Admitido: 28/09/2016

Sobrestados: 28 processos

Mérito julgado: 27/06/2017

Acórdão publicado: 30/06/2017

TEMA 683/STF...

... A ação judicial visando ao re-
conhecimento do direito à no-
meação de candidato aprovado
fora das vagas previstas no edi-
tal (cadastro de reserva) deve
ter por causa de pedir prete-
rição ocorrida na vigência do
certame

a) O Termo de Ajustamento de
Conduta nº 006/2006 e seu 1º adi-
tivo, celebrados entre Estado do
Amapá e  Ministério Público, foram 

- 17 -- 17 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

válidos e legais; O mesmo não
aconteceu a partir do 2º aditivo,
impregnado de inconstitucionali-
dade ao exigir a nomeação e posse
de candidatos após expirado o pra-
zo de validade do concurso públi-
co.

b) A ordem classificatória do con-
curso não pode ser alterada por
Termo de Ajuste de Conduta, nem
preterir a convocação e posse de
parcela de candidatos não abrangi-
dos por aquele documento. Assim,
as convocações constantes dos
editais nº 168/ 2014 e nº 169/
2014, que contemplaram apenas
os candidatos que constavam na
lista do Termo de Ajustamento de
Conduta nº 006/2006, despreza-
ram por completo a ordem crono-
lógica de classificação do certame,
preterindo, assim, os candidatos
aprovados melhor classificados, o
que flagrantemente desrespeitou
normas constitucionais que garan-
tem o acesso ao cargo público de
provimento efetivo mediante obe-
diência à ordem de classificação
em concurso público e em igualda-
de de condições entre todos os
aprovados. Além do mais, foram
nomeados em 2014, após expirado
o prazo do concurso público regido
pelo edital nº 001/2015 - SEED/AP.

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4449480
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4449480


Em 10 de junho de 2014, o Tri-
bunal de Justiça do Amapá - TJAP
admitiu Incidente de Assunção de
Competência - IAC  0031392-09.
2014.8.03.0001, dando origem ao
Tema 02, tendo como relator o
desembargador Adão Carvalho.

IAC 02: Processos civis contra o Chefe do Poder Legislativo cuja petição inicial tenha
sido subscrita por promotor de justiça  sem  delegação do Procurador Geral do MP

O Tema 02 tem como questão a
eventual nulidade de processos civis,
cuja petição inicial tenha sido sub-
scrita por Promotor de Justiça contra
o Chefe do Poder Legislativo Estadu-
al, sem a correspondente delegação
de tal poder pelo Procurador Geral de
Justiça. 

Proposto pelo desembargador Eduar-
do Contreras (in memorian), a questão
relevante de direito é saber se há nu-
lidade dos inquéritos civis ou proces-
sos cíveis cuja petição inicial é subs-
crita por Promotor de Justiça em face
do Presidente da Assembleia Legisla-
tiva do Estado do Amapá e, portanto,
somente poderia ser investigado e
processado pelo Procurador Geral de
Justiça, havendo grande repercussão
social sobre a matéria, por envolver o
ressarcimento de valores aos cofres
públicos por ato de improbidade pra-
ticado pelo Chefe do Legislativo Esta-
dual.

IAC 02

Resumo

Tese

IAC 0031392-09.2014.8.03.0001

Relator: Des. Adão Carvalho

Admitido: 16/03/2022

Acórdão de mérito publicado: 07/11/2023

Encaminhado ao STJ:  16/08/2024

Incidente de Assunção de Com-
petência - IAC...

... tem a função de formar um
precedente vinculante acerca
de questão de direito com gran-
de repercussão social, sem re-
petição em múltiplos processos.
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Há violação ao princípio do Promo-
tor Natural se o Membro do Minis-
tério Público promove inquérito ci-
vil ou ação civil pública, sem dele-
gação específica de funções pelo
Procurador-Geral de Justiça, contra
ato praticado pelo Presidente da
Assembleia Legislativa, em clara
afronta aos artigos 29, inciso VIII e
10, inciso IX, "d", da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público.

Situação

O julgamento foi iniciado na 847ª
Sessão Ordinária, realizada em 09
de agosto de 2023, decidindo pelo
conhecimento da remessa oficial e
dos apelos de quatro réus. Foi
fixado entendimento no sentido da
nulidade absoluta do processo em
relação a um dos réus e, de ofício,
a nulidade absoluta do processo
por derivação na colheita da prova
a quatro réus. Em 30 de julho de
2024 o TJAP admitiu Recurso Ex-
traordinário com efeito suspensivo
interposto pelo Ministério Público
do Estado. Em 16 de agosto de
2024 os autos foram encaminha-
dos ao Superior Tribunal de Justiça
- STJ.

Acórdão

publicado

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0031392-09.2014.8.03.0001&nome_parte=
http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0031392-09.2014.8.03.0001&nome_parte=
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as overcrowding and the absence of
effective social reintegration pro-
grams. Using an empirical methodo-
logical approach, which combines bi-
bliographical research, documentary
analysis and case study, this work
proposes a critical reflection on hu-
man rights violations in the Amapá
prison system, presenting suggestions
for the implementation of more hu-
manized policies aligned with the
treaties international.

Resumo

Marina Lorena Nunes Lustosa

A (in)convencionalidade do sistema carcerário amapense: Um paradoxo entre
punição e ressocialização

Este artigo examina a (in)conven-
cionalidade do sistema carcerário
brasileiro e do Estado do Amapá,
mais especificamente, à luz da ten-
são entre as abordagens punitivas
e ressocializadoras do Estado. A
partir da análise das condições pri-
sionais e das políticas de ressocia-
lização, o estudo discute a eficácia
das práticas adotadas e os desafios
estruturais enfrentados pelo siste-
ma, como a superlotação e a au-
sência de programas eficazes de
reintegração social. Com uma abor-
dagem metodológica empírica, que
combina pesquisa bibliográfica,
análise documental e estudo de ca-
so, este trabalho propõe uma refle-
xão crítica sobre as violações de di-

The (un)conventionality of the amapen-
se prison system: A paradox between
punishment and rehabilitation

reitos humanos no sistema prisio-
nal brasileiro e mais minuciosa-
mente amapaense, apresentando
sugestões para a implementação
de políticas mais humanizadas e
alinhadas aos tratados internacio-
nais.

Palavras – chave: Sistema carcerá-
rio, direitos humanos,
ressocializa-ção, punição, Amapá,
controle de convencionalidade.

Abstract

This  article  examines  the  (un)con-
ventionality of the prison system in
the state of Amapá in light of the
tension between the State's punitive
and resocializing approaches. Based
on the analysis of prison conditions
and resocialization policies, the stu-
dy discusses the effectiveness of the
practices adopted and the structural
challenges faced by the system, such  

Keywords: Prison system; human
rights; resocialization; punishment;
Amapá; control of conventionality.

Sumário

1. Introdução. 2. O Sistema Carce-
rário Brasileiro e os Direitos Huma-
nos; 2.1. Condições Prisionais no
Brasil; 2.1.1. Superlotação e
Viola-ções de Direitos Humanos;
2.1.1.1. Influência  de  Tratados  
Internacio-

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
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nais. 3. A Superlotação no Sistema
Carcerário Amapaense. 4. O Para-
doxo entre Punição e
Ressocializa-ção; 4.1. Histórico
Punitivo das Pri-sões; 4.2.
Ressocialização e Seus Desafios. 5.
Propostas de Reforma para o
Sistema Carcerário Amapa-ense;
5.1. Novos Programas de Re-
integração Social; 5.2. Melhoria
das Condições Físicas e Humanas
nas Prisões. 6. Conclusão. Referên-
cias.

1 - Introdução

O sistema carcerário brasileiro
apresenta sérios desafios, especial-
mente no que tange à sua confor-
midade com as normas de direitos
humanos. Com um dos maiores ín-
dices  de  população  carcerária  do
mundo, o Brasil se depara com pro-
blemas como superlotação e
condi-ções insalubres, que
comprometem a dignidade dos
detentos.

A Lei de Execução Penal, desde o
longínquo 1984, garante direitos
fundamentais aos presos, como
acesso à saúde e educação, mas a
prática revela uma realidade dife-
rente. Conforme Foucault (2011, p.
37), “a prisão nasce em meio a um
discurso que faz da privação da li-
berdade o castigo exemplar”.

O distanciamento entre a teoria e a
realidade no sistema prisional bra-
sileiro levanta questões sobre sua
eficácia ressocializadora, especial-
mente no estado do Amapá, que
enfrenta graves violações de direi-
tos fundamentais em seu sistema
prisional.

pesquisa bibliográfica, análise do-
cumental e estudo de caso. A pri-
meira etapa consistiu em revisar a
literatura existente sobre direitos
humanos no sistema prisional bra-
sileiro, com foco nas legislações
nacionais e tratados internacionais
dos quais o Brasil é signatário, co-
mo a Convenção Americana de Di-
reitos Humanos. A análise docu-
mental incluiu relatórios do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) sobre
as condições das unidades prisio-
nais brasileiras e também pontual-
mente no Amapá, com ênfase na
superlotação e nas violações de di-
reitos humanos. O estudo baseou-
se em dados fornecidos por
inspe-ções realizadas nas unidades
pri-sionais do Estado, permitindo
uma análise crítica das políticas de
res-socialização e de controle de
con-vencionalidade aplicadas na
região.

Este estudo adota uma abordagem
metodológica  mista,   combinando 

2 - O sistema carcerário brasileiro e
os direitos humanos

O sistema carcerário brasileiro é
um dos mais problemáticos do
mundo, figurando entre os países
com as maiores populações carce-
rárias globais. Além dos desafios
estruturais, como superlotação e
condições  insalubres,  o  Brasil en-

frenta questões profundas relacio-
nadas à proteção dos direitos hu-
manos dos detentos. A Constituição
Federal de 1988 e a Lei de
Execu-ção Penal (Lei nº 7.210, de
11 de julho de 1984) garantem aos
pre-sos a manutenção de direitos
bási-cos, como acesso à saúde,
educa-ção e dignidade. No entanto,
na prática, esses direitos frequente-
mente são negligenciados. Como
Foucault afirma, "a prisão nasce em
meio a um discurso que faz da pri-
vação da liberdade o castigo exem-
plar" (Foucault, 2011, p. 37).

Os tratados internacionais de direi-
tos humanos, dos quais o Brasil é
signatário, exercem uma influência
direta sobre a legislação e a forma
como o sistema carcerário deve ser
gerido. A Lei de Execução Penal foi
elaborada em conformidade com
esses tratados, a fim de garantir
que o sistema penal do país respei-
te os direitos fundamentais dos
apenados. Nesse contexto, os direi-
tos humanos são centrais para
qualquer política ou reforma prisio-
nal. A compreensão da aplicabilida-
de desses direitos se dá não apenas
por meio de legislações internas,
mas também pelo respeito aos
acordos internacionais, como as Re-
gras de Mandela, adotadas pela
ONU, e pela jurisprudência da Corte
Interamericana de Direitos Huma-
nos. Mas, lamentavelmente, não é o
que se pratica.

Michel Foucault



Após a internacionalização, consa-
grou-se o universalismo dos direi-
tos humanos, tanto do ponto mate-
rial, já que direito de todas e todos,
quanto do ponto de vista geográfi-
co, na medida em que não limitado
às fronteiras de um Estado. Assim,
um tratado como a Convenção
Americana sobre Direitos Humanos
estabelece a mesma redação de di-
reitos a Estados díspares como Bra-
sil, Costa Rica ou Nicarágua. Para
isso, porém, faz-se necessário que
exista um mecanismo internacional
que averigue como o Estado inter-
preta o texto adotado" (Coutinho,
2020, p. 89)
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2.1. A lei de execução penal e os
tratados internacionais

A Lei de Execução Penal (LEP) foi
criada com o objetivo de humani-
zar a pena e garantir que, além da
privação de liberdade, o detento
tenha acesso a direitos fundamen-
tais. Entre suas disposições, a LEP
assegura assistência jurídica, médi-
ca, educacional, religiosa, e social
aos condenados. Em seu artigo 10,
a lei garante que "ao condenado e
ao internado serão assegurados to-
dos os direitos não atingidos pela
sentença ou pela lei" (BRASIL,
1984). No entanto, a aplicação prá-
tica da LEP tem encontrado muitos
obstáculos no Brasil, principalmen-
te devido à superlotação das uni-
dades prisionais e à falta de inves-
timentos do Estado.

O Brasil também é signatário de
vários tratados internacionais de
direitos humanos que visam garan-
tir o tratamento digno de detentos.
Entre eles, a Convenção Americana
sobre Direitos Humanos e as Re-
gras Mínimas das Nações Unidas
para o Tratamento de Presos, co-
nhecidas como Regras de Mandela,
que fornecem diretrizes importan-
tes sobre a gestão carcerária e o
respeito aos direitos humanos.

2.2. Regras de Mandela (ONU)

As Regras de Mandela, atualizadas
em 2015, representam um marco
na regulamentação  dos direitos de
prisioneiros em todo o mundo. Elas
estabelecem parâmetros mínimos
para o tratamento de presos, ga-
rantindo que os direitos humanos
sejam preservados, mesmo em si-
tuações de privação de liberdade.
Entre as disposições dessas regras,
destacam-se as condições de aloja-
mento, acesso à alimentação ade-
quada, cuidados médicos e ativida-
des educacionais e de reabilitação.

No Brasil, apesar da adoção das
Regras de Mandela, sua implemen-
tação ainda é deficiente. O sistema
prisional brasileiro, com suas uni-
dades superlotadas e precárias, não
cumpre integralmente as normas
internacionais. Segundo as Regras
de Mandela, "nenhum preso deve
ser submetido a tortura ou a outras
formas de maus-tratos ou trata-
mento cruel, desumano ou degra-
dante" (ONU, 2015). No entanto,
relatos constantes de violência e
abusos dentro das prisões brasilei-
ras indicam que o país está longe
de cumprir essas diretrizes de for-
ma satisfatória.

2.3. A jurisprudência da corte inte-
ramericana de direitos humanos

A Corte Interamericana de Direitos
Humanos (Corte IDH), como sabido,
é um importante mecanismo inter-
nacional que atua na supervisão do
cumprimento dos direitos humanos
nos países membros da
Organiza-ção dos Estados
Americanos (OEA), incluindo o
Brasil. A Corte tem ju-risdição para
julgar casos em que se constatam
violações aos direitos garantidos
pela Convenção Ameri-cana sobre
Direitos Humanos.

No Brasil, a jurisprudência da Corte
IDH tem se mostrado crucial para a
fiscalização do tratamento de pri-
sioneiros. A Corte já emitiu deci-
sões que condenam o Estado brasi-
leiro por falhas no sistema carcerá-
rio, ressaltando a necessidade de
reformas que garantam a segurança
e os direitos dos presos. Em casos
de superlotação e condições desu-
manas, a Corte tem exigido que o
Estado brasileiro tome providências
imediatas para melhorar as
condi-ções de detenção e adote
medidas alternativas à privação de
liberda-de, como o uso de penas
restritivas de direitos e programas
de reabili-tação social.

"Não cabe mais interpretar a Con-
venção  Americana  sobre   Direitos
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3 - O estado punitivo e o estado
ressocializador

O paradoxo sobre a razão e o direi-
to de punir, bem como a real finali-
dade da pena, não é exclusivo da
sociedade moderna. Isso porque
esse questionamento já era alvo de
reflexão dos filósofos gregos. A
propósito, Sócrates iniciou um mo-
vimento que problematizava esses
temas com base em princípios éti-
cos, em vez de se limitar apenas à
aplicação das leis.

Malgrado não houvesse uma ciên-
cia do direito constituída na Grécia
Antiga, essas questões eram deba-
tidas por uma sociedade que, ape-
sar de primitiva, proporcionava re-
flexões que ainda ressoam na con-
temporaneidade. Em certos aspec-
tos, pode-se  até  argumentar que a

Humanos sob uma ótica nacional,
desprezando a interpretação da
Corte IDH" (Coutinho, 2020, p. 93).

O impacto da jurisprudência da
Corte IDH no Brasil reforça a ideia
de que o sistema carcerário deve
ser constantemente monitorado e
ajustado para estar em conformi-
dade com os padrões internacio-
nais de direitos humanos. No en-
tanto, os desafios são muitos, e a
resistência a essas mudanças por
parte de setores conservadores da
sociedade brasileira dificulta a im-
plementação de soluções eficazes.

sociedade moderna ainda revela
traços primitivos ao manter práti-
cas punitivas que foram inicialmen-
te discutidas por pensadores clássi-
cos.

Já na Idade Média, a manifestação
do direito penal caracterizava-se
por punições cruéis, distantes de
um equilíbrio que pudesse ser in-
terpretado como justo. Os que pro-
feriam sentenças não eram obriga-
dos a seguir leis específicas, deten-
do o poder absoluto de aplicar pe-
nas conforme julgavam adequado.
Nessa período, o cárcere era anun-
ciado nos calabouços dos castelos,
que simbolizavam a autoridade e o
Estado, ou nas celas dos mosteiros.
O propósito dessas prisões era pu-
ramente punitivo, buscando infligir
sofrimento e desespero sem espaço
para o arrependimento ou a refle-
xão.

Em princípio, a privação da liberda-
de surgiu como uma medida pre-
ventiva. Era uma etapa que prece-
dia a execução da pena de morte,
comum em crimes considerados
graves. Somente no final do século
XVIII o encarceramento passou a
ser visto como uma penalidade au-
tônoma, substituindo progressiva-
mente a pena capital.

Por meio de suas práticas, a Igreja
Católica influenciou essa mudança
ao introduzir a ideia da prisão ca-
nônica, baseada na solidão e no si-
lêncio, como uma oportunidade pa-
ra os prisioneiros refletirem sobre
seus atos e buscarem o arrependi-
mento e a regeneração (Beccaria,
1999).

Aqui, no Estado Brasileiro, as políti-
cas punitivas refletiam as influên-
cias religiosas e políticas da época.
As Ordenações Manuelinas e Filipi-
nas,  inspiradas  pelo  terror   como

método de controle social, consti-
tuíram o sistema jurídico punitivo,
com o objetivo de manter a ordem
por meio da intimidação.
 
As Ordenações Afonsinas, primeiro
código completo de legislação, foi
promulgado em 1446, sob o reina-
do de Dom Afonso V, vigorando até
a publicação das Ordenações Ma-
nuelinas em 1521, que introduzi-
ram reformas no sistema penal (Pe-
reira Cuano, 2010).

Enquanto durava o período coloni-
al, a legislação portuguesa foi apli-
cada no Brasil, mas, por óbvio, ab-
solutamente imprópria, já que éra-
mos uma sociedade ainda em de-
senvolvimento, regida pelo sistema
de capitanias hereditárias. A colô-
nia brasileira constituía-se como u-
ma sociedade de delinquentes e
aventureiros, submetida ao arbítrio
dos donatários, que detinham o po-
der de legislar conforme seus inte-
resses pessoais (Pereira Cuano,
2010).

As Ordenações Filipinas, que suce-
deram as Manuelinas, vigoraram
até o início do período imperial. Co-
nhecidas pela sua rigidez, propu-
nham penas extremamente severas,
como o enforcamento, amputa-ção
de membros e morte na fogueira,
aplicadas de forma desigual, fre-
quentemente influenciadas por cri-
térios morais e religiosos (Magna-
bosco, 1998).

O Código Criminal do Império de
1830 foi o primeiro da América La-
tina  a  estabelecer  um sistema pe-

Um novo panorama jurídico, conti-
do, começou a se esboçar a partir
da independência do Brasil e a pro-
mulgação da Constituição de 1824.
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nal autônomo, distinguindo crimes
públicos, privados e policiais. As re-
primendas  foram então delimita-
das por um código fixo, abrangen-
do crimes que variavam desde deli-
tos contra o patrimônio até
infra-ções de imprensa.

Ocorre que referido código ainda
criminalizava práticas como a vadi-
agem e a prostituição, refletindo a
manutenção da ordem política es-
tabelecida (Pereira Cuano, 2010).

Mas a mencionada Constituição de
1824 já apresentava garantias indi-
viduais, determinando que nenhu-
ma lei poderia ser instituída sem
utilidade pública. De mais a mais,
estabelecia prazos para
formaliza-ção da prisão do réu,
assegurando-lhe o direito à defesa
e o respeito à sua integridade física
e moral, ca-bendo ao juiz a
obrigação de comu-nicar a prisão
ao acusado em até 24 horas,  
conforme  as  proximida-des
geográficas (Magnabosco,  1998).

4 - A lógica punitiva e a perspecti-
va de ressocialização

A avaliação da realidade do univer-
so do sistema prisional brasileiro
exige que se estabeleça o constan-

te questionamento entre a realida-
de do discurso teórico e a prática
adotada no campo da reprimenda e
do encarceramento.

Indaga-se se o que está determina-
do em lei, o objetivo em que se
fundamenta a cominação de uma
pena pode ou tem sido aplicado na
realidade. Ou: será que a ordem, a
lógica na qual se conduz uma peni-
tenciária pode proporcionar ao su-
jeito o momento de refletir suas
ações?

O sistema punitivo de privação da
liberdade do sujeito deve ser pro-
blematizado enquanto uma ação
contrária ao ideal de prevenção da
ilegalidade, e não pode servir como
argumento lógico que justifique o
aprisionamento como uma possibi-
lidade para a ressocialização dos
sujeitos encarcerados. As peniten-
ciárias durante toda a história apa-
recem como:

(...) um lugar que privava a liberda-
de do homem, que dela havia abu-
sado, para prevenir novos crimes,
desviar dele os demais indivíduos,
pelo terror e pelo exemplo. A casa
de correção devia propor a reforma
dos costumes das pessoas reclusas,
a fim de que seus regressos à liber-
dade não constituíssem uma des-
graça à sociedade nem aos encar-
cerados (Oliveira, 2003, p. 49).

A evolução histórica do entendi-
mento de crime na sociedade co-
meçou a despontar sob cobranças
no espaço da moral, da integridade
familiar, da religião e relacionadas
também com as próprias tradições
do sujeito e do grupo ao qual esta-
va ligado. E durante qualquer perí-
odo histórico a questão do cárcere
frequentemente é identificada em
sua  função repressiva e não edu-
cadora.

A dinâmica estabelecida nas pri-
sões tende a ser um micro espaço
de reprodução da ilegalidade e da
delinquência onde o enclausura-
mento e o regime interno tomam
dos sujeitos sua subjetividade, seus
direitos políticos, e intensifica a
violência já existente.

Em que pese a legislação tenha
evoluído na direção da igualdade
de direitos, na prática não há efeti-
vação plena deles. O cidadão é pri-
vado de uma vida digna, submetido
à desigualdade e exploração de um
sistema que exclui e criminaliza o
pobre. O aparato jurídico, a socie-
dade, o sistema prisional e o polici-
amento ainda atuam como na ida-
de média, com todo requinte de
crueldade: o cidadão é velado ape-
nas pelos Direitos Humanos.

Não fosse suficiente, o Estado falha
em criar meios eficazes para rein-
serir o egresso no mercado de tra-
balho, e considerando a forma co-
mo vem se trabalhando o apoio so-
cial, a sociedade e a família encon-
tram-se no mesmo patamar de fali-
bilidade.

Michel Foucault – Vigiar e Punir,
2005  –  em  sua   obra,   apresenta

Existe uma urgente necessidade da
transformação do sistema prisional
de forma que sejam propiciadas, ao
condenado, condições para sua re-
inserção social, possibilitando uma
vida digna quando o cumprimento
da sentença estiver consumado “(...)
não pode a pena de prisão, apenas
excluir o condenado da sociedade,
mas, sobretudo, buscar em sua ex-
clusão caminhos para ressocializá-
lo, através do trabalho e da edu-
cação, por exemplo” (Oliveira,
2003, p. 226).



uma análise histórico-filosófica
profunda sobre o sistema punitivo-
legal ao longo dos séculos, nos
permitindo compreender sobre que
lógica se estruturava. Em alguma
medida esclarece as razões que, di-
ferente do que a história do peni-
tencialismo afirmava, o aprisiona-
mento de criminosos não é uma
forma mais humanista de tratar o
delito que os suplícios empregados
pelo soberano na Idade Média.

Na avaliação de Foucault, uma pe-
nitenciária precisava de um modelo
disciplinar que condicionasse os
sujeitos à passividade. Sua obra
motivou grandes mudanças nos sis-
temas penais do mundo ocidental
na idade moderna e é, ainda hoje,
uma expressão fortemente ideali-
zada na atual conjuntura capitalis-
ta.

O autor trata o modelo prisional
sob  o  arquétipo   Panóptico  como
um “modelo disciplina” eficaz, re-
presentado por uma estrutura ar-
quitetural que expressava a total
vigilância do apenado. Ele mostra
esse regime disciplinar como a for-
ma mais viável de reeducar esses
sujeitos. Sua lógica pode ser resu-
mida nesse trecho de sua obra:
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A bem da verdade, para Foucault
(2005) o controle do homem sobre
outro homem é mais uma necessi-
dade. E que isso seria algo,  que
não somente influenciou o controle
que o Estado exerce hoje sobre a
sociedade, como se justifica por
meio disso. Em tempo, o autor afir-
ma através do sistema Panóptico a
eficácia do controle, atuando como
forma de vigilância e domínio sobre
os corpos da população carcerária,
fazendo com que o detento tenha
total consciência de que está sob
vigilância, de forma que ele não
infrinja nenhuma norma dentro da
prisão que se encontra, pois sabe
que será punido se faltar com a or-
dem.

Esse modelo disciplinar traz uma
similaridade com a forma como
pessoas, vitimas da peste, eram tra-
tadas no passado. Anunciava-se a
comunidade quem eram essas pes-
soas, onde moravam, pra onde iam,
e eram obrigadas a separar-se de
todo resto e vigiadas.

Michel Foucault (2005) tem na sua
teoria  a  prisão  como meio central 

(...) a ordem que deve reinar nas
cadeias pode contribuir fortemente
para ressocializar os condenados,
os vícios da educação, o contagio
dos maus exemplos, a ociosidade...
originaram crimes. Pois bem, tente-
mos fechar todas essas fontes de
corrupção: que sejam praticadas
regras de sã moral nas casas de de-
tenção, que, obrigados a um traba-
lho de que terminarão gostando,
quando dele recolherem o fruto, os
condenados contraiam o hábito, o
gosto e a necessidade da ocupação,
que se dêem respectivamente o e-
xemplo de uma vida laboriosa; ela
logo se tornará uma vida pura, logo
começarão a lamentar o passado,
primeiro sinal avançado de amor
pelo dever. (Foucault, 2005, pag.
204)

para punir o crime e afirma que
além das grades, existe uma soci-
edade “Panóptica” que se estabe-
lece nas instituições militares, nas
escolas, nas fábricas, nos hospita-
is, etc.  Para ele “o exemplo não é
mais um ritual que manifesta, é
um sinal que cria obstáculo”, de-
notando que, diferente dos suplí-
cios empregados pelo soberano, a
nova modalidade de castigo su-
postamente não viola o corpo,
mas certamente viola a mente e
que, recorrendo às vias da força e
do medo, a disciplina cria seu es-
paço de poder, sendo introjetada
nas pessoas a submissão necessá-
ria que os impeça de infringir a
ordem.

Essa disciplina e esse poder apa-
recem como uma distorção do
ideal de liberdade e do direito, na
medida em que exercida por in-
termédio de proibições, de blo-
queios, e o poder é exercido atra-
vés da hierarquia.

Augusto Thompson – em seu livro
A questão Penitenciária, 1998 –
traz a discussão de que o sistema
carcerário tem como finalidade
alcançar os vários objetivos da
pena de prisão, sendo eles: a pu-
nição; a intimidação e a ressocia-
lização.

Mas é possível enxergar a incapaci-
dade do sistema prisional de contri-
buir para a ressocialização,
reeduca-ção, reabilitação do preso à
vida em sociedade, porquanto, sob um
padrão que expressa o
aprofundamento da violência, a
penitenciária proporciona ao preso a
assimilação de um sistema social
adoecido e tão logo cumpra sua pena,
retornará a sociedade moldado pelo
cárcere.



Partindo desse pressuposto, de que
a intimidação é a forma de manter
a ordem da instituição prisional, a
forma para alcançar tal meta torna-
se perversa. A intimidação é obtida
através da punição expressada co-
mo castigo, dor, terror, daí porque
– conclui Thompson – que “(...) tais
condições são reconhecidamente
impeditivas de levar ao sucesso
uma ação pedagógica”.

Outro fator que demonstra a inca-
pacidade do sistema prisional atin-
gir seus objetivos é o fato destas
instituições acreditarem que a
adaptação do preso na comunidade
carcerária, associada ao bom com-
portamento, ao respeito das nor-
mas da instituição, significa que o
mesmo estará readaptado à socie-
dade livre. Ocorre que a vida na co-
munidade prisional consiste em pa-
drões antagônicos aos da comuni-
dade livre. Como citado por Augus-
to Thompson (1998): “No momento,
gostaria de anotar que, se
adapta-ção à prisão não significa
adapta-ção à vida livre, há fortes
indícios de que a adaptação à
prisão impli-ca em desadaptação à
vida livre”.

O fracasso do pensamento de rea-
daptação a vida livre também se
torna perceptível ao avaliarmos o
frequente retorno dos sujeitos que
cumpriram suas penas ao cárcere.
Ou seja, o potencial de criminalida-
de existente nesses sujeitos não é
anulado, sequer amenizado, como
muitas vezes é defendido nos dis-
cursos de necessidade dessas insti-
tuições.

O encarceramento apresenta-se co-
mo um sistema social, porque é
constituído por uma comunidade
que convive diariamente, onde são
regidos por normas de comporta-
mento, dividem o mesmo ambien-
te, compartilham da mesma rotina.
Nas  palavras  de Thompson (1998) 
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compreendendo esse fato, fica fácil
entendermos, também, que o signi-
ficado da vida carcerária não se re-
sume a mera questão de muros e
grades, de celas e trancas.

O significado alhures referido deve
ser buscado a partir da
considera-ção de que a
penitenciária é uma sociedade
dentro de uma socieda-de, uma vez
que nela foram altera-das,
drasticamente, numerosas fei-ções
da comunidade livre.

Nessa ordem de ideias, o sistema
prisional pode ser entendido como
um sistema de poder, de controle,
que mantêm de forma rígida a dis-
ciplina do apenado. Nessas
institui-ções as formas de
submissão não se limitam ao
regramento institucio-nal, pois as
expressões de controle também se
estabelecem através de uma
hierarquia social criada por di-
versos grupos entre os prisioneiros
(Comando Vermelho, Primeiro Co-
mando da Capital, religiosos, ho-
mossexuais, etc.), outorgando-lhes
mínimo controle, de uns pelos ou-
tros. Nessa perspectiva o cárcere
representa a criação e manutenção
de um grupo de humanos que estão 

submetidos ao regime de controle
total ou quase total. Para Thomp-
son (1998):

O primeiro passo, e o mais obviamen-
te integrativo, diz respeito a seu sta-
tus: transforma-se, de um golpe, nu-
ma figura anônima de um grupo su-
bordinado; traja as mesmas roupas
dos membros deste grupo; é interro-
gado e admoestado; logo descobre
que os custodiadores são todos – po-
derosos; aprende as classes, os títulos
e os graus de autoridade dos vários
funcionamentos; e usando ou não
usando a gíria da cadeia, ele vem a
conhecer seu significado; (...) De varias
outras maneiras, o preso novo deliza
para dentro dos padrões existentes:
aprende a jogar ou aprende novas
maneiras de fazê-lo (...) Em suma: vem
aceitar dogmas da comunidade.

No regime prisional se anulam as par-
ticularidades dos apenados, uma vez
que a sua liberdade de escolha é reti-
rada. Ao adentrar no sistema prisional
o encarcerado passa a se vestir igual-
mente àqueles que já estão na prisão,
não é respeitada a privacidade destes
sujeitos que são regularmente invadi-
dos em suas celas através de revistas
periódicas, interrogatórios, são obriga-
dos a cumprir o ordenamento da equi-
pe dirigente em detrimento de sua
vontade, e as suas necessidades sexu-
ais também lhes são negados. Como
se através dessa planificação de trata-
mento, meios e modos, abduzindo do
sujeito o que lhe caracteriza como
pessoa, possa-se também suprimir o
marginal/ delinquente.

Submetido a esse tratamento, o prisi-
oneiro dificilmente consegue estabe-
lecer uma relação de confiança com
outros apenados ou até mesmo com
os agentes penitenciários. E, sendo
atribuído aos agentes penitenciários a
responsabilidade de manter a ordem
da instituição, onde esse controle
muitas vezes se materializa através de
castigos, punições, tornando inviável a
proposta de encontrar nessa categoria
um referencial educador que projetará
o apenado a reabilitar-se para vida
livre. O despreparo dos agentes peni-
tenciários em se relacionar com os
prisioneiros é comprometido quando,
afirmado por um raciocínio peculiar a
categoria policial, apresenta-se sob o
estigma de que o criminoso pertence
à classe mais desprezível da socieda-
de (Thompson, 1998).
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Diante disso, é possível compreen-
der que a personalidade dos indiví-
duos dentro das prisões também é
comprometida, quanto às  habili-
dades sociais positivas, ou “civiliza-
das”. Ora, o ambiente carcerário
restringe totalmente a vida íntima
do recluso, a vontade de decidir.
Na prisão, é submetido às
condi-ções e relações
estabelecidas. Suas decisões
tornam-se dependentes do
regramento na dinâmica da pe-
nitenciária e pela divisão hierárqui-
ca entre os próprios presos. Como
tratado por Thompson (1998, pag.
78): “Lesionado, de maneira pro-
funda, no senso de
autodetermina-ção, hesitante,
sempre, entre fazer ou não fazer, o
recluso habitua-se a esperar que
tomem decisões por ele – e isso
lhe caracteriza a perso-nalidade.”

Diversamente do que se propaga
na opinião da massa, a verdadeira
face das prisões é muito mais que
um castigo “merecido” ao delin-
quente. Ao condicionar o homem
sob circunstâncias bárbaras, o re-
sultado será o aprofundamento da
barbárie. Por tanto, a ideia de punir
e reeducar trazida pela Lei 7.210/
1984 é incompatível com a realida-
de, pois não se pode afirmar que
nas penitenciárias brasileiras a
fun-ção social da pena é cumprida.

O discurso de que nas prisões é as-
segurado aos encarcerados os bens
e serviços necessários a sua sobre-
vivência e a sua recuperação não é
legítimo. De fato, são assegurados
alguns desses bens e serviços, mas
em contrapartida os que são ofere-
cidos são fornecidos de maneira
precarizada.

O encarceramento degrada a per-
sonalidade, degrada as condições
de vida desses indivíduos, degrada
as sua forma de se relacionar soci-
almente. Agressões, ameaças, assé-

dios entre os próprios presos não
são raras. Tornam-se pessoas pro-
fundamente desconfiadas, pertur-
badas, amedrontadas. A relação es-
tabelecida com a equipe profissio-
nal é muitas vezes torturante. Os
apenados tem suas ações vigiadas e
por consequência disso, qualquer
movimento em direção a desordem
pode lhes causar castigos desuma-
nos.

E quando retorna à sociedade, o
confinado é levado a aceitar uma
condição de inferioridade, e nas
formas que a violência se estabele-
ce, submeter-se ao seu domínio. A
mudança é negativa e não corrige.
Não o readapta a sociedade livre.
As condições dadas aos prisioneiros
corroboram para a potencialização
do seu nível de criminalidade. Os
números são claros.

Inequivocamente, a condição de
violência aumenta a hostilidade daí
porque, sintomaticamente está-se
diante dos constantes reincidentes
a vida privada e não privilegiada do
cárcere. Thompson afirma a idéia
de que o encarceramento associada
aos fatores mencionados leva a
conclusão de que esse modelo pri-
sional tem a natureza de uma insti-
tuição custodial e não reformativa.

(...) Punir e reformar pessoas na
mesma operação é, exatamente, o
mesmo que tomar um homem so-
frendo de pneumonia e tentar com-
binar tratamento punitivo e curati-
vo. Argumentando que um homem
com pneumonia é um perigo para a
comunidade e que ele não precisa-
ria ter contraído a doença se hou-
vesse tomado adequado cuidado
com sua saúde, você resolve que
ele deve receber uma severa lição,
tanto para puni-lo por sua negli-
gência e sua fraqueza pulmonar,
quanto para dissuadir outros de se-
guirem seu exemplo. Por isso, você
o deixa nu e, nesse estado, o faz fi-
car em pé a noite inteira na neve.
Mas, como admite o dever de resta-
belecer sua saúde, se possível, e
saltá-lo com pulmões sadios, você
contrata um médico para superin-
tender a punição e administrar
pastilhas contra tosse, com o sabor
mais desagradável possível para
não mimar o culpado (THOMPSON,
1999: 67)

A superlotação carcerária é um dos
problemas mais graves e persisten-
tes no sistema prisional amapaen-
se, refletindo uma realidade recor-
rente em todo o Brasil.

De acordo com o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), o número de
presos no estado do Amapá excede
consideravelmente a capacidade
máxima das unidades prisionais,
criando um cenário de degradação
das condições de vida dos detentos
e comprometendo a eficácia das
políticas de reintegração social. Es-
te fenômeno é caracterizado pela
ocupação excessiva das celas, mui-
tas vezes com o triplo de sua capa-
cidade original, resultando em con-
sequências severas tanto para a se-
gurança interna quanto para a saú-
de física e mental dos presos.

5 - A superlotação e seus impactos
no sistema prisional



cionar aos indivíduos encarcerados,
restrições de direitos que ultrapas-
sem os limites daquilo que está
previsto e permitido pela
legisla-ção aplicável e em vigor no
país. Deve-se aqui lembrar que o
siste-ma penal e prisional do
Estado de-ve obediência
incondicional a um dos princípios
sacrossantos do Di-reito, seja ele
doméstico ou inter-nacional, que é
o princípio da lega-lidade.

Todavia, a superlotação dos presí-
dios no Brasil e todas as violações
de direitos que neles têm ocorrido
são fatos reveladores de uma rea-
lidade muito diferente, isto é, de
uma situação de menoscabo não
apenas aos direitos consagrados na
Constituição, mas também àqueles
previstos em diversos diplomas
normativos internacionais dos qua-
is o Brasil é parte, e por meio dos
quais se comprometeu internacio-
nalmente quanto à proteção e efe-
tivação dos direitos por eles pro-
tegidos.

Importante lembrar aqui que os
“princípios são normas que exigem
a realização de algo, da melhor for-
ma possível, de acordo com as pos-
sibilidades fáticas e jurídicas” (CA-
NOTILHO, 2003, p. 1255).

Os problemas hoje encontrados nos
presídios do Brasil desafiam o sis-
tema de justiça penal, a política
criminal e a política de segurança
pública do país.

Dentre eles, constatam-se a falta, a
insuficiência e a ineficiência da es-
trutura prisional para acomodar um
elevadíssimo número de reclusos
com dignidade. As políticas públi-
cas voltadas ao tratamento dos
presos no país são escassas em re-
lação à demanda, e as que existem
são insuficientes e ineficientes em
muitos aspectos.

A superlotação dos presídios tem
sido apontada como uma das prin-
cipais causas de violação de diver-
sos direitos humanos consagrados
em vários instrumentos internacio-
nais, muitos deles dos quais o Bra-
sil é parte, como a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, de
1948; a Declaração Americana dos
Direitos e Deveres do Homem, de
1948; as Regras Mínimas para o
Tratamento dos Reclusos, de 1955;
o Pacto Internacional sobre Direi-
tos Civis e Políticos e o Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais, ambos de
1966; a Convenção Americana So-
bre Direitos Humanos, de 1969,
também conhecida como Pacto de
São José da Costa Rica; e a Con-
venção Contra a Tortura e Outros
Tratamentos ou Penas Cruéis, De-
sumanos ou Degradantes, de 1984.
A própria Constituição da Repúbli-
ca Federativa do Brasil, de 1988,
também é violada em diversos de
seus dispositivos.

No estágio de evolução social já al-
cançado, o que se deve ressaltar
logo de início é que a violação de
direitos nos presídios do país não
poderia, em nenhuma hipótese, ser
uma consequência das sanções pe-
nais impostas pelo Estado aos indi-
víduos, no exercício do jus punien-
di.

Assim, embora a pena de prisão,
levada  a  efeito  pelo ente estatal
tenha como um de seus principais
efeitos a privação da liberdade dos
indivíduos condenados no âmbito
de um devido processo legal, nun-
ca poderia lhes privar de uma série
de outros direitos e da dignidade
humana que lhes é inerente e que
deve acompanhar quem quer que
seja, mesmo dentro dos presídios.

Não é demais dizer: o sistema de
punição  estatal  não  pode propor-
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5.1. Dados estatísticos sobre a po-
pulação carcerária no Brasil e no
Amapá

Os dados sobre a população carce-
rária no Brasil revelam um cenário
de superlotação e condições ina-
dequadas em muitos estados, in-
cluindo o Amapá. De acordo com o
Levantamento Nacional de Infor-
mações Penitenciárias (INFOPEN), o
Brasil possui mais de 800 mil
presos, sendo o terceiro maior sis-
tema prisional do mundo, atrás
apenas dos Estados Unidos e da
China.

No Amapá, as unidades prisionais
enfrentam desafios semelhantes,
com superlotação e infraestrutura
insuficiente para atender às neces-
sidades básicas dos detentos.

Os relatórios (Recibo de cadastro
de inspeção) fornecidos por Ren-
nee Gomes de Souza, Analista Ju-
diciário/VEP e Secretário do Grupo
de Monitoramento e Fiscalização
(GMF) do Estado do Amapá, mos-
tram que as principais unidades pri-
sionais estão operando muito acima
de sua capacidade projetada. Abai-
xo, a tabela com os dados estatís-
ticos de algumas unidades prisio-
nais do Amapá:
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de reintegrar os apenados à socie-
dade.

No Cadeião, por exemplo, há 817
presos provisórios, Um grande nú-
mero de pessoas que aguardam jul-
gamento, muitas vezes em
condi-ções inadequadas. E aqui se
reflete se estão sendo devidamente
res-peitados os princípios de
presunção de inocência e o direito
à celerida-de processual.

Para além disso, a falta de vagas
adequadas para o trabalho e estu-
do também agrava a situação. No
Cadeião, existem apenas 150 vagas
para trabalho interno, enquanto no
COPEF, estabelecimento feminino,
apenas 54 vagas são oferecidas pa-
ra trabalho interno. Essa escassez
de oportunidades de
ressocializa-ção contribui para a
reincidência criminal e perpetua o
ciclo de en-carceramento.

Tabela 1: Dados da População Carcerária no Amapá

Fonte: Elabora com base Conselho Nacional de Justiça. Recebimento de cadastro de inspeção do
estabelecimento CADEIÃO, COLPE, COPEF - 30/09/2024. 2024.

Os dados indicam que o Cadeião,
com capacidade para 973 vagas,
abriga atualmente 2.355 presos, o
que significa mais que o dobro da
sua capacidade projetada. A
situa-ção é similar em outras
unidades, como a Colônia Penal
Agrícola do Amapá (COLPE), que
está operando com 542 presos,
embora sua capa-cidade seja de
388 vagas.

Não é necessária profunda
intelec-ção para entender que a
superlota-ção afeta diretamente as
condições de vida dos presos,
violando os di-reitos humanos
estabelecidos na Constituição
Federal de 1988 e na Lei de
Execução Penal (Lei nº
7.210/1984), que garante a digni-
dade dos detentos e estabelece di-
retrizes para a ressocialização.
Além disso, a precariedade das
condições prisionais agrava o pro-
blema da reincidência criminal, já
que as unidades muitas vezes não
conseguem oferecer programas
educacionais, de saúde e de traba-
lho suficientes para todos os pre-
sos.

A toda evidência, a superlotação
nas prisões amapaenses reflete
uma realidade que compromete a
eficiência dos programas de resso-
cialização e impede que as unida-
des prisionais  cumpram  seu  papel

5.2. Condições das unidades prisio-
nais: infraestrutura, segurança e
serviços

A infraestrutura prisional no Ama-
pá, assim como em muitos estados
brasileiros, foi projetada para abri-
gar um número limitado de deten-
tos, com a finalidade de assegurar
condições  mínimas de vida e segu-

tornando-as inadequadas para aco-
modar o crescente número de pri-
sioneiros. As celas frequentemente
abrigam mais presos do que sua
capacidade suporta, resultando em
falta de ventilação, insalubridade e
condições subumanas de encarce-
ramento.

De acordo com dados recentes, o
sistema prisional amapaense tem
uma capacidade para aproximada-
mente 1.000 detentos, mas abriga
mais de 2.000 pessoas, o que repre-
senta uma taxa de ocupação de
mais de 200%. Por óbvio, isso com-
promete severamente o cumpri-
mento das Regras de Mandela, que
estabelecem padrões mínimos para
o alojamento de presos, incluindo
espaço adequado, ventilação e
acesso a serviços básicos de saúde
e higiene.

A superlotação também afeta dire-
tamente a saúde física e mental dos
detentos.

A convivência forçada em espaços
extremamente reduzidos facilita a
disseminação de doenças contagio-
sas, como tuberculose e doenças de
pele, além de agravar problemas
psicológicos, como depressão e an-
siedade. A falta de acesso adequa-
do a serviços de saúde dentro das
unidades prisionais agrava ainda
mais essa situação. Devido à falta
de espaço e à superlotação, muitos
presos são obrigados a dormir no
chão, em condições de extrema in-
salubridade.

E como não poderia deixar de ser, a
superlotação tem um impacto dire-
to na segurança dentro das prisões.

A tensão gerada pela falta de
espa-ço e pelas condições precárias
fa-vorece o aumento da violência
en-tre os detentos, contribuindo
para o crescimento  de  facções
criminosas



e para a ocorrência de rebeliões. A
falta de agentes penitenciários, re-
sultado da superlotação, também
dificulta a manutenção da ordem
dentro das unidades, aumentando
o risco de fugas e motins. Esse
quadro de insegurança comprome-
te não apenas a integridade dos
presos, mas também a dos profis-
sionais que trabalham no sistema
prisional.

5.3. A ineficácia dos programas de
ressocialização diante da superlo-
tação

Ponto crítico decorrente da super-
lotação é a inviabilização dos pro-
gramas de ressocialização.

A Lei de Execução Penal (Lei nº
7.210/1984) prevê que o Estado
deve promover a reabilitação dos
presos por meio de atividades edu-
cativas, laborais e de reintegração
social. No entanto, com o aumento
da população carcerária e a falta de
estrutura para acolher esse con-
tingente, os programas ressociali-
zadores são muitas vezes negligen-
ciados.

Para lidar com a superlotação e se-
us impactos, é essencial que o Es-
tado do Amapá, assim como a am-
plíssima maioria dos Estados brasi-
leiros  adote  políticas  que visem a
redução da população carcerária
por meio de alternativas à prisão,
como penas restritivas de direitos,
trabalho comunitário e
monitora-ção eletrônica.  

A melhoria das condições das uni-
dades  prisionais  e  a ampliação de

Foucault exemplifica como o en-
carceramento, na lógica do sistema
prisional, foca na punição e não ne-
cessariamente na reintegração so-
cial do detento. Esse aspecto puni-
tivista ainda predomina nos siste-
mas prisionais contemporâneos,
como observado no caso amapaen-
se.

- 30 -- 30 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

A melhoria das condições das uni-
dades prisionais e a ampliação de
programas de reintegração social
são medidas fundamentais para re-
duzir a reincidência criminal e pro-
mover a recuperação dos presos.

Mais uma vez, ensina Michel Fou-
cault a função da prisão como um
instrumento de controle social e
como a punição se torna a principal
forma de resposta do Estado aos
crimes. Ele analisa a transformação
histórica dos métodos de punição e
o surgimento da prisão como uma
ferramenta disciplinar. Foucault
descreve:

A prisão, tal como a conhecemos
hoje, nasce em meio a um discurso
que faz da privação de liberdade o
castigo exemplar. Não se trata de
infligir dores ao corpo, mas de pri-
var o indivíduo de uma série de li-
berdades que ele normalmente de-
tinha. O sistema penal moderno se
baseia na coerção do tempo, da li-
berdade de circulação e na
priva-ção dos prazeres que a vida
em so-ciedade permite. Ao
encarcerar o condenado, o Estado
passa a ter controle absoluto sobre
seu corpo e sua mente, o que o
coloca em uma posição de total
submissão (Fou-cault, 2011, p. 37).

As reformas no sistema prisional
amapaense precisam ser pautadas
pelo respeito aos direitos humanos
e pela adoção de práticas que este-
jam em conformidade com os trata-
dos  internacionais.  A implementa-

ção de políticas de gestão peniten-
ciária mais humanizadas, voltadas
para a ressocialização e a garantia
de condições mínimas de dignida-
de, é uma das soluções mais viáveis
para amenizar os efeitos devasta-
dores da superlotação no sistema
carcerário.

6 - A (in)convencionalidade do sis-
tema carcerário

6.1. Controle de convencionalidade
no contexto brasileiro

O Supremo Tribunal Federal (STF),
a partir da mesma linha da Corte
Constitucional Colombiana, reco-
nheceu o Estado de Coisas Incons-
titucional (ECI) em relação aos pre-
sídios brasileiros, no julgamento da
Medida Cautelar em Arguição de
Descumprimento de Preceito Fun-
damental (MC/ADPF) n. 347/DF.

A ação foi proposta pelo Partido
Socialista e Liberdade (PSOL), que
pleiteou a adoção de providências
estruturais para enfrentar as
viola-ções de preceitos
fundamentais dos detentos,
decorrentes de ações e omissões
dos Poderes Públicos da União, dos
Estados e do Distrito Fe-deral. Veja-
se:
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O autor sustentou que a
superlota-ção dos presídios e as
condições degradantes do sistema
prisional brasileiro configuram um
cenário de incompatibilidade com
a Consti-

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE POR OMISSÃO E POR
ATO COMISSIVO. ARGÜIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO
FUNDAMENTAL – ESTADO DE COI-
SAS INCONSTITUCIONAL. PESSO-
AS PRIVADAS DE LIBERDADE. PE-
NITENCIÁRIAS SUPERLOTADAS.
CONDIÇÕES DEGRADANTES E INA-
CEITÁVEIS. RELACIONAMENTO
HARMÔNICO ENTRE OS PODERES
DO ESTADO. RESPONSABILIDADE
COMPARTILHADA DO ESTADO EM
SUAS DIVERSAS ESFERAS. INTER-
VENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.
MEDIDAS CAUTELARES DEFERI-
DAS.

[...] Verifico que a situação calami-
tosa do sistema carcerário brasilei-
ro atinge patamares insustentáveis,
levando à violação de direitos fun-
damentais consagrados na Consti-
tuição Federal de 1988. Trata-se de
um verdadeiro estado de coisas in-
constitucional, onde a superlotação
das unidades prisionais e as
condi-ções precárias impõem
tratamento degradante, cruel e
desumano aos detentos. Essas
circunstâncias con-figuram não
apenas uma violação dos direitos
fundamentais, mas também a
ineficácia de políticas públicas
destinadas a resolver ou mitigar
esse quadro. A falha estru-tural do
sistema penitenciário é re-sultado
da inércia de todos os Po-deres do
Estado – Legislativo, Exe-cutivo e
Judiciário –, assim como das
diversas esferas da Federação. A
omissão e a falta de coordenação
entre os entes responsáveis têm
perpetuado o quadro de violação
massiva e sistemática de direitos
dos presos, o que torna urgente e
imperiosa a intervenção judicial
com o fim de adotar medidas con-
cretas para assegurar os direitos
fundamentais e a dignidade da
pessoa humana." (STF, MC/ADPF/
347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, j.
09/ 09/2015, DJe 10/09/2015).

tuição Federal. Afirmou que “a dig-
nidade da pessoa humana, a
veda-ção de tortura e de
tratamento de-sumano, o direito de
acesso à Justi-ça e os direitos
sociais à saúde, educação, trabalho
e segurança dos presos” eram
violados. O partido também
ressaltou que as infrações aos
direitos humanos resultavam de
uma “multiplicidade de atos co-
missivos e omissivos dos Poderes
Públicos da União, dos Estados e
do Distrito Federal, incluídos os de
natureza normativa, administrativa
e judicial” (STF, 2015, p. 8).

Além disso, o PSOL criticou a au-
sência de criação de vagas prisio-
nais compatíveis com o aumento
da população carcerária, o que im-
pedia a “viabilização de condições
adequadas ao encarceramento, à
segurança física dos presos, à saú-
de, à alimentação, à educação, ao
trabalho, à assistência social, ao
acesso à jurisdição” (STF, 2015, p.
8-9). Descreveu as prisões como
“verdadeiros infernos dantescos”,
caracterizadas por superlotação,
celas imundas, proliferação de do-
enças, alimentação inadequada e
falta de assistência judiciária e de
acesso à saúde e à educação (STF,
2015, p. 9).

À época, em seu voto, o Ministro
Marco Aurélio destacou a fala de
José Eduardo Cardozo, que compa-
rou as prisões brasileiras às “mas-
morras medievais”, e afirmou que,
“no sistema prisional brasileiro,
ocorre violação generalizada de di-
reitos fundamentais dos presos no
tocante à dignidade, higidez física
e integridade psíquica”. O Ministro
ressaltou que as condições de su-
perlotação e as instalações precá-
rias das prisões configuram um tra-
tamento “degradante, ultrajante e
indigno” (STF, 2015, p. 24-25).
Ao  reconhecer  o  estado  de coisas

Ao reconhecer o estado de coisas
inconstitucional, o Ministro subli-
nhou que a responsabilidade pelo
caos no sistema prisional não pode
ser atribuída a um único poder, mas
aos três poderes – Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário – tanto da União
quanto dos Estados e do Distrito
Federal. Argumentou que a falta de
“medidas legislativas, administrati-
vas e orçamentárias eficazes” carac-
teriza uma falha estrutural, gerando
“a perpetuação e o agravamento da
situação” (STF, 2015, p. 26-27).

“[...] o Pacto Internacional dos Di-
reitos Civis e Políticos, a
Conven-ção contra a Tortura e
outros Tra-tamentos e Penas
Cruéis, Desuma-nos e Degradantes
e a Convenção Americana de
Direitos Humanos. Também a
legislação interna é transgredida: a
Lei nº 7.210, de 1984, a chamada
‘Lei de Execução Penal’, na qual
são assegurados di-versos desses
direitos, inclusive o alusivo à cela
individual salubre e com área
mínima de seis metros quadrados,
e a Lei Complementar nº 79/94,
por meio da qual foi cria-do o
Fundo Penitenciário Nacional –
FUNPEN, cujos recursos estão
sendo contingenciados pela União,
impedindo a formulação de novas
políticas públicas ou a melhoria
das existentes e contribuindo para
o agravamento do quadro” (STF,
2015, p. 25).

Concluiu, na altura, que, diante das
violações sistemáticas aos direitos
fundamentais, o STF deveria adotar
uma postura mais assertiva e pro-
mover a atuação judicial para supe-
rar os bloqueios institucionais e ca-
talisar a implementação de políti-
cas públicas eficazes (STF, 2015, p.
31-32).

Muito que bem. A toda evidência,
ainda que a decisão tenha sido pro-
latada em sede de controle concen-
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6.2. A realidade das prisões ama-
paenses sob a ótica dos direitos
humanos

trado de constitucionalidade, o re-
conhecimento do ECI pelo STF
também se relaciona ao controle
de convencionalidade, que visa a
compatibilização das normas do-
mésticas com as convenções inter-
nacionais de direitos humanos. Es-
se controle pode ser exercido tanto
no âmbito internacional quanto no
nacional, por meio dos tribunais e
instituições estatais (Mazzuoli,
2011).

Da mesma forma, o Recurso Extra-
ordinário nº 592.581, julgado pelo
STF, é um exemplo de controle de
convencionalidade. A decisão rea-
firmou a supremacia dos direitos
fundamentais dos presos e rejeitou
a alegação de reserva do possível
ou separação dos poderes como
justificativas para a inércia estatal.

Como visto, a realidade carcerária
do Estado do Amapá reflete uma
série de desafios no cumprimento
dos direitos humanos dos apena-
dos, um problema que persiste em
diversas regiões do Brasil. Superlo-
tação, condições insalubres e a fal-

ta de políticas efetivas de ressocia-
lização são alguns dos problemas
recorrentes no sistema prisional lo-
cal. "A situação das prisões no
Amapá é crítica, com uma
popula-ção carcerária muito
superior à ca-pacidade das
unidades" (Santos, 2021, p. 45). De
acordo com o Le-vantamento
Nacional de Informa-ções
Penitenciárias (INFOPEN), o Amapá
apresenta um dos maiores índices
de superlotação carcerária no
Brasil, com aproximadamente
150% de ocupação acima da capa-
cidade projetada (INFOPEN, 2023).

As condições das unidades prisio-
nais, para além da superlotação,
não atendem aos padrões mínimos
exigidos pelas normas internacio-
nais de direitos humanos. A Con-
venção Americana sobre Direitos
Humanos, também conhecida como
Pacto de San José da Costa Rica, da
qual o Brasil é signatário, estabele-
ce no artigo 5º que "toda pessoa
privada de liberdade deve ser trata-
da com o respeito devido à digni-
dade inerente ao ser humano"
(OEA, 1969). No entanto, no Ama-
pá, "as instalações prisionais não
oferecem condições adequadas de
higiene, alimentação e tratamento
de saúde, violando claramente a
dignidade dos apenados" (Oliveira,
2022, p. 78).

De acordo com os relatórios (Reci-
bo de cadastro de inspeção) forne-
cidos por Rennee Gomes de Souza,
Analista Judiciário/VEP e Secretário
do Grupo de Monitoramento e Fis-
calização (GMF) do Estado do Ama-
pá, as inspeções dos principais es-
tabelecimentos prisionais indicam
uma superlotação crítica e graves
deficiências estruturais. No
Cadei-ão, por exemplo, a
capacidade pro-jetada é de 973
vagas, mas atual-mente abriga
2.355 presos, o que representa
mais que o dobro da ca-pacidade .  
De  maneira semelhante, 

a Colônia Penal Agrícola do Amapá
(COLPE) possui uma capacidade pa-
ra 388 presos, mas está atualmente
com 542 internos . Essas condições
comprometem a dignidade dos
apenados e dificultam a implemen-
tação de políticas de
ressocializa-ção.

Os relatórios também revelam gra-
ves insuficiências na prestação de
assistência aos presos. Em várias
unidades prisionais, faltam recur-
sos adequados para atender às ne-
cessidades básicas dos detentos. No
Cadeião, por exemplo, a assis-
tência educacional é limitada, com
apenas 300 vagas para estudo, e
555 presos participam de progra-
mas educacionais  (CADEIÃO). No
COPEF, estabelecimento destinado
a mulheres, apenas 60 vagas são
oferecidas para estudo  (COPEF).
Além disso, a assistência à saúde é
deficiente em diversas unidades,
comprometendo o bem-estar dos
presos, o que viola os direitos asse-
gurados pela Lei de Execução Pe-
nal (Lei nº 7.210/1984), que prevê
a prestação de assistência médica,
educacional e social.

Outro aspecto crítico é a oferta de
trabalho para os presos, elemento
fundamental para a ressocialização.
No Cadeião, há apenas 150 vagas
para trabalho interno no regime fe-
chado, número insuficiente para o
total de presos que poderiam se be-
neficiar . Na unidade feminina
COPEF, apenas 54 vagas de traba-
lho interno estão disponíveis para
as mulheres . A escassez de oportu-
nidades de trabalho externo agrava
a situação de reintegração social,
um dos pilares das políticas de di-
reitos humanos.

O sistema prisional tem como obje-
tivo promover a reintegração do
apenado à sociedade, conforme es-
tabelecido  na  Lei de Execução Pe-
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A Lei de Execução Penal (Lei nº
7.210/1984) estabelece que o siste-
ma prisional deve garantir a digni-
dade dos apenados, promovendo
assistência material, de saúde, jurí-
dica, educacional, social e religiosa.
A ressocialização, que inclui o tra-
balho e a educação dentro das uni-
dades prisionais, é um dos pilares
fundamentais dessa legislação. No
entanto, a falta de recursos e a pre-
cariedade da gestão das unidades
comprometem a efetividade dessas
políticas.

Conforme os relatórios de inspeção
das unidades prisionais do Amapá,
a maioria das unidades prisionais
enfrenta uma carência significativa
de programas de ressocialização.

Em unidades como o Cadeião, há
uma oferta limitada de vagas para
estudo e trabalho, com apenas 150
vagas de trabalho interno para mais
de 2.355 presos . No COPEF, estabe-
lecimento destinado às mulheres, a
oferta de vagas para estudo é de
apenas 60, o que revela a
insufici-ência de programas
educacionais .

A situação precária das unidades
prisionais do Amapá evidencia a
necessidade urgente de reformas
estruturais no sistema carcerário. A
superlotação e a falta de recursos
não apenas violam os direitos fun-
damentais dos presos, mas também
tornam as unidades incapazes de
cumprir sua função ressocializado-
ra. Para lidar com esses desafios, é
necessário repensar as políticas pú-
blicas e adotar medidas mais efica-
zes, como a ampliação de progra-
mas de educação, saúde e trabalho
dentro das prisões.

Uma das reformas mais discutidas é
a ampliação das alternativas pena-
is, como medidas cautelares, uso de
tornozeleiras eletrônicas e penas
restritivas  de  direitos  para  crimes

6.3. O papel das políticas públi-
cas e a necessidade de reforma

A Constituição Federal de 1988 e a
Lei de Execução Penal (Lei nº
7.210/1984) estabelecem que o sis-
tema prisional deve garantir a dig-
nidade dos apenados e promover
sua reintegração social. No entan-
to, essas garantias muitas vezes fi-
cam apenas no papel, já que a rea-
lidade do sistema prisional é mar-
cada por violações de direitos, co-
mo a falta de condições mínimas
de saúde, educação e trabalho. A
superlotação das unidades prisio-
nais, já abordada no item anterior,
é um dos principais obstáculos à
efetivação dessas garantias.

As políticas públicas voltadas ao
sistema carcerário devem, portanto,
priorizar reformas estruturais e in-
vestimentos que permitam não só a
melhoria das condições físicas dos
presídios, mas também a ampliação
dos programas de educação, capa-
citação  profissional  e assistência à
saúde dos presos. Essas ações são
essenciais para garantir que os
ape-nados tenham oportunidades
reais de ressocialização e não
voltem a reincidir no crime.

O sistema prisional brasileiro en-
frenta um cenário de crise, carac-
terizado pela superlotação,
condi-ções precárias de
infraestrutura e falhas nos
programas de ressocia-lização.
Nesse contexto, o papel das
políticas públicas é essencial para
promover melhorias e garantir que
o sistema carcerário cumpra seu
objetivo principal: a reintegra-ção
social dos apenados. No entan-to,
as atuais políticas públicas não têm
sido suficientes para enfrentar os
desafios estruturais do sistema
prisional, especialmente no estado
do Amapá, onde a situação é críti-
ca.

nal (Lei nº 7.210/1984). No entan-
to, "os programas de
ressocializa-ção no Estado do
Amapá são insu-ficientes,
resultando em altas taxas de
reincidência criminal" (Costa, 2023,
p. 94). Esse cenário é agrava-do
pela falta de políticas efetivas que
auxiliem na ressocialização e
reintegração dos presos.

A Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos já fez
recomenda-ções ao Brasil sobre a
necessidade de melhorias no
sistema prisional para que este
cumpra suas obriga-ções
estabelecidas pelo sistema in-
ternacional de proteção aos direi-
tos humanos. "Sem a devida
aten-ção às condições carcerárias,
o Es-tado brasileiro, incluindo o
Amapá, falha em seu dever de
proteger os direitos fundamentais
dos presos" (CIDH, 2020, p. 112).

É premente, portanto, que o siste-
ma prisional do Amapá seja refor-
mado para que esteja em confor-
midade com as normas internacio-
nais e nacionais de proteção aos
direitos humanos, garantindo con-
dições dignas para os encarcerados
e promovendo sua reintegração so-
cial.
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de menor potencial ofensivo. Essas
medidas ajudariam a reduzir a super-
lotação, reservando o encarceramen-
to para crimes graves. Além disso, é
imprescindível a criação de parcerias
público-privadas que possam trazer
mais recursos para o sistema prisio-
nal, permitindo a modernização da in-
fraestrutura e a ampliação dos pro-
gramas de assistência.

A reforma do sistema prisional no
Brasil e no Amapá deve adotar um
enfoque multidimensional, com
ações prioritárias em várias áreas:

a) Desencarceramento e alternati-
vas penais: A adoção de penas al-
ternativas, como a prestação de
serviços à comunidade e o monito-
ramento eletrônico, é uma medida
urgente para reduzir a superlotação
nas prisões. "As penas alternativas
não só evitam a superlotação, mas
também permitem que o indivíduo
cumpra sua pena de forma mais
produtiva" (Santos, 2022, p. 78).

b) Educação e capacitação: A oferta
de programas de educação e capa-
citação profissional dentro das pri-
sões é crucial para a
ressocializa-ção. "A educação
dentro do sistema prisional é um
dos fatores mais im-portantes na
redução da reincidên-cia criminal"
(SILVA, 2021, p. 45). No Amapá,
conforme demonstrado pelos
dados do Cadeião, há apenas 300
vagas para estudo, enquanto a
população prisional ultrapassa dois
mil detentos.

c) Políticas de saúde: A prestação de
assistência à saúde nos presí-dios é
um direito garantido pela Lei de Exe-
cução Penal, mas raramente atendido
adequadamente. "O atendimento de
saúde nas unidades prisionais ainda
está muito aquém do que é exigido
por lei, o que compromete a dignida-
de e a saúde dos apenados" (Oliveira,
2022, p. 98).

d) Reforma na gestão e monitora-
mento das unidades prisionais: A
modernização da gestão das unida-
des prisionais, com a
implementa-ção de sistemas
informatizados e a fiscalização por
órgãos como o Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), é essencial para
garantir a eficiên-cia no controle
da população carce-rária. "A
transparência e a gestão
informatizada são essenciais para
otimizar a administração das unida-
des e garantir o cumprimento dos
direitos dos presos" (CNJ, 2023).

Políticas públicas bem estruturadas
têm um impacto direto na redução
das taxas de reincidência. "Os ape-
nados que participam de progra-
mas de educação e trabalho nas
prisões têm uma chance significati-
vamente menor de reincidir no cri-
me" (Costa, 2023, p. 71). No entan-
to, conforme os dados analisados, a
oferta desses programas é muito li-
mitada no Estado do Amapá. No
COPEF, estabelecimento feminino,
há apenas 60 vagas para estudo e
54 para trabalho interno, o que é
insuficiente para atender à deman-
da .

Outra importante reforma está re-
lacionada à internacionalização de
boas práticas penitenciárias, bus-
cando inspirações em países que
conseguiram reduzir a reincidência
criminal com modelos baseados na
educação, reinserção laboral e tra-
tamento humanizado dos presos.
No Brasil, iniciativas como o Méto-
do APAC (Associação de Proteção e
Assistência aos Condenados) são
exemplos de boas práticas que po-
dem ser expandidas para mais uni-
dades, visando promover um am-
biente mais propício à
ressocializa-ção.

Segundo o Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), o sistema carcerário
brasile ro apresentava cerca de 900
mil presos até o terceiro semestre
de 2022. Desses, 44,5% são presos
provisórios, ou seja, estão encarce-
rados sem a devida ocorrência de
um julgamento.  Mas um ponto que
salta aos olhos: em que pese a
quantidade de detentos, o Brasil,
até junho de 2019, contava com
apenas 460 mil vagas, dado que re-
vela um cenário marcante do siste-
ma prisional nacional: a
superlota-ção.

Entre as diferentes observações que
esse dado pode revelar sobre o
sistema de justiça do País, a ausên-
cia de adequações para convivência
e manutenção sanitária dos deten-
tos merece destaque. Em um estu-
do recentemente divulgado pelo
CNJ, revelou-se que cerca de 62%
das mortes que acontecem nas pri-
sões são causadas por doenças co-
mo insuficiência cardíaca, pneumo-
nia e tuberculose.  De mais a mais,
o relatório indica que é comum que
as mortes sejam notificadas sem o
devido procedimento descritivo ne-
cessário, assim, muitas delas costu-
mam ser detalhadas como “natu-
rais”, quando, na realidade, são
consequências diretas da negligên-
cia presente com relação à manu-
tenção do sistema de saúde básico.

Mas é de se registrar que o acesso à
saúde é garantido pela legislação
nacional, apesar de não ser obser-
vado na prática em diversos mo-
mentos. Em verdade, a condição de
vida dos presos no Brasil está dire-
tamente ligada a um sistema que
exclui, perpetua vulnerabilidades e
que viola o exercício de direitos —
inclusive o direito à saúde.

7 - Conclusão

https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/
https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/
https://www.danospermanentes.org/oque.html
https://www.danospermanentes.org/oque.html


O sistema prisional brasileiro é, tal-
vez, um dos temas mais difíceis e
complexos e uma das maiores vio-
lações de direitos humanos que
ocorrem no Brasil”, afirmou Luís
Roberto Barroso, presidente do Su-
premo Tribunal Federal (STF), em
evento na Biblioteca Nacional, no
Rio de Janeiro, em outubro de
2023. Referida citação, como vimos
ao longo desse trabalho, é um
exemplo de como o problema é
pauta frequente nas discussões so-
bre as violações dos direitos huma-
nos, com questionamentos de parte
da opinião pública mais conserva-
dora quanto aos direitos dos pre-
sos.

Os problemas recorrentes enfrenta-
dos pelas instituições penais, como
a falta de funcionários, materiais e
condições estruturais precárias,
além da superlotação e do cenário
extremo de higiene, algumas das
principais causas para 62% das
mortes no cárcere privado são fato-
res que atingem os presos e podem
afetar, condicionalmente, os servi-
dores.

Para a professora Ana Lúcia Pastore
Schritzmeyer, da Faculdade de Filo-
sofia, Letras e Ciências Humanas
(FFLCH) da USP, doutora em Antro-
pologia Social e especialista em
Sistemas de Justiça Criminal, há
grande influência da situação do
sistema prisional nos problemas
enfrentados pelos agentes. “Um
sistema de justiça criminal, em es-
pecial um sistema prisional inade-
quado para dar conta do que a lei
prevê, se reflete em problemas pa-
ra todos que fazem parte, especial-
mente aqueles que estão na linha
de frente”, afirma. A professora
também aponta que essa realidade
gera um círculo vicioso de violên-
cia. Segundo ela, há um senso co-
mum de que as prisões devem pu-
nir direitos, como à saúde, à educa-
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ção e ao exercício da cidadania,
apesar de serem garantidos pela
Constituição brasileira e pela Lei de
Execuções Penais, de 1984.

Nota-se, a partir dos dados mencio-
nados, que a chance de os presidiá-
rios contraírem tuberculose, por
exemplo, é 30 vezes maior que a do
resto da população. Além disso, o
risco de morte por enfraquecimento
extremo é 1.350% maior para esses
indivíduos. Por óbvio, esses dados
podem ser explicados pelas
condi-ções insalubres que são
oferecidas e pela superlotação das
celas, que influenciam diretamente
a trans-missão de doenças. A baixa
entrada de luz, os espaços com
pouquíssi-ma ventilação, a alta
taxa de umi-dade e a presença
constante de mofo nas celas são
alguns dos fato-res que contribuem
para a inade-quação desses
espaços. Outro fator que contribui
com esse cenário é a má
alimentação dos presos. Para além
disso, muitas pesquisas recen-tes
mostram que a alimentação dentro
do sistema carcerário está muito
longe de ser adequada, ela é
insuficiente, ela é escassa e, em al-
guns relatórios, é utilizada a ex-
pressão “pena de fome” para trazer
à tona a questão da insegurança
alimentar”.

Exatamente como dito, existem al-
guns aparatos legais que garantem
diferentes direitos aos presos, mas
que não funcionam na prática. A Lei
de Execução Penal é fantástica,
mas se transmuda em uma espécie
de utopia jurídico-punitiva, já que
os seus dispositivos não são aten-
didos em larga parte.

O Brasil tem a terceira maior popu-
lação carcerária do mundo.

Com efeito, ao longo da pesquisa
bibliográfica e cotejo de todas as
informações  levantadas,  foi  possí-

vel observar as deficiências do sis-
tema prisional brasileiro e a inca-
pacidade de execução dos objeti-
vos que compõe os princípios fun-
damentais estabelecidos na Lei de
Execução Penal, a saber: ressocia-
lizar, recuperar, reintegrar o apena-
do.

Não se chega, contudo, a uma lógi-
ca eficiente, porque não se verifica
a possibilidade de devolver o cida-
dão encarcerado a sociedade livre
de forma adequada, na medida em
que ele estará reformado de valo-
res perversos. A sociedade que irá
recebê-lo também estará igual-
mente reformada de valores per-
versos. Uma sociedade que trilha
caminhos, afirma conceitos, ideolo-
gias, uma sociabilidade que propõe
tanto mais a degeneração da con-
dição humana, mas que exige a re-
generação ou resiliência de sujeitos
no limite da barbárie, parece não
entender a equação necessária.

Sem dúvida, revela-se imprescindí-
vel entender os diferentes atores e
seus papeis fundamentais no pro-
cesso de reinserção social do
egresso do cárcere, seja a comuni-
dade ou o Estado, afirmando como
inafastável a lúcida compreensão
de como os ciclos de violência per-
petuam-se na história dos sujeitos
e suas profundas marcas que de-
gradam a humanidade.

https://jornal.usp.br/radio-usp/cerca-de-62-das-mortes-em-prisoes-brasileiras-sao-causadas-por-doencas/
https://jornal.usp.br/radio-usp/cerca-de-62-das-mortes-em-prisoes-brasileiras-sao-causadas-por-doencas/


No recorte deste trabalho, é de se
dizer que as unidades prisionais
amapaenses, com ocupação muito
superior à capacidade, exemplifi-
cam essa falha, com presos vivendo
em condições insalubres, sem aces-
so a programas eficazes de reinte-
gração social.

Para resolver essa colisão entre pu-
nição e ressocialização, além de
uma disrupção conceitual do pen-
samento social, precisa-se adotar
um enfoque multidimensional, que
passe pela humanização das
condi-ções carcerárias e pela
implemen-tação de programas
eficientes de reintegração social.
Conforme rela-tado, "a
superlotação dos presídios tem
sido apontada como uma das
principais causas de violação de di-
reitos humanos" (Santos, 2021, p.
45).

As propostas de reforma para o sis-
tema carcerário amapaense devem
focar em dois eixos principais: a
criação de novos programas de re-
integração social e a melhoria das
condições físicas e humanas nas
prisões.

É urgente que o Estado invista em
iniciativas que promovam a capaci-
tação profissional, educação e
ativi-dades laborais dentro das
prisões. Segundo Silva (2021, p.
45), "a edu-cação dentro do sistema
prisional é um dos fatores mais
importantes na redução da
reincidência criminal".

A formação e o trabalho são ferra-
mentas essenciais para a
ressocializa-ção dos presos, ajudando-
os a se rein-tegrar à sociedade de
forma produti-va. Além disso, a
ampliação de pro-gramas como o uso
de tornozeleiras eletrônicas e penas
alternativas, para crimes de menor
potencial, ajudaria a reduzir a
superlotação e promover uma justiça
mais eficaz e humana.

Para que o discurso de enfrenta-
mento da violência/criminalidade
aponte para além da construção de
presídios, para além da coerção do
Estado em todas as suas instancias.
A ressocialização, diante da atual
conjuntura social, política e econô-
mica do país, não apresenta um ho-
rizonte tangível, almentavelmente. 

Num universo de contradições, à
medida que as políticas públicas
apresentam um discurso de inclu-
são e propostas de prevenção, atua
antagonicamente através de
puni-ções, operando muito mais na
con-tenção repressiva e imediatista
da violência, com violência.

O sujeito, ceifado da sociedade, sem
estimulação social e afetiva, dificil-
mente estará em condições de ser
agente direto na construção de um
convívio pacifico com a sociedade. A
natureza do cárcere é controladora e
repressiva, representando de diferen-
tes formas uma agressão corporal e
psicológica aos sujeitos.

O perfil do sistema carcerário brasi-
leiro é falido, oferece uma infraes-
trutura básica, unicamente para
manter os indivíduos longe da soci-
edade. Amontoam seres humanos
em cadeias superlotadas, sujeitos
que cometeram diferentes delitos e
que, raramente são separados de
acordo com a gravidade do crime.
Esse sistema de forma alguma é
capaz de preparar o individuo ao
regresso do convívio social. Todos
sofrem quando o sistema está fali-
do e não investe na sua revolução.

O problema reside na própria
concep-ção e operação das prisões.
Embora a Lei de Execução Penal
preveja a res-socialização por meio de
programas educacionais e de
trabalho, na prática, o sistema não
consegue cumprir esses objetivos,
especialmente em um con-texto de
superlotação.
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Em última análise, o sistema prisio-
nal brasileiro para deixar de ser In-
convencional e incostitucional ne-
cessita de uma verdadeira e radical
mudança estrutural, que priorize os
direitos humanos e a
ressocializa-ção, alinhada com os
tratados in-ternacionais e a
legislação nacio-nal. Apenas assim
será possível cri-ar um ambiente
em que a privação da liberdade não
seja um fim em si mesma, mas um
meio para a rein-tegração social,
diminuindo as ta-xas de
reincidência e promovendo a
segurança pública de forma mais
eficaz.
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Nesse contexto, o Poder Judiciário
é visto como mero aplicador das
leis, subtraindo do mesmo inclusi-
ve a possibilidade de invalidar nor-
mas legais ou atos administrativos.
Um exemplo dessa concepção está
inscrito no art. 3º do Capítulo V da
constituição francesa de 1791 que
disciplinava: Os tribunais não po-
dem intrometer-se no exercício do
poder legislativo ou suspender a e-
xecução das leis, nem intervir nas
funções administrativas ou chamar
para comparecer em juízo os admi-
nistradores por razões (inerentes)
às suas funções. (CONSTITUIÇÃO,
FRANÇA 1791- Capítulo V-art. 3º).

A análise da mencionada consti-
tuição revela uma especial preocu-
pação com o fim das distinções por
nascimento e a necessidade de
submeter o Rei ao ordenamento ju-
rídico, mas como se vê, retira da a-
tuação judicial tanto os atos do po-
der legislativo como a adminis-
tração pública. O Exercício da juris-
dição se volta, portanto, aos cida-
dãos que não exercem funções pú-
blicas em suas relações.

Alaíde Maria de Paula - Juíza ti-
tular da 4ª Vara Cível e de Fa-
zenda Pública da Comarca de
Macapá, Juízo 100% Digital, per-
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especialista em direito processu-
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O Poder Judiciário como efetivador de direitos: Uma análise do sistema de prece-
dentes do Código de Processo Civil no papel da jurisprudência para implemen-
tação de direitos

Alaíde Maria de Paula
Pedro Mourão Paiva
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O objetivo do presente artigo é re-
alizar uma breve análise sobre o
locus institucional do Poder Judi-
ciário no ordenamento jurídico pá-
trio, abordando – sobretudo – a
possibilidade de decisões judiciais
representarem fonte de direito de
âmbito geral ou pelo menos para
um grande agrupamento de indiví-
duos. Para tanto, parte-se de uma
análise sobre as tipologias do Esta-
do de Direito até o surgimento do
conceito de Estado Democrático,
passa-se pela descrição perfunctó-
ria dos sistemas jurídicos do civil
law e comon law para uma análise
da legislação a partir da Consti-
tuição Federal de 1988 com o obje-
tivo de definir parâmetros para a a-
tuação do julgador. Por fim, faz-se
uma sintética análise dos aspectos
gerais do sistema de precedentes
previstos no Código de Processo
Civil de 2015.

BONAVIDES 2000 registra que, a-
pós a Revolução Francesa de 1789
surge o chamado Estado Liberal.
Nessa formação estatal há a pre-
ponderância da forma, o ordena-
mento jurídico é visto como um
obstáculo ao abuso daquele que
detém o poder político. No para-
digma liberal governar seria mero
ato de cumprir as leis. 

1 - Introdução

2 - Do estado liberal ao estado de-
mocrático

No entanto, o liberalismo não se resu-
me ao aspecto político. MOUTIAN,
embora destaque que o pensamento
liberal sofreu desenvolvimentos e al-
terações ao longo dos séculos desde
que surgiu no século XVII, lista que
podem ser considerados como funda-
mentos do pensamento liberal a li-
berdade individual, a segurança e o
respeito à propriedade privada. Escla-
rece o Autor:

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
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Como registra o Autor mencionado,
o pensamento político, e por con-
sequência jurídico, liberal estava
indissociavelmente vinculado aos
valores econômicos do respeito à
propriedade privada e da não inter-
venção estatal no âmbito econômi-
co.

MORAES, 2014 registra que a au-
sência intervenção estatal da eco-
nomia gerou o surgimento de oli-
gopólios e monopólios. Ademais, a
estrutura social se modifica surgin-
do movimentos reivindicatórios por
parte de trabalhadores organizados
em sindicatos para a implemen-
tação da regulação do contrato de
trabalho. O Autor menciona que es-

O tipo de abordagem do pensa-
mento liberal tem no individualis-
mo sua principal marca, reconhe-
cendo no homem o fim de todas as
instituições sociais e políticas, que
estão em constante aperfeiçoa-
mento, contra qualquer noção de
coletividade social. Nesse sentido,
destaca-se uma importante ques-
tão da trajetória do pensamento li-
beral: a liberdade individual. Des-
de o princípio, especialmente com
John Locke, considerado o primeiro
autor a expor os princípios do Li-
beralismo, esta questão foi valori-
zada em oposição às práticas da
monarquia absolutista inglesa. A
liberdade individual era entendida
na época, como um direito natural,
uma faculdade intrínseca à nature-
za do homem que não poderia ser
constrangida por qualquer autori-
dade governamental.

A noção de liberdade advogada
pelos primeiros liberais aproxima-
se de uma noção negativa, que, se-
gundo Burdeau, é constituída de
três elementos, estritamente rela-
cionados: autonomia individual,
segurança e propriedade privada.
O conceito de autonomia, segundo
o autor, baseia-se na Declaração
de Direitos do homem de 1789, ar-
tigo 4 (sic): “A liberdade constituiu
fazer tudo aquilo que não prejudi-
ca os outros”. Essa simples noção
de liberdade implica que todo ho-
mem tem o direito de fazer o que
quer e não ser coagido a fazer o
que não quer. Além disso, não
existe aqui a noção de liberdade
ilimitada, tendo suas barreiras até
o ponto que prejudique o próximo.
 
Já a segurança é o elemento que
garante aos indivíduos uma esfera
de não interferência com relação a
qualquer autoridade e representa
uma reação contra a arbitrarieda-
de. Os liberais ingleses e franceses,
dos séculos XVII e XVIII respectiva-
mente, exaltaram o papel da cons-
tituição como forma de limitar o
poder das monarquias absolutas.
Isso porque a constituição repre-
senta um conjunto de regras que
está acima do poder dos governan-

tes e que iguala todos os indivídu-
os sob o mesmo estatuto jurídico
negando a existência prévia de
privilégios. Segundo Burdeau (19
79, p.52), “é justo que o Liberalis-
mo veja nas constituições um ins-
trumento de liberdade, pois a sua
existência exclui o arbítrio, para
lhe substituir competências anteci-
padamente fixadas e com vistas a
fins definidos”6 . Paulani (1999, p.
116) entende com isso que o Libe-
ralismo nasceu como um movi-
mento político e filosófico. O últi-
mo elemento indispensável à liber-
dade individual, e que cria justa-
mente o vínculo com o Liberalismo
Econômico, é a propriedade priva-
da. O elo entre propriedade priva-
da e liberdade individual foi ex-
posto pela primeira vez por Locke,
ligação considerada a principal
contribuição do autor para o Libe-
ralismo Para Locke, a propriedade
privada tinha status de um direito
natural e inalienável do homem,
pois era legitimizada pelo traba-
lho, este sim elemento inato aos
indivíduos. Assim, representaria
uma coação aos indivíduos eles
não terem o direito ao seu traba-
lho e, conseqüentemente, à sua
propriedade. (MOUTIAN-obra cit)

ses dois fatores, o surgimento de
legislações de combate à concen-
tração de capital e a regulação da
relação de trabalho, ensejaram o
surgimento de uma formação de
Estado que intervinha no domínio
econômico. Assim, segundo o Au-
tor, dentro do Estado Liberal e até
como forma de mantê-lo, surgiu a
alternativa que iria substituí-lo.

BONAVIDES, 2011 retrata a tran-
sição do Estado liberal para o soci-
al como enfraquecimento do poder
da burguesia sobre o Estado. Afir-
ma o Autor:

À medida, porém, que o Estado
tende a despreender-se do contro-
le burguês de classe e este se en-
fraquece, passa a ser, consoante as
aspirações de Lorenz Von Stein, o
Estado de todas as classes, o Esta-
do fator de conciliação, o Estado
mitigador de conflitos sociais e pa-
cificador necessário entre trabalho
e capital.

Nesse momento, em que se busca
superar a contradição entre a
igualdade política e a desigualda-
de social, ocorre, sob distintos re-
gimes políticos, bem ainda que de
caráter superestrutural.

Nasce aí, a estrutura contemporâ-
nea de Estado Social.

Como não podia deixar de ser, a
transição do Estado liberal para o
Social trouxe impactos nas estrutu-
ras constitucionais de diversos Es-
tados. Surgem nas constituições e
documentos constitucionais o reco-
nhecimento dos chamados direitos
sociais. MASSON 2019, após men-
cionar que, segundo formulação
inaugurada por Karel Vasak que di-
vide os direitos fundamentais em
gerações e denomina os direitos
sociais como os de segunda ge-
ração, assim os caracteriza:
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tuguesa de 1933 que serviu de fun-
damento do regime salazarista que
em seu artigo 117 permitia a repre-
sentação do governo junto aos tri-
bunais, mas que na forma dos pará-
grafos do artigo 122 excluía o Po-
der Judiciário a apreciação da cons-
titucionalidade das leis que cabia
ao legislativo quando provocado
pelo executivo.

BARBOSA e SARACHO (2018) des-
crevem assim as razões que leva-
ram ao colapso do paradigma do
Estado Social: 

Transborda os estreitos limites
desse trabalho uma análise porme-
norizada do desenvolvimento his-
tórico de cada formação constitu-
cional em particular. No entanto,
cumpre registrar que o surgimento
do ideal de que o Estado deve agir
para garantir direitos dos cidadãos,
surge a questão do controle judici-
al da eficiência do Estado.

É verdade que, como foi menciona-
do acima através da análise de
Paulo Bonavides que o Estado So-
cial se manifestou tanto em formas
democráticas quanto em formas to-
talitárias. Nos termos do autor,
existiriam governos por consenti-
mento e por coação. Nesses últi-
mos, assim entendidos regimes to-
talitários, o Poder Judiciário ainda
encontrava limites. No entanto, já
não se cogitava mais – como na
constituição francesa de 1791  aci-
ma mencionada – de autêntica ve-
dação da apreciação de atos admi-
nistrativos.

Um  exemplo  é a Constituição Por- 

Já os direitos de segunda geração
– normalmente traduzidos en-
quanto direitos econômicos, soci-
ais e culturais – acentuam o prin-
cípio da igualdade entre os ho-
mens (igualdade material). São u-
sualmente denominados “direitos
de bem estar”, uma vez que pre-
tendem ofertar os meios materiais
imprescindíveis para a efetivação
dos direitos individuais. Para tan-
to, exigem do Estado uma atuação
positiva, um fazer (daí a identifi-
cação desses direitos enquanto li-
berdades positivas), o que significa
que sua realização depende da im-
plementação de políticas públicas
estatais, do cumprimento de certas
prestações sociais por parte do
Estado, tais como: saúde, edu-
cação, trabalho, habitação, previ-
dência e assistência social.

Após a Segunda Guerra Mundial
iniciou-se um processo que perdu-
rou pela segunda metade do século
XX em que se observa o declínio
dos chamados Estados Sociais tota-
litários. Concomitantemente, sur-
gem novas aspirações de reconhe-
cimento de Direitos. MASSON men-
ciona novas gerações dos direitos
fundamentais nos seguintes ter-
mos:

Por outro lado, no modelo do Esta-
do Social há uma hipertrofia do
que é público e uma atrofia do pri-
vado. O Estado, nessa modulação,
cresce, acentuadamente, para a-
tender às infinitas demandas soci-
ais, para ocupar o espaço que o
paradigma liberal havia deixado
como esfera de não-intervenção.
Desta forma, o público passa a ser
identificado como Estatal.

O paradigma social passa a entrar
em crise por não conseguir atender
a toda sorte de demandas sociais,
caminhando para o endividamento
público, gerando grave crise de dé-
ficit de cidadania e de democracia.
O paradigma social propôs a cida-
dania. Contudo, gerou tudo menos
cidadania.

Reconhecer a cruel realidade de que o
mundo está partido, de maneira a-
bissal, entre nações desenvolvidas e
nações subdesenvolvidas foi elemento
determinante para o desenrolar, no
final do século XX, de uma nova ge-
ração de direitos fundamentais, uma
terceira geração. Nesta apareceram os
direitos de fraternidade ou solida-
riedade que englobam, dentre outros,
os direitos ao desenvolvimento, ao pro-
gresso, ao meio ambiente ecologica-
mente equilibrado, à autodeterminação
dos povos, à propriedade sobre o patri-
mônio comum da humanidade, à quali-
dade de vida, os direitos do consumidor
e da infância e juventude.
Em síntese, são direitos que não se ocu-
pam da proteção a interesses individu-
ais, ao contrário, são direitos atribuídos
genericamente a todas as formações
sociais, pois buscam tutelar interesses
de titularidade coletiva ou difusa, que
dizem respeito ao gênero humano. É,
pois, a terceira geração dos direitos fun-
damentais que estabelece os direitos
“transindividuais”, também denomina-
dos coletivos – nos quais a titularidade
não pertence ao homem individual-
mente considerado, mas à coletividade
como um todo. 
A partir do advento da modernidade
globalizada criou-se a possibilidade
teórico-jurídica da universalização dos
direitos no campo institucional, o que
se traduz pela expectativa de surgimen-
to de uma quarta geração. Nesta seri-
am consagrados os direitos – como, por
exemplo, à democracia, à informação e
ao pluralismo – dos quais dependerá a
concretização da sociedade aberta do
futuro, em sua dimensão de máxima
universalidade, para a qual parece o
mundo inclinar-se no plano de todas as
relações de convivência. 
Norberto Bobio, por sua vez, identifica
nesta quarta geração os direitos que se
relacionam aos efeitos cada vez mais
traumáticos da pesquisa biológica, que
permitirá manipulações do patrimônio
genético dos indivíduos. 
Por fim, Paulo Bonavides defende a
existência de uma quinta geração de
direitos fundamentais, representada pe-
lo direito à paz... (MASSON, 2019 p.
217/218).
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Qualquer cidadão será parte legíti-
ma para pleitear a anulação ou a
declaração de nulidade de atos le-
sivos ao patrimônio da União, do
Distrito Federal, dos Estados, dos
Municípios, de entidades autárqui-
cas, de sociedades de economia
mista (Constituição, art. 141, § 38),
de sociedades mútuas de seguro
nas quais a União represente os
segurados ausentes, de empresas
públicas, de serviços sociais autô-
nomos, de instituições ou fun-
dações para cuja criação ou custe-
io o tesouro público haja concorri-
do ou concorra com mais de cin-
qüenta por cento do patrimônio ou
da receita ânua, de empresas in-
corporadas ao patrimônio da U-
nião, do Distrito Federal, dos Esta-
dos e dos Municípios, e de quais-
quer pessoas jurídicas ou entida-
des subvencionadas pelos cofres
públicos. (BRASIL, 1965)

Já no ano de 1965, foi editada a Lei
4717 que regula a utilização da
ação popular. O cabimento dessa
espécie é previsto no art. 1º, “ca-
put” da lei que dispõe:

Para dar concretude às novas ge-
rações de Direitos surge o que a
Doutrina constitucional reconhece
como o Estado Democrático. Nele
se conjugam as obrigações de agir
do Estado para garantir direitos dos
cidadãos e cidadãs com a efetiva
participação nas tomadas de deci-
são estatal por meio do controle
democrático. 

Interessante notar que já naquela
época a legislação expressava a
concepção de que existiam bens e
direitos que pertenciam a toda
coletividade e que precisavam ser
defendidos. Se é verdade que o
texto acima transcrito expressa
especial atenção para valores de
probidade com patrimônio público,
também o é que § 1º do mesmo
dispositivo legal já e sua redação
original incluía nesse conceito os
bens e direitos de valor econômico,
estético, artísticos e histórico (BRA-
SIL, 1965). Posteriormente, com a
edição da lei 6513/1977 foi incluí-
do ainda os valores relativos ao tu-
rismo.

3 - Evolução da legislação brasileira
e a previsão da possibilidade de ex-
tensão da força vinculante das deci-
sões judiciais

Como já demonstrado anteriormen-
te, o ideal que inspirou as revo-
luções liberais burguesas concebia
o Judiciário como um local de paci-
ficação social para a solução de de
litígios entre particulares. Embora
haja evidente superação dessa con-
cepção, é certo que ela inspira as-
pectos do exercício da jurisdição
até hoje.

Um remanescente dessa concepção
é a regra esculpida no Código de
Processo Civil em seu artigo 506
segundo a qual a decisão judicial
vincula as partes litigantes. Deve-
se reconhecer que essa é a regra
(BRASIL, 2015). No entanto, como
se verá a seguir, o ordenamento ju-
rídico brasileiro experimenta uma
evolução no sentido de que se es-
tabeleça exceções a essa norma.

A lei de ação popular já incluía em
seu texto original a previsão de
que a sentença da ação popular
vinculava a todos, extrapolando os
limites subjetivos da lide. Eis a pre-
visão do art. 18 da norma:  A sen-
tença terá eficácia de coisa julgada
oponível "erga omnes", exceto no
caso de haver sido a ação julgada
improcedente por deficiência de
prova; neste caso, qualquer cida-
dão poderá intentar outra ação
com idêntico fundamento, valendo-
se de nova prova. (BRASIL, 1965)

Uma característica importante da
ação popular revelada pelo art. 1º
da lei 4717 é que a titularidade pa-
ra o ajuizamento é ampla, cabendo
a qualquer cidadão (BRASIL, 1965).

A lei 6938/1981 que dispôs sobre a
Política Nacional de Meio Ambien-
te inaugurou o que veio a ser uma
técnica adotada por legislações
posteriores: a de nomear alguns le-
gitimados para propor ações judici-
ais para proteção de direitos difu-
sos ou coletivos. No caso específico
o art. 14, § 1º previa a legitimidade
do Ministério Público para propor
ações de responsabilidade civil e
criminal por danos causados ao
meio ambiente (BRASIL, 1981).

Mais adiante, ainda em data anteri-
or à Constituição de 1988, a lei
7347/1985 prevê a possibilidade
do ajuizamento de ação civil públi-
ca para a imposição de responsabi-
lidade por danos ao meio ambien-
te, aos direitos do consumidor e a
bens e direitos de valor artístico,
histórico, estético e paisagístico
(BRASIL, 1985).

Nessa norma, em seu texto origi-
nal, havia a previsão expressa em
seu art. 16 de que: “ A sentença ci-
vil fará coisa julgada erga omnes,
exceto se a ação for julgada impro-
cedente  por  deficiência de provas,

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao46.htm#art141%C2%A738


Nós, representantes do povo brasi-
leiro, reunidos em Assembléia Na-
cional Constituinte para instituir
um Estado Democrático, destinado
a assegurar o exercício dos direitos
sociais e individuais, a liberdade, a
segurança, o bem-estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça
como valores supremos de uma so-
ciedade fraterna, pluralista e sem
preconceitos, fundada na harmo-
nia social e comprometida, na or-
dem interna e internacional, com a
solução pacífica das controvérsias,
promulgamos, sob a proteção de
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL. (BRASIL, 1988)
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No ano de 1986, um ano após a
edição da lei de Ação Civil Pública
inicia-se no Brasil o processo cons-
tituinte.

MASSON, 2019 na esteira de diver-
sos outros constitucionalistas reco-
nhece que o preâmbulo de uma
constituição não possui força nor-
mativa mais é elemento auxiliar da
interpretação das normas constitu-
cionais. No caso da Carta de 1988 o
preâmbulo é elucidativo e interes-
se ao objeto de estudo. Nele se lê:

hipótese em que qualquer legiti-
mado poderá intentar outra ação
com idêntico fundamento, valendo-
se de nova prova.” (BRASIL, 1985).
Esse dispositivo legal foi alterado
no ano de 1997 para limitar a força
vinculante da decisão aos limites
territoriais da competência do ór-
gão prolator da decisão.

A leitura do art. 16 da lei de Ação
Civil Pública revela em primeiro
lugar inequívoca inspiração no art.
18 da lei de Ação Popular do qual é
praticamente a transcrição e, em
segundo lugar, a consolidação da
ideia de que – para proteção de
determinados direitos e valores –
deve se admitir que a coisa julgada
alcance limites subjetivos mais a-
largados do que aqueles admitidos
pela hermenêutica tradicional.

Ademais, reconheça-se que lei de
Ação Civil Pública também adotou
a técnica de listar certos entes co-
mo legitimados para propor o re-
médio processual. Registre-se que,
em comparação com a Lei 6938/
1981, esse rol foi significativamen-
te ampliado. A redação original da
lei previa a legitimidade do Minis-
tério Público, da União, dos Esta-
dos, dos Municípios, autarquias,
fundações, empresas públicas, so-
ciedades de economias mista e por
associações que apresentassem os
requisitos previstos na norma. A lei
11.448/2007 alterou o mencionado
rol para alarga-lo ainda mais inclu-
indo a Defensoria Pública entre os
legitimados.

Distrito Federal, constitui-se em Es-
tado Democrático de Direito e tem
como fundamentos (BRASIL, 1988).
Não pode haver qualquer dúvida a
respeito do caráter democrático do
Estado instituído pela constituição
vigente.

Ao longo do texto constitucional
existem diversas previsões da obri-
gação do Estado prover direitos
com base em políticas públicas.
Portanto, a ordem constitucional vi-
gente não adere ao preceito liberal
de um Estado abstencionista, ao
contrário, o texto de 1988 estabele-
ce a obrigação da Administração
Pública agir para garantir direitos.

A leitura do texto constitucional
também revela a ordem jurídica pá-
tria, desde sua versão original, o re-
conhecimento de direitos difusos,
de titularidade coletiva que, como
mencionado no tópico anterior, é
marca dos chamados direitos fun-
damentais de terceira e quarta ge-
rações. Destaque-se, por exemplo, o
direito à infância (art. 6º), à pro-
teção dos consumidores (art. 5º,
XXXII), ao meio ambiente, entre ou-
tros.

A chamada Constituição cidadã
também prevê expressamente a
possibilidade de que o Judiciário se-
ja acionado para garantir os direitos
difusos ou coletivos. Para tanto,
prevê a possibilidade de ações cole-
tivas (art. 129, III, por exemplo) e
individuais (art. 5º, LXXIII).

Portanto, a ordem constitucional
que emergiu do processo constitu-
inte que se iniciou longe de repre-
sentar um rompimento com a evo-
lução da possibilidade de se esten-
der a força obrigatória das decisões
judiciais para além da concepção
hermenêutica tradicional que per-
mitia a mesma para aqueles que
compunham a lide.

O texto é explícito ao determinar o
caráter democrático do Estado que
se estava organizando. É cristalina
a menção aos direitos sociais e in-
dividuais e a valores próprios das
chamadas terceira e quarta ge-
rações de direitos fundamentais
como a fraternidade e o pluralismo.

Não bastasse o preâmbulo, o art 1º
da norma constitucional estabelece
que: A República Federativa do
Brasil, formada pela união indisso-
lúvel dos Estados e Municípios e do 



Art. 81. A defesa dos interesses e direi-
tos dos consumidores e das vítimas po-
derá ser exercida em juízo individual-
mente, ou a título coletivo.
Parágrafo único. A defesa coletiva será
exercida quando se tratar de:
I - interesses ou direitos difusos, assim
entendidos, para efeitos deste código,
os transindividuais, de natureza indivi-
sível, de que sejam titulares pessoas
indeterminadas e ligadas por circuns-
tâncias de fato;
II - interesses ou direitos coletivos, as-
sim entendidos, para efeitos deste có´-
digo, os transindividuais, de natureza
indivisível de que seja titular grupo, ca-
tegoria ou classe de pessoas ligadas
entre si ou com a parte contrária por
uma relação jurídica base;
III - interesses ou direitos individuais
homogêneos, assim entendidos os de-
correntes de origem comum.´(BRA-SIL,
1990)

Art. 103. Nas ações coletivas de que
trata este código, a sentença fará coisa
julgada:
I - erga omnes, exceto se o pedido for
julgado improcedente por insuficiência
de provas, hipótese em que qualquer
legitimado poderá intentar outra ação,
com idêntico fundamento valendo-se
de nova prova, na hipótese do inciso I
do parágrafo único do art. 81;
II - ultra partes, mas limitadamente ao
grupo, categoria ou classe, salvo im-
procedência por insuficiência de pro-
vas, nos termos do inciso anterior,
quando se tratar da hipótese prevista
no inciso II do parágrafo único do art.
81;
III - erga omnes, apenas no caso de
procedência do pedido, para beneficiar
todas as vítimas e seus sucessores, na
hipótese do inciso III do parágrafo úni-
co do art. 81.
§ 1° Os efeitos da coisa julgada previs-
tos nos incisos I e II não prejudicarão
interesses e direitos individuais dos in-
tegrantes da coletividade, do grupo, ca-
tegoria ou classe.
§ 2° Na hipótese prevista no inciso III,
em caso de improcedência do pedido,
os interessados que não tiverem inter-
vindo no processo como litisconsortes
poderão propor ação de indenização a
título individual.
§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que
cuida o art. 16, combinado com o art.
13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de
1985, não prejudicarão as ações de in-
denização por danos pessoalmente so-
fridos, propostas individualmente ou na
forma prevista neste código, mas, se
procedente o pedido, beneficiarão as
vítimas e seus sucessores, que poderão
proceder à liquidação e à execução,
nos termos dos arts. 96 a 99.
§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo
anterior à sentença penal condenató-
ria.
Art. 104. As ações coletivas, previstas
nos incisos I e II e do parágrafo único
do art. 81, não induzem litispendência
para as ações individuais, mas os efei-
tos da coisa julgada erga omnes ou ul-
tra partes a que aludem os incisos II e
III do artigo anterior não beneficiarão
os autores das ações individuais, se
não for requerida sua suspensão no
prazo de trinta dias, a contar da ciência
nos autos do ajuizamento da ação co-
letiva. (BRASIL, 1990)
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Após a promulgação do texto cons-
titucional, o mencionado processo
continuou. Ganha destaque a e-
dição do Código de Defesa do Con-
sumidor (lei 8078/1990) que ampli-
ou a possibilidade de utilização das
ações coletivas para a proteção dos
direitos individuais homogêneos. A
previsão veio acompanhada da
conceituação legal de direitos difu-
sos e coletivos prevista no art. 81
do diploma que assim dispõe:

Os incisos do art. 103 acima trans-
crito demonstram que a norma
prevista na legislação mencionada
traz três importantes novidades: o
detalhamento da possibilidade de
efeito “ultra partes” da coisa julga-
da, respeito à possibilidade do ma-
nejo da ação individual e a já men-
cionada possibilidade de tutela de
direitos individuais homogêneos.

O efeito “ultra partes” previsto pa-
ra as ações que tutela direitos de
uma coletividade específica de
pessoas estabelece a possibilidade
de que a coisa julgada da ação co-
letiva seja menos ampla do efeito
geral mas ainda mais elástica do
que o tradicional efeito “inter par-
tes”. 

Já a regulação da relação entre a
ação coletiva e a ação individual
representa a garantia do titular do
direito individual de defender, por
si, seu patrimônio jurídico podendo
aproveitar, se assim desejar, os
efeitos da coisa julgada da ação
coletiva. 

Já a possibilidade da defesa de Di-
reitos Individuais homogêneos a-
tende a necessidade de uma pro-
funda alteração no mercado de
consumo que é cada vez mais mar-
cado pela contratação em massa. A
esse respeito, Cláudia Lima Mar-
ques registra:

Como se vê, a partir do Código de
Defesa do Consumidor a legislação
pátria passou a prever a possibili-
dade excepcional de direitos indi-
viduais serem protegidos e garanti-
dos por ações coletivas.

Destaque-se que a mencionada
norma   também   adotou   a  legiti-
mação de entes específicos para a
proposição das ações coletivas (art.
82). Quanto ao efeito “erga omnes”
da coisa julgada das ações coleti-
vas o Código Consumerista prevê
dispositivos que determinam:
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Como se observa na sociedade de
massa atual, a empresa ou mesmo o
Estado, pela sua posição econômica e
pelas suas atividades de produção ou
de distribuição de bens ou serviços,
encontram-se na iminência de se es-
tabelecer uma série de contratos de
mercado. Estes contratos são homo-
gêneos em seu conteúdo (por exem-
plo, vários contratos de seguro de vi-
da, de compra e venda a prazo de
bem móvel) mas concluídos com uma
série indefinida de contratantes. Lo-
go, por uma questão de economia, de
racionalização, de praticidade e mes-
mo de segurança, a empresa predis-
põe antecipadamente em esquema
contratual, oferecido à simples ade-
são dos consumidores, isto é, pré-re-
dige um complexo uniforme de cláu-
sulas, que serão aplicáveis indistinta-
mente a toda esta série de futuras re-
lações contratuais.
Alguns comparam esta predisposição
do texto contratual a um poder para-
lelo de fazer leis e regulamentos pri-
vados (lawmaking power). Poder este
que, legitimado pela economia e re-
conhecido pelo direito acabaria por
desequilibrar a sociedade, dividindo
os seus indivíduos entre aqueles que
detêm a posição negocial de elabora-
dores da lei privada e os que a ele
submetem, podendo apenas aderir à
vontade manifestada pelo seu con-
sentimento.
Certo é que os fenômenos de predis-
posição de cláusulas ou condições
gerais dos contratos e do fechamento
de contratos de adesão tornaram-se
inerentes à sociedade industrializada
moderna: em especial nos contratos
de seguros e de transportes já se ob-
serva a utilização dessas técnicas de
contratação desde o século XIX. Hoje,
elas dominam quase todos os setores
da vida privada, é a maneira normal
de concluir contratos onde há superi-
oridade econômica ou técnica entre
os contratantes seja nos contratos de
empresas com seus clientes, seja com
seus fornecedores, seja com seus as-
salariados.(MARQUES, 2002-P. 52/53
- itálico do original).

A doutrina, justamente em razão dessa
evolução gradual, costuma identificar as
fases evolutivas em três momentos princi-
pais: 1. Primeira fase ou “fase da absoluta
predominância individualista da tutela ju-
rídica”, inaugurada com o Código Civil de
1916 que determinou o fim das ações po-
pulares como ações coletivas no Brasil, re-
legando o direito de ação apenas àqueles
que possuíssem interesse próprio ou de
sua família e deixando as questões ati-
nentes aos interesses das coletividades ao
direito penal e ao direito administrativo;
2. Segunda fase ou “fase da proteção frag-
mentária dos  direitos transindividuais” ou
“fase da apreciação taxativa dos direitos
massificados”, na qual pasaram a ser tute-
ladas algumas espécies de direitos coleti-
vos, predominando a dimensão individua-
lista dos direitos, de sua tutela e do pro-
cesso civil, como regra. Assim, a tutela do
patrimônio público (conceito ampliado em
1977 para abranger o patrimônio imate-
rial, através da tutela de bens e direitos ,
tais como os de valor econômico, artístico,
estético, histórico ou turístico) através da
decretação de nulidade ou anulação dos
atos lesivos, por meio da ação popular
(Constituições de 1934 e 1946, Lei 4717/
65), responsabilidade civil por dano ambi-
ental (art. 14, § 1º da lei 6.938/81, “O Mi-
nistério  Público  da  União  e  dos Estados
terá legitimidade para propor ação de res-

tendimentos exarados por órgão
do Poder Judiciário. A análise das
súmulas vinculantes até então edi-
tadas, revela que algumas delas
impõem à Administração Pública
entendimentos que garantem di-
reitos aos particulares nas relações
desses com o Estado. É o caso, por
exemplo, das Súmulas Vinculantes
59 e 57, por exemplo que impõem
restrições à utilização do direito de
punir referente ao Direito Penal e
as limitações ao Poder de Tributar
(BRASIL2023 E BRASIL, 2020 res-
pectivamente).

ZANETI JÚNIOR & GARCIA ,2014
registram, pois, uma evolução na
forma que a legislação brasileira
tratou os limites da força vinculan-
te das decisões emanadas de ór-
gãos judiciais:

Como bem registra a Autora men-
cionada, a padronização das cláu-
sulas contratuais importará no sur-
gimento de um conjunto indefini-
do, mas certamente numeroso, de
situações jurídicas idênticas. Nesse
contexto, o surgimento do conceito
de direitos individuais homogêneos
e a possibilidade dos mesmos se-
rem tratados em ações coletivas
com efeitos “erga omnes” da coisa
julgada atendem à necessidade de
padronização e racionalização das
decisões judiciais. Afinal, a ordem
constitucional consagra o princípio
da isonomia no “caput” do art. 5º
(BRASIL, 1988) não sendo possível
que situações idênticas sejam deci-
didas de forma distinta pelo Judi-
ciário.

Além das ações coletivas, uma ino-
vação trazida pela Emenda Consti-
tucional 45 tem importante impac-
to na concretização do Judiciário
como Poder emanador de normas
para a concretização de direitos.
Trata-se da possibilidade do Supre-
mo Tribunal Federal editar súmula
vinculante. A possibilidade foi tra-
zida pelo art. 103-A do texto cons-
titucional que estabelece os critéri-
os. (BRASIL, 1988)

A partir de então, atendidos os cri-
térios constitucionais e legais o Su-
premo Tribunal Federal editar sú-
mula sobre matérias constituciona-
is que vinculam os demais órgãos
do Poder Judiciário bem como a
Administração Pública Direta e In-
direta. O dispositivo também men-
ciona que o ato administrativo que
contrariar o verbete aprovado po-
derá ser anulado através de recla-
mação ao próprio Tribunal.

Trata-se, pois, de estabelecer força
vinculante  perante o Estado de en-
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ponsabilidade civil e criminal, por danos
causados ao meio ambiente”), meio am-
biente, consumidor, bens e direitos de va-
lor artístico, histórico, estético, turístico
ou paisagístico, tendo sido vetado, à épo-
ca, o inc. IV que ampliava a ação para
“qualquer outro interesse difuso”, só por
isso a ACP nasceu manietada pela noção
de fragmentariedade e taxatividade. 3.
Terceira fase ou “fase da tutela jurídica
integral, irrestrita, ampla” (também refe-
rida como “tutela jurídica coletiva holís-
tica”), iniciada com CF/88 que reconhe-
ceu expressamente os direitos e deveres
coletivos como direitos fundamentais
(Tit. II, Cap. I), garantindo o acesso à jus-
tiça e a inafastabilidade da tutela cole-
tiva (art. 5º, XXXV da CF/88), ampliando
a tutela para “outros os direitos e interes-
ses difusos e coletivos) e com isso supe-
rando a antiga taxatividade material (art.
129, III), ao mesmo tempo que garante o
princípio da legitimação adequada com o
reconhecimento da legitimidade concor-
rente e pluralista (art. 129, § 1º da CF/
88). Como conquistas processuais a
Constituição reconheceu a ACP e a legiti-
mação do Ministério Público, previu o
mandado de segurança coletivo (art. 5º,
LXX), o mandado de injunção (art. 5º,
LXXI, que poderá ser individual ou coleti-
vo) a ampliação do objeto da ação popu-
lar para abranger também o meio ambi-
ente e a moralidade administrativa como
bens jurídicos tuteláveis, a representação
processual por entidades associativas
(art. 5º, XXI) e a substituição processual
para os sindicatos (art. 8º, III), a legiti-
mação processual aos índios, suas comu-
nidades e organizações com intervenção
obrigatória do Ministério Público em to-
dos os atos do processo (art. 232). As ga-
rantias não se restringem ao processo,
mas também se estendem ao direito ma-
terial, como determinam vários dos inci-
sos do art. 5º, ressaltando-se o que prevê
a tutela do direito fundamental dos con-
sumidores, inc. XXXII, inclusive com a
edição do código que veio a ser a lei
8078/90, o art. 6º, que trata dos direitos
sociais, progressivamente ampliados por
emendas constitucionais, como a que
prevê o direito fundamental à moradia
(EC nº 26/2000) e ainda, exemplificada-
mente, os arts. 14/16, 196/200, 201/202,
203/204, 205/217, 225, 226/230 E 231/
232. Várias leis seguiram essa orientação
constitucional, disciplinando e positivan-
do direitos materiais e processuais coleti-
vos. (ZANETI JÚNIOR & GARCIA ,2014 p.
13/15).

O Direito Brasileiro sempre foi filiado à
escola do Civil Law, de origem romano-
germânica pela qual a lei é fonte pri-
mária do sistema jurídico. Assim, ainda
o é, apesar de todo o movimento de va-
lorização do costume jurisprudencial,
notadamente pela emergência da sú-
mula vinculante como fonte de direito,
diante da Emenda Constitucional 45/
2004. Como é notório, a alteração
constitucional incluiu o art. 103-A no
Texto Maior com a seguinte redação:
“O Supremo Tribunal Federal poderá,
de ofício ou por provocação, mediante
decisão de dois terços dos seus mem-
bros, após reiteradas decisões sobre
matéria constitucional, aprovar súmula
que, a partir de sua publicação na im-
prensa oficial, terá efeito vinculante em
relação aos demais órgãos do Poder Ju-
diciário e à administração pública dire-
ta e indireta, nas esferas federal, esta-
dual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma
estabelecida em lei.“

O acréscimo de possibilidades de
decisões judiciais possuírem efeitos
para além dos limites subjetivos da
lide tem causado no âmbito doutri-
nário um debate se haveria uma
migração do ordenamento jurídico
brasileiro para um sistema que te-
ria a jurisprudência como fonte pri-
mária. TARTUCE, 2021 sintetiza de
forma competente o debate, expri-
mindo o seu entendimento:

Assim, é possível afirmar que o or-
denamento jurídico brasileiro tran-
sitou de uma concepção voltada  à
tutela judicial de interesses judici-
as com decisões que vinculavam
tão somente às partes para uma
concepção mais ampla que admite
também a tutela judicial de direitos
transindividuais garantidos por de-
cisões judiciais que podem possuir
efeitos “ultra partes” e “erga om-
nes”.

4 - Da relevância dos precedentes
na experiência jurisdicional brasi-
leira:

Desse modo, haveria uma tendência
de se caminhar para um sistema pró-
ximo à Common Law, em que os pre-
cedentes jurisprudenciais constituem
a principal fonte do direito. Porém,
conforme destaca Walber de Moura
Agra, “as súmulas vinculantes não
são leis, não tendo a mesma força
dessas”. A conclusão, portanto, é pela
permanência, pelo menos por en-
quanto, de um sistema essencialmen-
te legal. Como é notório, o princípio
da legalidade está expresso no art.
5º, inc.II da Constituição Federal de
1988, pelo qual ninguém será obriga-
do a faer ou deixar de fazer algo se-
não em virtude de lei.

Em complemento, pontue-se que essa
tendência de caminhar para o siste-
ma da Common law foi incrementada
pelo Novo Código de Processo Civil,
em virtude da valorização dada, nes-
sa lei instrumental emergente, aos
precedentes judiciais. Entre outros co-
mandos o CPC/2015 determina, em
seu art. 926, que os Tribunais devem
uniformizar sua jurisprudência e
mantê-la estável íntegra e coerente.
Conforme o §1º do dispositivo instru-
mental, na forma estabelecida e se-
gundo os pressupostos fixados no re-
gimento interno, os Tribunais edita-
rão enunciados de súmulas corres-
pondentes a sua jurisprudência domi-
nante. Ademais, está previsto que, ao
editar os enunciados de súmulas os
Tribunais devem ater-se às circuns-
tâncias fáticas dos precedentes que
motivaram a sua criação (art. 926, §
2º, do CPC/2015).

Em complemento, o art 927 da mes-
ma norma enuncia a necessidade de
os Tribunais e juízes de primeiro grau
seguirem orientações da jurisprudên-
cia superior, em especial do Supremo
Tribunal Federal e do Superior Tribu-
nal de Justiça. Adiante-se que somen-
te o tempo e a prática poderão de-
monstrar se esse caminho para um
sistema jurídico costumeiro será con-
cretizado ou não no futuro, quebran-
do-se com a nossa secular tradição
fundada na lei. Todavia, o presente
autor duvida que isso ocorra de forma
sedimentada nos próximos anos.
(TARTUCE, 2021 p. 2-3- itálicos do
original)



Art. 927. Os juízes e os tribunais observa-
rão:
I - as decisões do Supremo Tribunal Fede-
ral em controle concentrado de constitu-
cionalidade;
II - os enunciados de súmula vinculante;
III - os acórdãos em incidente de assunção
de competência ou de resolução de de-
mandas repetitivas e em julgamento de
recursos extraordinário e especial repetiti-
vos;
IV - os enunciados das súmulas do Supre-
mo Tribunal Federal em matéria constitu-
cional e do Superior Tribunal de Justiça
em matéria infraconstitucional;
V - a orientação do plenário ou do órgão
especial aos quais estiverem vinculados.
§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o
disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º,
quando decidirem com fundamento neste
artigo.
§ 2º A alteração de tese jurídica adotada
em enunciado de súmula ou em julga-
mento de casos repetitivos poderá ser pre-
cedida de audiências públicas e da partici-
pação de pessoas, órgãos ou entidades
que possam contribuir para a rediscussão
da tese.
§ 3º Na hipótese de alteração de jurispru-
dência dominante do Supremo Tribunal
Federal e dos tribunais superiores ou da-
quela oriunda de julgamento de casos re-
petitivos, pode haver modulação dos efei-
tos da alteração no interesse social e no
da segurança jurídica.
§ 4º A modificação de enunciado de sú-
mula,  de  jurisprudência  pacificada ou de 
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A vinculação dos Juízes e Tribunais
locais aos precedentes expedidos
pelos Tribunais Superiores possui
duas consequências imediatas: es-
tabelece tratamento uniforme em
todo território nacional para litígios
com mesma moldura fática e, por
consequência, impõe em todo teci-
do social a mesma interpretação da
lei. Afinal, no Estado Democrático
de Direito não se admite a autotu-
tela, sendo o Judiciário o Poder res-
ponsável por garantir, em última
instância, a correta aplicação do or-
denamento jurídico.

Assim, ainda que submetido aos di-
tames legais e sem que isso inau-
gure o sistema jurídico costumeiro
no Brasil, é inegável que a jurispru-
dência oriunda do Supremo Tribu-
nal Federal e do Superior Tribunal
de Justiça ganha relevância e se
destaca entre as fontes subsidiárias
de direito.

A adoção do sistema de precedetes
possui a inegável vantagem de pri-
vilegiar os princípios da isonomia e
da segurança jurídica uma vez que
previne  decisões   diferentes   para

A classificação do sistema jurídico
brasileiro entre o sistema romano-
germânico e costumeiro é tema in-
teressante que diz respeito aos es-
tudiosos do direito. No entanto, co-
mo registrado pelo autor acima, o
processo de valorização das deci-
sões judiciais como fonte do direito
experimentou novo impulso com a
vigência do Código de Processo Ci-
vil vigente.

O Código Processual instaurou um
complexo sistema de precedentes
judiciais previsto em diversos arti-
gos, mas sintetizado no de número
927 e 928 que possuem a seguinte
redação:

tese adotada em julgamento de casos
repetitivos observará a necessidade de
fundamentação adequada e específica,
considerando os princípios da segu-
rança jurídica, da proteção da confiança
e da isonomia.
§ 5º Os tribunais darão publicidade a
seus precedentes, organizando-os por
questão jurídica decidida e divulgando-
os, preferencialmente, na rede mundial
de computadores.
Art. 928. Para os fins deste Código, con-
sidera-se julgamento de casos repetiti-
vos a decisão proferida em:
I - incidente de resolução de demandas
repetitivas;
II - recursos especial e extraordinário
repetitivos.
Parágrafo único. O julgamento de casos
repetitivos tem por objeto questão de
direito material ou processual. (BRASIL,
2015)

casos idênticos. Ademais, o tempo
dirá se a uniformização será capaz
de reduzir o elevado número de
demandas submetidas ao Judiciário
já que a aplicação da lei será regu-
lamentada em termos mais especí-
ficos, o que é impossível de se fa-
zer no texto legal ante a generali-
dade do mesmo.

Passados pouco mais de nove anos
da vigência do Código Processual,
o sítio eletrônico do Superior Tri-
bunal de Justiça informa que essa
Corte Superior já possui mais de
1200 temas afetados como casos
repetitivos (STJ, 2023). Já o sítio
eletrônico do Supremo Tribunal Fe-
deral disponibiliza tabela em que
constam 1.104 temas de repercus-
são geral (STF, 2024). Esses núme-
ros demonstram que os Tribunais
Superiores têm buscado exercer
sua competência no sistema de
precedentes instituído.

Por fim, cumpre anotar que o siste-
ma de precedentes adotado pelo
Código de Processo Civil não esta-
belece limites para sua aplicação
quanto ao tema. Pode ser aplicado
em matéria de direito material ou
processual, não se limitando a te-
máticas de direitos difusos, coleti-
vos ou individuais homogêneos. A
adoção do instituto da repercussão
geral bem como do sistema de pre-
cedentes, portanto, representa um
alargamento da aplicação de en-
tendimentos vinculantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art10
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art489%C2%A71
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Por tudo exposto se observa que o
ordenamento jurídico brasileiro -
atendendo à necessidade de con-
cretização de direitos fundamentais
de segunda, terceira e quarta ge-
rações bem como em resposta ao
desenvolvimento econômico de
uma sociedade de contratação
massificada – experimentou um
sensível desenvolvimento quanto a
função do Poder Judiciário.

Foi superada uma visão individua-
lista influenciada pelo paradigma
do Estado Liberal calcada na força
apenas “inter partes” das decisões
judiciais para a proteção de direitos
transindividuais utilizando técnicas
de decisões com força vinculante
“ultra partes” e “erga omnes” e a
adoção de precedentes qualifica-
dos uniformizadores. 

%2C%20DE%2020%20DE%20DEZEMB
RO%20DE%201977.&text=Disp%C3%B
5e%20sobre%20a%20cria%C3%A7%C3
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*André Gonçalves de Menezes

O trabalho com precedentes tor-
nou-se indispensável no atual ce-
nário jurídico brasileiro, exigindo
uma compreensão clara de seus
fundamentos e impactos. Para tan-
to, é necessário esclarecer alguns
pontos essenciais.

A Teoria dos Precedentes destaca o
papel do magistrado como um
agente criador de normas jurídicas.
Esse papel se manifesta em dois
níveis:

Trabalhar com Precedentes: Fundamentos e Impactos no Sistema Jurídico Brasileiro
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Para o operador do Direito, a aná-
lise de precedentes exige cuidado
para identificar os fatos relevantes
e os motivos determinantes que
embasaram a decisão. A aborda-
gem tradicional, que prioriza a sub-
sunção das normas legais aos fatos
do processo, cede espaço para uma
análise que também considera as
regras extraídas dos precedentes.
Nesse contexto, precedentes tor-
nam-se instrumentos indispensá-
veis para a solução das lides sub-
metidas ao Judiciário.

É equivocado acreditar que siste-
mas baseados no civil law, como o
brasileiro, não trabalham com pre-
cedentes. Embora sejam mais asso-
ciados ao common law, os prece-
dentes  também desempenham pa-

lizável terá na aplicação do Direito
em situações similares. O magistra-
do, ao proferir decisões, cria nor-
mas que passam a integrar o con-
junto de regras do ordenamento
jurídico nacional.

A norma geral, conhecida no siste-
ma anglo-saxão como ratio deci-
dendi, refere-se às razões de deci-
dir. Trata-se da tese jurídica que
emerge de um caso concreto e ser-
ve como guia para a resolução de
casos semelhantes.

Essa perspectiva nos leva a uma
importante reflexão: em um siste-
ma  de  precedentes obrigatórios, é
fundamental  que o julgador avalie
a  repercussão que a tese universa-

a) Na criação de normas
gerais, decorrentes da in-
terpretação dos fatos sob
a ótica das normas do or-
denamento jurídico;

b) Na formulação de nor-
mas individuais, aplicá-
veis à situação específica
debatida no processo ju-
dicial.

pel essencial em sistemas codifica-
dos. A principal diferença está na
reverência atribuída aos preceden-
tes nos sistemas anglo-saxônicos.

No Brasil, há precedentes dotados
de força vinculante e outros com
caráter meramente persuasivo. O
Código de Processo Civil de 2015
(CPC/15) prestigia a utilização de
precedentes na solução de confli-
tos, sejam eles vinculantes ou per-
suasivos, conforme previsto no arti-
go 926:

"Os tribunais 
devem uniformizar 
sua jurisprudência e

mantê-la estável,
íntegra e coerente."

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/


*André Gonçalves de Menezes -  Juiz do
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá -
TJAP, é titular da Vara Única de Com-
petência Geral da Comarca de Vitória do
Jari. Atualmente ocupa o cargo de Juiz
Auxiliar da Corregedoria-Geral do TJAP.

a) Princípio da legalidade: Res-
peitar a legalidade não signifi-
ca apenas decidir de acordo
com a lei, mas sim decidir de
acordo com o Direito como um
todo. Precedentes vinculantes
trazem regras que compõem o
Direito objetivo e, por isso, de-
vem ser respeitados.

b) Princípio da igualdade: A
igualdade não pode mais se li-
mitar ao tratamento igualitário
entre as partes no curso do
processo. É imperativo tratar
partes iguais de maneira idên-
tica perante decisões judiciais.
Situações jurídicas semelhan-
tes não podem receber trata-
mentos distintos, salvo quando
houver diferenças fáticas que
justifiquem tal distinção. Isso
fortalece a previsibilidade e a
confiança nas decisões judici-
ais.

Ao analisar institutos jurídicos, é
essencial  compreender sua nature-
za. Muitos questionam: qual é a na-
tureza jurídica de um precedente?
Argumentamos que o precedente é
um ato-fato jurídico. É um ato, por-
que  resulta  de  um   agir  humano,
mas também é um fato, pois o Di-
reito o reconhece como aconteci-
mento cujos efeitos independem da
vontade do julgador. O efeito vin-
culante dos precedentes decorre de
regras impostas pelo ordenamento
jurídico, conforme estabelece o ar-
tigo 927 do CPC, que apresenta um
rol exemplificativo de precedentes
vinculantes.

O sistema de precedentes vinculan-
tes nos leva a repensar conceitos
jurídicos tradicionais:
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Nesse sentido, destaca-se a inicia-
tiva do Conselho Nacional de
Justi-ça (CNJ) com a criação do
PANGEA – Banco Nacional de
Precedentes. Essa ferramenta
permite o acesso a precedentes de
todos os tribunais brasileiros,
facilitando o trabalho de
operadores do Direito e promo-
vendo a uniformidade das deci-
sões.

Conclui-se que o uso adequado dos
precedentes é essencial para um
Judiciário mais previsível e justo. É
imperativo que operadores do Di-
reito compreendam sua aplicação,
garantindo que casos semelhantes
sejam tratados de forma uniforme,
exceto quando diferenças factuais
claras justifiquem outra solução.
Esse compromisso fortalece a se-
gurança jurídica e a confiança na
Justiça.
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c) Estabilidade e segu-
rança jurídica: Preceden-
tes, como normas jurídi-
cas, têm o papel de ori-
entar as condutas de di-
versos atores sociais. A
estabilidade dos prece-
dentes é essencial para
garantir a segurança ju-
rídica, pois gera legíti-
mas expectativas para o
futuro, à semelhança dos
efeitos produzidos pelas
normas positivadas pelo
legislador.

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/


[1] FERRAZ, Taís Schilling. O excesso do
acesso à justiça e a insistente aposta nos
sintomas como forma de dar tratamento
à litigiosidade. Interesse Público [Recurso
Eletrônico]. Belo Horizonte, v.23, n.128,
jul./ago. 2021. Disponível em: https://ds
pace.almg.gov.br/handle/11037/41776.
Acesso em: 10 de out. de 2024.

1 - Introdução cional entre a quantidade de julga-
mentos e a de processos recebidos.

Assim, é possível identificar um
crescimento no recebimento e na
distribuição de processos no âmbi-
to da Corte, a despeito de se conse-
guir sempre aumentar o quantitati-
vo de julgamentos de um ano para
o outro. Nesse sentido, o quadro
abaixo demonstra a relação entre a
distribuição e o recebimento de
processos:

Marcelo Ornellas Marchiori

O Código de Processo Civil de 2015
despertou grande interesse da co-
munidade jurídica em relação aos
precedentes judiciais. Em rigor, o
Brasil já possuía metodologia de
formação e de aplicação de prece-
dentes judiciais há tempos, mas o
movimento político de edição de
um novo código com disposições
específicas sobre o tema impulsio-
nou, sobremaneira, os estudos so-
bre os precedentes judiciais.

Assim, destaca-se a relação exis-
tente entre os precedentes judici-
ais e a litigiosidade processual no
Brasil. Tema altamente complexo
que não pode ser tratado com me-
didas simples de causa-efeito[1],
tal como: se temos muitos proces-
sos novos e em andamento, vamos
aumentar a produtividade de ma-
gistrados e de servidores para con-
seguir dar maior vazão aos proces-
sos.

Essa premissa se aplica a todas as
instâncias judiciais, especialmente
ao Superior Tribunal de Justiça, no
qual os números comprovam que
há  uma  curva diretamente propor-

Gestão de precedentes: Reafirmação de jurisprudên-
cia sob o rito dos recursos especiais repetitivos em
plenário virtual

Marcelo Ornellas Marchiori -
Assessor-chefe do Núcleo de
Gerenciamento de Precedentes
e de Ações Coletivas do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Mestre
em Direito pela Universidade
de Brasília.
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Como se observa, há uma constan-
te disputa entre a demanda e a
produtividade, sendo possível pre-
sumir que, se não forem adotadas
medidas que reduzam a quantidade
de processos autuados no STJ, a
Corte será obrigada, ano após ano,
a ampliar a sua produtividade deci-
sória, a fim de julgar um maior nú-
mero de demandas a cada novo
ano judiciário.

Esse fenômeno de demanda e de
eficiência já foi estudado por Willi-
am Stanley Jevons[2], que analisou
a relação entre o aumento da efi-
ciência de um recurso com o seu
consumo total. Algo como “quanto
mais eficiente, mais demandado
será”.

Essa ocorrência impõe, então, se-
jam  adotadas  práticas as quais, ao

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/


[4] Regimento Interno do Superior Tribu-
nal de Justiça, art. 121-A. Art. 121-A. Os
acórdãos proferidos em julgamento de
incidente de assunção de competência e
de recursos especiais repetitivos bem co-
mo os enunciados de súmulas do Superi-
or Tribunal de Justiça constituem, segudo
o art. 927 do Código de Processo Civil,
precedentes qualificados de estrita obser-
vância pelos Juízes e Tribunais.

[2] “O paradoxo de Jevons afirma que, à
medida que as melhorias tecnológicas
aumentam a eficiência com a qual um re-
curso é usado, o consumo total desse re-
curso pode aumentar em vez de diminuir.
Em particular, este paradoxo implica que
a introdução de tecnologias mais eficien-
tes do ponto de vista energético pode, no
conjunto, aumentar o consumo total de
energia. Isso também é conhecido como
efeito rebote”. Fonte: FERRAZ, Taís Schil-
ling. O excesso do acesso à justiça e a in-
sistente aposta nos sintomas como forma
de dar tratamento à litigiosidade. Interes-
se Público [Recurso Eletrônico]. Belo Ho-
rizonte, v.23, n.128, jul./ago. 2021. Dispo-
nível em: https://ds pace.almg.gov.br/han
dle/11037/41776. Acesso em: 10 de out.
de 2024.

[3] MARCHIORI, Marcelo Ornellas. A atu-
ação do Poder Judiciário na formação de
precedentes definitivos: experiências e
desafios. São Paulo: Juspodivm, 2022.

2 - Gestão de precedentes no Supe-
rior Tribunal de Justiça

A atuação destacada do Superior
Tribunal de Justiça na formação e
na gestão de precedentes qualifica-
dos está diretamente relacionada
às iniciativas da sua Comissão Ges-
tora de Precedentes e de Ações Co-
letivas e do Núcleo de Gerencia-
mento de Precedentes e de Ações
Coletivas. Comissão atualmente
composta pelo Ministro Rogerio
Schietti (presidente), Ministro Mou-
ra Ribeiro (representante da 2ª
Seção), Ministro Sérgio Kukina (re-
presentante da 1ª Seção), juiz Leo-
nardo Issa Halah e assessor-chefe
Marcelo Marchiori.

Seria possível listar diversas práti-
cas conduzidas ou apoiadas pela
Comissão e pelo Núcleo de Prece-
dentes do STJ, mas se apresenta
uma de grande relevância procedi-
mental, que recebeu a acolhida da
Terceira Seção do STJ, e foi respon-
sável pela solução de questão que,
a despeito de já possuir posiciona-
mento do Colegiado da Corte en-
carregada pela definição da inter-
pretação da lei penal e processual
penal, não apresentava o requisito
da definitividade, pois não decidida
sob o rito dos recursos especiais re-
petitivos.

lado da eficiência quantitativa,
equilibrem a sua demanda.

No caso do Superior Tribunal de
Justiça, uma importante diligência
seria a de identificar os motivos do
aumento da demanda processual a
cada ano, buscando soluções para
que determinados processos não
tenham necessidade de ascende-
rem à Corte responsável pela inter-
pretação final da lei federal em to-
do o país.

Assim, ao lado da eficiência numé-
rica da produtividade decisória, o
STJ trabalha com a formação de
precedentes qualificados, por meio
da afetação de recursos repetitivos,
que, na prática, consiste na seleção
de dois ou de mais recursos que re-
presentem controvérsias repetiti-
vas, cujo julgamento servirá para a
definição de outros casos, ainda
nas instâncias ordinárias, bem co-
mo para que as questões jurídicas
também tenham soluções definiti-
vas além do processo[3].
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Para detalhar essa iniciativa sugeri-
da pela Comissão, primeiro é im-
portante esclarecer que, em virtude
da edição do Código de Processo
Civil de 2015, o Superior Tribunal
de Justiça realizou diversas alte-
rações no seu regimento interno,
na busca pela organização dos pro-
cedimentos da gestão de preceden-
tes.

Especificamente sobre os recursos
especiais repetitivos, principal ins-
trumento utilizado pela Corte para
formação de precedentes qualifica-
dos[4], houve a inserção de 24 arti-
gos no regimento (art. 256 ao 256-
X), com a regulamentação de pro-
cedimentos que vão, desde a indi-
cação pelas origens do recurso co-
mo representativo da controvérsia,
candidato à afetação, até a propos-
ta de revisão de entendimento fir-
mado sob o rito dos repetitivos.

Entre essas inclusões, destaca-se a
competência da Presidência do STJ,
previstas nos arts. 256 a 256-D do
RISTJ, de despachar, antes da dis-
tribuição, em recursos indicados
pelos tribunais de origem como re-
presentativos da controvérsia
(RRC), como forma de se qualificar
a tramitação desses importantes
recursos que, mesmo individualiza-
dos, guiarão a definição de outros
diversos nas origens.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir
https://pt.wikipedia.org/wiki/Paradoxo_de_Jevons#:~:text=O%20paradoxo%20de%20Jevons%20afirma,aumentar%20em%20vez%20de%20diminuir


[6] Regimento Interno do Superior Tribu-
nal de Justiça, art. 256-B, II. Compete ao
Presidente do STJ: II - abrir vista dos au-
tos ao Ministério Público Federal para
que, no prazo improrrogável de quinze
dias, manifeste-se exclusivamente a res-
peito dos pressupostos de admissibilida-
de do recurso especial como representati-
vo da controvérsia.

[5] A delegação da presidência do STJ
para a presidência da Comissão de Mi-
nistros se deu por meio dos seguintes
normativos: Portaria 489 de 17 de março
de 2014; Portaria 475 de 11 de novem-
bro de 2016; Portaria 299 de 19 de julho
de 2017; Portaria 98 de 22 de março de
2021 e Portaria 226 de 3 de maio de
2023, atualmente única em vigor.

3 - Proposta de reafirmação de ju-
risprudência no plenário virtual do
STJ

A Presidência da Comissão Gestora
de Precedentes é responsável pela
análise prévia de todos os recursos
candidatos à afetação que aportam
a Corte.

Nessa atividade, a Presidência tem
a oportunidade de examinar diver-
sas matérias relevantes e repetiti-
vas de competência das três Seções
da Corte e uma especial de compe-
tência da Terceira Seção, colegiado
que se sobressai pelo protagonis-
mo, pela eficiência e pela preocu-
pação em alinhar a prática procedi-
mental com a realidade processual.

Trata-se dos recursos especiais 1.7
53.512/PR e 1.753.509/PR, indica-
dos como representativos da con-
trovérsia pela 1ª Vice-Presidência
do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, sobre a seguinte questão
jurídica: “definição da data-base
para  progressão  de  regime prisio-

Contudo, desde o início de vigência
dessas importantes alterações regi-
mentais, optou-se por delegar a
competência para despachar os re-
cursos selecionados pelas origens
como RRCs ao Presidente da Co-
missão Gestora de Precedentes, da-
da à pertinência entre as suas atri-
buições[5].
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nal quando da superveniência de
nova condenação no curso da exe-
cução da pena”.

Com a qualificação desses recursos
pela instância de origem, buscava-
se a formação de precedente vincu-
lante perante a Terceira Seção do
STJ, sob o rito dos repetitivos, de
relevante questão jurídica acerca
dos procedimentos a serem adota-
dos pelo juiz na execução penal,
cuja definição refletiria na atuação
nacional de situações semelhantes.

Como primeiro ato processual do
Presidente da Comissão Gestora de
Precedentes, segundo o RISTJ[6],
os processos foram encaminhados
ao Ministério Público Federal para
parecer sobre a viabilidade de os
apelos tramitarem na Corte na con-
dição de representativos da contro-
vérsia.

Conforme parecer do Subprocura-
dor-Geral da República Nicolao Di-
no, no Recurso Especial 1.753.512/
PR, a questão jurídica em debate já
havia sido decidida pela Terceira
Seção, em decorrência da afetação
regimental pela Sexta Turma[7] do
Recurso Especial 1.557.461/SC, re-
lator Ministro Rogerio Schietti, cujo
acórdão foi publicado no Diário de
Justiça de 15/3/2018.

[7] Na sessão de 9/5/2017, a Sexta Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça, em
questão de ordem, afetou regimental-
mente o julgamento do feito à Terceira
Seção. Nomina-se na prática do Superior
Tribunal de Justiça de afetação regimen-
tal, a submissão de julgamento pelas
Turmas à Corte Especial ou às Seções de
questões relevantes ou quando se busca
a prevenção de divergências entre turmas
da mesma Seção, conforme art. 14 do
RISTJ.

Não obstante, o representante do
Ministério Público salientou que
ainda  pairava “controvérsia sobre o 

tema, gerando múltiplos recursos
especiais e, também, habeas cor-
pus, congestionando o já assober-
bado fluxo processual no Superior
Tribunal”. Ressaltou o membro do
MPF, e considerou: “as instâncias
inferiores podem continuar adotan-
do o entendimento majoritário an-
teriormente assentado ou a recente
orientação dessa Corte Superior, o
estabelecimento de tese vinculati-
va sobre a questão é necessária, a
fim de evitar a multiplicidade de
decisões conflitantes sobre o tema,
em prol da segurança jurídica”.

Assim, submetidos os recursos ao
Presidente da Comissão, pontou-se
a importância de o STJ definir, sob
o rito dos repetitivos, se o início da
contagem dos prazos para ob-
tenção de eventuais benefícios na
execução da pena é contado do
trânsito em julgado de nova conde-
nação do apenado, destacando que
em 2017 idêntica questão jurídica
foi sugerida pela Vice-Presidência
do TJMT como representativos da
controvérsia.

Nessa anterior indicação, o então
relator, Ministro Ribeiro Dantas,
entendeu ser “extremamente in-
conveniente realizar a afetação
deste recurso como representativo
de controvérsia", pois a matéria es-
tava  sob análise da Terceira Seção 



no citado Recurso Especial n.
1.557.461/SC, conforme despacho
proferido no Recurso Especial n.
1.665.603/MT publicado no DJe de
13/9/2017.

A conclusão do Ministro Ribeiro
Dantas estava totalmente alinhada
com a seguinte lógica: se a hipóte-
se está sob análise da Terceira
Seção da Corte, não haveria neces-
sidade ou utilidade de se propor
nova afetação de outros recursos,
mesmo que sob ao regime dos re-
petitivos, pois o pronunciamento
da Seção no caso que já estava afe-
tado (ainda que regimentalmente),
deveria ter o condão de solucionar
a controvérsia em debate.
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Consequentemente, ao demonstrar
que a matéria continuava a ser ob-
jeto de controvérsia na origem, in-
clusive após o julgamento paradig-
mático da Terceira Seção ocorrido
no Recurso Especial n. 1.557.461/
SC, na data de 22/2/2018, uma vez
que foram identificados em torno
de 400 recursos de agravo em exe-
cução nos anos de 2017 e 2018,
julgados pelas cinco Câmaras Cri-
minais do Tribunal de Justiça Para-
naense,  a Presidência da Comissão

É na seara da atribuição de Presi-
dente da Comissão Gestora de Pre-
cedentes que a atuação de gestão
de precedentes se avulta, pois, ao
receber novos recursos indicados
como representativos da controvér-
sia da 1ª Vice-Presidência do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Para-
ná, constatou-se que, apesar de
transcorridos três meses do julga-
mento do citado recurso especial
afetado na forma regimental, pela
Terceira Seção, havia a manu-
tenção de divergência de entendi-
mento no tribunal local, não exis-
tindo regras no Código de Processo
Civil que possibilitassem a reade-
quação dos julgados na origem, en-
sejando a interposição de novos re-
cursos especiais para o STJ. Essa
constatação, inclusive, foi alertada
pelo membro do Ministério Públi-
co:

Todas as decisões ora mencionadas
foram proferidas neste ano de
2018, e após o julgamento do já
mencionado RESP n° 1.557.461/SC,
na Terceira Seção. Isso demonstra
que, mesmo após a Terceira Seção
haver fixado o entendimento sobre
a inalterabilidade da data-base pa-
ra concessão de novos benefícios
executórios, em razão de unificação
de penas, ainda paira controvérsia
sobre o tema, gerando múltiplos re-
cursos especiais e, também, habeas
corpus, congestionando o já asso-
berbado fluxo processual no
Superior Tribunal. Daí a conveniên-
cia da afetação do recurso especial
em tela como representativo da
controvérsia, com vistas à uniformi-
dade e à previsibilidade da tutela
jurisdicional, e à concretização dos
princípios da isonomia, da segu-
rança jurídica e da celeridade, a
partir da extração dos efeitos pre-
vistos no art. 1.039 do CPC, aplicá-
vel analogicamente ao processo pe-
nal.

Dessa forma, e considerando que as
instâncias inferiores podem conti-
nuar adotando o entendimento ma-
joritário anteriormente assentado
ou a recente orientação dessa Corte
Superior, o estabelecimento de tese
vinculativa sobre a questão é ne-
cessária, a fim de evitar a multipli-
cidade de decisões conflitantes so-
bre o tema, em prol da segurança
jurídica.

propôs o seguimento da afetação
de recursos ao rito dos repetitivos.

A princípio, a iniciativa parecia
desnecessária e incongruente, afi-
nal qual sentido teria nova mani-
festação da Terceira Seção da Cor-
te acerca de matéria recentemente
decidida, se não havia sido identifi-
cada nenhuma hipótese justificada
de distinção ou de superação de
precedentes?

Assim, foi proposta à Seção uma
solução com prática, até então,
nunca adotada na Corte: simulta-
neamente possibilitaria a qualifi-
cação do julgamento sob o rito dos
repetitivos e tornaria dispensável
uma nova reunião dos Ministros
para deliberação presencial sobre a
questão jurídica.

Primeiro, o Presidente da Comissão
deu seguimento, em seu despacho,
à indicação do tribunal de origem
dos Recursos Especiais n. 1.753.
512/PR e 1.753.509/PR, submeten-
do-os ao rito dos repetitivos, deli-
berando que a  sistemática possui
procedimento mais detalhado para
a análise e o julgamento da ques-
tão, uma vez que segue um fluxo
que se inicia com a afetação do re-
curso, o sobrestamento de proces-
sos semelhantes e a abertura de
prazo para manifestação do Minis-
tério Público e de terceiros, conclu-
indo com o julgamento e a apli-
cação da tese aos demais proces-
sos. Ou seja, demonstrou-se que a
submissão de um recurso à siste-
mática dos repetitivos exige um
procedimento mais pormenorizado
do que aquele existente para ou-
tros recursos especiais.

Valendo-se da identificação de prá-
tica  do  Supremo  Tribunal Federal



[8] REsp n. 1.753.512/PR, DJe de 11/3/
2019.

[9] Nos termos do art. 257 do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça,
“É obrigatório ao relator o uso da ferra-
menta eletrônica de afetação do recurso
especial à sistemática dos repetitivos e
de admissão do incidente de assunção de
competência, nos termos desse capítulo.”

[10] Nos termos do art. 257-A do Regi-
mento Interno do Superior Tribunal de
Justiça, “Incluída pelo relator, em meio
eletrônico, a proposta de afetação ou de
admissão do processo à sistemática dos
recursos repetitivos ou da assunção de
competência, os demais Ministros do res-
pectivo órgão julgador terão o prazo de
sete dias corridos para se manifestar so-
bre a proposição.”

[11] Precedentes qualificados do Supe-
rior Tribunal de Justiça. Página de pes-
quisa de temas: REsp n. 1.753.512/PR,
DJe de 11/3/ 2019. Acesso em 20 de out.
de 2024.

Propôs, assim, a adoção de célere
rito em que a Terceira Seção pode-
ria deliberar, em sessão eletrônica
de afetação[9], sobre a qualificação
da matéria sob a sistemática dos
recursos repetitivos e, concomitan-
temente no período de sete dias
[10], julgar o mérito da insurgência
com a reafirmação do recente en-
tendimento proferido pela Terceira
Seção.

Assim, haja vista a relação de aces-
soriedade temática entre os recur-
sos indicados como representativos
da controvérsia e o Recurso Espe-
cial n. 1.557.461/SC, afetado regi-
mentalmente e julgado pela Ter-
ceira Seção, os processos foram
distribuídos por prevenção ao Mi-
nistro Rogerio Schietti, o qual, aco-
lhendo a proposta da Presidência
da Comissão Gestora de Preceden-
tes, confirmou a indicação e levou
a questão para deliberação virtual
no âmbito da Terceira Seção do
STJ.

na tramitação dos recursos extraor-
dinários, após a exigência do requi-
sito de repercussão geral, observou
ser rotina tradicional no STF, desde
2010, a adoção de rito mais célere
para julgamento de recursos nos
quais reconhecida que a matéria
jurídica em debate se encontra pa-
cificada em sua jurisprudência.

O Presidente da Comissão citou no
despacho os cinco primeiros temas
do Supremo Tribunal Federal as-
sentindo à repercussão geral do ar-
gumento, e, durante a sessão ele-
trônica de afetação do recurso, de-
finiu a tese de mérito de observân-
cia nacional, devido à identifi-
cação, nesses casos, da jurispru-
dência pacificada na Corte.

Constatou-se, na práxis do STF,
“procedimento prático de qualificar
sua jurisprudência pacífica, de for-
ma metodológica com a identifi-
cação precisa de qual é a sua po-
sição sobre determinada matéria”,
pois o “assunto passa, após a sua
submissão ao rito da repercussão
geral, a ser catalogado em temas
de repercussão geral”[8].

Desse modo, entendeu-se que a si-
tuação dos recursos indicados co-
mo representativos da controvér-
sia, pelo 1º Vice-Presidente do
TJPR, se encaixaria na mesma hi-
pótese de recursos com matéria
pacificada na Corte Superior. Por-
tanto, a Presidência da Comissão
concluiu que os feitos deveriam se-
guir para análise da Terceira Seção,
sob o rito dos repetitivos, mas sem
a necessidade de toda a tramitação
detalhada prevista no recurso.
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ção proferido no Recurso Especial
n. 1.557.461/SC. Os mencionados
recursos passaram, então, a inte-
grar a lista dos repetitivos da Corte
com a numeração de tema 1006
[11].

Importante pontuar com isso, que
não houve novo debate sobre a
matéria de fundo do recurso, mas
somente a respeito da pertinência
de a questão jurídica decidida, em
outro recurso, passar a ser qualifi-
cada como recurso repetitivo.

Tal prática, capitaneada pela Co-
missão Gestora de Precedentes, re-
solveu, em definitivo, a controvér-
sia sobre a data-base para progres-
são de regime prisional quando da
superveniência de nova conde-
nação no curso da execução da pe-
na. O procedimento ensejou a defi-
nição da tese de que a unificação
de penas não justifica a alteração
da data-base para concessão de
novos benefícios executórios.

E isso, sob diversos aspectos, gerou
maiores confiança e previsibilidade
ao posicionamento do Superior Tri-
bunal de Justiça sobre o tema.
Além disso e de acordo com as re-
gras processuais, possibilitaram às
origens a resolução dos processos
em tramitação sem a necessidade
de envio de recursos especiais ou
de agravos em recursos especiais
ao STJ.

Isso porque os acórdãos proferidos
nas origens em conflito com a tese
fixada  pelo STJ no  tema 1006, nos 

Por unanimidade, a Seção decidiu
pela afetação dos recursos ao rito
dos repetitivos e o seu julgamento,
reafirmando o entendimento da Se- 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1006&cod_tema_final=1006
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1006&cod_tema_final=1006


[12] Painel Corte Aberta do Supremo Tri-
bunal Federal. Disponível em Preceden-
tes qualificados do Superior Tribunal de
Justiça. Página de pes-quisa de temas:
REsp n. 1.753.512/PR, DJe de 11/3/
2019. Acesso em 20 de out. de 2024..
Acesso em 20 de out. de 2024.

A ampliação o do trabalho da Corte
na formação de precedentes quali-
ficados tem impacto direto na re-
dução de novos casos repetidos no
STJ, motivando a pacificação do te-
ma nas origens, sem que isso re-
presente engessamento da atuação
da Corte, pois o STJ saberá, com base
na indicação dos tribunais de origem,
se é o caso ou não de rever seus
posicionamentos fixados sob o rito
dos repetitivos, em hipóteses justifi-
cadas de distinção ou de superação
de precedentes.
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de direito federal infraconstitucional
para o recurso especial. É que, uma
das principais iniciativas do Supremo
Tribunal Federal, na sua prática com a
repercussão geral, foi a de priorizar a
formação de precedentes céleres, em
ambiente virtual, a partir da afetação
de recursos para reafirmação de juris-
prudência.

Em consulta ao site do STF, é pos-
sível recuperar a informação de que a
Corte Suprema possui, até 10/7/2024,
159 temas de repercussão geral nos
quais se reafirmou a jurisprudência
[12].

Por fim, necessário exaltar que essa
foi apenas uma das várias iniciativas
que a Comissão Gestora de Preceden-
tes e o Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes propuseram para a me-
lhoria da eficiência dos trabalhos do
Superior Tribunal de Justiça com os
precedentes qualificados, por meio de
uma visão sistêmica do sistema pro-
cessual e recursal brasileiro, que al-
cance a racionalização da atuação da
Corte.

4 - Conclusão

A qualificação da jurisprudência por
meio de procedimento célere e efeti-
vo como o da reafirmação do julga-
mento sob o rito dos repetitivos está
consentânea com a moderna atuação
dos tribunais de superposição na qual
se torna necessária a indicação, de
forma mais próxima da objetiva, a
respeito do posicionamento sobre de-
terminada questão jurídica. A ausên-
cia de critérios claros para identifi-
cação do entendimento do STJ acarre-
ta a continuidade da litigiosidade,
mesmo em questões pacificadas.

Ademais, a indicação de uniformidade
de tema quando ainda está no campo
da jurisprudência, não dos preceden-
tes qualificados, inibe a utilização dos
importantes institutos do juízo de re-
tratação ou da negativa de seguimen-
to no procedimento do recurso espe-
cial, pois as partes deixam de inferir
que o STJ continua aberto à novas
deliberações sobre questão jurídica já
definitivamente decidida.

A prática se mostra ainda mais impor-
tante e atual ao constatarmos que,  
hoje, o Superior Tribunal de Justiça
está em diálogo com o Congresso Na-
cional e com a Ordem dos Advogados
do Brasil na busca da melhor regula-
mentação  da  relevância   da  questão 

quais interpostos recursos especiais,
deverão ser enviados aos respectivos
colegiados para exercício de juízo de
retratação na forma do art. 1.040, II,
do Código de Processo Civil.

Por outro lado, nos casos em que for
aplicada, nas origens, a posição firma-
da pela Terceira Seção e, ainda assim
houver a interposição de recurso es-
pecial, culminarão a negativa de se-
guimento do apelo com a recorribili-
dade exclusiva interna perante o pró-
prio tribunal de origem, e não mais do
agravo para o STJ, na forma do art.
1.030, § 2, do CPC.

Consoante muito bem registrou a Pre-
sidência da Comissão no referido des-
pacho de indicação de afetação, o jul-
gamento dos processos sob o rito dos
repetitivos, com a proposta de reafir-
mação do entendimento estabelecido
no Recurso Especial n. 1.557.461/SC,
“conferirá maior racionalidade nos
julgamentos e, em consequência, es-
tabilidade, coerência e integridade à
jurisprudência, conforme idealizado
pelos arts. 926 e 927 do Código de
Processo Civil.”

Observa-se que procedimento idênti-
co ao utilizado para o tema repetitivo
1006 pode ser adotado em diversas
questões jurídicas, racionalizando a
atuação do Superior Tribunal de Jus-
tiça, com o intuito de que aquelas
matérias já pacificadas na Corte, mas
que ainda provoquem a interposição
de inúmeros recursos, deixem de che-
gar ao tribunal para mera replicação
de decisões.

O procedimento em comento possui
o condão de impactar diretamente na
relação proporcional de aumento de
processos e de julgamentos salienta-
da no início deste texto, representan-
do mais eficiência na atuação do Su-
perior Tribunal. 
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Texto explora a escolha entre os siste-
mas de repercussão geral e transcen-
dência para regulamentar a relevância
no STJ, avaliando os projetos propostos
pelo STJ e pela OAB e suas possíveis im-
plicações na atuação do tribunal.

Até o momento, dois projetos fo-
ram apresentados ao Senado visan-
do à regulamentação da relevância
do recurso especial. Um foi apre-
sentado pelo STJ, sugerindo que o
legislador se inspire na atual siste-
mática da repercussão geral; o ou-
tro veio da OAB, sugerindo tomar a
transcendência do recurso de revis-
ta como modelo.

Nesse texto, fazemos uma breve
exposição sobre o atual sistema da
repercussão geral no STF, adicio-
nando considerações sobre os pro-
jetos de lei até então apresentados
para a regulamentação da relevân-
cia. Pretende-se responder, ao fi-
nal, se a adoção do sistema da re-
percussão geral como modelo de
inspiração para a regulamentação
da relevância, em vez da transcen-
dência do recurso de revista, aca-
bará com a atuação do STJ na revi-
são e controle de aplicação da lei,
como parece supor o projeto da
OAB.

A repercussão geral foi concebida
pela EC 45/2004 apenas como um
requisito de admissibilidade[1],
consistente na demonstração pelo
recorrente de que a questão deba-
tida no recurso extraordinário é re-

levante do ponto de vista econômi-
co, político, social ou jurídico, e ul-
trapassa os interesses subjetivos
das partes do processo (art. 543-A
do CPC/73, com a alteração dada
pela Lei nº 11.418/2006).

Isso significa que, na ausência de
demonstração de repercussão ge-
ral, o recurso extraordinário não
seria admitido pelo STF. Mesmo
que a parte tivesse razão e o recur-
so fosse cabível conforme as hipó-
teses previstas no art. 102, III, da
Constituição Federal, sem a reper-
cussão geral da questão debatida,
o STF não avançaria para o julga-
mento de mérito. A decisão sobre o
reconhecimento ou a negativa de
repercussão geral, no entanto, teria
eficácia apenas para o caso concre-
to, sem efeito vinculante expansi-
vo.

Esse foi o formato inicialmente
concebido para a repercussão ge-
ral.

Nos últimos quinze anos, porém,
modificações[2] infraconstitucio-
nais e no âmbito do regimento in-
terno do STF deram à repercussão
geral um formato que não havia si-
do cogitado  quando  de  sua  con-
cepção  original:  hoje,  afetado um
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[1]  OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Relevância
no recurso especial: um requisito de admissi-
bilidade ou uma técnica de julgamento?. In:
MARQUES, Mauro Luiz Campbell; FUGA, Bruno
Au-gusto Sampaio; TESOLIN, Fabiano da Rosa;
LEMOS, Vinicius da Silva. Relevância da Ques-
tão Federal no Recurso Especial. Londrina: PR:
Thoth, 2023. p. 428.
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[3] OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Op. cit.
p. 427/428.

recurso extraordinário ao "regime
da repercussão geral", a decisão
que reconhece a inexistência do re-
quisito constitui um precedente
obrigatório negativo, deflagrando o
efeito dos repetitivos previsto nos
arts. 1.035, § 8º e 1.030, I, parte
inicial,  do CPC (negativa de segui-
mento aos recursos sobrestados na
presidência ou vice-presidência do
Tribunal de origem que versem so-
bre a mesma questão). Por outro
lado, sendo reconhecida a reper-
cussão geral da questão constituci-
onal, o processo é distribuído para
julgamento de mérito e a decisão
faz precedente vinculante, incidin-
do os efeitos dos repetitivos previs-
tos no art. 1.030, I, parte final, do
CPC, que barram a subida de recur-
sos contrários à tese.

Em ambos os casos, seja em re-
lação ao precedente negativo de
inexistência de repercussão geral,
seja em relação ao precedente po-
sitivo que examina a causa e fixa
uma tese em relação ao mérito da
questão jurídica debatida, serão
constituídos temas de repercussão
geral. A partir de então, recursos
que tratem da mesma questão não
subirão mais à Corte, pois estarão
sujeitos aos efeitos do sistema que
o legislador projetou para os repe-
titivos. Em outras palavras, fixada
as teses, há delegação de sua apli-
cação  aos  demais órgãos do Poder

Judiciário, devendo os Tribunais in-
feriores, ao exercerem juízo de ad-
missibilidade dos recursos extraor-
dinários, negar seguimento àqueles
que já tiverem a tese de repercus-
são geral negada pelo STF (art.
1.030, I, a, CPC).

Como assevera Paulo Mendes de
Oliveira, hoje, o STF, em vez de
apreciar caso a caso, nos milhares
de recursos extraordinários que lhe
são endereçados, a existência ou
não de repercussão geral - o que
dificilmente resolveria o problema
do volume -, "associou a repercus-
são geral à formação de preceden-
tes, de maneira que, por meio de
um procedimento especial, ao ne-
gar ou reconhecer a repercussão
geral de determinado tema, forma-
rá um precedente qualificado a ser
aplicado aos demais casos"[3].

A repercussão geral não é mais a-
penas um requisito de admissibili-
dade do recurso extraordinário,
mas uma técnica de formação de
precedentes vinculantes.

Dois aspectos positivos desse mo-
delo, essenciais para que o STF a-
tingisse a marca histórica do menor
acervo desde 1993, são: primeiro, a
possibilidade de conferir eficácia
vinculante a decisões que reconhe-
cem a ausência de um requisito de
admissibilidade, como a repercus-
são geral, o que não existe no regi-
me dos repetitivos; e segundo, o
fato de que o regime de repercus-
são geral, para gerar uma tese vin-
culante, não exige considerações
sobre  a  repetitividade dos proces-
sos,  já  que  essa  questão  é irrele-

[2] As alterações mais significativas, que
incorporaram a repercussão geral ao sis-
tema de precedentes, foram introduzidas
pela Lei nº 13.256/2016. Essa lei revo-
gou o art. 1.030 original e estabeleceu
novas regras para a remessa e processa-
mento dos recursos especiais e extraordi-
nários ao STF e STJ. Além disso, outras
modificações relevantes ocorreram por
meio de diversas reformas regimentais
no RIS TF, entre 2007 e 2022, especifica-
mente nos arts. 321 a 329.

vante para a formação de prece-
dente pelo sistema da repercussão
geral.

Além disso, outra vantagem con-
siste em que não apenas os julga-
mentos pela inexistência de reper-
cussão geral constituem preceden-
tes vinculantes, mas também aque-
les que reconhecem a natureza in-
fraconstitucional da controvérsia
(art. 324, §2º, RISTF), caso em que
o recurso será remetido para o STJ
(art. 1.033, CPC).

Deve-se ter em conta que o projeto
apresentado pelo STJ ao Senado,
quando refere-se ao "regime de re-
levância", o faz levando em consi-
deração esse atual sistema da re-
percussão geral, que a concebe co-
mo um requisito de admissibilida-
de e uma técnica de julgamento
para a formação de precedentes.

Quando entrou em vigor o CPC/
2015, estendendo o rito dos repe-
titivos para o STF - que até então
existia apenas para o STJ, desde
2008 -, o que a Corte fez foi inte-
grar todo o capítulo que o código
dispôs para o recurso extraordiná-
rio repetitivos ao método da reper-
cussão geral que já estava em ope-
ração.  O STF nunca pôs em prática
propriamente  os repetitivos ideali-
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[4] ALVIM, Teresa Arruda; DANTAS, Bruno.
Precedentes, recurso especial e recurso extra-
ordinário. 7 ed. rev. atual e ampl. São Paulo:
Thomson Reuters Brasil, p. 750.

[5] Até a 6 edição, o livro de Bruno Dantas e
Teresa Arruda Alvim, por exemplo, referencia-
do várias vezes neste artigo, trazia essa po-
sição. A posição foi modificada na última e-
dição da obra.

zados pelo legislador. Foi necessá-
rio apenas integrar o conteúdo dos
arts. 1.036 a 1.041 ao sistema da
repercussão geral, de tal modo que,
na prática, para o STF, onde se lê,
no CPC, "recurso extraordinário re-
petitivo", deve-se entender "recur-
so extraordinário julgado no regi-
me de repercussão geral".

Além da polissemia que a expres-
são "repercussão geral" hoje apre-
senta (requisito de admissibilidade
e técnica de formação de preceden-
te), há um outro aspecto da dinâmi-
ca do STF no julgamento dos recur-
sos extraordinários que não pode
se perder de vista, embora ainda
tenha sido pouco elucidado doutri-
nariamente.

O fato de ter integrado o sistema
de precedentes ao da repercussão
geral não significa que o STF jul-
gue recursos extraordinários ape-
nas por meio dessa rota procedi-
mental. A maior parte dos recursos
extraordinários que hoje são pro-
cessados e julgados pelo STF, na
verdade, não passa por esse proce-
dimento, que é uma espécie de rito
especial. Eles se submetem ao crivo
de admissibilidade da Presidência
e, se admitidos, são distribuídos a
um Relator para julgamento indivi-
dual ou colegiado nas turmas, sem
que as decisões proferidas nesses
casos constituam precedente.

Atualmente, há dois principais cir-
cuitos a que se submetem os recur-
sos extraordinários admissíveis pe-
lo STF, os quais, segundo Bruno
Dantas e Teresa Arruda Alvim, con-
sistem em: "(1) julgamento de mé-
rito monocrático ou pelo órgão fra-
cionário, sem afetação ao regime
de repercussão geral (e sem for-
mação de precedente vinculante" e
"(2) julgamento de mérito no Ple-
nário pelo regime de repercussão
geral, no qual será formado prece-
dente vinculante, com redação de
tese"[4].

Muitas publicações feitas entre a
entrada em vigor do CPC e o mo-
mento atual repetiram o equívoco
de ordem prática de supor que as
alterações promovidas pela Lei 13.
256/2016 teriam realmente equi-
parado o julgamento do recurso ex-
traordinário avulso ao julgamento
de um recurso extraordinário repe-
titivo, como se todo e qualquer re-
curso extraordinário que tivesse
sua repercussão geral apreciada e
reconhecida atualmente constituís-
se precedente vinculante[5]. Isso
foi o que idealizou a doutrina, co-
mo insistem enfaticamente Bruno
Dantas e Teresa Arruda Alvim[6],
que fizeram parte da comissão de
juristas responsável por elaborar o
CPC/ 2015.

Se isso correspondesse à realidade,
porém, toda a atividade judicante
do  STF  a partir de março de 2016,

quando entrou em vigor a Lei n.
13.256/2026, teria se resumido à
quantidade de temas de repercus-
são geral julgados até o momento
atual, o que se sabe não ser verda-
deiro, pois, somente no primeiro
semestre de 2024, por exemplo, o
STF já proferiu já 52.066 decisões,
das quais 10.034 foram colegiadas.

Onde, afinal, e como, foram decidi-
dos todos esses processos?

Em sua maioria, tirando os proces-
sos originários, aqueles relativos ao
controle concentrado de constitu-
cionalidade e os recursos ordinários
constitucionais, trata-se de recur-
sos (extraordinários, com ou sem a-
gravos) que "sobreviveram" ao crivo
de admissibilidade da Presidência e
foram distribuídos aos gabinetes
para julgamento de mérito singular
ou colegiado, sem afetação ao regi-
me de repercussão geral.

[6] ALVIM, Teresa Arruda; DANTAS, Bru-
no, Op. cit. p. 747. Cf.: "A criação de cir-
cuitos específicos, via interpretação da
Corte e alterações regimentais, que des-
toam dessa regra geral, fazendo com que
hoje haja recursos extraordinários julga-
dos no mérito que não produzem efeitos
de precedente, é algo que não consta e
não constava originariamente do CPC!
(grifos no original) [...] Essa foi a novida-
de da reforma da Lei nº 13.256/2016, em
relação ao recurso extraordinário. A alte-
ração trazida por esta lei vinha imbuída
da noção que se tem insistentemente
tentado fazer prevalecer na prática bra-
sileira de que o Supremo Tribunal Fede-
ral é uma corte de Cúpula, e como tal de-
ve exercer uma função uniformizadora
das intepretações possíveis do Direito
Constitucional, contribuindo mesmo com
a sua construção, nos casos cuja impor-
tância desborde o interesse das partes.
Com a equiparação do regime do recurso
extraordinário avulso e os recursos extra-
ordinários repetitivos, esperava-se um
êxito mais visível nesse aspecto, bem co-
mo expressiva diminuição do número de
recursos que o Supremo Tribunal Federal
julga por ano".
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[7] Súmula 281 - É inadmissível o recur-
so extraordinário, quando couber na jus-
tiça de origem, recurso ordinário da deci-
são impugnada.

[8] Súmula 279 - Para simples reexame
de prova não cabe recurso extraordinário.

[9] Súmula 454 - Simples interpretação
de cláusulas contratuais não dá lugar a
recurso extraordinário.

[10] Súmula 735 - Não cabe recurso ex-
traordinário contra acórdão que defere
medida liminar.

[11] Em uma única hipótese, nesta etapa,
pode ocorrer o julgamento de mérito do
recurso: quando, após o reconhecimento
da repercussão geral pelo plenário virtu-
al, o colegiado entender que é caso de re-
afirmação da jurisprudência. Nesse cená-
rio, o reconhecimento da repercussão ge-
ral não resultará na distribuição do pro-
cesso aos gabinetes para julgamento de
mérito, pois este já terá sido julgado na
mesma ocasião do reconhecimento da re-
percussão geral. É fundamental distinguir
claramente que o sistema de repercussão
geral possui duas etapas: uma inicial,
que consiste na verificação da existência
ou não do requisito, e uma final, destina-
da ao julgamento do mérito da questão,
com a definição da tese vinculante. Ex-
cepcionalmente, na hipótese de reafir-
mação de jurisprudência, essa última eta-
pa pode coincidir com a primeira.

Se o recurso for distribuído a um
Relator para julgamento fora do
sistema da repercussão geral, esse,
por sua vez, poderá a) submetê-lo
ao sistema de repercussão geral,
caso considere conveniente a for-
mação de precedente vinculante
sobre a inexistência do requisito
ou sobre o mérito da questão dis-
cutida; b) constatar que já existe
tema de repercussão geral sobre a
questão, devolvendo o recurso à
origem, para a observância do res-
pectivo tema; d) decidir monocrati-
camente, negando repercussão ge-
ral para o caso concreto (art. 326, §
1º, RIS TF); d) proferir decisão mo-
nocrática, tendo por objeto a ad-
missibilidade ou do mérito do re-
curso, sem se pronunciar sobre a
repercussão geral e sem formar
precedente vinculante; ou e) pau-
tá-lo para julgamento colegiado,
tendo por objeto a admissibilidade
ou o mérito do recurso, sem mani-
festação sobre a repercussão geral
e sem a criação de precedente vin-
culante[12].

Em outras palavras, uma vez distri-
buído o recurso, cabe ao relator
decidir a respeito do seu destino
em relação aos circuitos de julga-
mento.

Antes de serem distribuídos a um
Relator, os recursos extraordinários
e agravos em recursos extraordiná-
rios, no STF, como acima mencio-
nado, passam por um exame de ad-
missibilidade no âmbito da Presi-
dência, que se desenvolve em três
etapas:

a) a primeira ("Q1"), onde que se
verifica se o recurso é tempestivo,
se a representação processual é re-
gular, se foi recolhido o preparo, se
incide a Súmula 281/STF[7], se o
recurso traz em suas razões preli-
minar de repercussão geral, e se,
tratando-se de agravo em recurso
extraordinário, teria sido o caso de
se impugnar a decisão que não
admitiu o RE por meio de agravo
interno (art. 1.030, § 2º, do CPC).

b) a segunda ("Q2"), na qual se exa-
mina se o acórdão impugnado dis-
cute questão que já tenha sido sub-
metida ao sistema da repercussão
geral, determinando-se, se for o ca-
so, a devolução do recurso à ori-
gem, para observância do tema.

c) e a terceira ("Q3"), em que é ana-
lisado, por fim, se seriam aplicáveis
ao caso quaisquer outros óbices ao
conhecimento do recurso, como,
por exemplo, a ausência de pre-
questionamento, a incidência de
súmulas do STF, como os enuncia-
dos 279[8], 454[9] ou 735[10], a
natureza infraconstitucional da
controvérsia, bem como se a funda-
mentação a respeito da existência

de repercussão geral é genérica ou
específica.

Ultrapassada essa análise inicial, o
recurso, em tese admissível, pode-
rá ser pautado pelo Presidente di-
retamente no plenário virtual, para
reconhecimento ou negativa de re-
percussão geral - ocasião em que,
sendo reconhecido o requisito, terá
início o "regime da repercussão ge-
ral", com distribuição do recurso a
um Relator, para posterior julga-
mento do mérito[11], com a for-
mação de tema e tese vinculante;
ou poderá o recurso ser distribuído
a um Relator, para julgamento fora
do regime de repercussão geral,
circunstância que não levará à for-
mação de tema e de precedente
vinculante.
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[13] BELLIZZE, Marco Aurélio; SMITH, Carl
Olav; MARCHIORI, Marcelo Ornellas. O que es-
perar da relevância da questão federal para o
recurso especial? (Artigo no prelo)

[14]  BELLIZZE, Marco Aurélio; SMITH, Carl
Olav; MARCHIORI, Marcelo Ornellas. O que es-
perar da relevância da questão federal para o
recurso especial? (Artigo no prelo)

Como destacam o Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Carl Olav Smith e
Marcelo Ornellas Marchiori, a sub-
missão do recurso extraordinário
ao sistema da repercussão geral
consiste em "procedimento faculta-
tivo, no qual, geralmente, o reco-
nhecimento da repercussão geral
deslocará o julgamento de mérito
do recurso extraordinário para o
Plenário da Corte"[13], retirando-
lhe, portanto, do rito comum, que
contempla apenas julgamento mo-
nocrático ou colegiado por órgão
fracionário.

Os autores, com base em pesquisa
empírica, demonstram que, entre
2007 e 2020, as turmas do STF pro-
feriram inúmeros julgamentos de
mérito fora do sistema da repercus-
são geral. Explicam que, em sua
maioria, essas decisões "foram jul-
gamentos  nos  quais  as Turmas do 

STF conheciam dos recursos sem
realizar a análise do requisito da
repercussão geral, com a formação
de jurisprudência em diversas
questões jurídicas, sem a formação
de teses vinculantes". Além disso,
mostram que, em casos mais re-
centes, de 2021 a 2024, os órgãos
fracionários continuam julgando
fora do sistema da repercussão ge-
ral, mas agora fundamentam suas
decisões frequentemente na juris-
prudência da própria  Corte ou em
interpretações acerca dos prece-
dentes vinculantes constituídos no
sistema da repercussão geral, su-
gerindo que, gradativamente, a re-
solução dos casos pelo rito comum
esteja pacificando as questões jurí-
dicas e tornando mais restrita a
atuação das turmas[14].

Esse esclarecimento é necessário, a
fim de que as propostas concor-
rentes sejam avaliadas sob premis-
sas transparentes e não provo-
quem conclusões equivocadas, a e-
xemplo, entre outras, da supo-
sição, feita pela exposição de mo-
tivos do projeto da OAB, de que a
equiparação da relevância à reper-
cussão geral "implicaria fazer de
cada caso estimado e julgado rele-
vante em recurso especial uma te-
se de efeito vinculante".

Nesse ponto, a exposição de moti-
vos replica o mesmo erro de pre-
missa que parte expressiva da dou-
trina processual, até recentemente,
manifestava em seus livros, a res-
peito da suposição de que todo
recurso extraordinário apreciado
pelo  STF,  a  partir  da  entrada em

O rito comum e o rito especial, embora
produzam resultados distintos são co-
municáveis. O fato de o recurso passar
pelo crivo de admissibilidade da Presi-
dência e ser distribuído a um Relator
para julgamento singular ou na turma
pelo rito comum não significa que ele
não possa mais tarde ser submetido ao
rito especial, a fim de fazer precedente
vinculante. Uma vez distribuído o re-
curso ao seu gabinete, o Relator pode-
rá tanto reconhecer a existência de
algum óbice que não tenha sido verifi-
cado pela Presidência, deixando de co-
nhecer do recurso, quanto entender
que ele deve ser afetado ao rito espe-
cial, ocasião em que, sendo reconheci-
da a repercussão geral, o julgamento
do mérito do recurso será ficará a car-
go do Plenário do STF.

[12] Segundo Paulo Mendes de Oliveira,
"o procedimento comum é bastante flexí-
vel, sendo possível que o recurso extraor-
dinário percorra rotas das mais diversas,
a depender das peculiaridades do caso
concreto". O autor elaborou um esquema
que descreve todas as possíveis trajetó-
rias do recurso no rito comum, que dei-
xam mais claro o conteúdo que podem
ter as decisões monocráticas ou colegia-
das por nós indicadas nos itens "d" e "e".
Ele detalha que, após a distribuição ao
relator, o recurso pode seguir os seguin-
tes caminhos: a) inadmissibilidade mono-
crática ou colegiada pela Turma, em vir-
tude da natureza infraconstitucional da
controvérsia; b) rejeição do entendimento
do STJ de prejudicialidade do recurso ex-
traordinário com relação ao recurso espe-
cial (art. 1.031, § 2º, do CPC), ocasião em
que o recurso será remetido ao STJ (art.
1.031, § 3º); c) rejeição do entendimento
do STJ de conversão do recurso extraordi-
nário em recurso especial (art. 1.032, pa-
rágrafo único), ocasião em que o recurso
será remetido ao STJ, com aplicação do
art. 1.032, parágrafo único; d) inadmissi-
bilidade monocrática ou colegiada Turma
por quaisquer outras razões; e) negativa
de repercussão geral para o caso concre-
to (art. 326, § 1º, RISTF); f) julgamento de
mérito monocrático ou colegiado pela
Turma, sem tese vinculante; g) identifi-
cação de tema já submetido ao regime de
repercussão geral, sendo determinada a
devolução ao Tribunal de origem para a-
plicação do precedente, via despacho
sem conteúdo decisório. Cf. OLIVEIRA,
Paulo Mendes de. O Recurso extraordiná-
rio e seus circuitos processuais. Site JO-
TA. Artigo disponível em: https://www.
jota.info/opiniao-e-analise/colunas/colun
a-cpc-nos-tribunais/recurso-extraordinari
o-e-seus-circuitos-processuais-15102022.
Acesso em 04.09.2024.
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zão do segundo circuito, o do "regi-
me da repercussão geral". Isso, to-
davia, não desnaturou sua função
de Corte revisora, dado que a mai-
or parte dos recursos julgados pela
Corte ainda se dá no rito comum,
que não leva à formação de prece-
dentes.

Sendo acatada, pelo legislador, a
proposta de regulamentação da re-
levância adotando como inspiração
a sistemática da repercussão, espe-
ra-se que, no STJ, desenvolvam-se
circuitos de julgamento semelhan-
tes[16], que, por um lado, propicia-
rão o Tribunal exercer melhor sua
função como Corte de precedentes,
mas não extinguirá por completo -
ao contrário do que faz supor o
projeto - sua atuação no controle
da aplicação do direito federal in-
fraconstitucional na maioria dos
casos apreciados.

vigor da Lei nº 13.256/2016, tives-
se a repercussão geral reconhecida,
levando à formação de uma tese de
precedente vinculante.

Observe-se que o projeto parte de
uma preocupação de que o STJ se
converta, como teria ocorrido com
o STF, em uma "Corte de teses",
dando a entender que todo recurso
extraordinário julgado pelo STF le-
varia à formação de teses vinculan-
tes. Por isso, o temor de que o STJ
siga o mesmo caminho, já que tal
medida reduziria severamente, da
noite para o dia, a quantidade de
recursos apreciados pelo Tribunal.

Isso, contudo, não corresponde à
realidade.

O fato de a repercussão geral ter
sido integrada ao sistema de pre-
cedentes não significa que todo re-
curso extraordinário julgado pelo
STF leve à formação de uma tese
vinculante. Pelo contrário, a grande
massa de recursos apreciados pelo
STF não leva à formação de prece-
dente. A preocupação externada
pela exposição de motivos - que,
no fundo, consiste em supor extin-
ta a função do STF no controle e
aplicação do direito - é ilusória,
sustentando-se em uma compreen-
são desatualizada do procedimen-
to. Texto originalmente publica-

do no portal Migalhas, que  
consiste em um trecho adap-
tado do artigo completo, que
será publicado em breve, em
obra coletiva em homena-
gem ao Prof. Bruno Dantas,
pela Editora Fórum, 2024,
que tem como organizadores
Gilmar Ferreira Mendes, Ma-
ria Isabel Gallotti e Teresa
Arruda Alvim.

Serviço

[15] OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Op. cit.
p. 430.

[16] ALVIM, Teresa Arruda; DANTAS,
Bruno, Op. cit. p. 788.

[16] ALVIM, Teresa Arruda; DANTAS,
Bruno, Op. cit. p. 789.

A persistência de uma via para a a-
preciação dos recursos extraordi-
nários fora do regime da repercus-
são geral, que concentra a maioria
dos casos julgados atualmente pelo
Tribunal, demonstra que a função
do STF como Corte revisora da cor-
reta aplicação do direito federal
constitucional não foi extinta, ao
contrário do que parte da doutrina
supunha, assim como os juristas
signatários da proposta da OAB.

O que a estratégia utilizada pelo
STF fez, na verdade, foi inverter os
polos predominantes, trazendo pa-
ra a dianteira sua atuação como
Corte de precedentes, sem abando-
nar completamente a abordagem
revisional e de controle que histori-
camente a Corte teve. Essa guinada
permitiu não somente "perceber
significativa alteração procedimen-
tal, mas também uma maior consci-
entização dos operadores jurídicos
quanto ao papel dos precedentes
do STF"[15], demarcando uma fase
em que, finalmente, depois de qua-
se um século, a Corte começa a se
consolidar efetivamente como uma
Corte de Cúpula, e não mais uma
instância, do Poder Judiciário brasi-
leiro.

Se o STF é uma Corte de teses, co-
mo reconhece o projeto, o é em ra-

Como já se demonstrou, a sistemá-
tica da repercussão geral envolve
dois circuitos de julgamento dos
recursos extraordinários admissí-
veis pelo STF: um comum, que con-
centra a maior parte dos recursos,
distribuídos para julgamento indi-
vidual ou colegiado nas turmas; e
outro especial, denominado pela
lei como "regime de repercussão
geral", no qual poderão ser forma-
das teses vinculantes pela inexis-
tência de repercussão geral e, se
for caso, teses que tratem do méri-
to da questão jurídica.
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Livro publicado por juiz do Amapá, sobre regulação da inteligência 
artificial no Brasil, busca interface entre o Direito e a tecnologia

normativa que ainda persiste dian-
te do avanço dessa inovação. O
principal objetivo do meu livro é
apresentar uma análise crítica so-
bre as propostas regulatórias da IA
no Brasil, com ênfase na teoria da
regulação responsiva, uma aborda-
gem que busca equilibrar a autorre-
gulação do setor privado com a re-
gulação estatal. Espero que os lei-
tores compreendam a importância
de uma regulação ética, democráti-
ca e participativa, que coloque o
controle da IA em mãos humanas
responsáveis.

Diretriz - Como você avalia o esta-
do atual da regulação da IA no Bra-
sil em comparação com outros paí-
ses?

Juiz Esclepíades - O Brasil ainda es- 

O juiz Esclepíades de Oliveira
Neto, titular do 1ª Juizado Es-
pecial Cível Central de Macapá
e coordenador do Centro de In-
teligência do Tribunal de Jus-
tiça do Amapá, lançou em 2024
o livro “Regulação da Inteligên-
cia Artificial no Brasil”. A obra
traz uma análise sobre como
regular essa ferramenta de for-
ma ética e eficiente.

o autor recebeu magistrados,
servidores, amigos e familiares
para o lançamento da obra no
dia 16 de agosto. Na ocasião
definiu que o livro “busca cons-
truir uma interface entre o di-
reito e a tecnologia” a partir
dos últimos dez anos, com a
força da introdução da inteli-
gência artificial e o impacto na
sociedade. A Revista Diretriz
entrevistou com exclusividade
o pesquisador sobre a temática
abordada em seu livro.

Diretriz - O que o motivou a es-
crever sobre a regulação da In-
teligência Artificial no Brasil?
Qual é o principal objetivo do
seu livro e que mensagem você
espera que os leitores levem
consigo?

Juiz Esclepíades - O que me
motivou a escrever sobre a re-
gulação da IA no Brasil foi a
crescente dependência da soci-
edade do século XXI em re-
lação  à  tecnologia  e  a lacuna

tá em uma fase mais inicial
quando comparado aos Estados
Unidos e, principalmente, à
União Europeia. Embora exis-
tam iniciativas importantes, co-
mo a Resolução nº 332/2020
do CNJ, a regulação da IA no
Brasil ainda carece de uma
abordagem mais estruturada e
abrangente. Em muitos aspec-
tos, estamos acompanhando o
movimento global, mas com
desafios maiores, sobretudo pe-
la necessidade de transversali-
zar o debate e envolver diferen-
tes setores da sociedade.

Diretriz - Quais são os princi-
pais desafios que o Brasil en-
frenta na implementação de
uma regulação eficaz para a In-
teligência Artificial?
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relação entre ética e regulação da
Inteligência Artificial? Existem di-
retrizes que acredita serem funda-
mentais?

Juiz Esclepíades - A ética é um dos
pilares da regulação da IA. Sem
uma base ética sólida, corremos o
risco de criar sistemas que reprodu-
zem ou até ampliam desigualdades
sociais. Diretrizes como o respeito
à dignidade humana, a transparên-
cia, a justiça e a não discriminação
são fundamentais. É necessário que
a regulação defina claramente es-
ses princípios para evitar que a IA
seja usada de forma prejudicial à
sociedade.

Diretriz - De que maneira a regu-
lação da IA pode impactar a econo-
mia brasileira e o mercado de tra-
balho?

Juiz  Esclepíades - A regulação ade-

Juiz Esclepíades - Os principais
desafios envolvem a falta de
um arcabouço regulatório con-
solidado, a fragmentação legis-
lativa, e a opacidade algorítmi-
ca que a IA apresenta. Além
disso, a ausência de diretrizes
claras para a criação de um
ecossistema regulatório que
seja ao mesmo tempo inovador
e seguro impede o Brasil de
avançar mais rapidamente. Ou-
tro ponto crítico é a capaci-
tação técnica, tanto tecnológi-
ca quanto jurídica, dos profis-
sionais envolvidos na imple-
mentação dessas normas.

Diretriz - Quais são os princi-
pais aspectos legais que você
considera essenciais para a re-
gulação da IA?

Juiz Esclepíades - A regulação
da IA precisa tratar, em primei-
ro lugar, da transparência algo-
rítmica, garantindo que os pro-
cessos de tomada de decisão
automatizados sejam compre-
ensíveis e auditáveis. Em se-
gundo lugar, deve abordar a
responsabilidade pelos atos e
decisões gerados pela IA, asse-
gurando que haja accountabili-
ty em casos de falhas ou abu-
sos. Por fim, o direito à expli-
cação é crucial para garantir
que os indivíduos possam
questionar decisões tomadas
por sistemas de IA que os afe-
tam diretamente.

Diretriz - Como  o  senhor  vê a

quada da IA pode estimular a
inovação e o crescimento eco-
nômico, criando novas oportu-
nidades de emprego e melho-
rando a competitividade do
Brasil no cenário global. No en-
tanto, também é preciso lidar
com o impacto da automação
sobre o mercado de trabalho,
em suas bases mais tradiciona-
is, garantindo que haja políticas
de requalificação para os traba-
lhadores cujas funções possam
ser substituídas por máquinas.
É importante destacar que, du-
rante os séculos, sempre houve
um movimento natural de cri-
ação de novas atividades eco-
nomicamente rentáveis e de
extinção de outras atividades
por um tempo consideradas de
interesse da sociedade. Este
movimento vai continuar acon-
tecendo naturalmente no de-
correr deste século.
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Livro Regulação da Inteligência Artificial no Brasil nas mãos do desembargador João Lages 



Diretriz - Qual é o papel da so-
ciedade civil na discussão e na for-
mulação de políticas de regulação
da IA?

Juiz Esclepíades - A sociedade civil
deve ser uma parte ativa nesse
processo, contribuindo para que as
regulamentações reflitam os inte-
resses coletivos e garantam a pro-
teção dos direitos individuais. Em-
presas e representações do setor
privado, organizações não governa-
mentais, movimentos sociais, im-
prensa, academia e cidadãos de
modo geral devem ser incluídos
nas discussões para garantir que a
regulação não seja apenas uma im-
posição de cima para baixo, mas
uma construção democrática e par-
ticipativa.

Diretriz - Como você vê a partici-
pação de diversas partes interessa-
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Diretriz - Como o senhor acre-
dita que a regulação pode aju-
dar a mitigar os riscos sociais
associados ao uso da Inteligên-
cia Artificial?

Juiz Esclepíades - A regulação
tem um papel crucial em evitar
que a IA perpetue desigualda-
des e promova injustiças. Ela
pode ajudar a garantir que os
direitos fundamentais dos cida-
dãos sejam protegidos, princi-
palmente em áreas sensíveis
como a privacidade, o acesso à
justiça e o tratamento justo em
processos judiciais e adminis-
trativos. Além disso, políticas
de transparência e accountabili
ty devem ser implementadas
para assegurar que a IA seja
usada de maneira ética e res-
ponsável, dentro de uma con-
formidade regulatória.

das (governo, empresas, acade-
mia, cidadãos) no processo re-
gulatório?

Juiz Esclepíades - A cooperação
entre governo, setor privado,
academia e sociedade civil é
essencial para a criação de uma
regulação eficaz. Cada uma
dessas partes tem um papel im-
portante: o governo regula, as
empresas inovam, a academia
pesquisa e a sociedade civil fis-
caliza. A regulação da Inteli-
gência Artificual exige uma
abordagem multidisciplinar, e
somente com a colaboração de
todos os atores será possível
criar normas justas e eficazes.

Diretriz - Quais são os princi-
pais obstáculos legais que a re-
gulação da IA enfrenta atual-
mente no Brasil? Existe alguma
lacuna legislativa que precisa
ser preenchida?

Juiz Esclepíades - Um dos maio-
res obstáculos é a falta de cla-
reza normativa sobre como res-
ponsabilizar as ações de siste-
mas de IA. Além disso, a ausên-
cia de diretrizes específicas pa-
ra diferentes setores (como saú-
de, educação, transporte) cria
uma lacuna na aplicação práti-
ca da IA que deverá ser solucio-
nada gradativamente.
Precisamos de uma legislação
mais detalhada, que contemple
os diversos tipos de aplicações
de IA e seus respectivos impac-
tos,  levando em conta os graus
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Juis Esclepíades: “A regulação da IA precisa tratar da transparência algorítmica”.



ser adaptados para o contexto bra-
sileiro?

Juiz Esclepíades - A Recomendação do
Conselho de Inteligência Artificial da
Organização para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico (OCDE) é
um ponto de partida quanto se fala
em regulação internacional que deve
ser levada em consideração no con-
texto brasileiro, já que o país é subs-
critor deste documento. Além disso, o
EU AI Act, normativa do Parlamento
Europeu, oferece boas diretrizes sobre
transparência, privacidade e gestão de
riscos que inspiram as iniciativas re-
gulatórias em desenvolvimento atual-
mente no Brasil.

Diretriz - O senhor poderia compar-
tilhar exemplos de casos em que a
falta de regulação da IA levou a
problemas significativos?
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de risco de cada atividade, a
partir de um dimensionamento
responsivo. Isso significa apli-
car menor intervenção regula-
tória nas atividades de baixo
impacto na vida das pessoas e
mais controle sobre as ações
que representem um risco mai-
or de violação de direitos da
sociedade civil.

Diretriz - Quais tendências o
senhor prevê para a regulação
da IA nos próximos anos, tanto
no Brasil quanto globalmente?

Juiz Esclepíades - Acredito que
veremos um aumento na inte-
gração de princípios éticos em
regulamentações, assim como
uma tendência crescente para a
criação de autoridades inde-
pendentes de supervisão da IA.
Globalmente, haverá um foco
maior na regulação da ativida-
de das Big Techs e nas ques-
tões de privacidade de dados.
O Brasil tende a seguir essa
tendência, mas com a particu-
laridade de tentar equilibrar as
pressões globais com suas rea-
lidades socioeconômicas, pois
não podemos abrir mão de
avançar nas pautas de inovação
em benefício do setor privado e
do serviço público, com a devi-
da entrega de importantes uti-
lidades tecnológicas ao povo
brasileiro.

Diretriz - Existem modelos de
regulação que você considera
inspiradores   e   que  poderiam

Juiz Esclepíades - Há diversos
casos globais em que a falta de
regulação causou problemas,
como o uso discriminatório de
algoritmos em processos sele-
tivos de emprego e em procedi-
mentos migratórios, bem como
o enviesamento em sistemas de
justiça criminal nos EUA. Esses
casos mostram a necessidade
urgente de uma regulação mais
robusta e criteriosa da IA.

Diretriz - Há algum caso de su-
cesso de regulação que você
gostaria de destacar?

Juiz Esclepíades - Um caso de
sucesso é a regulação de IA
aplicada no setor financeiro em
países como o Reino Unido, on-
de o uso de sandboxes regula-
tórios permitiu testar novas tec-
nologias sem colocar em risco a 
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global. Neste cenário, a Lei nº 13.
709, de 14 de agosto de 2018, de-
nominada Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LG PD) é uma nor-
mativa robusta que já está em vigor
no Brasil.

Diretriz - Quais recomendações vo-
cê daria aos formuladores de políti-
cas para melhorar a regulação da
IA no Brasil?

Juiz Esclepíades - Recomendaria a
definição de uma autoridade na-
cional de supervisão da IA, com o
objetivo de garantir a transparên-
cia, segurança e ética no uso des-
sas tecnologias. Além disso, seria
importante adotar um modelo re-
gulatório responsivo, que permita à
IA se desenvolver sem restrições
excessivas, mas com um controle
claro e responsável. Um bom cami-
nho para a aplicação de teorias res-
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integridade do sistema. Isso
mostra como é possível incen-
tivar a inovação sem compro-
meter a segurança.

Diretriz - Como as políticas in-
ternacionais e as diretrizes glo-
bais, como as do Regulamento
Geral de Proteção de Dados
(GDPR) na Europa, influenciam
ou poderiam influenciar a regu-
lação da IA no Brasil?

Juiz Esclepíades - O GDPR é um
exemplo de norma internacio-
nal que orienta reflexões no
Brasil, principalmente no que
se refere à proteção de dados e
à transparência algorítmica. A
tendência é que essas diretri-
zes globais influenciem cada
vez mais o processo regulatório
brasileiro, especialmente com a
crescente     interconectividade

ponsivas no uso da IA é a mo-
dulação da atividade regulató-
ria a partir de uma definição
dos graus de risco, sendo esta
definição orientada por um pro-
cesso dialógico, cooperativo,
democrático e participativo.

Diretriz - Que papel a educação
e a conscientização pública de-
vem desempenhar na regulação
da IA?

Juiz Esclepíades - A educação,
ou seja, o conhecimento tecni-
camente estruturado difundido
pela academia e pelas insti-
tuições de ensino profissionali-
zante, aliada à difusão adequa-
da da informação por meio da
comunicação social são os pila-
res essenciais para o sucesso de
qualquer regulação dentro de
um Estado Democrático de Di-
reito.
É necessário criar campanhas
de conscientização sobre as
vantagens e os riscos da IA,
tanto para profissionais que li-
dam diretamente com a tecno-
logia quanto para o público em
geral. Somente com uma socie-
dade informada será possível
criar um ambiente regulatório
justo e eficaz.

Serviço

Livro - Regulação da Inteligên-
cia Artificial no Brasil
Autor - Esclepíades de Oliveira
Neto
Disponível - Site Amazon
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Resumo Sabe-se que a sociedade está ex-
posta a todo e qualquer tipo de fa-
tor externo que pode influenciar
de maneira direta ou indiretamen-
te nos contratos, dessa forma fa-
zendo com que as relações jurídi-
cas já estabelecidas possam tor-
nar-se insustentáveis devido a um
fato novo superveniente e imprevi-
sível. Como solucionar um proble-
ma de tal proporção? A teoria da
imprevisão seria a hipótese inicial
como solução da divergência con-
tratual, contudo, é necessário ob-
servar uma série de requisitos, pa-
ra que se tenha sua real aplicação,
tendo em vista que os contratos
para o direito brasileiro resultam
na autonomia de vontade das par-
tes e asseguram juridicamente que
as obrigações impostas por eles
sejam cumpridas, o conhecido pac-
ta sunt servanda.

Taline da Silva Bastos

Teoria da imprevisibilidade contratual nas revisões e
resoluções através do Judiciário: Limites e possibilidades

O presente artigo busca analisar a
teoria da imprevisão, tendo como
objetivo principal entender de que
forma ela é aplicada por intermé-
dio do judiciário. Outros objetivos
mais específicos estão em discorrer
sobre sua origem e evolução ao
longo dos anos, seus limites de
atuação e procedimentos cabíveis,
quais as fundamentações legais
para a persecução da teoria no ju-
diciário, e por fim como é efetivada
a revisão ou resolução contratual
com base na teoria da imprevisibi-
lidade. A pesquisa científica utili-
zou-se do método qualitativo em
sua abordagem, tendo como proce-
dimento para a sua elaboração a
pesquisa bibliográfica jurídico-teó-
rica. Alcançando, dessa forma, o re-
sultado esperado, que é otimizar a
aplicação da teoria da imprevisão
diante de uma sociedade em cons-
tante transformação.

Taline da Silva Bastos - Bacha-
rel em Direito pelo Centro de
Ensino Superior do Amapá.
Pós-Graduanda em Direito Pú-
blico em Direito Constitucional
e Administrativo. Residente Ju-
rídico do Tribunal de Justiça do
Amapá.

Este artigo foi norteado pelo se-
guinte questionamento: a revisão
ou resolução contratual pode ser
admitida por intervenção judicial,
quando existir fato novo imprevisí-
vel que impeça a continuidade da
celebração do negócio jurídico? Po-
de ser adotada a teoria da imprevi-
sibilidade, e quais seus limites de
atuação?

1 - Introdução

Palavras – chave: Direito Civil. Te-
oria da Imprevisão. Intervenção do
Judiciário. Contratos.

longo do tempo, dessa maneira
possa pleitear a revisão ou
resolu-ção contratual.

O objetivo geral deste trabalho é
analisar as possibilidades de revi-
são ou resolução contratual ale-
gando imprevisibilidade pelo judi-
ciário e seus limites de atuação. Os
objetivos específicos definiram-se:
a) descrever o que se trata o insti-
tuto da imprevisibilidade, breve re-
trospecto histórico e evolução his-
tórica e entender aplicação da teo-
ria e distingui-la da onerosidade
excessiva; b) explicar os limites da
intervenção estatal nos contratos
por meio da teoria da imprevisão,
limitação por eventos macroeconô-
micos, contratos aleatórios e cláu-
sulas compromissórias arbitrais; c)
explanar as possibilidades de ar-
guição da teoria da imprevisibilida-
de no judiciário, fundamentação le-
gal e o procedimento cabível ado-
tado pelo sistema brasileiro.

A pesquisa se justifica com rele-
vância jurídica e social por buscar
desvendar como o judiciário pode
intervir nas relações particulares
contratuais, impedindo dessa for-
ma que a parte lesada sofra os
efeitos do descumprimento contra-
tual causado pela circunstância su-
perveniente e acontecimentos im-
previsíveis de difícil mensuração,
que podem repercutir em vários ra-
mos do direito, até mesmo nas re-
lações já pactuadas. Dessa forma, é
necessário observar as peculiarida-
des e adequação ao caso concreto.
O judiciário tem o papel crucial
quando as partes não conseguem
uma solução esperada devido a no-
vas   adversidades  encontradas  ao

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
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Os contratos são norteados e regu-
lamentados por uma série de fon-
tes do direito, desde princípios co-
mo da boa-fé e função social dos
contratos, as teorias encontradas
na doutrina ou até mesmo positi-
vadas na legislação vigente, tais
como a teoria da imprevisibilidade.
Institutos aos quais tem como
função fazer jus a sua obrigatorie-
dade e intangibilidade presente
nos contratos, deste modo fazendo
lei entre as partes, o conhecido
pacta sunt servanda, que em sua
tradução diz que os pactos devem
ser cumpridos, sendo regra dos
vínculos estipulados nos contratos.

Partindo dessa premissa Venosa
(2003, p.376) diz que “essa obriga-
toriedade forma a base do direito
contratual. [...] caso não tivesse o
contrato força obrigatória estaria
estabelecido o caos”. Todavia o di-
reito como uma ciência social tem
suas regras e exceções, sendo pas-
síveis de análises e reformulações
em busca de suprir eventuais lacu-
nas.

A teoria da imprevisibilidade seria
a exceção à regra, tal teoria “é o
substrato teórico que permite re-
discutir os preceitos contidos em
uma relação contratual, em face da
ocorrência de acontecimentos no-
vos, imprevisíveis pelas partes e a
elas não imputáveis”. (PAMPLONA
FILHO; GAGLIANO, 2019, p. 296).

A referida teoria está presente
principalmente nos contratos co-
mutativos de trato sucessivo, que
são aqueles que prevê durabilida-
de de médio e longo prazo e de
execução diferida, características

A metodologia adotada para a
construção do trabalho científico
quanto à sua abordagem apresen-
tada foi o estudo qualitativo, tendo
como procedimento adotado a pes-
quisa bibliográfica, baseada na le-
gislação brasileira vigente e em
autores renomados do Direito Civil
como Maria Helena Diniz, Carlos
Roberto Gonçalves, Pablo Stolze,
entre outros doutrinadores reno-
mados no campo do Direito Con-
tratual, buscando embasamento
técnico-jurídico, pautada em uma
pesquisa explicativa e interpretati-
va.

A lei estabelece uma série de re-
quisitos para que este seja válido e
possa produzir efeitos no âmbito
jurídico, o código civil é o respon-
sável para salvaguardar e corrigir
futuras imperfeições que podem
surgir nos contratos ao longo de
sua execução, a exemplo os con-
tratos de serviço de trato continua-
do que se perpetuam ao longo do
tempo, dessa forma tonando-se
suscetível a eventuais imprevisibi-
lidades que dificultem ou impeçam
a execução do contrato, seja de
forma parcial ou em sua totalidade,
por isso a legislação vigente busca
sua eventual manutenção ou até
mesmo sua resolução através da
teoria da imprevisibilidade, objeto
de estudo deste trabalho.

2 - Instituto da teoria da imprevisi-
bilidade contratual

que possibilitam a alteração e ma-
nutenção para que possa ter a re-
solução ou revisão do contrato, por
óbvio como a teoria da imprevisibi-
lidade visa sua atuação na perpetu-
ação ao longo do tempo, não pode
ser aplicada nos contratos que tem
sua execução imediata. Borges
(2002, p.80) conceitua a teoria da
imprevisão como:

A “teoria da imprevisão” é o remédio
jurídico a ser empregado em situações
de anormalidade contratual, que ocor-
re no campo extracontratual – ou “au-
ra” das convenções -, de que se podem
valer as parte não enquadradas em
situação moratória preexistente, para
adequar ou extinguir os contratos –
neste caso com possibilidades indeni-
zatórias – sobre os quais a incidência
de um acontecimento imprevisível
(entendido este como aquele evento
ausente dos quadros do cotidiano,
possível, mas não provável), por elas
não provocado mediante ação ou
omissão, tenha causado profunda alte-
ração na base contratual, dando ori-
gem a uma dificuldade excessiva de
adimplemento ou modificação depre-
ciativa considerável da prestação, se
sorte a fazer nascer uma lesão virtual
que poderá causar prejuízos àquele
que, em respeito ao avençado, se dis-
ponha a cumprir a obrigação assumi-
da.

Imagine a seguinte hipótese: duas
pessoas estipulam um contrato de
prazo determinado de 12 meses de
prestação de serviço ou forneci-
mento de mercadorias, porém ao
decorrer das prestações acontece
um fato imprevisível que impeça
ou onere o fornecedor de forma
excessiva, fazendo que seja um
empecilho para a execução do ne-
gócio jurídico. Como tal fornecedor
irá buscar uma solução sem que
atinja seu patrimônio e sua subsis-
tência? É nesse viés que a teoria da
imprevisão  se  aplica, um exemplo 



Analisando por um lado o princípio da
intangibilidade (obrigatoriedade), e
por outro lado o princípio que exige
sua atenuação em virtude de uma si-
tuação extraordinária (rebus sic stanti-
bus), com base na moral, equidade, na
boa-fé em outros princípios liga-se à
segurança jurídica, e o outro, ao resta-
belecimento da equidade, ambos po-
rém complementando-se harmoniosa-
mente.

gação no decorrer da história com
um princípio que deu embasamen-
to para a teoria da imprevisão. Este
resquício da época medieval, que é
o princípio rebus sic stantibus, ex-
pressão em latim que significa “en-
quanto as coisas estiverem assim”
e remete a ideia de flexibilização
dos acordos, pois, correlacionam a
acontecimentos e circunstâncias
alheias a vontades das partes so-
brevindo de fatos extraordinários,
desta forma impedindo o cumpri-
mento integral do contrato. Por is-
so alguns doutrinadores remetem
sua origem à Idade das Trevas, tal
princípio traz a ideia que rebus sic
stantibus seria a exceção à regra
do pacta sunt servanda. Sobre esse
contexto, discorre Silva Filho e
Bittar (1993, p.126-127):

na prática que ocorreu no ano
2020 foi a pandemia do vírus SAS-
19 comumente conhecido como
coronavírus, que deu visibilidade à
referida teoria e remodelou concei-
tos para que se adequassem a rea-
lidade atual, tal fato imprevisível
repercutiu em vários ramos do di-
reito e principalmente nas reações
contratuais já estabelecidas.

Hoje as relações contratuais são de
fácil entendimento e se consegue
identificar desde a sua concepção
a sua extinção, porém nem sempre
foi tão fácil estabelecer sujeitos e
obrigações. O direito por ser um
produto sincrético de uma socieda-
de vem acompanhado de imensas
evoluções e desconstruções, de
modo que convalidou essa estrutu-
ra que se conhece hoje, seguindo
essa linha tênue não foi diferente
nos institutos contratuais com en-
foque a teoria da imprevisibilidade
que passou por um longo e árduo
processo de lapidação, por isso é
necessário estudar de forma breve
a sua historicidade, para se enten-
der sua real necessidade e sua
aplicação nos dias atuais.

2.1 - Breve retrospecto histórico da
teoria da imprevisibilidade e sua
evolução até os dias atuais

rior em termos cronológicos e
abriu precedentes para o que hoje
se entende sobre a teoria da im-
previsibilidade, além de servir co-
mo embasamento teórico foi o
ponto de partida para muitos juris-
tas que diante ao caso concreto se
viam de mãos atadas a frente de
divergências contratuais, e partin-
do dessa premissa, Rodrigues
(1972, p.23) completa que:

A teoria da imprevisão não tem um
consenso, quanto a sua origem de
fato, há doutrinadores que dizem
que foi na Idade Média, outros que
sua principal origem foi na França,
porém é de fácil compreensão seus
traços em vários eventos históri-
cos, nos quais se pode identificar
sua aplicabilidade mesmo que de
forma embrionária e precária nesse
breve retrospecto histórico.

Durante a evolução do direito no
campo  contratual,  houve  uma  li-

Os princípios pacta sunt servanda
e rebus sic stantibus embora apa-
rentemente antagônicos, tais prin-
cípios podem conviver harmonio-
samente devido suas peculiarida-
des e a excepcionalidade de rebus
sic stantibus. Borges (2002, p.142)
explica de forma didática a exis-
tência desses dois princípios de
forma simultânea, “o contrato faz
lei entre as partes, mas desde que
mantidas as condições negociais
iniciais da contratação”. A cláusula
rebus sic stantibus é bastante infe-

A teoria da imprevisão seria a conso-
lidação da antiga cláusula rebus sic
stantibus, para sua aplicação não é
mister que a prestação seja impossível
de ser cumprida pelo devedor; basta
que ela se torne excessivamente one-
rosa às partes devido a fatos extraor-
dinários e imprevisíveis.

A teoria da imprevisibilidade é a
lapidação da cláusula rebus sic
stantibus nos dias atuais, está liga-
da aos contratos que contém obri-
gações pendentes ou sucessivas
que estão à mercê do futuro, este,
incerto e imprevisível, abrindo
margem para a revisão contratual
caso a parte sintase lesada, desde
que devidamente comprovado o
dano advindo do fato imprevisível
de natureza extraordinária.
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Parafraseando Tucci (2020), expli-
ca-se que a teoria da imprevisão
na tradição francesa em sua essên-
cia pura precisa não apenas de cir-
cunstâncias imprevisíveis, mas
também de extraordinárias impos-
sível ser antevista e para seu reco-
nhecimento é necessária compro-
vação da modificação pelo evento
para o reconhecimento do direito.

No Brasil a teoria da imprevisão só
foi positivada com o advento do
Código de Defesa do Consumidor
em 1990, que trouxe em seu artigo
6°, autorizando a revisão contratu-
al com base na teoria da imprevi-
são, fatos supervenientes, extraor-
dinários e onerosidade excessiva
requisitos elencados no inciso V,
que elevou o equilíbrio do contrato
como princípio da relação de con-
sumo, enfatizando ser direito do
consumidor, como parte vulnerável
do contrato na condição de hipos-
suficiente”, sendo matéria no Códi-
go Civil somente em 2002 com o
instituto da onerosidade excessiva.

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

No Brasil, esse princípio rebus sic
stantibus começou a ter atenção
em meados das décadas 20 e 30,
porém não havia instrumentos nor-
mativos à disposição dos aplicado-
res do direito que remetiam o con-
teúdo de maneira explícita, sendo
uma construção empiricamente
doutrinária, que servia na época
para preencher essas lacunas. A
doutrina sempre teve papel funda-
mental na elaboração e organi-
zação das matérias jurídicas e nos
avanços com esse princípio não foi
diferente, este que posteriormente
seria incorporado no ordenamento
jurídico brasileiro, assim como nas
demais nações.

A incorporação da teoria da impre-
visão no mundo jurídico contem-
porâneo teve grande destaque na
França, com a edição da Lei Falliot,
de 21 de maio de 1918, sendo um
marco histórico, visto que foi uma
lei com alcance amplificado, e sua
repercussão atingiu principalmente
a esfera econômica que era frágil e
instável, em decorrência de confli-
tos corriqueiros que dificultavam a
execução e a revisão dos contratos
da época. A Lei Falliot instituiu de
forma consistente ideais de apli-
cação da teoria da imprevisão e
consolidou-se no mundo moderno
ganhando reconhecimento em vá-
rios países.

2.2 - Onerosidade Excessiva X Teo-
ria da Imprevisibilidade

O Direito Contratual prima o cará-
ter obrigacional dos vínculos jurídi-
cos e a função social dos contratos,
característica essa que dá garantia
do instrumento e segurança jurídi-
ca e permite que tenha um papel
fundamental na sociedade, Pasqua-
lotto (2002, p. 226) diz que “[...] o
contrato passa a ser uma relação
de cooperação entre as partes”,
dessa forma devendo o judiciário
agir de forma excepcional nas re-
lações particulares, conforme dis-
põe o parágrafo único do artigo
421 do Código Civil que enuncia
“art.  421  [...]  Parágrafo único. Nas

A onerosidade excessiva é descrita
pelo Código Civil na Seção IV do
Capítulo II “Da Extinção do Contra-
to” do Título V “Dos Contratos em
Geral”, no que dispõe sobre a reso-
lução dos contratos e invocando a
extinção deste pelo descumpri-
mento da obrigação, de forma in-
voluntária em decorrência da one-
rosidade excessiva causada por cir-
cunstâncias ou fatos posteriores a
celebração do contrato. Todavia
pode-se aplicar além da resolução
contratual a sua revisão observan-
do sempre a voluntariedade e inte-
resse das partes O Código Civil em
seu artigo 478 diz que:

Art. 478. Nos contratos de execução
continuada ou diferida, se a prestação
de uma das partes se tornar excessiva-
mente onerosa, com extrema vanta-
gem para a outra, em virtude de acon-
tecimentos extraordinários e imprevi-
síveis, poderá o devedor pedir a reso-
lução do contrato. Os efeitos da sen-
tença que a decretar retroagirão à da-
ta da citação. (BRASIL, 2002)

Cabe salientar que a teoria da im-
previsão e a onerosidade excessiva
não são sinônimos, apesar de pos-
suírem o mesmo cunho ideológico.
A onerosidade excessiva é objetiva
em sua essência, pois, está ligada a
desproporção que causa um dese-
quilíbrio onerando uma das partes;
quanto à teoria, se atenta a fatos
imprevisíveis que podem ter con-
tribuído para a impossibilidade de
forma involuntária o não cumpri-
mento do contrato. A teoria da im-
previsão é mais abrangente abar-
cando o todo sendo o gênero, e a
onerosidade excessiva os requisi-
tos primordiais para aplicação da
teoria da imprevisão.

3 - Limites da intervenção do Judi-
ciário e teoria da imprevisão nas
relações contratuais



O contrato é ato jurídico perfei-
to, cuja força, no Direito brasi-
leiro, é protegida por garantia
constitucional (CF, art. 5º, nº.
XXXVI), ficando imune de modi-
ficações, seja pela vontade uni-
lateral de qualquer dos contra-
tantes, seja do juiz e até mesmo
do legislador.
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relações contratuais privadas, pre-
valecerão o princípio da inter-
venção mínima e a excepcionalida-
de da revisão contratual”. (BRASIL,
2002).

A teoria da imprevisão foi um
avanço no mundo jurídico, que aos
poucos foi exteriorizado e sendo
aplicada no decorrer dos anos pe-
los magistrados, porém é necessá-
rio observar seus limites de atu-
ação para evitar condutas de má fé
e riscos presumidamente existen-
tes. Todavia, a intervenção do judi-
ciário não era permitida em decor-
rência do princípio base do direito
contratual pacta sunt servanda,
partindo dessa linha de raciocínio,
Halwass (2007, p.76) diz que “não
se admitia a intervenção do Estado
para corrigir distorções que os con-
tratos ao longo de sua execução
pudessem demonstrar. [...] não se
permitia, em qualquer hipótese seu
reequilíbrio”. Não é por menos o
cuidado de eventuais interferênci-
as, pois, a Constituição Federal traz
com veemência a não intervenção
nas relações contratuais, Theodoro
Júnior (1999, p.21) acentua que:

Da citação anterior observa-se que
no direito brasileiro o contrato tem
tutela constitucional, assim restan-
do imune às modificações seja pe-
las partes envolvidas, seja de ter-
ceiros.

Nos dizeres do autor anterior evi-
dencia-se que a teoria da imprevi-
são não se aplica de forma genera-
lizada a todos os eventos imprevi-
síveis para que se tenha interferên-
cia do judiciário.

3.2 - Limitação dos contratos deri-
vativos

3.1 - Limitação por eventos macro-
econômicos

A teoria da imprevisão não se apli-
ca a todo e qualquer evento impre-
visível para que se tenha interfe-
rência do judiciário, pois a juris-
prudência e boa parte da doutrina
de forma maciça tem posiciona-
mentos contrários e criticam a in-
tervenção estatal, quanto à impre-
visibilidade está relacionada a
eventos macroeconômicos, como
crise econômica, inflação, mu-
dança de moeda, majoração de alí-
quotas, déficit público, variação
cambial entre outros fatores que
podem repercutir nos contratos,
devendo ser observar critérios
acerca desses eventos Gomes
(1993, p.35) aponta:

[...] nos casos de desequilíbrio con-
sequentes a depreciação monetá-
ria é impossível justificar a inter-
venção judicial na economia do
contrato sob fundamento da im-
previsão. Quem quer que contrate
num país que sofre do mal crônico
da inflação sabe do desequilíbrio
se verificará inelutavelmente se a
prestação pecuniária houver de ser
satisfeita algum tempo depois da
celebração do contrato. O desequi-
líbrio é, por conseguinte, previsível
[...].

aplicada aos contratos derivativos,
que são os contratos financeiros
firmados entre as empresas e insti-
tuições financeiras, e não é admiti-
da pela corte a revisão do contrato
baseada na referida teoria e ale-
gação de onerosidade excessiva,
tampouco a quebra da boa-fé obje-
tiva, pois, o STJ afirma que em seu
entendimento é presumível os ris-
cos pelas partes. Nesse sentido a
jurisprudência:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
BANCÁRIO. CONTRATOS DDERIVATI-
VOS. SWAP CAMBIAL SEM ENTREGA
FÍSICA. COBERTURA DE RISCOS
(HEDGE). CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. NÃO INCIDÊNCIA.
CLÁUSULA LIMITATIVA DE RISCO. VA-
LIDADE. TEORIA DA IMPREVISÃO.
INAPLICABILIDADE. ONEROSIDADE
EXCESSIVA. REVISÃO JUDICIAL.
IMPOSSIBILIDADE.
[...] 2. Hipótese em que a parte autora,
empresa fabricante de produtos de
madeira para fins de exportação, bus-
ca a reparação de prejuízos que afirma
ter sofrido na liquidação de contrato
de swap cambial. Alegação de impre-
visibilidade e inevitabilidade da crise
mundial, da qual teria resultado a ma-
xidesvalorização do real em relação
ao dólar no segundo semestre de
2008. [...] 4. As normas protetivas do
direito do consumidor não incidem
nas relações jurídicas interempresari-
ais envolvendo contratos de derivati-
vos.
[...] 6. A exposição desigual das partes
contratantes aos riscos do contrato
não atenta
contra o princípio da boa-fé, desde
que haja, ao tempo da celebração da
avença, plena

A teoria da imprevisão segundo o
Superior  Tribunal de  Justiça não é 
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Conforme demonstrada a jurispru-
dência, o entendimento da corte é
quanto aos contratos derivativos.
Estes, segundo Gonçalves (2016,
p.946) “são os que têm por objeto
direitos estabelecidos em outro
contrato, denominado básico ou
principal. Entre os principais sub-
contratos, destacam-se a sublo-
cação, a subempreitada e a sub-
concessão”. Portanto não sendo
passíveis de admissão da teria da
imprevisibilidade, segundo o en-
tendimento do Superior Tribunal
de Justiça.

3.2 - Limitação dos contratos alea-
tórios

3.4 - Limitação por cláusula com-
promissória arbitral de resolução
de divergências contratuais

que é realizada através da arbitra-
gem, é um instituto contemporâ-
neo no qual há indicação de um
terceiro para apaziguar eventuais
divergências por intermédio das
câmaras arbitrais, desta forma limi-
tando a atuação do judiciário
quando identificada a cláusula de
compromisso arbitral, um método
alternativo que as partes contra-
tantes, com intuito de solucionar
conflitos sem que levem as lides
ao judiciário.

A lei 9.307 de 1996 que dispõe so-
bre a arbitragem em seu artigo pri-
meiro descreve que: “Art. 1º As
pessoas capazes de contratar po-
derão valer-se da arbitragem para
dirimir litígios relativos a direitos
patrimoniais disponíveis”. (BRASIL,
1996). Tendo em vista tal instituto
não é compatível a atuação do ju-
diciário tão pouco invocar a teoria
da imprevisão sendo mais um limi-
tador da intervenção dos órgãos
jurisdicionais.

São passíveis de nulidade as cláu-
sulas que eximem a responsabili-
dade e alcance da teoria da impre-
visibilidade tonando-se nulas, con-
forme descreve Borges (2002, p.
158): “[...] as cláusulas que contive-
rem renúncia do direito da parte
de invocar a teoria da imprevisão
devem ser consideradas como nu-
las de pleno direito, pela natureza
do princípio”.

Outro limite de atuação da teoria
da imprevisão é quando se trata
dos contratos aleatórios, nos quais
não se aplica a onerosidade exces-
siva por conta da previsibilidade
dos riscos assumidos pelas partes
contratantes, pois é dependente de
um acontecimento incerto. Os ga-
nhos e perdas não são mensurá-
veis, desta forma tem sua essência
baseada em seus resultados incer-
tos e aleatórios, por isso recebem
essa nomenclatura; as vantagens
esperadas são proporcionais aos
sacrifícios provenientes dos riscos.

Os principais exemplos são as dívi-
das de apostas, contratos de segu-
ros e contratos de constituição de
renda, por essa razão os contratos
aleatórios não são passíveis de re-
visão contratual pelo judiciário, tão
pouco há aplicação da teoria da
imprevisão.

A cláusula compromissória de reso-
lução  de  divergências contratuais, 

4 - Possibilidade da arguição da
imprevisibilidade e fundamentos
legais para resolução ou revisão
contratual

A teoria da imprevisibilidade pas-
sou por uma série de compilações
para que a sociedade tivesse sua
real aplicação no direito brasileiro
vigente, uma construção doutriná-
ria que passou a ser aplicada por
juízes e tribunais de forma perti-
nente, após o legislador brasileiro
concretizar tal teoria nos dispositi-
vos legais que a fundamentam,
passando assim a ter embasamen-
to jurídico. Halwass (2007, p. 9)
acrescenta que “torna necessário
que cada vez mais que o Estado in-
tervenha nos contratos, com a fina-
lidade de garantia dos direitos in-
seridos na constituição”.

É importante ressalvar que a teoria
da imprevisão somente é aplicada
quando estão esgotadas as possibi-
lidades previsíveis, nesse sentido
Venosa (1996, p.23) diz que: “A im-
previsão que pode autorizar uma
intervenção judicial na vontade
contratual é somente aquela que
revogue totalmente às possibilida-
des de previsibilidade”. A aplicação
da teoria no caso concreto a reque-
rimento da parte visa a isenção da
obrigação pelo juiz de forma parci-
al ou total.

A principal fundamentação para
perquirir a teoria imprevisibilidade
no judiciário é o artigo 478 e se-
guintes do Código Civil, tal disposi-
tivo legal traz a matéria de forma
explícita e autoriza a parte lesada
obedecendo os requisitos e identi-
ficada a imprevisibilidade superve-
niente pedir a resolução do contra-
to. Os fatos extraordinários e im-
previsíveis previstos no artigo se
exterioriza quando ambas as partes
se veem inviabilizadas de cumprir
as  prestações,  ou causando extre-



Art. 478. Nos contratos de execução
continuada ou diferida, se a prestação
de uma das partes se tornar excessiva-
mente onerosa, com extrema vanta-
gem para a outra, em virtude de acon-
tecimentos extraordinários e impre-vi-
síveis, poderá o devedor pedir a re-
solução do contrato. Os efeitos da sen-
tença que a decretar retroagirão à da-
ta da citação. (BRASIL, 2002)
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ma vantagem de forma despropor-
cional para um dos contraentes em
face do outro proveniente de fato
novo, tal como descreve a redação
do artigo 478 do Código Civil que
enuncia:

deve se perpetuar ao longo do tempo
abrindo margem dessa forma para
eventuais acontecimentos que não
estão sujeitos a vontades das partes,
inserindo assim avenças além das
compactuadas no momento da cele-
bração do contrato, a execução deve
ser diferida para que isto ocorra. O
exemplo mais atual é a pandemia do
covid-19 que assolou o mundo em
2020, que fechou portas de muitos
comerciantes que impediu o cumpri-
mento integral dos contratos que
possuíam parcelas periódicas e fra-
cionadas. O segundo requisito é a al-
teração da base econômica objetiva
do contrato, a circunstância nova al-
tera a paridade entre as partes cau-
sando um desiquilíbrio econômico,
caracterizando a onerosidade exces-
siva descrita no artigo 477 do Código
Civil, que expressa:

Parte da doutrina critica a redação do
artigo 478 do Código Civil por ele não
apresentar em seu corpo textual a
possibilidade de revisão contratual
proveniente da teoria da imprevisibi-
lidade, e remonta a ideia da resolução
que deveria ser a última ratio, não en-
globando a revisão contratual, desta
forma não partindo do pressuposto
de conservação do contrato. Gonçal-
ves (2016, p.1033) parte dessa pre-
missa quando afirma que “limita ain-
da mais o âmbito de abrangência da
cláusula. [...] ao fato de este não prio-
rizar a conservação do contrato pela
sua revisão”. Porém nada impede que
o juiz possa mediar uma solução me-
nos contenciosa, objetivando assim
as vontades das partes. Caso uma das
partes optem pelo instituto da revisão
contratual quando este não houver
um consenso entre elas, é admitida
por intervenção do judiciário, se este
sobrevier de fato, porém deve ser
obedecido requisitos para que seja
aceita na esfera judiciária.

O contrato estipulado pelas partes
para que se tenha a revisão por parte  
do judiciário como primeiro requisito
tem que ser comutativo e de exe-
cução  continuada,  isso  significa que

Outra possibilidade na qual a teo-
ria da imprevisibilidade pode ser
aplicada é nos contratos que tra-
tam de obrigação intuitu personae,
quando o adimplemento da
obriga-ção é causado pelo fator da
impre-visibilidade, o qual pode
atingir vá-rios aspectos da relação
contratual, desde ao fechamento
de fronteiras ou acometimento de
doença, desse modo impedindo o
cumprimento                                                           
físico da obrigação.

Embora pareça que a teoria da im-
previsão possa ser ocasionada por
um caso fortuito ou força maior,
tais institutos não são sinônimos. O
caso fortuito ou a força maior estão
previstos no Código Civil, no artigo
393, porém são interligados ao de-
ver de não indenizar uma das par-
tes, justificando a ressalva por tal
instituto não sendo requisito e au-
torizador para revisão contratual. Já
a teoria da imprevisão parte do
viés de rediscutir a matéria sendo
revisando-a ou revolucionando a
lide, pois, surgiu um fato novo im-
previsível que impede o cumpri-
mento integral ou parcial do con-
trato.

O instituto da força maior ou caso
fortuito não podem ser usados co-
mo fundamento, mas podem ser
objetos chave para justificar a teo-
ria da imprevisibilidade e o inadim-
plemento da obrigação sendo a
força motriz que gerou o fato su-
perveniente, respeitando sempre as
nuances e peculiaridades de cada
caso concreto. Partindo dessa pre-
missa, Borges (2022, p.150) afirma
“caso  fortuito  e a força maior con-

Art. 477. Se, depois de concluído o
contrato, sobrevier a uma das par-
tes contratantes diminuição em seu
patrimônio capaz de comprometer
ou tornar duvidosa a prestação pela
qual se obrigou, pode a outra recu-
sar-se à prestação que lhe incumbe,
até que aquela satisfaça a que lhe
compete ou dê garantia bastante
de satisfazê-la. (BRASIL, 20Por fim
e não menos importante o último
requisito a ser apreciado pelo ma-
gistrado, para deferimento da revi-
são contratual com base na teoria
da imprevisão, é a imprevisibilidade
e o caráter extraordinário dessa
modificação, o fato superveniente
provoca desproporção tornando in-
sustentável a obrigação, dessa for-
ma ensejando modificação das cir-
cunstâncias seja por parte do cre-
dor ou por parte do devedor.
Gonçalves (20 16, p.1034) exempli-
fica que “em resumo, deve-se en-
tender que, quando a situação não
pode ser superada com a revisão
das cláusulas, admite-se a extinção
do contrato em decorrência do fato
superveniente”.



Art. 6º São direitos básicos do con-
sumidor: [...]
V - a modificação das cláusulas
contratuais que estabeleçam pres-
tações desproporcionais ou sua re-
visão em razão de fatos superveni-
entes que as tornem excessiva-
mente onerosas; (BRA-SIL, 1990).
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duzem à impossibilidade de cum-
primento da obrigação; a imprevi-
sibilidade, quando não suprime a
base da contratação, faz nascer
apenas a extrema dificuldade”.
Portanto trata-se de dois institutos
distintos que embora pareçam si-
milares não podem ser confundi-
dos para que se tenha a aplicação
de forma inquestionável.

O Código de Defesa do Consumi-
dor é mais um fundamento legal
para aplicação da teoria da impre-
visibiidade. Quando se tratou de
relações de consumo, foi o princi-
pal impulsionador da teoria da im-
previsibilidade ao inovar no mundo
jurídico de forma positivada na le-
gislação atual, pois foi o primeiro
diploma a tratar da matéria, abrin-
do precedentes em julgados e leis
posteriores ao advento do código.
O Código de Defesa do Consumi-
dor não só admitiu a revisão con-
tratual como previu o desequilíbrio
econômico advindo dos fatos supe-
rvenientes e incertos, tal inovação
que abriu portas para teoria da im-
previsão está em seu artigo 6° inci-
so V, que dispõe:

no contrato as obrigações coube-
rem a apenas uma das partes, po-
derá ela pleitear que a sua pres-
tação seja reduzida, ou alterado o
modo de executá-la, a fim de evi-
tar a onerosidade excessiva”.

A teoria da imprevisão é aplicada
quando um evento imprevisível
atinge os contratos, passando do
âmbito material para o mundo real
sendo exteriorizado pelo direito
processual civil, que passa a avo-
car as responsabilidades e dirimir
os conflitos. A parte que sentir-se
lesada pode invocar a tutela juris-
dicional e se valer da teoria da im-
previsão; as partes ficam vincula-
das pelo contrato até que seja da-
da uma sentença judicial transita-
da em julgado que determinará
qual o mais benéfico e oportuno
para as partes, no qual o conteúdo
constará se é de cunho resolutório
ou revisional. Após a parte expla-
nar os fatos que levaram a perqui-
rir a revisão ou resolução contratu-
al, poderá a parte lesada pleitear
de maneira preliminar a tutela de
urgência de natureza antecipada
na inicial, buscando seus efeitos
suspensivos através do judiciário, a
previsão do instrumento processu-
al está disposta no artigo 303 do
Código de Processo Civil que aduz:

4.1 - Procedimento cabível para
aplicação da teoria da imprevisibi-
lidade no Judiciário

Art. 303 Nos casos em que a urgên-
cia for contemporânea à propositu-
ra da ação, a petição inicial pode
limitar-se ao requerimento da tute-
la antecipada e à indicação do pe-
dido de tutela final, com a expo-
sição da lide, do direito que se bus-
ca realizar e do perigo de dano ou
do risco ao resultado útil do proces-
so. (BRASIL, 2015).

Nos contratos unilaterais para a
aplicação da teoria da imprevisibi-
lidade, a fundamentação legal se
encontra no artigo 480 do Código
Civil,  que  descreve  o  art. 480. Se 

Caso o magistrado contemple a tu-
tela antecipada, cabe, portanto,
agravo de instrumento pela parte
contrária que lhe foi movida a
ação. Todavia para que seja conce-
dida a tutela de urgência de natu-
reza antecipada, além de verificada
a boa-fé do autor, é necessário
comprovar o periculum in mora e
fumus boni iuris com intuito de
confirmar a necessidade do instru-
mento, para que o juiz possa deci-
dir de forma liminarmente em fa-
vor da parte que carece a inter-
rupção do contrato, devido a im-
previsibilidade levada ao judiciário,
deste modo posteriormente possa
decidir de forma definitiva sobre a
revisão ou resolução contratual. A
fundamentação desses institutos
está presente no artigo 305 do Có-
digo Processual Civil.

O judiciário prepondera sempre pe-
la celeridade processual, por isso o
legislador autorizou que seja reali-
zada audiência de conciliação ou
mediação com fim de promover
uma autocomposição, objetivando
a vontades das partes e na solução
mais pacifica e satisfatória, assim o
Código de Processo Civil elencou
essa possibilidade em seu artigo
303, inciso II, pormenoriza a se-
guinte redação “Art. 303 [...] II – o
réu será citado e intimado para a
audiência de conciliação ou de
mediação na forma do art. 334”.
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O juiz não pode julgar nada além
do que foi pedido pelo autor e nem
a menos do que foi mencionado na
petição inicial, caso as partes sem
obterem êxito pela revisão contra-
tual em face da impossibilidade de
adaptar a revisão ao novo momen-
to vivido pelas partes, o juiz pode
optar pela resolução contratual
quando este pedido pelo autor de
forma subsidiaria, sendo importan-
te que a parte proponente se uti-
lize de meios comprobatórios para
que haja a verossimilhança dos e o
livre convencimento motivado do
magistrado, tal possibilidade é jus-
tificada segundo Borges (2002,
p.80) quando:

quisa conseguiu alcançar o resul-
tado esperado, que é otimizar a
aplicação da teoria da imprevisão,
dando um novo olhar para os ope-
radores do direito e servindo de
alerta para atualizações da legis-
lação, devido às lacunas ao enfren-
tamento de eventuais fatos novos
posteriores à celebração do contra-
to que impedem o cumprimento
deste.

A teoria da imprevisão, que enseja
resolução do contrato, deve ser a
última ratio visando a conservação
do mesmo, contudo, a imprevisibi-
lidade contratual pode ocasionar
desequilíbrio contratual afetando o
contrato em sua essência, fazendo
dessa forma que a intervenção do
judiciário seja necessária para que
haja o reequilíbrio causado pela
desproporcionalidade. É mister sa-
lientar que é permitida a revisão
ou resolução contratual, se preen-
chido os requisitos necessários
previstos na legislação pertinente,
tais como a execução do contrato,
deve ser continuada, alteração ra-
dical da base econômica, onerosi-
dade excessiva e imprevisibilidade
de caráter extraordinário, para que
a teoria da imprevisibilidade seja
aceita pelo judiciário.

Eventuais crises ocasionadas por
eventos macroeconômicos são por
si só autorizativo para a aplicação
da teoria da imprevisão, sendo li-
mitadores da intervenção estatal
através do judiciário, assim como
nos contratos aleatórios no qual a
parte assume riscos presumida-
mente esperados. Outro limitador
da apreciação do judiciário é a
existência de clausula compromis-
sória arbitral, tendo em vista que a
finalidade da cláusula é evitar le-
var o conflito ao Estado-Juiz e sen-
do remanejado para uma câmara
arbitral que irá apreciar a matéria,
método escolhido previamente pe-

5 - Considerações finais

Fatos imprevisíveis podem surgir
ao longo da vida do indivíduo, des-
sa forma modificando relações e
impossibilitando o cumprimento de
obrigações, é necessário a inter-
venção do judiciário para suprir e
exigir a adaptação do fato novo, se
tratando de vínculo firmando em
negócio jurídico contratual, para
que se tenha a revisão ou reso-
lução do litígio, com intuito de re-
cuperara sua dignidade de uma ou
ambas das partes que ficam com-
prometidas em casos excepcionais
como guerras  e  pandemias. A pes-

las partes no momento da cele-
bração do contrato.

O Direito é uma ciência social que
está em constantes transfor-
mações, pois acompanha o seio de
uma sociedade sendo o reflexo
dessa. Pode-se dizer que o Direito
significa um produto sincrético for-
mado por indivíduos pertencentes
a uma coletividade. Como ciência,
rege a vida das pessoas e tudo
aquilo que as envolve.

Caso o magistrado contemple a tu-
tela antecipada, cabe, portanto,
agravo de instrumento pela parte
contrária que lhe foi movida a
ação. Todavia para que seja conce-
dida a tutela de urgência de natu-
reza antecipada, além de verificada
a boa-fé do autor, é necessário
comprovar o periculum in mora e
fumus boni iuris com intuito de
confirmar a necessidade do instru-
mento, para que o juiz possa deci-
dir de forma liminarmente em fa-
vor da parte que carece a inter-
rupção do contrato, devido a im-
previsibilidade levada ao judiciário,
deste modo posteriormente possa
decidir de forma definitiva sobre a
revisão ou resolução contratual. A
fundamentação desses institutos
está presente no artigo 305 do Có-
digo Processual Civil.

O judiciário prepondera sempre pe-
la celeridade processual, por isso o
legislador autorizou que seja reali-
zada audiência de conciliação ou
mediação com fim de promover
uma autocomposição, objetivando
a vontades das partes e na solução
mais pacifica e satisfatória, assim o
Código de Processo Civil elencou
essa possibilidade em seu artigo
303, inciso II, pormenoriza a se-
guinte redação “Art. 303 [...] II – o
réu será citado e intimado para a
audiência de conciliação ou de
mediação na forma do art. 334”.



- 80 -- 80 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

DINIZ, Maria Helena. Curso de direito
civil brasileiro: teoria das obrigações
contratuais e extracontratuais. 6. Ed.
São Paulo: Saraiva, 1989.

DINIZ, Maria Helena. Curso de Direi-
to Civil brasileiro. Teoria das obri-
gações contratuais e extracontratu-
ais, vol. 3. De acordo com o Novo Có-
digo Civil e o Projeto de Lei 6960/
2002. Ed. 19. São Paulo: Saraiva,
2003.

FILHO, Rodolfo Pamplona; GAGLIA-
NO, Pablo Stolze. Novo curso de di-
reito civil, volume 4: contratos 2. ed.
unificada. São Paulo: Saraiva Edu-
cação, 2019.

GARCIA. Juvêncio Gomes. A função
criadora do Juiz. Brasília. Brasília Ju-
rídica. 1996.

GOMES, Orlando. Contratos. 12. Ed.
Rio de Janeiro: Forense, 1993.

GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito
civil, 1: esquematizado: parte geral:
obrigações e contratos. 6. ed. São
Paulo: Saraiva, 2016.

HALWASS, Noberto. Principiologia
contratual no estado democrático e
social de direito: limites e possi-
bilidades da intervenção estatal nos
contratos. 2007. Dissertação de mes-
trado. Universidade do vale dos si-
nos. São Leopoldo, 2007.

Referências

BITTAR, Carlos Alberto; SILVA FILHO,
Artur Marques. Contornos atuais da
teoria dos contratos. São Paulo. Re-
vista dos tribunais. 1993.

BORGES, Nelson. A teoria da imprevi-
são no direito civil e no processo ci-
vil: com referência ao CC e ao NCC.
São Paulo: Malheiros, 2002.

BRASIL. Lei n. 8.078, de 11 de setem-
bro de 1990. Código de Defesa do
consumidor. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8
078compilado.htm>. Acesso em: 07
abr. de 2023.

BRASIL. Lei n. 9.307, de 23 de setem-
bro de 1996. Lei da Arbitragem. Dis-
ponível em: <http://www.planalto.go
v.br/ccivil_03/leis/l9307.htm>. Aces-
so em: 17 ago. de 2023.

BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de ja-
neiro de 2002. Código Civil. Disponí-
vel em: <http://legislacao.planalto.go
v.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identif
icacao/lei%2010.406-2002?OpenDoc
ument>. Acesso em: 20 nov. de 2023.

BRASIL. Lei n. 13.105, de 16 de
março de 2015. Código de Processo
Civil. Disponível em: http:// www.pla
nalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-201
8/2015/lei/l13105.htm. Acesso em:
07 abr. de 2020.

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça.
Recurso Extraordinário. REsp 16892
25/SP. Embargante: Rohden Portas e
Painés Ltda. Embargado: Banco Citi-
bank S A. Relator: Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva. São Paulo, 21 de
março de 2019. Disponível em: <http
s://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudenci
a/doc.jsp?livre=1689225&b=ACOR&
p=false&l=10&i=2&operador=mesm
o&tipo_visualizacao=RESUMO>. A-
cesso em: 21 de out. de 2023.

NASCIMENTO, Silvia Maria de Paula.
Evolução histórica da cláusula rebus
sic stantibus. Conteúdo jurídico, Bra-
sília-DF. 2017. Disponível em: https:
//conteudojuridico.com.br/consulta/A
rtigos/50507/evolucao-historica-de-
clausularebus-sic-stantibus. Acesso
em: 10 mai. de 2023.

O CÓDIGO DE HAMURABI: intro-
dução, tradução do original cuneifor-
me e comentário de E. Buzon. 3ª Ed.
Petrópolis. Vozes. 1976.

PASQUALOTTO, Adalberdo de Souza.
Princípios básicos do direito contra-
tual no novo código de direito civil.
In: Anais do EMERJ Debate o Novo
Código Civil. Rio de Janeiro, 2002.

PEREIRA, Caio Mário da Silva. Insti-
tuições de direito civil. 19. ed. Rio de
Janeiro: Forense, 2003.

RODRIGUES, Silvio. Direito Civil: dos
contratos e das declarações unilate-
rais da vontade. 4. Ed. São Paulo,
1972.

THEODORO JÚNIOR, Humberto. O
contrato e seus princípios. 2. ed. Rio
de Janeiro: AIDE Editora, 1999.

TUCCI, Rogério Luria Marçal. Alte-
rações imprevisíveis das circunstân-
cias: impactos contratuais. Re-vista
consultor jurídica, [S.I] 2020. Dispo-
nível em: http://www.conjur. com.br/
2020-abr-01/rogerio-tucci-alteracoes
-imprevisiveiscircuntamcia?utm_sour
ce=dlvr.it&utm_medium=facebook.
Acesso em: 05 abr. de 2023.

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Ci-
vil: teoria geral das obrigações e teo-
ria geral dos contratos. 3 ed. São
Paulo: Atlas, 2003

VENOSA, Sílvio de Salvo. Teoria ge-
ral dos contratos. 3ª ed. – São Paulo:
Atlas, 1996.



Resumo

Forensic Science is an interdiscipli-
nary area involving several areas
that are responsible for assisting in
criminal investigations. Within this
is Forensic Biology, which is an
area in which knowledge of biolo-
gy is applied to assist in criminal
investigations. To this end, some
subdivisions are used, such as Fo-
rensic Botany, Forensic Genetics,
Forensic Papilloscopy, Forensic En-
tomology, Forensic Hematology
and Forensic Toxicology. These te-
chniques can be used to uncover
crimes and understand how they
help in solving them, analyzing the
main types of biological traces and
how they are crucial if they are
found at a crime scene. The aim of
this work was to describe how Fo-
rensic Biology through its subdivi-
sions can contribute to identifying
the perpetrator of a crime. The me-
thodology used consisted of a nar-
rative literature review. Finally, this
research has provided an unders-
tanding that the expert plays a fun-
damental role throughout the pro-
cess, from the collection of the bio-
logical trace to the presentation of
the expert report and how forensic
biology can help solve crimes
through its main areas and their
biological traces.

Márcio Jaime dos Passos Pereira

A Biologia forense como ferramenta na perícia crimi-
nal: Revisão narrativa de literatura

A Ciência Forense é uma área in-
terdisciplinar envolvendo várias á-
reas que são responsáveis por au-
xiliar em investigações criminais,
dentro dela encontra-se a Biologia
Forense, que é uma área na qual a-
plicam-se conhecimentos da biolo-
gia para auxiliar em investigações
criminais. Para tal, algumas subdi-
visões são utilizadas, como a Botâ-
nica Forense, Genética Forense,
Papiloscopia Forense, Entomologia
Forense, Hematologia Forense e
Toxicologia Forense. Essas técni-
cas podem ser utilizadas para des-
vendar crimes e compreender co-
mo auxiliam nas resoluções, sendo
analisados os principais tipos de
vestígios biológicos e como são
cruciais caso sejam encontrados
em uma cena de delito. O objetivo
desde trabalho foi descrever como
a Biologia Forense através das suas
subdivisões pode contribuir para a
identificação do autor de um deli-
to. A metodologia utilizada consis-
tiu em uma revisão narrativa de li-
teratura. Por fim, esta pesquisa
proporcionou a compreensão de
que cabe ao perito um papel fun-
damental em todo o processo, des-
de a coleta do vestígio biológico
até a apresentação do laudo peri-
cial e como a biologia forense po-
de auxiliar nas resoluções de cri-
mes através de suas principais á-
reas e os seus vestígios biológicos.

Márcio Jaime dos Passos
Pereira - Especialização em
Perícia Criminal & Ciências
Forenses Dalmass Escola de
Líderes Belém, PA, 26/08/
2023. E-mail:  marcio.perei
ra@tjap.jus.br

Abstract

Palavras – chave: Biologia Forense.
Perícia Criminal. investigações cri-
minais.

A Ciência Forense é uma área inter-
disciplinar envolvendo várias áreas
que são responsáveis por auxiliar
em investigações criminais. Dentro
desta Ciência, se contextualiza a
biologia forense, na qual se apli-
cam conhecimentos da biologia pa-
ra auxiliar nessas investigações,
tendo como base suas principais
áreas, a Botânica Forense, Genética
Forense, Papiloscopia Forense, En-
tomologia Forense, Hematologia
Forense e Toxicologia Forense.
Analisando uma cena de crime, po-
dem ser encontrados vestígios ve-
getais que dão boas sugestões so-
bre a procedência dos envolvidos.
Pela Botânica Forense podem ser
detectadas plantas específicas nas
roupas dos indivíduos envolvidos, e
por meio dela ser descobertos os
lugares onde ocorreram o crime ou
informações relevantes sobre o ca-
so (DAMAS, 2016).
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1 - Introdução

Palavras – chave: Forensic Biology.
Criminal Forensics. criminal inves-
tigations.
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https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
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As perícias a partir de vestígios bio-
lógicos consistem no estudo dos
vestígios e comparação de suas ca-
racterísticas genéticas com as da
vítima e suspeito. Sua
caracteriza-ção e identificação são
de grande interesse, já que as
secreções dei-xadas entre o
criminoso e vitima são
fundamentais para a identifica-ção
do autor do crime. As pericias
envolvendo investigações genéti-
cas se desenrolam em duas fases,
sendo a análise laboratorial e valo-
rização bioestatística dos resulta-
dos. As diferentes fases têm carac-
terísticas em comuns para distintos
tipos de perícias, pois em qualquer
dos casos a prova é baseada na
comparação de perfis genético (VE-
LHO et al, 2013).

Assim, considerando o contexto so-
cial de violência atual, o conheci-
mento sobre como a biologia fo-
rense auxilia em resoluções de cri-
mes tem sido de grande relevância.
Portanto é essencial focar em co-
nhecê-la. Desse modo o objetivo
deste artigo consiste em elencar
como as técnicas de biologia foren-
se podem ser utilizadas para des-
vendar crimes, e para que fosse al-
cançado, utilizou-se como arca-
bouço metodológico uma revisão
narrativa de literatura.

São muitos vestígios biológicos en-
contrados na cena do crime, sendo
os principais para identificação do
perfil genético: sêmen, sangue, fe-
zes, urina, pelos, tecidos, unha, sa-
liva, ossos, dentes e restos mortais.
Para cada material biológico exis-
tem regras a serem seguidas para a
coleta, o acondicionamento, a pre-
servação e o encaminhamento des-
ses materiais para análise em labo-
ratórios criminais. Qualquer mate-
rial que se destine à análise de
DNA deverá, desde sua coleta até
seu encaminhamento final, ser tra-
tado de forma cuidadosa e especi-
al, pois são materiais de fácil de-
gradação e contaminação, assim,
podendo perder seu real valor para
a identificação forense e como pro-
va criminal (DOREA et al.,2015).

O Perito Criminal é responsável
por trabalhar a serviço da justiça,
para encontrar ou proporcionar a
chamada prova técnica ou prova
pericial, mediante a análise cientí-
fica de vestígios produzidos e dei-
xados na prática de delitos. Os pe-
ritos criminais de local de crime re-
alizam a análise da cena de crime,
identificando, registrando, coletan-
do, interpretando e armazenando
vestígios. Esses peritos também
são responsáveis por estabelecer a
dinâmica e a autoria dos delitos e
realizar a materialização da prova
que será utilizada durante o pro-
cesso penal. Este é responsável por
encontrar os vestígios biológicos
na cena do crime.

A biologia forense é uma das ciências
usadas pela justiça para desvendar os
mais diversos crimes investigados.
Detectar e identificar fluidos corporais
no local de crime é um dos aspectos
mais importante para essa ciência. A
determinação que há material bioló-
gico e sua identificação permite que a
amostra seja submetida a exames la-
boratoriais confirmatórios (Souza;
Queiroz, 2015).

2 - Biologia forense

Segundo Dorea et al., (2015), o fato
de uma mancha parecer óbvia ao
perito, não pode ser utilizada como
prova para a justiça, sendo neces-
sária a realização de testes confir-
mativos que apresentem um resul-
tado invariável baseado em leis ci-
entíficas incontestáveis, de forma
que se os exames forem reproduzi-
dos por outros métodos o resultado
permaneça constante.

A biologia forense está dividida em
diversas áreas. Cada subárea da
Biologia terá uma função importan-
te para o esclarecimento do crime.
Uma área na qual está ligada a
identificação do ser humano é a
Genética forense, que tem como
objetivo facilitar o reconhecimento
de pessoas utilizando-se traços de
DNA encontrados e resíduos como
saliva, sangue, fios de pelos e ca-
belos. No entanto, esta área não é
muito útil quando se trata da iden-
tificação de corpos que estão em
avançado estado de decomposição
(Corte; Vieira, 2015).

Para a Papiloscopia Forense, a qual
é uma forma de identificação hu-
mana que utiliza as impressões di-
gitais, portanto, é possível identi-
ficar se suspeitos apresentam cor-
respondências de impressões digi-
tais como as encontradas em obje-
tos relacionados a cena do crime.
Dividindo-se em 3 partes, a datilos-
copia sendo o reconhecimento a-
través das pontas dos dedos, a qui-
roscopia que consiste na identifi-
cação através das palmas das mãos
e a podoscopia que é o reconheci-
mento através das impressões digi-
tais dos pés (Senna, 2017).

A Entomologia se trata dos insetos
contribuindo para a identificação
do crime,  sendo  possível por meio



var algum dano ao organismo, po-
dendo acontecer por vários fato-
res, como o uso de drogas, envene-
namento, suicídio e diversas outras
razões. Há uma variedade de técni-
cas que podem ser utilizadas na to-
xicologia forense, de acordo com o
caso e o tipo de análise que dese-
jam exercer (Castelari, 2018).

É por meio da Botânica Forense
que podem ser encontrados pistas
ou vestígios vegetais que dão boas
sugestões sobre a procedência dos
envolvidos na cena de um crime.
Podendo ser detectadas
informa-ções relevantes sobre a
ocorrên-cia, como a descoberta de
quem estava envolvido no crime ou
se o indivíduo teve contato com o
local investigado. A Botânica
possui uma complexidade de áreas,
sendo as principais, a
Dendrocronologia, uma ciência na
qual estuda a idade dos troncos de
árvores por meio dos anéis de
crescimento e sua re-lação com o
ambiente possibilitan-do conhecer
florestas que ainda não foram
estudadas (Schons et al., 2018).

dos insetos saber ocorrências que
poderão ajudar na elucidação do
crime (Santana; Boas, 2018).

Segundo Santana e Boas (2018), os
insetos que estão relacionados aos
corpos, podem ser classificados de
4 maneiras, os Necrófagos que são
insetos que se alimentam de teci-
dos em decomposição, os Ominívo-
ros podendo ter uma refeição am-
pla (comer diversos alimentos), os
Parasitas e Predadores que tem
uma alimentação semelhante um
do outro, enquanto os Parasitas se
alimentam da entomofauna cada-
vérica (insetos que se alimentam
de cadáveres), os predadores se
sustentam por meio dos insetos ca-
davéricos, e os acidentais que se
encontram acidentalmente no local
do cadáver.

Mortes e crimes violentos são fre-
quentemente veiculados nos dias
de hoje, assim como cenas de cri-
me nas quais são usadas facas e ar-
mas de fogo. A Hematologia Foren-
se é uma área da ciência em que
são estudadas manchas ou gotas
de sangue em cenas de crime.
Quando não se tem certeza se o
sangue é “real”, é levada uma a-
mostra ao laboratório para consul-
tar se há material hemático, os tes-
tes de orientação possibilitam res-
posta em cores. Havendo reação de
cor, ele se torna positivo (Del-Cam-
po, 2018).
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3 - Aplicação da biologia forense
na perícia criminal

os seres vivos no espaço geográfi-
co, determinando o que leva ao in-
divíduo viver em um certo lugar
através de estudos e observações.

A Toxicologia Forense determina a
identificação de substâncias que
podem estar relacionadas à causa
da morte do indivíduo. É realizada
por meio de materiais biológicos
(saliva, suor, secreções nasais, uri-
na etc.), portanto a toxicologia fo-
rense em como finalidade detectar
substâncias tóxicas que possam le-

Segundo Pompêo (2018), a Limno-
logia é o estudo ecológico de á-
guas continentais ou interiores (la-
gos, rios e reservatórios) possuindo
uma grande importância no moni-
toramento e recuperação dos cor-
pos de água, outra ciência corres-
pondentes, se tratando do estudo
das algas é a Ficologia, sendo de
grande relevância, em razão de que
é produtor primário no ecossistema
aquático, a Ecologia Vegetal é a á-
rea na qual estuda a abundância
das plantas, suas interações entre
membros da mesma ou diferentes
espécies, e como é o seu contato
com  o  meio ambiente, e a Biogeo-
grafia  é  a  ciência na qual explora

A partir de meados dos anos 80, os
avanços nas técnicas de DNA propi-
ciaram significativo impacto no
campo da ciência forense, e foi pe-
las técnicas de identificação e aná-
lise do DNA que se verificou que
essa era uma poderosa ferramenta
para a identificação humana e para
a investigação criminal (Koch; An-
drade, 2018).

Recentemente, parte da população
começou a se interessar e dar im-
portância para a ciência no desven-
damento de crimes, fato que pode
ser justificado pelo crescente alas-
tramento de programas de televi-
são, filmes, documentários e séries
sobre o assunto.

Evidências físicas que não são cole-
tadas, documentadas e preservadas
de modo apropriado não possuem
valor científico em investigações
criminais. Para a correta identifi-
cação de criminosos a partir da a-
nálise de DNA e a manutenção da
cadeia de custódia, deve-se seguir
parâmetros rígidos para todas as
etapas do processo. É comum en-
contrar-se um número  altíssimo de



Na área forense, as técnicas de bio-
logia vêm adquirindo maior grau
de importância no transcorrer dos
últimos vinte e cinco anos. Isso em
função do desenvolvimento de téc-
nicas cada vez mais sofisticadas e
em número cada vez maior. Entre-
tanto, Amostras físicas e biológicas
que não são coletadas, documenta-
das e preservadas de modo apro-
priado não permitem obter bons
resultados ou não possuem valor
científico em investigações crimi-
nais (Paradela, 2016).

As resoluções que envolvem os
exames de DNA, têm sido de gran-
de destaque em razão da compa-
ração dos perfis genéticos que são
coletados na cena de crime ou na
vítima, possibilitando assim infor-
mações sobre o caso. Dessa forma,
qualquer tipo de tecido ou fluido
biológico (líquidos que são originá-
rios de pessoas vivas, como sangue,
urina, sêmen entre outros) podem
conter DNA suficiente para ser ana-
lisado (Sousa; Queiroz, 2015).

O DNA Forense é aplicado na iden-
tificação de suspeito em casos de
crimes sexuais (estupro, atentado
violento ao pudor, ato libidinoso
diverso da conjugação carnal); i-
dentificação de cadáveres carboni-
zados, em decomposição, mutila-
dos, etc.; relação entre instrumento
lesivo e vítima; identificação de ca-
dáveres abandonados; aborto pro-
vocado; infanticídio; falta de assis-
tência durante o estado puerperal;
investigação de paternidade em ca-
so de gravidez resultante de estu-
pro; estudo de vínculo genético:
raptos, sequestros e tráfico de me-
nores; e anulação de registro civil
de nascimento (LEITE, 2015).

amostras biológicas em locais onde
ocorreram crimes violentos e, por
vezes, é possível obter-se centenas
de evidências biológicas em um
único crime (Paradela, 2016).

A justiça brasileira, desde 28 de
maio de 2012, quando foi sancio-
nada a Lei nº 12.654/2012, que al-
terou importantes leis do ordena-
mento jurídico brasileiro, entre elas
a Lei de Execução Penal (Lei 7.210
/1984) e a Lei de Identificação Cri-
minal do civilmente identificado
(Lei 12.037/2009), passou a utilizar
a coleta de material biológico na
investigação de crimes.

Então, a partir desse momento, es-
tava previsto no ordenamento jurí-
dico nacional, a coleta de material
biológico de indivíduos que foram
condenados ou que são suspeitos
de crimes, dentro de estabelecidas
regras, bem como a inserção do
respectivo material genético destes
em bancos de dados de perfis ge-
néticos. Tal realização criou cami-
nhos para a investigação criminal
no Brasil e ampliou a possibilidade
de solucionar crimes essencialmen-
te no que concerne à identificação
do autor do ato delitivo (ANP,
2021).
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biológico pode ser utilizado como
fonte de DNA, uma vez que são for-
mados por células. Nas células, o
DNA de interesse forense encontra-
se tanto no núcleo como nas mito-
côndrias (BEZERRA, 2014).

No entanto, o uso do DNA Forense
na investigação criminal não con-
siste em prova apenas de culpabili-
dade do criminoso, pode conferir
também a inocência, além de poder
estabelecer uma ligação entre esta
pessoa e a cena do crime. Atual-
mente a identificação humana por
DNA Forense já é aceita em proces-
sos judiciais em todo o mundo,
sendo possível inclusive à identifi-
cação de pessoas mortas, há cente-
nas de anos, utilizando DNA obtido
de ossos ou dentes (Dolinsky; Pe-
reira, 2017).

Outro aspecto da biologia forense
aplicado na pericia criminal, con-
siste na Entomologia forense é o
estudo de insetos e outros artrópo-
des relacionados aos casos crimi-
nais. Ela auxilia, por exemplo, na
averiguação de crimes contra víti-
mas de morte violenta. (Pujol,
2013).

Nesse contexto, encaixa-se o papel
importante do perito criminal que
pela definição é um indivíduo que
adquiriu aptidões acima do normal
relativas a um sujeito, técnica ou
conhecimento. Portanto, é ele que
ficará encarregado de coletar e a-
nalisar a “evidência invisível” ali
presente, como cabelo, pele, flui-
dos corporais, fibra microscópicas,
e vestígios de itens aparentemente
insignificantes, mas que se revelam
como importantes peças do que-
bra-cabeça (MUG, 2017). Qualquer  tipo  de  tecido  ou fluido 
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O conhecimento taxonômico dos
dípteros e coleópteros necrófagos
é essencial para a Entomologia Fo-
rense, mas não suficiente. A esti-
mativa do intervalo de morte, por
exemplo, depende também de in-
formações ecológicas e biológicas,
especialmente sobre o desenvolvi-
mento pós-embrionário de espéci-
es das famílias Calliphoridae, Mus-
cidae, Sarcophagidae e Stratiomyi-
dae entre as moscas e Dermesti-
dae, Cleridae, Histeridae e Scaraba-
eidae, entre os besouros (Pujol,
2013).

A entomologia forense também po-
de ser aplicada em investigações
de tráfico de entorpecentes, maus
tratos, danos em bens imóveis,
contaminação de materiais e pro-
dutos estocados, morte violenta,
entre outros inúmeros casos que se
apresentam no âmbito judicial.
Segundo Carvalho (2015), a ento-
mologia forense foi classificada por
em três subáreas:

A entomologia forense também po-
de estar associada a toxicologia. A
entomotoxicologia estuda a apli-
cação dos insetos necrófagos na a-
nálise toxicológica a fim de identi-
ficar drogas e toxinas presentes em
um tecido e também investiga o e-
feito causado por estas substâncias
no desenvolvimento dos artrópo-
des para aumentar a precisão na
estimativa de morte. O aumento de
mortes relacionadas às drogas,
principalmente heroína e cocaína,
ou ainda mortes ligadas ao consu-
mo acidental ou proposital de ve-
nenos ou substâncias tóxicas, justi-
fica o grande interesse por esse ra-
mo da medicina forense (Carvalho,
2015).

Quanto à botânica forense, as pos-
sibilidades de se aplicar a botânica
no âmbito criminalístico são muito
amplas. Pode servir na investigação
de toxinas vegetais e contribuir na
análise do conteúdo estomacal de
pessoas  envenenadas.  Pode  servir

testes histoquímicos, e a extração e
identificação de DNA para a identi-
ficação de espécimes, tem coloca-
do as plantas como armas chaves
contra o crime (Coyle, 2015).

As plantas encontradas nas vítimas
ou suspeitas podem também ser i-
dentificadas por meio da Anatomia
Vegetal (paredes primárias e secun-
dárias; campos de ponto ações; tra-
queídes ou elementos de vasos, ti-
po de estômatos e tricomas, inclu-
sões de oxalato ou carbonato de
calico, etc.) e de Testes Histoquími-
cos (alcaloides, taninos). Plantas
podem ser identificadas utilizando-
se apenas 1 mm de tecido seco e/
ou 5 grãos de pólen (Nunes; Cam-
polina, 2016).

Na área forense, a toxicologia é
aplicada com propósitos legais, de-
tectando e quantificando substân-
cias envolvidas em crimes. São uti-
lizados como amostras de análise
em toxicologia forense órgãos co-
lhidos em autópsia, fluídos biológi-
cos obtidos do indivíduo e produ-
tos orgânicos e inorgânicos suspei-
tos. (Araújo, 2016).

Conceituando Toxicologia, Araújo
(2016) afirma que é a ciência que
define os limites de segurança dos
agentes químicos, entendendo-se
como segurança a probabilidade de
uma substância não produzir danos
em condições específicas. A palavra
tem sua origem etimológica prove-
niente do grego “Toxikon”, poden-
do ser definida como o estudo dos
agentes tóxicos que interagem com
os sistemas vivos por meio de pro-
cessos químicos.

também para rastrear o ponto de
origem de um carregamento de
drogas, como também no rastrea-
mento de toxinas em caso de bio-
terrorismo. A aplicação de técnicas
como a palinologia - estudo da
classificação e dispersão dos grãos
de pólen, as análises macro e mi-
croscópica de anatomia vegetal, os 

Quanto as aplicações da Toxicolo-
gia Forense, toda atividade pericial
é  prevista  no  Código  de Processo 
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Penal. Diante de um delito/situ-
ação criminal, está determinado
que a autoridade policial, o dele-
gado de polícia, é responsável
por providenciar medidas que
não alterem a cena do crime, até
a chegada dos peritos. As análi-
ses que visam identificar e quan-
tificar o agente tóxico são reali-
zadas tanto em fluidos biológi-
cos, como em água, alimentos e
medicamentos. Pode ser aplicada
em diversos segmentos, como
dopagem no esporte e assuntos
regulatórios, porém sua principal
finalidade é identificar substân-
cias que possam estar relaciona-
das a uma situação criminal
(Araújo, 2016).

As atividades da toxicologia fo-
rense têm sido importantes para
a sociedade como auxílio na to-
mada de decisões sobre a re-
lação causa/efeito entre um de-
terminado composto e um efeito
adverso observado. Logo, na to-
xicologia forense é importante
ter uma análise específica e sen-
sível para a quantificação de
substâncias lícitas e ilícitas em
matrizes biológicas (Branch,
2014).

Cabe ao toxicologista forense es-
colher qual técnica é mais apro-
priada para a análise, baseando-
se em critérios como aplicabili-
dade, sensibilidade, seletividade,
precisão e exatidão da técnica,
além da disponibilidade e do
custo da análise (Araújo, 2016).

A efeito ilustrativo o quadro a
seguir exemplifica casos que ti-
veram repercussão no país e fo-
ram elucidadas graças as Apli-
cação da Biologia Forense na Pe-
rícia criminal.



Através das informações do quadro
acima observa-se que a biologia
forense é uma área que merece
destaque, uma vez que vem se
aprimorando ao longo do tempo e
se torna cada vez mais qualificada
e confiável para a elucidação de
casos concretos se tornando mais
presente na resolução de crimes.

Segundo Velho (2013), é notória a
importância do perito criminal que
utiliza da ciência forense e tem por
função fornecer informações com
embasamento científico ao tribunal
de justiça. Esse profissional utiliza
seus conhecimentos para analisar
evidências de um local de crime, o
desenvolvimento desse trabalho se

dá por reconhecer, identificar, re-
construir cenas que antecedem o
crime, coletar dados que sejam co-
mo provas criminais, ser meticulo-
so na hora das análises dos exames
materiais, juntar todas as provas,
elaborar laudos periciais, sendo as-
sim, auxiliando na área judicial
com equidade.

Com isso, a biologia forense se tor-
nou uma ciência comum no auxílio
à polícia na resolução dos delitos
criminosos. Enquanto a polícia tra-
balha analisando os fatos não cien-
tíficos e todos os aspectos teóricos
das situações, os biólogos são res-
ponsáveis pela parte prática, inves-
tigando todas as provas físicas, o
perito responsável que analisa os
vestígios e diz se tem ou não re-
lação com o delito que está sendo
investigado pela polícia.

4 - Considerações finais

Pode-se se observar na literatura
consultada, que nos últimos anos
houve um grande crescimento da
investigação forense no Brasil, as-
sim como, enormes avanços rela-
cionados às técnicas de biologia.
As técnicas de identificação basea-
das no DNA são consideradas a
maior revolução da esfera criminal,
pois tem duas vantagens funda-
mentais: a estabilidade química do
DNA e sua ocorrência em todas as
células nucleadas dos organismos
humanos.

- 87 -- 87 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS



ReferênciasÉ valido salientar que a finalidade
das Ciências Biológicas é analisar
os seres vivos encontrados em seus
habitats, de modo a averiguar todo
o seu organismo, até a sua morte,
porém, pode-se dizer que o traba-
lho da ciência não se encerra com
o fim da vida, dado ao fato que
também estuda os acontecimentos
ao corpo humano depois da morte.

Observou-se ainda que cabe ao pe-
rito um papel fundamental em to-
do o processo, desde a coleta do
vestígio biológico até a apresen-
tação do laudo pericial. Por esse
motivo, é necessário que o mesmo
esteja sempre atualizado, visto que
a Biologia Forense tem se destaca-
do por ser uma de grande impor-
tância para a solução de crimes e
cumprimento da lei.

Por fim, conclui-se que esta pes-
quisa proporcionou a compreensão
de como a biologia forense pode
auxiliar nas resoluções de crimes
através de suas principais áreas e
os seus vestígios biológicos. Po-
dendo ser material de fomento pa-
ra novas investigações no Brasil,
considerando que a utilização de
técnicas biológicas ainda é suba-
proveitada, sendo fundamental que
uma cena de delito seja preservada
visando a utilização de técnicas e
aplicações do conhecimento cientí-
fico.
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Adirleide Greice Carmo de Souza

O trabalho apresenta como temá-
tica a inclusão de pessoas com
transtorno do espectro autista
(TEA) no ensino superior, especifi-
camente, sobre seus fundamentos
jurídicos. Neste contexto, partiu-
se do seguinte problema nortea-
dor: Existem fundamentos jurídi-
cos que assegurem a inclusão do
autista no ensino superior? Tendo
como objetivo geral investigar se
existe fundamentos jurídicos que
assegurem a inclusão do autista
no ensino superior. Outros objeti-
vos mais específicos foram: apre-
sentar os aspectos conceituais e
característicos do TEA; conceituar
educação inclusiva e apontar os
principais fundamentos da inclu-
são dos autistas no ensino supe-
rior.

Lançou-se a hipótese de que exis-
te no ordenamento jurídico brasi-
leiro fundamentos para a inclusão
de autistas no ensino superior se-
ja na lei maior do país, seja nas
leis infraconstitucionais ou mes-
mo na ordem internacional.

Fundamentos jurídicos para a inclusão de pessoas
com transtorno do espectro autista (TEA) no ensino
superior

Este artigo apresenta como temá-
tica os fundamentos jurídicos da
inclusão de pessoas com transtor-
no do espectro autista-TEA no en-
sino superior. O trabalho tem co-
mo objetivo geral investigar se
existe fundamentos jurídicos para
inclusão de alunos com TEA no en-
sino superior. Inicialmente, tratan-
do-se do transtorno do espectro
autista. Posteriormente, explicita-
se a educação inclusiva e por fim,
apresentando os principais funda-
mentos jurídicos para inclusão de
autistas no ensino superior Trata-
se de um estudo descritivo analíti-
co, sendo desenvolvido por meio
de pesquisa bibliográfica em li-
vros, legislação e artigos científi-
cos com abordagem qualitativa.
Dentre outras referências o artigo
recorre além da legislação a dife-
rentes livros, dentre alguns dos
autores pesquisados para aborda-
gem das categorias de análise es-
tão Ferreira e Guimarães (2006),
Piovesan (2012) e Silva (2017). Co-
mo resultados e conclusão identi-
ficou-se que existem fundamentos
jurídicos para inclusão de autistas
no ensino superior, destacando-se
a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988, a legis-
lação infraconstitucional brasileira,
assim como, os Direitos Humanos
e Internacional.

Adirleide Greice Carmo de Souza 
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versidade de Lisboa. Mestre em
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do Governo do Estado do Amapá
e Fundadora da @ligadoautis-
mo.

Resumo

Palavras-chave: Transtorno do
Espectro Autista. Ensino Superi-
or. Educação Inclusiva. Proteção
Jurídica.

1 - Introdução

além de servir como referencial
teórico para outros estudantes que
se interessem pela temática.

Enquanto critério metodológico
utilizou-se o método hipotético-de-
dutivo para orientar as etapas da
pesquisa, a qual ficou caracterizada
como estudo descritivo analítico
com pesquisa bibliográfica em
abordagem qualitativa e coletas de
dados em livros, legislação e arti-
gos.

Tendo em vista o crescente índice
de pessoas diagnosticadas com
autismo e as dificuldades que as
famílias encontram para incluírem
seus filhos na escola, especial-
mente no ensino superior, inten-
ta-se que o trabalho contribuirá
para propagar os fundamentos ju-
rídicos para inclusão de pessoas
com o transtorno do espectro au-
tista na rede  superior  de  ensino, 

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/


Um transtorno do desenvolvimento
neurológico e global, que deve es-
tar presente desde a infância, apre-
sentando importantes déficits nas
dimensões sociocomunicativas e
comportamentais. Os sinais que ca-
racterizam o TEA podem levar a si-
tuações nas quais essas crianças
tendem a se isolar socialmente e
apresentar baixos níveis de voca-
bulário. Essa situação pode levar a
uma comunicação bastante com-
prometida, assim como grandes di-
ficuldades para compreender vários
tipos de contextos, sejam emocio-
nais ou sociais.

Como se pode observar, tanto a
palavra autismo como o Transtor-
no de Espectro Autista se referem
à tendência de isolamento e de
comportamento mais reservado do
indivíduo, o que além de definição
também são elementos que carac-
terizam um sujeito com autismo.

No Brasil, a Lei nº. 12.764 de 2012
veio definir juridicamente a pessoa
com o TEA, a qual é definida em
seu Art.1º, §1º, incisos I e II da se-
guinte maneira:

Antes de definir o transtorno do
espectro autista (TEA) é importante
apresentar os aspectos conceituais
de autismo. Para isso, recorre-se a
Gomes (2007), para o qual a
palavra
autismo se origina de duas outras
palavras gregas, sendo a primeira
“autos”, a qual significa “em si
mesmo” e a segunda “ismo” que,
por sua vez, significa “voltado pa-
ra”. Isso quer dizer que original-
mente a palavra autismo significa-
va “voltado para si mesmo”.

Já para Moreira (2005), autismo
significa um estado ou condição
que o indivíduo demonstra estar
recluso em si próprio. A palavra au-
tismo, ao longo das últimas déca-
das, passou por inúmeras transfor-
mações em seu significado, sendo
chamada de Transtorno do Espec-
tro Autista (TEA).

Quanto TEA, este é definido pela
Associação Americana de Psiquia-
tria -APA (2014, p.31) como:

2 - O Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA)

A lei mencionada acima que insti-
tuiu a Política Nacional de Pro-
teção dos Direitos da Pessoa com
Transtorno do Espectro Autista na
mesma direção da Associação Ame-
ricana de Psiquiatria entende que
as pessoas com autismo ou como
atualmente é entendido as pessoas
com TEA tem comprometimento na
comunicação e no relacionamento
social, o que gera um comporta-
mento mais restritivo e centrado no
próprio eu.

Ainda quanto aos aspectos concei-
tuais que envolvem o transtorno do
espectro autista é importante tam-
bém destacar que pelo ordenamen-
to jurídico brasileiro a pessoa com
transtorno do espectro autista é
considerada pessoa com deficiên-
cia, para todos os efeitos legais,
conforme, preceitua o art.1º, §2º da
Lei nº. 12.764 de 2012, popular-
mente chamada de Lei “Berenice
Piana”, a qual é uma militante da
causa autista no Brasil e foi co-
autora da referida lei.

Já tratando-se de características
das pessoas com TEA, dentre elas
destacam-se a ausência de lingua-
gem verbal ou linguagem verbal
atrasada, repetição do que outras
pessoas acabaram de falar, hipera-
tividade, contato visual deficiente,
problemas de atenção e concen-
tração, ausência de interação soci-
al, mudança de humor sem causa
aparente, dentre outros. (MELLO,
2003)

Contudo, apesar das características
acima, é importante destacar ainda
recorrendo a autora anteriormente
citada que cada pessoa com o refe-
rido transtorno é única e as carac-
terísticas vão variar de uma para a
outra  e  vão depender de um diag-

Art. 1º- [...]
§ 1o Para os efeitos desta Lei, é
considerada pessoa com transtorno
do espectro autista aquela portado-
ra de síndrome clínica caracteriza-
da na forma dos seguintes incisos I
ou II:
I - deficiência persistente e clinica-
mente significativa da comunicação
e da interação sociais, manifestada
por deficiência marcada de comu-
nicação verbal e não verbal usada
para interação social; ausência de
reciprocidade social; falência em
desenvolver e manter relações
apropriadas ao seu nível de desen-
volvimento;
II - padrões restritivos e repetitivos
de comportamentos, interesses e
atividades, manifestados por com-
portamentos motores ou verbais
estereotipados ou por comporta-
mentos sensoriais incomuns; exces-
siva aderência a rotinas e padrões
de comportamento ritualizados; in-
teresses restritos e fixos. (BRASIL,
2012)
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A educação inclusiva impõe uma
mudança de perspectiva educacio-
nal, pois não se limita àquelas que
apresentam deficiências, mas se es-
tende a qualquer aluno que mani-
feste dificuldades na escola, ainda
que contribuindo para o crescimen-
to e desenvolvimento de todos –
professores, alunos e pessoal admi-
nistrativo.

Ainda sobre a educação Carvalho
(1998, p.98) entende que:

nóstico precoce e acompanhamen-
to contínuo de profissionais multi-
disciplinares. O que é consenso é
que as pessoas que têm o TEA seja
leve, moderado ou elevado, neces-
sitam de acompanhamento espe-
cializado para desempenhar suas
atividades da vida social, dentre
elas o acesso e permanência na es-
cola nos diferentes níveis de sabe-
res, garantindo assim uma edu-
cação inclusiva – temática que a
ser analisada no subitem seguinte.

Os autistas enfrentam diversos de-
safios para acessarem a rede regu-
lar de ensino básico, mas maiores
ainda são os desafios para acesso e
permanência no ensino superior.
Desta feita, o último subitem vem
tratar especialmente dos funda-
mentos jurídicos para inclusão do
autista no ensino superior.

3 - A educação inclusiva

No Brasil, segundo a Organização
Pan-Americana da Saúde (2017) 1
em cada 160 crianças tem TEA, da-
dos que alertam para a necessida-
de constante de políticas de aten-
dimento, bem como inclusivas das
pessoas com tal transtorno. Desta
maneira, antes de abordar o tema
central do presente trabalho que
se trata dos fundamentos jurídicos
para inclusão de pessoas autistas
no ensino superior faz necessário
pontuar alguns aspectos principais
sobre educação inclusiva.

A educação inclusiva para Ferreira
e Guimarães (2006, p.117) é enten-
dida como a “inclusão de TODOS,
na escola, independentemente do
seu talento ou de sua deficiência”.
Ou seja, conforme o entendimento
das autoras a educação inclusiva é
a adaptação da educação escolar
às particularidades de todos os
alunos.

Compreende-se que a educação in-
clusiva na perspectiva do autor an-
terior é assegurar o acesso e per-
manência de todos – independen-
temente da natureza da necessida-
de especial ao ensino, ou seja, uma
ideia de democratização do acesso
à educação, bem como, de perma-
nência de pessoas com necessida-
des especiais, através da aceitação
e adaptação as diversas necessida-
des do educando.

Quanto ao objetivo da educação
inclusiva, Silva (2017, p.27) diz que
o objetivo é a “interação das carac-
terísticas individuais dos alunos
com o ambiente educacional e so-
cial”. Nesse sentindo, a autora cha-
ma atenção do ensino regular para
o desafio de atender as diferenças
diversas do educando.

Apesar de todos os avanços já
existentes no Brasil quanto à con-
solidação da educação inclusiva,
ainda ainda são perceptíveis as di-
versas dificuldades, sejam estrutu-
rais, sejam de profissional capaci-
tado para promover educação in-
clusiva para as pessoas com neces-
sidades especiais, dentre as quais
destaca-se as pessoas com TEA.

3 - Os fundamentos jurídicos para
inclusão de autistas no ensino su-
perior

No cenário de diversas dificulda-
des que as famílias de autistas
encontram para o acesso à edu-
cação nos seus diferentes níveis,
faz-se aqui um recorte sobre as
garantias legais fundamentadas
no ordenamento jurídico pátrio e
no Direito Humano e Internacio-
nal para acesso e permanência
dos autistas, especificamente no
ensino superior, além das garanti-
as para uma educação inclusiva
de qualidade.

É importante, ainda, destacar que
aqui se trata da legislação fede-
ral, Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos e Direto Interna-
cional, mas além disso sabe-se
que no Brasil a legislação de vá-
rios Estados também já assegura
direitos aos autistas em âmbito
estadual, dentre eles de inclusão
em todos os níveis de ensino.
Contudo, em termos de delimi-
tação não serão aqui menciona-
das.

A Constituição da República Fe-
derativa do Brasil de 1988 (CRFB/
88), visando assegurar a universa-
lidade do ensino, classificou a
educação como um direito funda-
mental social, conforme se obser-
va em seu artigo 6º:



Art. 205. A educação, direito de to-
dos e dever do Estado e da família,
será promovida e incentivada com
a colaboração da sociedade, visan-
do ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercí-
cio da cidadania e sua qualificação
para o trabalho.
Art. 206. O ensino será ministrado
com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o
acesso e permanência na escola.
(BRASIL, 1988).

Art. 6º São direitos sociais a edu-
cação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o
lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e
à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Consti-
tuição. (BRASIL, 1988, grifo nosso)

Analisando os artigos acima, ob-
serva-se que a Lei maior brasileira
veio considerar  o  acesso à educa-

a dignidade da pessoa humana
pressupõe a garantia de acesso de-
mocrático a todos as diversas esfe-
ras da vida, dentre elas a educação.

Além da letra da lei, aufere-se tam-
bém que os fundamentos constitu-
cionais da cidadania e da dignidade
da pessoa humana asseguram ao
autista a inclusão no ensino supe-
rior, considerando, por óbvio os re-
quisitos dos níveis anteriores de
ensino.

Ainda no cenário dos direitos cons-
titucionalmente assegurados lem-
bra Moraes (2012) que dentre os
objetivos constitucionais da
educa-ção está a universalização
do aten-dimento escolar, conforme
o artigo 214, inciso II da CRFB
(1988). Essa universalização
mencionada pelo autor traduz-se
na garantia do acesso de todos ao
atendimento escolar.

É importante enfatizar que não
basta assegurar ao autista o direito
a educação no nível superior, pois é
necessário assegurar uma educação
realmente inclusiva. Sendo que, pa-
ra promover a inclusão escolar, a
Carta Magna brasileira vigente, em
seu artigo 208, inciso III previu o
atendimento educacional especiali-
zado às pessoas com necessidades
especiais, preferencialmente na re-
de regular de ensino.

Além de classificar a educação co-
mo um direito social, a CRFB
(1988) também proclamou a edu-
cação como um direito de todos e
dever do Estado e da família, a
qual deve ser promovida e/ou in-
centivada com a participação da
sociedade, objetivando o pleno de-
senvolvimento da pessoa, seja para
a qualificação para o trabalho, seja
para o exercício da cidadania, nos
termos, do seu artigo 205.

Enfatizando a garantia do direito
de todos a educação a Carta Magna
Brasileira (1988) trouxe como prin-
cípio expresso a igualdade de con-
dições para o acesso e permanên-
cia na escola, veja:

ção como uma das formas de con-
cretização do ideal democrático da
República Federativa do Brasil.

Mello Filho (2006) entende que o
direito à educação visa muito além
de mera instrução, mas objetiva
propiciar a formação necessária ao
desenvolvimento das aptidões, das
potencialidades e da personalidade
do educando e, assim, devendo o
acesso à educação ser assegurado
a todos.

Neste contexto, vislumbra-se na
Lei Fundamental brasileira, a saber
CRFB (1988), o principalmente fun-
damento jurídico no ordenamento
pátrio para inclusão de autistas no
ensino superior, fundamentado no
artigo 6º cominado com os artigos
205 e 206.

Contudo, ainda na referida Consti-
tuição, também encontra-se funda-
mentos no artigo 1º, no qual, pre-
ceitua-se que:

Art. 1º A República Federativa do
Brasil, formada pela união indisso-
lúvel dos Estados e Municípios e do
Distrito Federal, constitui-se em Es-
tado Democrático de Direito e tem
como fundamentos:
[...]
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa huma-
na; (BRASIL, 1988)

Dentre os fundamentos da Repú-
blica Federativa do Brasil estão a
cidadania e a dignidade da pessoa
humana, conforme a citação ante-
rior. Assim, de acordo com, o artigo
205 a educação prepara para o
exercício da cidadania, logo aquela
é um  instrumento desta.  Ademais,
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sino superior está no Direito Inter-
nacional, pois atualmente os direi-
tos das pessoas com necessidades
especiais têm proteção internacio-
nal.

No cenário internacional, destaca-
se a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos (1948) que em seu
artigo 1º, preceitua que: “Todos os
seres humanos nascem livres e
iguais em dignidade e direitos. São
dotados de razão e consciência e
devem agir em relação uns aos ou-
tros com espírito de fraternidade”.

Considerando a situação do aluno
autista – este deve ser considerado
igual em dignidade e direitos, con-
forme preceitua a Declaração Uni-
versal mencionada anteriormente,
logo, sendo o direito a igualdade
de direitos um direito humano fun-
damental.

Piovesan (2012), no que se refere à
proteção internacional dos direitos
da pessoa com deficiência, destaca
a Declaração dos Direitos das Pes-
soas Deficientes de 2006 que, em
caráter exemplificativo, em seu ar-
tigo 8º recomenda que as necessi-
dades especiais das pessoas com
deficiência sejam levadas em con-
sideração nas atividades de plane-
jamento econômico e social do
país. Lembrando, que no Direito
brasileiro a educação é considerada
um direito social.

Moraes (2012) discorre ainda sobre
preceitos constitucionais, dentre
eles a educação, afirmando que de-
ve ser assegurado a todos o acesso
aos níveis mais elevados do ensino
e da pesquisa, também encontran-
do no artigo 208, inciso V funda-
mentos para o acesso e permanên-
cia de pessoas com TEA no ensino
superior, considerando, certamen-
te, a conclusão dos níveis anterio-
res de ensino que são requisitos
para ingresso na Universidade.

Considerando todos os preceitos e
fundamentos constitucionais para
a inclusão dos autistas no ensino
superior já expostos, uma insti-
tuição de ensino superior ao negar
ou dificultar o acesso ou perma-
nência de uma pessoa com TEA em
curso superior estará violando to-
dos os preceitos mencionados, as-
sim como, a conduta representa
uma afronta ao artigo 3º, inciso IV
da CRFB (1988), o qual diz que
constitui objetivo da República Fe-
derativa do Brasil “promover o bem
de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quais-
quer outras formas de discrimi-
nação”.

Sem esgotar as legislações infra-
constitucionais, é importante des-
tacar aqui algumas leis que com-
põe o ordenamento jurídico pátrio
e que são fundamentais para o in-
gresso dos autistas no ensino su-
perior.

A lei n. 7.853 de 1989 que trata so-
bre o apoio às pessoas com neces-
sidades especiais e sua integração
social, a qual foi atualizada pela
Lei n.13.146 de 2015 (que instituiu
a Lei brasileira de inclusão da pes-
soa com deficiência, ou ainda co-
nhecido como Estatuto da Pessoa
com deficiência) veio definir como
crime as condutas de recusar, co-
brar valores adicionais, suspender,
procrastinar, cancelar ou fazer ces-
sar inscrição de aluno em estabele-
cimento de ensino de qualquer
curso ou grau, público ou privado,
em razão de sua deficiência, sendo
que a pena, nos termos do artigo
8º, inciso I, para o infrator pode va-
riar de dois a cinco anos de prisão,
acrescida de multa.

Como já mencionado, a pessoa
com TEA é considerada pessoa
com deficiência, nos termos, do ar-
tigo 1º, §2º da Lei nº. 12.764 de
2012, conhecida como “Lei Bereni-
ce Piana” ou ainda como “Lei do
autista”. Logo, recusar a matrícula
de autista em qualquer curso do
ensino superior é uma conduta cri-
minosa e punida com prisão, sem
exclui a multa a qual se impõe aos
envolvidos.

O capítulo V da Lei de Diretrizes e
Bases da Educação (Lei n.9394/96)
versa sobre a educação especial, a
qual também é fundamento para a
inclusão de pessoas com TEA no
ensino superior, pois não basta as-
segurar o acesso, faz-se necessário
assegurar também a permanência
deste aluno, através de um ensino
inclusivo de qualidade.

Além das legislações constitucio-
nais e infraconstitucionais, outro
importante fundamento para a in-
clusão de  pessoas com TEA no en-

Ainda no cenário internacional no
ano de 1999, ocorreu a promul-
gação da Declaração de Guatemala
ou Convenção Interamericana para
a Eliminação de Todas as Formas
de Preconceito contra as Pessoas
Portadoras de Deficiência, ratifica-
da no Brasil através do Decreto nº.
3.956. (UCHÔA, 2018)
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Por fim, recorre-se a Mittler (2003)
que lembra que a proteção jurídica
dos direitos das pessoas com de-
ficiência é marcada por uma histó-
ria de não reconhecimento, con-
quistas, retrocessos e muito ainda
para evoluir, especialmente, quan-
to a inclusão no ensino superior.

Portanto, existe no ordenamento
jurídico brasileiro, nos Direitos Hu-
manos e Internacional fundamen-
tos para a inclusão de autistas no
ensino superior – inclusão está
que ainda é exceção, mas com a
atuação constante da sociedade e
dos Estados Membros, a perspec-
tiva é que se torne o comum. As
leis, estão aí e representam impor-
tantes instrumentos de promoção e
reconhecimento das pessoas com
deficiência na condição de cidadão
de pleno direito.

nência nos níveis de ensino de to-
dos, sendo assegurado igualdade
de condições para o pleno desen-
volvimento humano e o exercício
da cidadania. Com a pesquisa veri-
fica-se que não basta assegurar o
ingresso do aluno com TEA no en-
sino superior, é necessário, inde-
pendente se o transtorno seja no
nível de suporte 1, 2 ou 3 que haja
acompanhamento educacional es-
pecializado para que o aluno de-
sempenhe suas atividades da vida
social.

Sabe-se das diferentes dificuldades
enfrentadas pelas famílias de au-
tistas para ter assegurados os di-
reitos a eles inerentes, contudo, o
ingresso deles inclusive no ensino
superior encontra fundamentos em
diversas legislações, tanto nacio-
nais, como no cenário internacio-
nal. Desta maneira, a hipótese
lançada foi confirmada.

Face o do exposto, a inclusão de
pessoas com transtorno do espec-
tro autista no ensino superior já
encontra fundamentos jurídicos,
sendo eles na Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil de
1988, na legislação infraconstitu-
cional brasileira, no Direitos Hu-
manos e Direito Internacional.

A pessoa com o transtorno do es-
pectro autista é considerada pes-
soa com deficiência nos termos da
lei, assim sendo, é assegurado a
ela dentre outros direitos o direito
a educação inclusiva, ou seja, a
adaptação da escola, inclusive do
ensino superior as suas necessi-
dades.

5 - Considerações finais

A educação inclusiva fundamenta-
da pelos preceitos constitucionais
é  a  garantia  de  acesso  e perma-
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Jean Carlo dos Santos Ferreira Júnior

O abandono familiar da mulher encarcerada no siste-
ma penitenciário amapaense

A discussão da temática contribui
para o universo acadêmico e jurídi-
co, tendo em vista que ampliará o
referencial bibliográfico sobre a re-
alidade do abandono familiar das
mulheres encarceradas, permitindo
que os acadêmicos consultem o
trabalho como fonte de pesquisa
para estudos ou mesmo para novas
pesquisas que ampliem a discussão
do problema proposto. Também se
vislumbra que o trabalho contribua
com o meio social, visto que a res-
socialização das mulheres encarce-
radas é de interesse da segurança
da sociedade.

São diferentes problemáticas en-
volvendo a população prisional no
sistema penitenciário brasileiro,
sendo que este trabalho faz um re-
corte para o caso das mulheres en-
carceradas, tendo como objetivo
geral apontar as consequências do
abandono familiar sofrido pelas
mulheres encarceradas no sistema
penitenciário amapaense. Outros
objetivos mais específicos foram
apresentar um breve panorama do
cárcere feminino no Brasil; identifi-
car os principais fatores de aban-
dono familiar e afetivo de mulhe-
res encarceradas e discorrer sobre
os reflexos e consequências do
abandono familiar na vida das mu-
lheres encarceradas no sistema pe-
nitenciário amapaense. Utilizou-se
o método hipotético-dedutivo, com
abordagem qualitativa através de
revisão bibliográfica e coleta de
dados secundários. Vislumbrou-se
que o abandono familiar das mu-
lheres encarceradas tem conse-
quências físicas, mentais e/ou soci-
ais, reduzindo a manutenção da
qualidade de vida e a ressociali-
zação dessas mulheres.

Resumo

Palavras-chave: Mulheres encarce-
radas. Execução Penal. Sistema Pe-
nitenciário Amapaense. Abandono
Familiar.

1 - Introdução

O trabalho versa sobre a temática
do abandono familiar das mulheres
encarceradas no sistema peniten-
ciário, com um breve recorte para
o sistema penitenciário amapaen-
se. Por ter usado o método hipoté-
tico-dedutivo na pesquisa, a mes-
ma partiu do seguinte problema
norteador: Quais as consequências
do abandono familiar sofrido pelas
mulheres encarceradas no sistema
penitenciário amapaense?

Para o qual apontou-se a hipótese
de que o abandono familiar das
mulheres encarceradas no sistema
penitenciário amapaense tem co-
mo umas das principais conse-
quências afetar o psicológico des-
sas mulheres e com isso prejudi-
cando o próprio processo de resso-
cialização, já que tem sua dignida-
de humana comprometida pelo re-
ferido abandono.

Jean Carlo dos Santos Ferreira
Júnior - Bacharel em Direito
pelo Centro de Ensino Superior
do Amapá. Advogado OAB/AP
nº. 5849, atuante no direito de
pessoas com Transtorno do Es-
pectro Autista.

A pesquisa que originou o presente
trabalho teve como objetivo geral
apontar as consequências do aban-
dono familiar sofrido pelas mulhe-
res encarceradas no sistema peni-
tenciário amapaense. Outros obje-
tivos mais específicos foram apre-
sentar um breve panorama do cár-
cere feminino no Brasil; identificar
os principais fatores de abandono
familiar e afetivo de mulheres en-
carceradas e discorrer sobre os re-
flexos e consequências do abando-
no familiar na vida das mulheres
encarceradas no sistema peniten-
ciário amapaense.

Quanto à metodologia, foi utilizado o
método hipotético-dedutivo como
norteador das etapas da pesquisa. O
trabalho resulta de uma pesquisa bi-
bliográfica com abordagem qualitati-
va, com coletas de dados secundários
em doutrinas, legislação, bem como
em documentos eletrônicos.

https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
https://www.conjur.com.br/author/monica-silveira-vieira/
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O histórico do sistema prisional
brasileiro é uma problemática que
reflete na contemporaneidade. De
acordo com dados do sistema de
informações e estatísticas do sis-
tema penitenciário brasileiro – IN-
FOPEN, apontados pela CNN
(2023), referente a análise do mai-
or número de pessoas presas no
mundo, o Brasil encontra-se como
o terceiro país de maior população
carcerária, expondo assim as fragi-
lidades e falhas presentes no siste-
ma penitenciário.

Conforme pesquisa divulgada pelo
World Female Imprisonment List,
realizada em 2022 e divulgada pe-
la CNN (2023) o Brasil tem atual-
mente a terceira maior população
encarcerada do mundo. Existem,
conforme dos dados divulgados
42.694 mulheres presas no Brasil
em regime provisório ou condena-
das, ficando atrás somente da Chi-
na e Estados Unidos.

Diante desses dados a realidade do
encarceramento feminino, no Bra-
sil, destoa em demasia de outros
países em números, o que repre-
senta cerca de 7% do total da po-
pulação penitenciária do país. Ain-
da que representem minoria dentre
a população carcerária, o aumento
do número de mulheres presas em
sistema penitenciário no último
triênio foi de 32,73%, enquanto a
média de crescimento masculino
no mesmo período foi de 15,37%.
(GONÇALVES; SILVA, 2022)

Já quanto ao perfil das mulheres
encarceradas no Brasil, segundo
Davim (2021) é composto de forma
predominante  por jovens, afrodes-

2 - Breve panorama do cárcere fe-
minino no Brasil

cendentes, com baixo nível socioe-
conômico, mães-solteiras e com
média de três filhos. No entanto,
com a separação decorrente do
aprisionamento, por vezes, ocorre
a fragmentação dos vínculos fami-
liares e a perda dos papéis sociais
atribuídos ao feminino, a saber o
de mãe e de esposa.

Ainda sobre o cenário nacional, se-
gundo dados do Departamento Pe-
nitenciário Nacional – DEPEN
(2022), atualmente, a população
carcerária do Brasil é composta por
aproximadamente 93% de homens,
que vivem em situação degradante
no dito sistema de ressocialização.
Porém, no momento de concluir a
soma, as autoridades competentes
ignoram os outros 7%, correspon-
dente à população carcerária femi-
nina. Ignoram as diferenças, os re-
cortes de gênero, assim como, a
etnia e a classe social.

O gráfico 01 abaixo demonstra o
percentual de encarcerados dividi-
dos por homens e mulheres, con-
forme dados do DEPEN (2022):

Conforme se observa no gráfico 01 no
Brasil a maioria dos encarcerados são
do sexo masculino, representando
93% dentre os presos em sistema pe-
nitenciário, já quanto ao panorama
das mulheres em cárcere, de acordo
com o ilustrado do gráfico anterior
elas representam 7% entre o total de
encarcerados no Brasil.

Embora o número de mulheres en-
carceradas seja menor significati-
vamente que o número de homens
em cárcere, uma problemática des-
ses dados é que devido a maioria
ser homens o sistema penitenciário
acaba sendo planejado e organiza-
do para homens, não considerando
peculiaridades femininas.

Sobre esse contexto discorre Ca-
bral (2021, p.34):

Detentos e detentas são tratados de
forma parecida, o que na prática é
submeter as mulheres à um sistema
pensado para homens, desconside-
rando por completo suas particula-
ridades. Tais particularidades co-
meçam inclusive nos motivos que
leva homens e mulheres a delin-
quir: de acordo com a Missão do
Escritório das Nações Unidas sobre
Drogas e Crime (UNODC), os crimes
cometidos por mulheres em muito
diferencia-se dos crimes cometidos
por homens, uma vez que raros são
os casos em que as mulheres são
presas por crime violento. A maior
parte das mulheres é detida por en-
volvimento com drogas, seja por
dependência química ou por tráfico,
o que reafirma que a questão eco-
nômica possui grande responsabili-
dade pela entrada de mulheres na
marginalidade.
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por ser mulher, mãe, pobre e, em
sua maioria, negra. Por isso, o po-
der configurador ou positivo do sis-
tema penal é exercido à margem
da legalidade, de maneira seletiva,
porque a lei e o órgão legislativo
planificam e deixam fora do discur-
so jurídico-penal as áreas de con-
trole social punitivo.

Após este breve panorama sobre o
cárcere feminino no Brasil se passa
a abordagem de uma problemática
vivenciada por várias mulheres en-
carceradas que é o abandono fami-
liar e afetivo, assim discorrer-se-á
sobre os principais fatores desses
abandonos.

Logo, percebe-se nas reflexões dos
autores que as mulheres encarce-
radas no Brasil vivem em uma invi-
sibilidade até mesmo referente a
dados estatísticos, por não ter um
banco de dados do governo que
disponibilize informações sobre o
perfil dessas mulheres, isto é, de-
talhando as suas particularidades.

Nos presídios considerados mistos
não há informações sobre o perfil
feminino no registro de informação
da unidade, no entanto, quando se
observa o público que compõem os
compartimentos, as características
genotípicas e fenotípicas demons-
tram quem elas são mulheres ne-
gras, pobres, com filhos, e chefes
de família. (CHIES, 2019)

Diante da inexistência destas in-
formações, torna-se difícil a elabo-
ração de políticas públicas que fri-
sem o cumprimento da pena ou
medida alternativa de forma a ga-
rantir a ressocialização das mulhe-
res encarceradas no Brasil, uma
vez que as políticas públicas ge-
ralmente são elaboradas a partir
de indicadores.

Ainda sobre o perfil das mulheres
em cárcere no sistema prisional
brasileiro, a tipificação criminal
que mais as levaram ao cumpri-
mento de pena se refere ao tráfico
de entorpecentes, mostrando que
o envolvimento delas está intensi-
vamente interligado a questões fi-
nanceiras e muitas vezes envolvi-
das pelos companheiros (SANTOS,
2019).

[...] a invisibilidade das custodiadas
apenas evidencia o quanto estas mu-
lheres estão à margem no sistema pe-
nitenciário. O banco de dados do go-
verno não tem informações sobre sua
etnia, grau de escolaridade e idade,
exceto daquelas que foram enviadas
para presídios criados exclusivamente
para mulheres, por possuírem uma es-
trutura apta para atender as deman-
das das presas e, como qualquer outra
instituição, possui um controle da ad-
ministração penitenciária.

Pelo exposto pelo autor anterior, de-
vido às mulheres serem minoria em
relação aos homens no sistema peni-
tenciário, acaba que não tem suas pe-
culiaridades enquanto mulher atendi-
das, pois na prática essas mulheres
acabam sendo submetidas a um siste-
ma carcerário pensado para homens e
com isso sendo desconsiderada as
particularidades femininas.

Devido ao fato de as mulheres em
cárcere serem minoria, isso induz a
certa invisibilidade das suas necessi-
dades, reproduzindo o lugar social
ocupado por elas na sociedade em
geral.

Embora o número de mulheres presas
ainda seja inferior ao número de ho-
mens, ambos têm algo em comum, a
saber, o perfil socioeconômico. Vários
estabelecimentos prisionais não pos-
suem informações específicas sobre
as mulheres que estão privadas de
liberdade. As mesmas parecem estar
em situação de invisibilidade porque,
na maioria das vezes, elas são coloca-
das em presídios que foram criados
para homens ou unidades mistas, on-
de todas as organizações penitenciá-
rias foram organizadas para o público
masculino, e não feminino (ESPINO-
ZA, 2021).

De acordo com Soares e Ilgenfritz
(2022, p.51) ao analisar o recorte de
gênero, percebe-se que:

Dessa forma, é evidente que as
mulheres encarceradas nos siste-
mas penitenciários no Brasil fazem
parte de grupos de vulneráveis,
não somente por uma mulher, mas

3 - Principais fatores de abandono
familiar de mulheres encarceradas

A família é considerada um grupo
primário tão antigo quanto a pró-
pria história da espécie humana, e
dessa forma suas funções, caracte-
rísticas e papéis foram se modifi-
cando ao longo do tempo, sob o
peso de inúmeras alterações socio-
econômicas, culturais e políticas.
Todavia, a família ainda mantém
forte influência na educação, so-
cialização e no processo de desen-
volvimento físico, psicológico e
emocional para todos que a cons-
titui. (COSTA, 2016)
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É importante mencionar que os fa-
tores aqui discorridos para o aban-
dono familiar e afetivo das mulhe-
res em cárcere são apenas exem-
plificativos, considerando a litera-
tura pesquisa, além disso não sig-
nifica que esses fatores justificam e
sejam aceitos para os referidos
abandonos, mas são os menciona-
dos pelos pesquisadores consulta-
dos.

Assim, no item seguinte tratar-se-á
sobre os reflexos e consequências
do abandono familiar na vida das
mulheres encarceradas, com um re-
corte para o sistema penitenciário
amapaense.

daptações que busquem garantir a
dignidade dos familiares e demais
pessoas que realizam as visitas, o
que de repente reduziria esse
abandono familiar e afetivo que vi-
vem parte das mulheres encarce-
radas no Amapá e nas demais Uni-
dades Federativas.

Ademais, acrescente-se enquanto
fatores do abandono familiar des-
sas mulheres em cárcere, segundo
Cordeiro (2023) as questões de gê-
nero, visto que no contexto do
aprisionamento feminino o aban-
dono familiar é situação recorren-
te, diferentemente da realidade vi-
venciada pelos homens presos, os
quais, em sua maioria, recebem
apoio familiar durante todo o cum-
primento da pena.

Sobre esse contexto do abandono
familiar e afetivo das mulheres en-
carceradas no sistema penitenciá-
rio brasileiro discorre Chies (2019,
p.25) que:

O dia de visita deveria ser o mais
alegre da semana para as internas,
no entanto, para a maioria delas é
um dia de angústia e sofrimento. É
no dia da visita que elas lembram
que foram esquecidas por suas fa-
mílias e amigos. O desamparo na
prisão é só mais um depois de uma
vida de sucessivos abandonos.

Com o aprisionamento das mulheres
acaba ocorrendo, conforme escreve
Cordeiro (2023) o rompimento dos
vínculos familiares e com isso na
maioria das vezes ocorre o abandono
familiar que é compreendido como
processo de descaso e desamparo
causado a um indivíduo por um ou
mais membros de sua família.

Dentre os principais fatores de aban-
dono familiar e afetivo das mulheres
encarceradas no Brasil estão as difi-
culdades socioeconômicas vivencia-
das pelos familiares das presidiárias, a
distância das prisões femininas, pois
na maioria dos Estados não se tem
penitenciária em todas as cidades,
sendo localizadas principalmente nas
capitais. (GONÇALVES; SILVA, 2022)

O cenário citado anteriormente é o
que se passa no Estado do Amapá,
onde a única Penitenciária Feminina
fica localizada na capital do Estado, a
saber Macapá, a qual recebe mulhe-
res de vários municípios do Estado,
assim, em caso hipotético uma mu-
lher encarcerada do município de
Oiapoque que é o mais distante da
capital acaba tendo reduzida mais
ainda a possibilidade de visita dos fa-
miliares que lá vivem.

Outro fator também citado por
Gonçalves e Silva (2022) para o aban-
dono familiar das mulheres em cárce-
re é o constrangimento causado pelas
revistas que precedem a entrada no
ambiente prisional associado aos es-
tigmas causados para os que ficam
em portas de cadeia, além do tempo
diminuto para as visitas o que limita o
convívio.

Sabe-se que as revistas que prece-
dem a entrada no sistema peniten-
ciário são justificadas para assegurar
a segurança do sistema, assim como
impedir a entrada de objetos e mate-
riais ilícitos ou mesmo não permiti-
dos,  no  entanto,  se faz necessário a-

Na citação anterior destaca-se o
relato de angústia e sofrimento
das mulheres encarceradas que
com encarceramento acabam
perdendo o vínculo familiar, ten-
do em vista, não receberem visi-
tas de familiares e amigos, o que
é gerado por diferentes fatores
desde econômicos aos sociais e
emotivos.

4 - Reflexos e consequências do
abandono familiar na vida das mu-
lheres encarceradas no sistema pe-
nitenciário amapaense

Conforme dados constantes no
Relatório do Sistema Penal e So-
cioeducativo das Unidades Federa-
tivas do Brasil, elaborado pelo
Conselho Nacional de Justiça – CNJ
(2023) no Amapá a população pri-
sional no sistema penitenciário es-
tadual é de 2.947 homens e 141
mulheres, considerando o mês de
dezembro de 2022.



Infelizmente muitas mulheres, após
ser presas, ficam sem qualquer con-
tato com pessoas de fora, incluindo
familiares e amigos, deixando até
de receber itens como roupas e pro-
dutos de uso pessoal. Uma assistida
relatou que não teve mais contato
com ninguém, nunca chegou a re-
ceber visitas ou algum tipo de item
pessoal.

Os dados constantes no gráfico
acima representam a população
carcerária amapaense até o mês de
dezembro de 2022. Os dados
revelam que a maioria dos
encarcerados são do sexo
masculino, representando 95% dos
encarcerados, já as mulheres
representam 5% dentre a
população encarcerada no Amapá.

Fazendo um paralelo dos dados do
Estado do Amapá com os dados do
Brasil se confirma que a maioria
absoluta dos encarcerados são ho-
mens e as mulheres, por sua vez,
são a minoria. O lado negativo des-
te cenário é que o sistema peniten-
ciário acaba sendo planejado e or-
ganizado para o público feminino,
muitas vezes não considerando as
peculiaridades femininas.

No Estado do Amapá existe uma
Penitenciária Feminina, administra-
da por uma Coordenadoria da Peni-
tenciária Feminina - COPEF, a qual
faz parte do Instituto de Adminis-
tração Penitenciária do Amapá –
IAPEN, responsável pelo controle
de internas da penitenciária femi-
nina, englobando presos dos regi-
mes fechado e semiaberto. Esta co-
ordenadoria  conta  também  com o 

trabalho da Unidade de Vigilância
e Disciplina responsável pelo ma-
terial entregue pelas famílias do
interno, bem como, realiza o con-
trole de visitas para o interno.
(IAPEN, 2023)

Embora exista uma penitenciária
feminina no Amapá, a qual teorica-
mente deveria ter sido planejada
considerando particularidades des-
se público, na prática ainda se de-
para com relatos de adaptações e
reestruturação necessárias, visan-
do dentre outros evitar o abando-
no familiar e afetivo das mulheres
em cárcere.

Sobre o contexto anterior a Defen-
soria Pública do Estado do Amapá
em mutirão realizado em outubro
de 2022 na Penitenciária Feminina
identificou uma realidade descrita
em matéria escrita no Diário do
Amapá (2022, p.3) como um “duplo
cárcere” se referindo a realidade
das mulheres que não recebem vi-
sitas no sistema prisional, caracte-
rizando um abandono familiar e
afetivo, ou seja, além de estarem
em cárcere com sua liberdade cer-
ceada por cumprimento da lei, elas
também vivem a “prisão” do aban-
dono familiar e afetivo.

Em forma de percentagem esses
dados podem ser melhor analisa-
dos no gráfico 02:

A Defensora Pública Elane Dantas,
em entrevista [1] relatou que con-
siderando os mutirões no Sistema
Penitenciário Feminino pode se
perceber que é muito comum den-
tro do sistema prisional o abando-
no familiar. Sobre isso ainda Dan-
tas (2022, informação verbal) rela-
ta que:

Pode-se auferir das palavras ante-
riores que algumas mulheres en-
carceradas na Penitenciária Femi-
nina do Amapá não recebem visitas
de familiares, assim vivenciando o
abandono familiar, o que também
se configura como um abandono
afetivo.

Em levantamento também realiza-
do pela Defensoria Pública do
Amapá (2022) os principais fatores
para o abandono familiar e afetivo
das mulheres encarceradas na pe-
nitenciária feminina estão as difi-
culdades socioeconômicas que é
realidade da maioria dos familiares
das presidiárias, assim como, a dis-
tância da penitenciária feminina da
residência dos familiares, os quais
na maioria dos casos dependem de
transporte público, o qual tem suas
limitações em Macapá, capital do
Estado, onde está instalada a peni-
tenciária feminina.

[1] Entrevista concedida ao Diário do Amapá,
disponível em: https://www.diariodoamapa.
com.br/cadernos/policia/duplo-carcere-a-reali
dade-de-mulheres-que-nao-recebemvisita-no-
sistema-prisional-e-o-papel-da-dpe-ap/. Aces-
so em: 10 abr. 2023.
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O sistema prisional tem o dever de
garantir ao infrator condições que
assegurem a dignidade da pessoa
humana, sendo este, um princípio
constitucional que preside os de-
mais direitos e garantias funda-
mentais objetivando que o sistema
prisional ofereça todas as con-
dições necessárias para inseri-lo na
sociedade novamente.

Sobre esse contexto discorre Ma-
chado e Magalhães (2019, p. 7):

Dentre os reflexos e consequências
desse abandono familiar se tem a
situação de vulnerabilidade, física,
mental ou social dessas mulheres,
pois o apoio familiar é primordial
para manutenção da qualidade de
vida e/ou na recuperação do indiví-
duo. Destarte, o abandono familiar
vivenciado no âmbito prisional,
ambiente este reconhecidamente
insalubre, corrobora com a dimi-
nuição da qualidade de vida dessas
encarceradas. (CORDEIRO, 2023)

Ainda para o mesmo autor a situ-
ação do abandono familiar e afeti-
vo das mulheres encarceradas, a
exemplo, do sistema penitenciário
amapaense colabora para o surgi-
mento de traumas irreparáveis,
pois muitas presas entram em es-
tado de depressão profunda ao
perceberem que não podem contar
com ninguém.

Outras possíveis consequências
desse abandono se referem ao fato
de que em um regime de ressocia-
lização, esse tipo de trauma contri-
bui para que cresça um sentimento
de desesperança e revolta nas de-
tentas, fazendo com que todo o
processo de recuperação seja com-
prometido.

Segundo a Lei de Execução Penal -
LEP, o sistema prisional cumpre a
missão de punir e ressocializar ao
mesmo tempo (BRASIL, 1984). Mas,
para que a ressocialização seja
possível é fundamental conhecer o
contexto histórico e social da pes-
soa presa, assim como se manter o
vínculo familiar e afetivo.

Como mencionado pelos autores
anteriores o sistema prisional deve
assegurar a dignidade da pessoa
humana, o qual é protegido consti-
tucionalmente, assim como asse-
gurar todos os meios necessários
que assegurem inserir os encarce-
rados na sociedade novamente, is-
to é, assegurar a ressocialização.

A Constituição da República Fede-
rativa do Brasil (1988) declara que
a dignidade da pessoa humana é
um fundamento do Estado Demo-
crático de Direito brasileiro. Sendo
que o Estado deve permanecer em
função de todos os cidadãos brasi-
leiros. A vista disso é inconstitucio-
nal violar o princípio da dignidade
da pessoa humana, devendo, por-
tanto, ser assegurada também den-
tro do sistema penitenciário.

O objetivo do sistema penitenciá-
rio é a ressocialização dos apena-
dos, onde se pune o sujeito pela
prática criminosa, tirando dele o
seu direito de liberdade, tendo co-
mo resultado a punição de seus
atos, prevenindo assim que ele co-
meta novos crimes, pelo temor de
ser novamente preso, regenerando,
transformando e reintegrando-o à
sociedade como um cidadão pro-
dutivo. Logo, a ressocialização é
interesse da sociedade de forma
coletiva,  portanto,  dialogar  sobre

políticas públicas que visem redu-
zir o abandono familiar e afetivo
das mulheres em cárcere no Amapá
contribuirá para uma ressociali-
zação eficaz.

5 - Considerações finais

Com a coleta e análise dos dados
verificou-se que embora as mulhe-
res sejam minorias em relação aos
homens no sistema penitenciário,
acaba que não tem suas peculiari-
dades enquanto mulher atendidas,
pois na prática essas mulheres aca-
bam sendo submetidas a um siste-
ma carcerário pensado para ho-
mens e com isso sendo desconside-
rada as particularidades femininas.

No Amapá, conforme se verificou
existe uma Penitenciária Feminina
que está ligada ao Instituto de Ad-
ministração Penitenciária do Ama-
pá. Conforme, a revisão de literatu-
ra e coleta de dados foi possível
confirmar a realidade de abandono
familiar das mulheres encarcerada
neste sistema prisional.

Dentre os diversos fatores para o
abandono familiar das mulheres
encarceradas estão as dificuldades
socioeconômicas vivenciadas pelos
familiares das presidiárias, a dis-
tância das prisões femininas, o
constrangimento causado pelas re-
vistas que precedem a entrada no
ambiente prisional associado aos
estigmas causados para os que fi-
cam em portas de cadeia, além do
tempo diminuto para as visitas o
que limita o convívio.
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Já quanto as principais reflexos e
consequências do abandono fami-
liar das mulheres encarceradas
estão os de ordem psicológica, so-
cial e até mesmo físico dessas mu-
lheres, uma vez que, por não rece-
berem visitas além de ficarem sem
as manifestações afetivas da famí-
lia também acabam desprovidas de
itens de higiene pessoal, assim co-
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Ana Luiza Correia Dutra

Curatela e sua efetividade a famílias com autistas: Estudo
da modalidade judicial de assistência à pessoa autista  

Em que pese os autistas como pes-
soas com deficiência, há uma cres-
cente preocupação dos genitores e
demais parentes próximos a respei-
to da definição civil de sua con-
dição quando em fase adulta, espe-
cialmente aqueles indivíduos aco-
metidos por graus mais severos do
espectro.

O Código Civil brasileiro fornece
dois instrumentos de apoio para
pessoas naturais adultas afetadas
por alguma causa transitória ou
permanente, são estes: a tomada
de decisão apoiada e a curatela. No
caso dessa, trata-se de um instru-
mento propício para resguardar di-
reitos intrínsecos da pessoa, fazen-
do com que seja assistida por ter-
ceiros, preferencialmente de seu
grupo familiar.

Contudo, há limitações para que a
lei e o judiciário defiram uma cura-
tela,  com efeito, há debates acerca

O presente artigo apresenta análi-
se de matéria jurídica concernente
aos direitos dos portadores do
Transtorno do Espectro Autista
(TEA), precisamente aos adultos
portadores de grau mais severo, e
de como o instrumento judicial pa-
ra assistência – conhecido como
curatela – pode vir a auxiliar na
prática de atos civis e pessoais. O
principal objetivo é demonstrar os
aspectos jurídicos e práticos que
evidenciam a importância do ins-
trumento para a pessoa autista e
para seu grupo familiar. Para tanto,
foi empregado o método de revi-
são de literatura, fazendo uso de
plataformas digitais como Google
Acadêmico, Academia.edu e Revis-
ta IBDFAM, efetuando busca de ar-
tigos acadêmicos em consonância
com a temática. Com efeito, o estu-
do discutiu a compreensão dos
problemas enfrentados por indiví-
duos autistas e por seus familiares
e como esses fazem uso do instru-
mento judicial disponível na legis-
lação.

Resumo

Palavras-chave: Autismo. Curatela.
Adultos com TEA. Famílias.

1 - Introdução

The main objective is to demons-
trate the legal and practical as-
pects that show the importance of
the instrument for the autistic per-
son and his family group. Thus, the
literature review method was used,
making use of digital platforms to
search for academic papers, the
material available in the postgra-
duate course of the evaluator insti-
tution and legal doctrines were
used. Indeed, it is intended that
the study presents an understan-
ding of the problems faced by au-
tistic individuals and their families
and how they make use of the ju-
dicial instrument available in the
legislation.
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Nos últimos vinte anos, o tema au-
tismo fez-se presente na conjuntu-
ra social, tornando pertinentes
análises e reflexões sobre o assun-
to, bem como a transmissão de in-
formação à população em geral.
Desde então, constata-se ter havi-
do avanços e inovação de matéria
legislativa protetiva para pessoas
portadoras de quaisquer deficiên-
cias.

This paper presents an analysis of le-
gal matters concerning the rights of
people with Autism Spectrum Disor-
der (ASD), precisely adults with the
most severe degree, and how the ju-
dicial instrument for assistance kno-
wn as curatorship might come to help

Abstract

Keywords: Autism. Curatorship. A-
dults with ASD. Families.

O direito nacional passou a ter um
caráter menos engessado e mais
inclusivo no tocante às capacida-
des de pessoas acometidas por al-
guma deficiência. Em vista disso,
modulações da capacidade civil e
preceitos referentes às pessoas na-
turais foram revistos.
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Estudos de diversas abordagens
discutem possibilidades de fatores
e causas para o autismo, como dis-
funções cerebrais, alterações de
neurotransmissores, alterações e
mudanças ambientais, disfunções e
traumas psicológicos. Atualmente, é
possível afirmar que a síndrome au-
tística engloba graus distintos que
caminham para graus de desenvol-
vimentos também distintos, os qua-
is não podem ser mensurados.
(CRUZ, 2016, p. 94).

Pode-se depreender da publicação
sobre o TEA, produzida pela OPAS
(Organização Pan-americana de
Saúde) em conjunto com a OMS
(Organização Mundial de Saúde), a
definição atribuída ao autismo. Se-
gundo a publicação (OPAS, 2023), o
transtorno de espectro autista é ca-
racterizado da seguinte forma:

das realidades que esse instrumen-
to negligencia e, ao mesmo tempo,
questiona-se sua eficácia para os
legitimados assumi-lo. Isso posto,
o presente trabalho tenciona des-
vendar e apresentar a curatela na
realidade do autismo, apresentan-
do a legislação vigente e a literatu-
ra acadêmica sobre o tema.

Para falar de autismo, é mister fa-
zer menção à etimologia da pala-
vra que nomeia o objeto de estudo
do presente artigo; de acordo com
o dicionário Michaelis, a palavra
‘autismo’ advém do grego autós
[2], um termo linguístico que tra-
duzido para o português significa
“de si mesmo”[3].

Cunha [4] (apud Barbosa, 2012) faz
referência à primeira vez que o ter-

mo foi fomentado na medicina: Eu-
géne Bleuler, um psiquiatra suíço,
empregou a palavra em 1911 para
descrever pacientes esquizofrêni-
cos com fuga de realidade e retrai-
mento interior.

Somente nas décadas de 1940 e
1950, todavia, foi que o autismo
como condição psicofísica adversa
da esquizofrenia veio a ser pesqui-
sado na comunidade médica, espe-
cialmente sobre essa condição em
crianças. Leo Kanner publicou a
obra “Distúrbios Autísticos do Con-
tato Afetivo”, em 1943.

Kanner constatou falta de habili-
dades, em certas crianças, para es-
tabelecer relações interpessoais,
apresentando dificuldades com a
fala. Outro grande nome na base
cientifica que introduziu os estu-
dos do autismo como se conhece
hoje foi Hans Asperger, que acres-
centou outras características para
indicar um diagnóstico de autismo,
por exemplo, a ausência de conta-
to visual por parte das crianças em
trocas sociais.[5]

Muitos estudos deram sequência
ao tema, a condição foi proposta e
denominada como espectro autista
por Lorna Wing, na década de
1970, desde então, as causas para
a manifestação do quadro de autis-
mo e seu espectro vêm provocan-
do argumentações e pesquisas pa-
ra caracterizar a incidência.

Cruz (2016), ao aprofundar-se em
pesquisas sobre o tema, discorreu
acerca das discussões produzidas
pela comunidade científica, que vi-
savam desvendar a causa do autis-
mo, concluindo que se tratava de
um quadro com variações em cada
portador do espectro.

2 - Definição, conceito e arcabouço
jurídico do autismo

2.1 - Linhas gerais sobre o autismo

[3] BARBOSA, Priscila Maria Romero. Autismo.
In: Revista Educação Pública, 2014, Rio de Ja-
neiro. Disponível em: <https://educacaopubli
ca.cecierj.edu.br/artigos/14/40/autismo>.
Acesso em: 22 de fev. 2023

[2] AUTISMO. In. MICHAELIS, Dicionário Brasi-
leiro da Língua Portuguesa. São Paulo: Editora
Melhoramentos Ltda, 2023. Disponível em:
<https://michaelis.uol.com.br/moderno-portug
ues/busca/portugues-brasileiro/autismo>. A-
cesso em: 22 de fev. 2023

[4] Ibidem. [5] Ibidem.

O transtorno do espectro autista
(TEA) se refere a uma série de con-
dições caracterizadas por algum
grau de comprometimento no com-
portamento social, na comunicação
e na linguagem, e por uma gama
estreita de interesses e atividades
que são únicas para o indivíduo e
realizadas de forma repetitiva.

O TEA começa na infância e tende
a persistir na adolescência e na
idade adulta. Na maioria dos casos,
as condições são aparentes durante
os primeiros cinco anos de vida.

Indivíduos com transtorno do es-
pectro autista frequentemente apre-
sentam outras condições concomi-
tantes, incluindo epilepsia, depres-
são, ansiedade e transtorno de défi-
cit de atenção e hiperatividade (TD
AH). O nível de funcionamento inte-
lectual em indivíduos com TEA é
extremamente variável, estenden-
do-se de comprometimento profun-
do até níveis superiores. [6]
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Após o fim das duas grandes guer-
ras do século XX, fez-se necessário
a promulgação de diretrizes e tra-
tados universais de proteção ao ser
humano e à sociedade, culminando
na basilar Declaração Universal
dos Direitos Humanos da ONU, em
1948.[9]

O Direito avançou em temas de
proteção aos direitos intrínsecos
do homem e da sociedade, na
igualdade, na dignidade da pessoa
humana, na proteção ao meio am-
biente e de demais direitos difu-
sos. Tornou-se, portanto, oportuna
a promulgação de um documento
que abarcasse os direitos de pesso-
as portadoras de deficiência.

Desse modo, em 1975, a Assem-
bleia Geral das Nações Unidas
aprovou a Declaração dos Direitos
das Pessoas com Deficiência, docu-
mento pioneiro na luta social de
igualdade e promoção de uma vida
digna a pessoas com deficiência.
Após 30 anos da sua promulgação
e com o avanço de estudos cientí-
ficos e sociais-jurídicos, fizeram-se
primordiais a revitalização e a
maior abrangência de tais direitos.

Nesse sentido, os direitos das pes-
soas com deficiência foram promo-
vidos pela ONU em 2006, resultan-
do na importante Convenção Inter-
nacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência, a CDPD.

Essa convenção foi recepcionada
no direito interno brasileiro atra-
vés do Decreto Legislativo sob o
n°. 186,  de  2008, passando  pelos 

[9] SILVA, Alexandre José da. AUTISMO, DI-
REITO E CIDADANIA: A trajetória social de fa-
miliares de pessoas com autismo em busca de
direitos no Estado do Rio Grande do Sul, pág.
11. Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br/Fi
leRepository/repdcp_m505/ccdh/Autismo%20
Direito%20e%20Cidadania%202018.pdf>. A-
cesso em: 24 de fev. de 2023.

[6] 6OPAS; OMS. Transtorno do Espectro Au-
tista. OPAS, 2023. Disponível em:<https://ww
w.paho.org/pt/topicos/transtorno-do-espectro
-autista>. Acesso em: 23 de fev. 2023.

[7] KERCHES, Deborah. TEA na CID 11: O que
muda? Autismo e Realidade, 2022. Disponível
em:<https://autismoerealidade.org.br/2022/01
/14/tea-na-cid-11-o-que-muda/#:~:text=Na%2
0CID%2D11%2C%20o%20Transtorno,ou%20c
omprometimento%20da%20linguagem%20fu
ncional>. Acesso em: 23 de fev. 2023

[8] CRUZ, Talita. Autismo e Inclusão: Expe-
riências no Ensino Regular. 1. Ed. Americana,
SP: Adonis, 2016. p. 96.
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A Classificação Estatística Interna-
cional de Doenças e Problemas Re-
lacionados à Saúde (CID) identifica
o TEA através do Código 6A02,
substituindo a antiga classificação
(CID-10) no conjunto F84.[7]

Convém salientar que há padrões
comportamentais na configuração
do diagnóstico do quadro: estereo-
tipias, repetições linguísticas, difi-
culdades na comunicação social,
comportamento restrito, sensibili-
dade a certos sons e distância no
contato visual.[8] Esses sintomas
geralmente tendem a se apresentar
antes dos três anos de idade e a
incidência de casos predomina em
indivíduos do sexo masculino.

Entende-se o autismo como uma
síndrome na qual o conjunto de si-
nais e sintomas são relativos e ca-
suísticos, resultando em variações
e graus de comprometimento dife-
rentes em cada indivíduo portador.
Destarte, a CID-11 o elenca e o es-
pecifica em divisões e subdivisões
de classificação, com efeito, afir-
ma-se que as necessidades e difi-
culdades são variáveis para cada
indivíduo e seu grupo familiar.

2.2 - Aspectos legais de tutela e
proteção da pessoa com espectro
autista no Brasil

crivos constitucionais de recepção
de tratados previstos no art. 5°, §
3º da Constituição Federal; por fim,
uma vez ratificada, promulgou-se o
Decreto de n°. 6949 de 2009, assi-
nado pelo então presidente Luís
Inácio Lula da Silva, vindo a ter
status de norma constitucional.

Após a recepção da CDPD, a legis-
lação brasileira para proteção de
pessoas com deficiência foi ampla-
mente influenciada pelas normas
do instrumento supracitado; em
2015, foi promulgada a Lei n°. 13.
146, diploma legal manifesto como
Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, o EPD.

O advento do referido Estatuto se
coadunou com uma atenção já
considerada pela Convenção Inter-
nacional, reforçando, na sociedade
e no Direito brasileiro, a proteção
de direitos autônomos da pessoa
com deficiência e dando ênfase
aos direitos existenciais e de inclu-
são, como a relação do indivíduo
com o ambiente físico, sua autono-
mia intelectual e liberdade de pen-
samento e de escolha.

O EPD foi concebido sob o prisma
do princípio basilar do Estado na-
cional, qual seja, o da dignidade da
pessoa humana. Madaleno (2020)
leciona que o EPD trata de uma
preocupação da comunidade inter-
nacional em assegurar e promover,
em condições de igualdade, o
exercício dos direitos e das liber-
dades fundamentais pelas pessoas
com deficiência.[10]

O mesmo Estatuto alterou signifi-
cativamente preceitos civis de in-
terpretação relativas às capacida-
des civis, vindo a modificar  a reda-

[10] MADELENO, Rolf. Manual de Direito de
Família. 3 Ed.. Rio de Janeiro: Forense, 2020.
p. 529.



Art. 1º Esta Lei institui a Política
Nacional de Proteção dos Direitos
da Pessoa com Transtorno do Es-
pectro Autista e estabelece diretri-
zes para sua consecução.
(...)
§ 2º A pessoa com transtorno do
espectro autista é considerada pes-
soa com deficiência, para todos os
efeitos legais.

[12] BRASIL. Lei n° 8.112 de 11 de dezembro
de 1990. Palácio do Planalto. Disponível em:
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8
112cons.htm>. Acesso em: 06 de mar. 2023

[13] BRASIL, Supremo Tribunal Federal. Servi-
dor estadual e municipal responsável por pes-
soa com deficiência tem direito a jornada re-
duzida. STF, 2022. Disponível em:<https://por
tal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?id
Conteudo=499524>. Acesso em: 20 de abr.
2023

[11] BRASIL. Lei nº 12.764 de 27 de dezembro
de 2012. Palácio do Planalto. Disponível em:
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato20
11-2014/2012/lei/l12764.htm>. Acesso em:
24 de fev. 2023

vento do Estatuto da Pessoa com
Deficiência, em 2015, maiores a-
tenções e tratamentos foram dire-
cionados à pauta, destarte, novos
ditames legais foram promulgados
para auxiliar a condução e a pro-
teção da pessoa portadora do TEA.

Destaque-se, por exemplo, a apli-
cação do art. 98, § 3°, da Lei de n°.
8.112, de 1990[12], que garante re-
dução da carga horária a servidores
federais que tenham cônjuge, filho
ou dependente com deficiência,
isso posto, incluem-se os portado-
res do espectro por serem conside-
rados pessoas com deficiência a
partir de 2012, com a lei supra-
mencionada. O Superior Tribunal
Federal (STF), em tese de repercus-
são geral, estendeu a aplicação do
dispositivo a servidores públicos do
âmbito estadual e municipal. [13]

Outra lei que fomentou grande a-
vanço e reconhecimento para a
pauta foi a Lei de n°. 13.977, de
2020, conhecida como Lei Romeu
Mion, tendo estabelecida a CIPTEA,
Carteira de Identificação da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autis-
ta.

No que tange à matéria fiscal, foi
promulgado o Decreto n° 11.063,
no ano de 2022, com seu texto le-
gal determinando o procedimento
de perícia médica no diagnóstico
de para fins de isenção do  imposto 

ção dos artigos 3° e 4° do Código
Civil, excluindo do rol a menção à
expressão “deficiência mental”.

De acordo com o artigo 2° do EPD,
a pessoa com deficiência é aquela
que tem um impedimento de longo
prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial. No que
importa aos portadores do espectro
autista, esses foram legalmente
considerados pessoas com defi-
ciência com a promulgação da Lei
Berenice Piana, Lei ordinária sob o
n°. 12.764 de 2012[11]. Essa lei in-
troduziu no ordenamento brasileiro
políticas de proteção dos direitos
da pessoa com transtorno do es-
pectro autista, dispondo:

Com o reconhecimento legal de
quem porta o espectro e com o ad-
vento do Estatuto da Pessoa com
Deficiência, em 2015, maiores a-
tenções e tratamentos foram dire-
cionados à pauta, destarte, novos
ditames legais foram promulgados
para auxiliar a condução e a pro-
teção da pessoa portadora do TEA.

Com o reconhecimento legal de
quem porta o espectro e com o ad-

de renda. Aduz o artigo 3° do refe-
rido decreto como se dará a com-
provação da deficiência e da con-
dição de pessoa com TEA, devendo
a emissão do laudo seguir as
opções previstas no dispositivo.

Com todas essas menções legais,
identifica-se que o TEA é caracteri-
zado como uma deficiência na or-
dem médica e jurisdicional, por is-
so, é primordial a proteção dos di-
reitos básicos existenciais na vida
adulta de seus portadores, tratando
de estado mental, que pode impli-
car – em graus mais severos – na
impossibilidade de discernimento e
de incompreensão no que diz res-
peito a atos praticados na vida ci-
vil.

É importante refletir que o diag-
nóstico e a atribuição de uma pes-
soa com deficiência não necessa-
riamente implicam sua ausência de
discernimento, de modo que a pes-
soa com deficiência eventualmente
tenha a modulação de sua capaci-
dade reduzida. É importante desfa-
zer a associação entre portar uma
deficiência e a redução da capaci-
dade civil que virá a ser analisada
adiante.
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[14] Gagliano, Pablo Stolze; Pamplona Filho,
Rodolfo. Manual de Direito Civil: Volume Úni-
co – 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação,
2021. p. 56.

[15] LAGO JÚNIOR, Antonio. BARBOSA, Aman-
da Souza. Primeiras análises sobre o sistema
de (in)capacidades, interdição e curatela pós
Estatuto da Pessoa com Deficiência e Código
de Processo Civil de 2015. Revista de Direito
Civil Contemporâneo, vol. 8, set/2016. RT On-
line.

[16] CURATELA. In. ETD. Eu tenho direito: Di-
cionário Jurídico. ETD, 2023. Disponível em:
<https://eutenhodireito.com.br/curatela-signifi
cado/>. Acesso em: 20 de abr. 2023

[17] MADELENO, Rolf. Manual de Direito de
Família. 3 Ed.. Rio de Janeiro: Forense, 2020.
p. 527.

trossim, ressalta-se a importância
do instituto da curatela para assis-
tência do portador de TEA relativa-
mente incapaz.Considerando-se que o TEA com-

porta diferentes graus de compro-
metimento – uma vez que as inter-
pretações cognitivas dos aconteci-
mentos são desconformes ao habi-
tual – um indivíduo adulto com
grau de autismo médio, tendendo
ao mais severo, acaba por incorrer
em vulnerabilidade, acarretando
risco à validade dos atos civis
praticados por este.

Na iminência de tamanho compro-
metimento, perigo de dano e de le-
são aos direitos intrínsecos de sua
personalidade e de seu patrimônio,
os portadores adultos de TEA po-
dem casuisticamente recair na e-
ventualidade prevista no art. 4º e
inciso III do Código Civil, ou seja,
serem consideradas pessoas relati-
vamente incapazes, tendo em vista
a causa permanente do espectro
para transmitirem sua vontade.

A causa permanente poderá ser
atribuída ao TEA; visto ser uma de-
ficiência congênita, o indivíduo já
nasce com o espectro, não o adqui-
rindo de maneira transitória, como
prevê o mesmo dispositivo.

Destaque-se que a pessoa adulta
portadora de TEA pode ser usuária
de conta bancária, donatária e her-
deira de patrimônio, pode receber
benefícios previdenciários, com
efeito, pode figurar em ações judi-
ciais compondo polo ativo ou pas-
sivo. Nesse sentido, surge a preo-
cupação jurídica para validade de
atos civis praticados pelos porta-
dores do TEA, ressalvando a sua
autonomia de vontade – ainda que
reduzida –, de modo que os atos
sejam  isonômicos e de boa- fé. Ou

2.3 - Dever de assistência à pessoa
autista na fase adulta

3 - Aplicação da curatela à pessoa
com espectro autista

3.1 Linhas gerais sobre a curatela

O direito civil brasileiro foi concebi-
do sob o prisma do direito romano-
germânico, abarcando a teoria das
capacidades, que define duas espé-
cies de capacidade civil: a de direito
e a de fato. Todas as pessoas natu-
rais possuem a capacidade de direi-
to e de gozo, mas nem todas possu-
em a capacidade de fato e de exer-
cício, ora seja, a capacidade em
sentido estrito. Na reunião dos dois
atributos supramencionados, tam-
bém falar-se-á de capacidade civil
plena.[14]

Trata-se de uma capacidade acom-
panhada de elementos limitadores
como idade e condições psicofísi-
cas, a pessoa natural passa a exer-

cêla na assunção da maioridade ci-
vil de 18 anos, podendo seu exercí-
cio ocorrer por meio da emanci-
pação civil, a partir dos 16 anos.

Ocorre que, existindo limitações
orgânicas ou psicológicas, o exercí-
cio dessa capacidade será compro-
metido e reduzido, podendo a pes-
soa natural ser considerada inca-
paz. Isso decorre de impedimentos
advindos de fatores majoritaria-
mente psíquicos, que defasam a
compreensão para os atos civis
praticados.

Lago Junior e Barbosa (2016) en-
tendem haver presunção de que
todas as pessoas naturais teriam
condições de zelar por seus própri-
os interesses, sejam eles patrimo-
niais ou existenciais. No entanto,
sem a confirmação dessa pre-
sunção, se faria necessário que um
terceiro passasse a auxiliar aquela
pessoa com deficiência.[15]

É nesse cenário que emerge a cura-
tela, termo originado no latim que
denota zelo, cuidado e proteção
[16]. É um instituto civil com o fito
de suprir a incapacidade das pesso-
as para a prática dos atos civis[17],
sendo uma medida excepcional e
protetiva adotada no caso concre-
to.
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[19] VASCONCELOS, A. P; MEIRELLES, Jussa-
ra. A Disciplina Processual da Curatela: Uma
Analise a partir da autonomia da dignidade
da pessoa com deficiência. Revista de Direito
Brasileira, v.30, p. 443-460, set/dez. 2021. p.
446.
[20] FONTANA, Andressa Tonetto. Curatela:
Um novo paradigma da incapacidade civil no
direito brasileiro. Londrina, PR: Editora
Thoth, 2021. p. 77-78[18] Ibidem, p. 529.
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Há correntes doutrinárias que criti-
cam as realidades ignoradas por
essa legislação, principalmente no
que engloba os deficientes intelec-
tuais, como os autistas. A curatela
– em sentido estrito e usualmente
expressa em sentença – limita-se
aos direitos patrimoniais, ignoran-
do os direitos existenciais presen-
tes no cotidiano do indivíduo assis-
tido.

Nesse sentido, faz-se presente uma
constante lacuna na interpretação
legal de quais são os limites desse
instituto, pois o mesmo objeto judi-
cial que define a necessidade de
proteção aos direitos intrínsecos do
curatelado – referentes à adminis-
tração de seus bens – é o mesmo
objeto judicial que considera o seu
comprometimento cognitivo para
atos civis.

Ora, a redução cognitiva de defici-
entes intelectuais não se resume
apenas aos atos de natureza nego-
cial, mas também para os atos bá-
sicos existenciais, como higiene,
vestuário e acompanhamento inte-
lectual e de saúde. Dessa forma, o
objeto sentencial que não conside-
ra esses fatos fomenta uma insegu-
rança jurídica, por isso há debates
e críticas de parcela acadêmica,
pois a curatela, em sentido estrito,
não desenvolve os limites extrapa-
trimoniais, ignorando outras conse-
quências fáticas do estado de saú-
de do indivíduo.[20]

A efetivação da curatela e a desig-
nação de um curador se concreti-
zam pelo procedimento civil deno-
minado ação de curatela, concomi-
tantemente conhecido como ação
de interdição. É uma medida extra-
ordinária, possível aos casos em
que restou comprovado o fato de
uma pessoa natural não possuir
discernimento adequado para gerir
seus atos da vida civil, implicando
um panorama de insegurança jurí-
dica; o mesmo procedimento de-
creta a condição civil de incapaz
relativo, designando um terceiro
para assisti-la.

É importante salientar que a apli-
cabilidade e o uso do termo cura-
tela têm reformulado a compreen-
são social a respeito de pessoas
portadoras de deficiência, especifi-
camente daquelas portadoras de
deficiência intelectual. Isso se dá
porque o termo interdição apre-
senta-se de modo obsoleto, apon-
tando um estigma de que o “inter-
dito” se encontra em estado adver-
so de insanidade.

Dias (apud Madaleno, 2020)[18]
pontua que a interdição que resul-
ta em curatela é restrita aos atos
de natureza negocial e patrimonial,
sem afetar os direitos de ordem
pessoal, que permanecem íntegros.
Isso se coaduna com as reformu-
lações promovidas pelo EPD, pois,
anteriormente, os direitos de or-
dem pessoal eram suprimidos em
favor do patrimônio a ser protegi-
do.[19] O EPD reformulou a classi-
ficação civil para considerar uma
pessoa incapaz, extirpando a atri-
buição da absoluta incapacidade às
pessoas com deficiência.

A curadoria será estabelecida ao fi-
nal da ação de curatela, regulada
no artigo 747 e seguintes do Códi-
go de Processo Civil (CPC), ainda
que essa esteja sob a nomenclatu-
ra de ação de interdição. As dispo-
sições referentes à sujeição e a
modalidades do instituto da cura-
tela estão dispostas no artigo
1.767 e seguintes do Código Civil.

A legitimidade para requerer esse
procedimento judicial, bem como a
ordem prevista para assumir o mú-
nus, apontam uma preferência do
legislador para que o instituto da
curatela seja a priori atribuído aos
familiares – a curatela legítima. Há
também a segunda hipótese de cu-
ratela, chamada de curatela dativa,
quando a escolha do curador se dá
na falta de familiares aptos.

Na leitura do artigo 1.775 do Códi-
go Civil, é constatada essa priori-
dade atribuída à instituição famili-
ar, contemplada a ordem dos mais
próximos da pessoa curatelada,
primeiramente o cônjuge ou com-
panheiro não separado judicial-
mente ou de fato, na falta desse, o
pai ou a mãe, e na falta desses o
descendente que se mostrar mais
apto, concomitantemente, esgota-
das as possibilidades, contempla-
se a previsão da curatela dativa,
aquela que o juiz decidirá.



[21] SIMOES, M. E. S.; RODRIGUES, L. S.; PI-
TA, F. S.; PETTENGILL, E.C.F.C. Desafios do
Autismo na Fase Adulta. In: FERREIRA, Eze-
quiel Martins. (coord.). Consciência e Ativida-
de: Categorias fundamentais da psicologia.
Ponta Grossa- PR: Atena, 2021. p. 72-76. Dis-
ponível em:<https://www.atenaeditora.com.br
/catalogo/post/desafios-do-autismo-na-fase-a
dulta>. Acesso em: 13 de abr. 2023

que a assistência a pessoas com
TEA, dentro da realidade brasileira,
embora tenha tido avanços nos
últimos anos, principalmente no
que diz respeito ao escopo legal,
ainda carece de maiores ações, pes-
quisas e discussões, como um au-
mento na qualidade e quantidade
de dispositivos públicos voltados à
atenção dessa população, dos ser-
viços oferecidos. (2015, p. 147) [22]

[22] ROSA, Fernanda Duarte. Autistas em ida-
de adulta e seus familiares recursos disponí-
veis e demandas da vida cotidiana. 2015. 193
f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de
Pós Graduação em Educação Especial, Uni-
versidade Federal de São Carlos, São Carlos,
2015. Disponível em:<https://repositorio.ufsc
ar.br/handle/ufscar/7259>. Acesso em: 13
abr. 2023. p. 147
[23] Ibidem, p. 149
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Haverá maior segurança jurídica
com sentença civil, fazendo jus a
vários benefícios previstos em lei.
Nessa linha tratar-se-á adiante a-
cerca da curatela em casos que
contemplem adultos portadores do
TEA, bem como de suas conse-
quências.

A família consiste na referência so-
cial e existencial de um portador
de deficiência intelectual, ainda
mais quando se tratar de um porta-
dor do TEA, de maneira que a sua
existência no seio familiar enseja
atenção dos genitores quando a-
queles completam a maioridade ci-
vil. Com efeito, na assunção da
maioridade, uma vez cessado o po-
der familiar, o mecanismo da cura-
tela converte-se em uma extensão
da responsabilidade civil familiar
para a pessoa adulta com deficiên-
cia.

Inclusive, na regulação do procedi-
mento de “interdição” para posteri-
or curatela, entende-se que o le-
gislador considere a curatela como
medida extraordinária que estende
a responsabilidade familiar para a
vida adulta. Na leitura do art. 755 e
de seus incisos no CPC, verificam-
se os requisitos da sentença, a qual
deverá considerar as características
pessoais do interdito, observando
suas potencialidades, habilidades,
vontades e preferências.

Além disso, a curatela deverá ser
atribuída a quem melhor possa a-
tender aos interesses do curatela-
do. Nessa senda, é concebível o
entendimento de que a curatela
para portadores do TEA venha a
ser o mecanismo legal sucedâneo
do poder familiar findado na as-
sunção da maioridade.

com a finalidade de conscientizar a
sociedade na averiguação de diag-
nósticos e de prognósticos em cri-
anças cujos sintomas chamam, ca-
da vez mais, a atenção de seus pa-
is.

No entanto, não se exime de trazer
à baila as problemáticas sociais  
quando se trata de portadores a-
dultos de autismo e das impli-
cações derivadas da sua inserção
no meio social. Rosa (2015) se de-
bruçou em extensa análise quanti-
tativa e qualitativa acerca dos por-
tadores em fase adulta e de suas
famílias, nesse sentido, considerou

3.2 - Curatela como meio de pro-
teção da pessoa autista

Afere-se que há notável atenção
dada ao tema “autismo” em âmbito
nacional, tendo, na última década,
havido massiva abordagem do as-
sunto em meios de comunicação,
bem como no campo acadêmico.
Embora sejam louváveis os es-
forços da comunidade que engloba
famílias, educadores e profissionais
da saúde, é preciso salientar que há
escassez de abordagens acadê-
micas dadas ao TEA em vida adulta.
[21]

De certo, há uma variedade de a-
bordagens acadêmicas à matéria,
mas essas se concentram em as-
pectos  do  autismo/TEA na vida in-
fantil.  Presume-se que  isso  ocorra

A autora cita dados referentes à
pesquisa realizada com familiares
de portadores do TEA, revelando
que a maioria deles ainda residiam
com seus familiares. Revela tam-
bém que a maioria se encontrava
em ensino especial na fase adulta,
com poucos tendo feito ou concluí-
do o ensino regular. [23]

Frise-se que esse entendimento se
dá na prefiguração de um caso con-
creto que envolva um portador de
TEA, tendo em vista as implicações
congênitas derivadas do seu estado
cognitivo para interpretação da
realidade e em como isso ocasiona-
ria o interesse para resguardo jurí-
dico por parte das famílias.



[24] TONETTO FONTANA, Andressa B.. A ne-
cessária proteção da pessoa portadora de au-
tismo e a promoção de sua autonomia peran-
te o Estatuto da Pessoa com Deficiência. In:
REVISTA IBDFAM: FAMÍLIAS E SUCESSÕES, v.
23, p. 85-97, 2017. p. 93. Disponível em:
<https://www.academia.edu/38455521/A_nec
ess%C3%A1ria_prote%C3%A7%C3%A3o_da_p
essoa_portad ora_de_autismo_e_a_promo%C3
%A7%C3%A3o_de_sua_autonomia_perante_o
_Estatuto_da_Pessoa_com_Defici%C3%AAncia
_pdf>. Acesso em 05 de abr. de 2023.

Há muitos questionamentos quanto aos
meios que essas pessoas [portadores do
TEA], quando adultas, irão possuir para
administrar suas vidas. A curatela não é
vista como medida excepcional por pais
ou parentes próximos dos autistas, mas
sim como importante mecanismo de
proteção e manutenção do patrimônio
dessas pessoas para garantir- lhes o sus-
tento futuramente. Indaga-se se a alte-
ração conceitual do que seja absoluta ou
relativa incapacidade, cujo critério tor-
nou-se basicamente etário, não viria a
retirar direitos até então garantidos aos
portadores de deficiência. Talvez uma
nova dimensão ao instituto da inter-
dição, com a aplicação de limites aos
poderes concedidos ao curador, trou-
xesse mais benefícios de ordem prática.
Há doutrinadores que condenam as al-
terações trazidas pelo Estatuto por en-
tender que a dignidade das pessoas por-
tadoras de deficiência deveria ser res-
guardada por meio de um sistema mais
intervencionista, face à evidente vulnera-
bilidade desses indivíduos. (2017, p. 93)
[24].

É evidente que, em muitas situ-
ações cotidianas, um portador do
TEA, com diagnóstico severo, pode-
rá ter como implicação risco no seu
discernimento, não podendo auto-
determinar sua vida e suas esco-
lhas. O papel da legislação inclusi-
va fomentada nos últimos quinze
anos trouxe esse caráter interven-
cionista ao judiciário, mas enseja
risco porque muitos autistas, ape-
sar de serem considerados relativa-
mente incapazes, carecem extre-
mamente de seu entendimento pa-
ra dinâmicas sociais, bem como pa-
ra o autocuidado.

A curatela para casos de autistas
adultos é um importante instru-
mento de proteção e assistência,
mesmo que, precipuamente, seu
caráter seja imediato para atos de
natureza negocial, ela se torna o
principal instrumento jurídico que
determina a situação civil do porta-
dor do TEA adulto e, consequente-
mente, auxilia o seu grupo familiar
no gerenciamento da vida em so-
ciedade.

Conforme discorrido em tópico an-
terior, tecem-se críticas à atual le-
gislação que abarca os direitos de
portadores de alguma deficiência
intelectual. Isso se dá porque a le-
gislação prevê institutos judiciais
para apoio e para assistência, mas
os destinam ao âmbito patrimonial
e negocial.

Como enfatizado anteriormente, a
configuração do quadro de deficiên-
cia não aponta necessariamente para
redução da capacidade civil de uma
pessoa. No entanto, relativamente
aos quadros específicos que compor-
tem portadores do TEA, muito se
questiona sobre suas limitações na
dinâmica social. Ainda assim, é possí-
vel depreender que um portador do
TEA tem sua autonomia afetada na
fase adulta.

Uma preocupação presente no pensa-
mento dos genitores dos portadores
de TEA diz respeito à autonomia fi-
nanceira deles, visto que muitos são
incapazes de prover e de gerir seu pa-
trimônio. Fontana (2017) examina e
engendra reflexões da aplicabilidade
da curatela para esses casos, fomen-
tando em excelente comentário acer-
ca da alteração da teoria das incapa-
cidades, leia-se:

A legislação não especifica o cui-
dado integral e a responsabilidade
material no que diz respeito à vi-
vência dessas pessoas, por exem-
plo, o direito à moradia e à alimen-
tação. No caso, não especifica a
quem será incumbido os deveres
de garantir esses direitos funda-
mentais, sobretudo quando se trata
de deficiente incapacitado perante
o judiciário, por mais que se dedu-
za que o curador terá o múnus que
engloba tais direitos.

Ainda que se afirme que o intuito
da curatela é precipuamente a pro-
teção dos direitos patrimoniais e
negociais, ela converte-se no único
instrumento legal que abastece e
responsabiliza o grupo familiar do
qual o autista incapacitado faz par-
te. Por isso se diz que ela é sucedâ-
nea do poder familiar, de modo
que ela é extensão das obrigações
entre ascendentes e descendentes
e, na falta desses, dos demais pa-
rentes.

Pode-se aferir isso na analogia que
o próprio Código Civil aduz em seu
art. 1.781 ao transcrever que as
disposições concernentes à tutela
serão aplicadas à curatela. No caso,
cite-se o art. 1.740, inciso III, que
dispõe que o tutor deverá adimplir
os demais deveres que “normal-
mente cabem aos pais”, ouvida a
opinião do menor, se esse já contar
com mais de doze anos.
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Ao fim desta pesquisa, constatam-
se o crescente interesse e a impor-
tância dada à temática do autismo
e dos direitos do portador, bem co-
mo às consequências fático-jurídi-
cas que incorporam a realidade
desses indivíduos. No entanto, ain-
da há notória escassez de fontes de
pesquisa que analisem restritamen-
te as problemáticas do autismo na
vida adulta.

Concomitantemente, no que con-
cerne à matéria legal da curatela
como instrumento judicial disponí-
vel aos familiares de autistas para
casos severos, verificou-se que os
limites determinados por ela são
passíveis de ignorar as realidades
sociais e a dinâmica de comporta-
mento nos cuidados do portador de
TEA e dos demais deficientes inte-
lectuais. Cumpre ressaltar a impor-
tância desse instrumento legal para
assistência de vulneráveis.

Porém, por mais inclusiva que seja
a reformulação de preceitos civis
que visem extirpar o estigma e a
morte civil dos indivíduos acometi-
dos por alguma deficiência, ainda
há temáticas cotidianas para serem
consideradas de modo a corroborar
a assistência dessas pessoas.

Conclui-se que a curatela, em seu
conceito e em seus limites judici-
ais, não abarca direitos extrapatri-
moniais e por isso, pode implicar e-
quívocos para aqueles que a bus-
cam como medida de resguardo de
seus entes queridos, pois o intuito
daqueles não se prende somente a
temas financeiros.

Vale mencionar que genitores de au-
tistas destinam seu tempo no cuidado
desses, podendo até mesmo não pos-
suírem emprego e nem renda essen-
cial para subsistência do grupo fami-
liar. Destarte, o autista poderá reque-
rer benefício que atenda a sua con-
dição e reduza os efeitos no grupo fa-
miliar, sendo assistido por seu cura-
dor.

Em uma situação hipotética, imagina-
se que um autista maior de idade faça
jus ao Benefício de Prestação Conti-
nuada (BPC), todavia, não tenha juízo
necessário para compreensão do seu
direito; caso um dos seus genitores
seja seu curador, o portador de TEA
será assistido perante o INSS, com
efeito, seu curador poderá receber o
auxílio governamental.

É cediço que a curatela é uma medida
extraordinária, devendo seu processo
judicial conter prova robusta de todas
as necessidades da pessoa curatela-
da. Nesse caso, destacam-se a apre-
sentação de laudo pericial e médico e
de entrevista com o portador de defi-
ciência e o acompanhamento do Mi-
nistério Público.

Tudo isso para trazer a nítida compre-
ensão do quadro, porque como bem
citado ao longo deste trabalho, o au-
tismo é casuístico, os graus de com-
prometimento variam em cada porta-
dor do TEA.

4 - Considerações finais

Destarte, sustenta-se que a comu-
nidade  jurídica revisite o tema com

propostas doutrinárias e legais ap-
tas a elucidar a real abrangência e
os limites da curatela para autistas
e demais portadores de deficiência
intelectual.
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Consta na denúncia que o réu e
a vítima eram funcionários do
mesmo estabelecimento comer-
cial e que ele teria abordado a
vítima, oferecendo-lhe dinheiro
para que mantivesse relações
sexuais com ele.

A magistrada observou que “não
consta na denúncia que qual-
quer ato sexual tenha sido con-
sumado ou que a vítima tenha
passa do à prática da prosti-
tuição, após o ato praticado pe-
lo denunciado”.

A juíza Marcella Peixoto Smith,
julgou improcedente o pedido
formulado na denúncia, absol-
vendo o acusado, com funda-
mento no artigo 386, inciso III,
do Código de Processo Penal. 

As partes desistem do prazo re-
cursal.

o processo transitou em julgado
na mesma data por preclusão
lógica.

Processo:
Nº 0000389-88.2023.8.03.0011.
Acompanhe a íntegra da deci-
são judicial:

Fazendo Justiça: Juíza Mar-
cella Peixoto, na titularida-
de da Vara Única de Porto
Grande, absolveu réu de-
nunciado por oferecer di-
nheiro para menor de 17
anos em troca de sexo.

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0046883-75.2022.8.03.0001&nome_parte=
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TERMO DE AUDIÊNCIA - INSTRUÇÃO E JULGAMENTO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
VARA ÚNICA DE PORTO GRANDE

AV. AMAPÁ, Nº 233 - CEP: 68.997-000

Juiz(a) de Direito:  MARCELLA PEIXOTO SMITH
Ministério Público:  BENJAMIN LAX

Processo Nº.: 0000389-88.2023.8.03.0011
Ação: AÇÃO PENAL PÚBLICA

Parte Autora: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ 
Parte Ré: Defensor(a): E. S. P. e P. V. F. P.   

Data Inicial: 13/03/2024a acórdão

I - AUDIÊNCIA: Aberta a audiência, com a anuência das partes e presidida
pela Juíza MARCELLA PEIXOTO SMITH, o ato foi realizado de forma híbri-
da, utilizando-se o aplicativo “Zoom”e a rede mundial de computadores.

Feito o pregão, a ele responderam o Ministério Público, por intermédio do
Promotor de Justiça BENJAMIN LAX e o Defensor Público PEDRO VINICIUS
FERREIRA PINTO.

Ausentes o réu E. S. P., não localizado conforme carta precatória 0001057-
55.2024.8.03.0001, bem como a vítima T. DOS S. M., conforme certidão
[MO 25].

Iniciados os trabalhos, foi levantada pela defesa questão de ordem, afeta à
atipicidade da conduta descrita na inicial, tudo gravado em mídia audiovi-
sual.

O Ministério Público aderiu às razões levantadas pela defesa. Em seguida,
o MM. Juízo proferiu a seguinte:

II - SENTENÇA: O Ministério Público ofertou denúncia em face de E. S. P.,
como incurso nas penas do artigo 218-B c/c art. 14, inc. II, ambos do Có-
digo Penal.

Narrou a denúncia:

“[...] Em período que não se pode precisar, porém que ocorreu entre os me-
ses de setembro e novembro de 2021, no interior do estabelecimento “Pa-
daria Neves”, situado na Rua Gerino Porto, nº 553, Bairro Malvinas, neste
município, o denunciado tentou atrair à exploração sexual a adolescente
T. dos S. M., à época, com 17 anos de idade, mediante oferecimento de di-
nheiro, só não consumando seu intento porque a vítima recusou a propos-
ta.
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No que concerne ao estupro de vulnerável, apesar de menor de idade a ví-
tima deste processo (17 anos), o crime previsto no art. 217-A do Código
Penal somente se configura quando a vítima é menor de 14 anos ou se,
por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimen-
to para a prática do ato, ou ainda, se, por qualquer outra causa, não pode
oferecer resistência.

No que diz respeito ao delito de corrupção de menores, por sua vez, o tipo
penal prevê o seguinte: “corromper ou facilitar a corrupção de menor de
18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal ou induzindo-o a pra-
ticá-l a” .

No caso, não houve a prática de qualquer ato sexual, mediante a paga em
dinheiro, porém, ainda que tivesse havido, a prostituição não é crime no
Brasil, não se enquadrando, portanto, a conduta descrita na exordial no ti-
po penal previsto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.

E, quanto ao crime de assédio sexual no trabalho, para a sua consumação,
necessário o elemento da condição de superior hierárquico ou ascendência
do agente, o que não consta dos autos.

Considero, dessa forma, atípica a conduta descrita na denúncia, como bem
asseverou a Defensoria Pública e concordou o órgão ministerial.

Cabe observar, por fim, que vige, no Direito Penal Brasileiro, o princípio da
intervenção mínima, segundo o qual este ramo do direito só deve ser acio-
nado quando os demais ramos do direito forem insuficientes à proteção
dos bens jurídicos considerados mais relevantes.

No presente caso, o legislador penal entendeu que a conduta descrita na
denúncia não deve ser objeto de proteção do direito penal, ficando tal ta-
refa para os demais ramos do direito e para a coerção moral da sociedade.

ANTE O EXPOSTO, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na denún-
cia, ABSOLVENDO o acusado, com fundamento no artigo 386, inciso III, do
Código de Processo Penal.

As partes desistem do prazo recursal.

Transitado em julgado nesta data por preclusão lógica.

Arquive-se de imediato.



O magistrado considerou “au-
sentes provas lícitas e legítimas
da materialidade da infração
penal imputada ao acusado, por
pura e absoluta irresponsabili-
dade da Polícia Militar do Esta-
do do Amapá em cumprir a
Constituição Federal, os trata-
dos e convenções internacionais
de direitos humanos e contra a
tortura, o Código de Processo
Penal, a jurisprudência do Co-
lendo STJ e, sobretudo, a sua
missão institucional de polícia
ostensiva”. 

Decidindo pela absolvição do
réu, o juiz ponderou que “a ver-
são policial não consegue expli-
car a origem e causa das múlti-
plas lesões apresentadas pelo
réu, assim como não explica, de
fato, se a droga foi apreendida
na rua ou na residência do acu-
sado”. Aponta ainda que as
provas produzidas (auto de
constatação e interrogatório do
réu) indicam a suposta prática
nefasta e criminosa dos delitos
de tortura por parte dos
policiais que fizeram a prisão
em flagrante do acusado”.

Processo:
Nº 0000520-87.2023.8.03.0003.
Acompanhe a íntegra da deci-
são judicial:
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Juiz Hauny Rodrigues de-
cide pela absolvição de
réu acusado de transitar
pelo bairro Bom Jesus,
em Santana, portando
maconha.

http://tucujuris.tjap.jus.br/tucujuris/pages/consultar-processo/consultar-processo.html?numero_unico=0046883-75.2022.8.03.0001&nome_parte=
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Nº do processo: 0000520-87.2023.8.03.0003
Magistrado: HAUNY RODRIGUES DINIZ 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ
COMARCA DE MAZAGÃO

VARA ÚNICA DE MAZAGÃO
AV. INTENDENTE ALFREDO PINTO, S/N

Vistos por vinculação.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ ofereceu denúncia, em
04/04/2023, em face de JOSINEI QUEIROZ VIANA, brasileiro, estado civil e
profissão não informados, com 26 anos à época dos fatos, nascido em
13/02/1996, natural de Santana-AP, filho de Cleide Cardoso Queiroz e de
Josivaldo Moura Viana, residente na Rua do Caega, nº 43, Bairro Bom Je-
sus, Mazagão/AP, imputando-lhe o cometimento do crime previsto no arti-
go 33, caput, da Lei nº 11.343/2006.

Narra a exordial acusatória que, supostamente, “no dia 29 de janeiro de
2023, por volta de 9h, próximo a uma residência localizada na rua do Caega,
bairro Bom Jesus, nesta cidade, o denunciado trazia consigo, tinha em depósito
e guardava drogas, em desacordo com determinação legal ou regulamentar,
conforme documentos contidos nos autos”. (ordem 1).

A denúncia veio acompanhada do APF n.º 522/2023 (ordem 1).

O denunciado foi notificado à ordem 7.

Apresentada defesa prévia à ordem 10, a denúncia foi recebida em
31/05/2023, tendo sido determinada a instrução criminal (ordem 13).

Realizada audiência de instrução e julgamento (ordem 47), foram ouvidas
duas testemunhas e ao final o réu foi interrogado, consoante termo e mí-
dia juntados aos autos.

Na mesma oportunidade, a Acusação apresentou suas alegações finais re-
querendo o julgamento de procedência do pedido da denúncia, para o fim
de condenar o acusado nos exatos termos da exordial acusatória.

A Defesa, por sua vez, apresentou memoriais à ordem 50 e requereu a ab-
solvição do réu, alegando excludente de culpabilidade e insuficiência de
provas, assim como pugnou, subsidiariamente, sejam aplicados benefícios
penais na hipótese de condenação.

À ordem 46 sobreveio o laudo definitivo de constatação de substância en-
torpecente, atestando a presença no material apreendido de Cannabis sa-
tiva L. (maconha).
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Juntada certidão interna estadual à ordem 4.

Em seguida, os autos vieram-me conclusos em decorrência do princípio da
identidade física do juiz (art. 399, § 2º, do CPP).

É o relatório.

Fundamento. DECIDO.

Não há preliminares, questões processuais pendentes, nulidades ou ques-
tões prejudiciais alegadas pelas partes.

Contudo, passo à análise, de ofício, da regularidade da prisão em flagrante
do acusado e das provas produzidas a partir de tal situação flagrancial.

No ponto, ressalto que da abordagem policial foram apreendidos 102 gra-
mas de maconha, o que constitui, supostamente, a materialidade do crime
imputado ao acusado nestes autos (ordem 46).

Ao ser ouvido em Juízo (ordem 47), o réu negou ter sido abordado na rua.
Em verdade alegou que pela manhã acordou com o barulho do arromba-
mento da janela de sua casa, se deparando com os dois policiais dentro da
residência, com armas de fogo em punho apontadas em sua direção. Disse
ter sido algemado e conduzido para o banheiro, local em que havia um
balde com água, momento em que disse ter sido sufocado com uma saca
de farinha de 30 kg molhada colocada em sua cabeça. Alega, ainda, ter si-
do vítima de outras agressões e torturas, como o golpe “mata leão”, utili-
zação de uma toalha molhada no seu rosto para sufocação, pisada nos
seus pulsos algemados, assim como alega ter sido ameaçado pelos polici-
ais de fazerem o mesmo com a mãe de seu filho, na frente da criança, se o
réu não confessasse onde estava a droga, tendo permanecido a policial
Ana Paula fora da residência com a esposa do acusado e seu filho. Ressal-
tou, por fim, que os atos de tortura foram praticados pelos outros dois po-
liciais militares. Ademais, indagado, o réu disse ter relatado ao perito as
lesões que sofreu, quando da realização do exame de corpo de delito, as-
sim como disse ter descrito e mostrado ao Magistrado da audiência de
custódia as lesões e torturas sofridas na região dos pulsos.

Volvendo os olhos no conjunto probatório destes autos, verifico não ter si-
do juntado aos autos o laudo de exame de corpo de delito, o que é estra-
nho e incomum, já que foi juntada a íntegra do APF n.º 522/2023 (ordem
1) e se trata de documento obrigatório em todos os casos de prisão (art.
8º, inc. VII, da Res. 213/2015 do CNJ).

Assim, buscando informações junto aos autos 0000199-52.2023.8.03.0003
desta Comarca, verifico que de fato foi relatada pelo acusado a violação de
seu domicílio e as suposta tortura sofrida (ordem 4), tendo o Eminente Juiz
da Audiência de custódia apontado a ausência de laudo de exame de corpo
de  delito,  sem,  contudo,  adotar as providências que determinam a alínea



- 119 -- 119 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

“a” do inciso VII do artigo 8º da Resolução 213 de 15 de Dezembro de
2015 do CNJ, assim como o artigo 2.1 da Convenção Contra a Tortura e
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promul-
gada pelo Decreto 40/1991.

Contudo, em verdade, à ordem 1 dos autos 0000199-52.2023.8.03.0003,
ou seja, antes mesmo da audiência de custódia (ordem 4), já havia sido
juntada constatação pelo perito médico legista no sentido de que o réu
apresentou-se para exame com escoriações na região das costas, escori-
ações em região lateral direito do abdome, hiperemia em região lateral es-
querda do abdome, escoriação linear em região de ombro esquerdo, esco-
riações em região distal de antebraço direito e esquerdo.

Chama a atenção as diversas lesões relatas e a superficialidade da
constatação médica, destoante dos exames de corpo de delito
apresentados nestes casos, com maiores informações e inclusive
apontamentos sobre a forma e possível objeto causador das lesões (objeto
contundente etc.).

Não há nos autos nenhum documento policial que ateste a necessidade de
uso de força moderada no momento da prisão do acusado.

Pelo contrário, ao ser ouvida em Juízo (ordem 47), a comandante da
operação, cabo da PMAP, Ana Paula, disse expressamente que ao ser
abordado o réu não apresentava lesões, escoriações ou ferimentos. Disse
não saber informar a origem das lesões, escoriações e ferimentos
identificados no laudo do exame de corpo de delito.

O militar Esdra Silva Costa, em Juízo (ordem 47), disse não se recordar de
nada, talvez até mesmo por ter sido apontado pelo réu como um de seus
algozes.

Outrossim, considerando que o testemunho policial não possui nenhuma
superioridade epistemológica em relação ao interrogatório do acusado, há
que se adotar como parâmetro valorativo as balizas fixadas pelo STJ no
AREsp n. 1.936.393/RJ.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO BASEADA EXCLUSIVAMENTE NOS DEPOIMENTOS
DOS POLICIAIS RESPONSÁVEIS PELA PRISÃO EM FLAGRANTE. DESATENDI-
MENTO AOS CRITÉRIOS DE COERÊNCIA INTERNA, COERÊNCIA EXTERNA E
SINTONIA COM AS DEMAIS PROVAS DOS AUTOS. DESTAQUE À VISÃO MINORI-
TÁRIA DO MINISTRO RELATOR QUANTO À IMPOSSIBILIDADE DE A CONDE-
NAÇÃO SE FUNDAMENTAR EXCLUSIVAMENTE NA PALAVRA DO POLICIAL.
UNANIMIDADE, DE TODO MODO, QUANTO À NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO
DO RÉU. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO  AO  RECURSO ESPE-
CIAL, A FIM DE RESTAURAR A SENTENÇA ABSOLUTÓRIA.
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1. Os depoimentos judiciais dos agentes policiais que efetuaram a prisão do réu
em flagrante apresentam inconsistências, detectadas pela sentença absolutória,
que não foram adequadamente ponderadas no acórdão recorrido. 2. O teste-
munho prestado em juízo pelo policial deve ser valorado, assim como acontece
com a prova testemunhal em geral, conforme critérios de coerência interna,
coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos, não atendidos na
hipótese. Inteligência dos arts. 155 e 202 do CPP. 3. Ressalta-se a visão minori-
tária do Ministro Relator, acompanhada pelo Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, segundo a qual a palavra do agente policial quanto aos fatos que
afirma ter testemunhado o acusado praticar não é suficiente para a demons-
tração de nenhum elemento do crime em uma sentença condenatória. É neces-
sária, para tanto, sua corroboração mediante a apresentação de gravação dos
mesmos fatos em áudio e vídeo. 4. Embora não tenha prevalecido no julgamen-
to essa compreensão restritiva do Ministro Relator sobre a necessidade de cor-
roboração audiovisual do testemunho policial, foi unânime a votação pela ab-
solvição do réu, por insuficiência de provas, na forma do art. 386, V e VII, do
CPP. 5. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial, a fim de res-
taurar a sentença absolutória. (AREsp n. 1.936.393/RJ, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/10/2022, DJe de 8/11/2022). Grifado.

Na hipótese dos autos, desde o primeiro momento, o réu alega ter tido seu
domicílio violado por policiais e ter sido submetido à tortura, cujas lesões
são descritas em auto de constatação.

A versão policial, por sua vez, não sobrevive aos critérios de coerência in-
terna, coerência externa e sintonia com as demais provas dos autos, uma
vez que não consegue explicar a origem e causa das múltiplas lesões
apresentadas pelo réu, assim como não explica, de fato, se a droga foi
apreendida na rua ou na residência do acusado, até porque não cumpre os
requisitos estabelecidos pelo STJ no HC n. 598.051/SP, relator Ministro Ro-
gerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021.

Em verdade, as provas produzidas (auto de constatação e interrogatório do
réu) indicam a suposta prática nefasta e criminosa dos delitos de tortura
(art. 1º, inc.I, “a”, da Lei Federal 9.455/1997), violação de domicílio (art.
150 do CP) e abuso de autoridade (art. 22 da Lei Federal 13.869/2019) por
parte dos policiais que fizeram a prisão em flagrante do acusado, o que
contamina toda a prova da materialidade decorrente desta operação ilegal
(art. 5º, inc. LVI, da CRFB e art. 157, § 1º, do CPP).

Assim, ausentes provas lícitas e legítimas da materialidade da infração pe-
nal imputada ao acusado, por pura e absoluta irresponsabilidade da Polícia
Militar do Estado do Amapá em cumprir a Constituição Federal, os tratados
e convenções internacionais de direitos humanos e contra a tortura, o Có-
digo de Processo Penal, a jurisprudência do Colendo STJ e, sobretudo, a
sua missão institucional de polícia ostensiva, a absolvição é medida que se
impõe no presente caso, nos termos do artigo 386, inciso II, do Código de
Processo Penal.
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Inadmissível, portanto, que o Poder Judiciário faça vistas grossas a práticas
abusivas, inconstitucionais, ilegais, cruéis, desumanas e degradantes, co-
mo na hipótese destes autos, em que não se é justificado o uso legítimo
da força física pela Polícia Militar, são descritas múltiplas lesões compatí-
veis com espaçamento, tortura e maus tratos, e o próprio réu alega e des-
creve, com coerência, as supostas lesões e torturas sofridas.

Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia para
o fim de ABSOLVER o réu JOSINEI QUEIROZ VIANA, anteriormente qualifi-
cado, pela suposta prática do crime tipificado no artigo 33, caput, da Lei
11.343/06, com fundamento no artigo 386, inciso II, do Código de Proces-
so Penal.

Com fundamento no artigo 2.1 da Convenção Contra a Tortura e Outros
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, promulgada
pelo Decreto 40/1991 e considerando os indícios de suposta prática dos
delitos de tortura (art. 1º, inc.I, “a”, da Lei Federal 9.455/1997), violação de
domicílio (art. 150 do CP) e abuso de autoridade (art. 22 da Lei Federal
13.869/2019) por parte dos policiais que fizeram a prisão em flagrante do
acusado, REQUISITO a instauração de inquérito policial militar (art. 5º, inc.
II, do CPP) em face da CB Ana Paula, do SD Esdra e do SD Pimentel, todos
lotados à época dos fatos no 13º BPM – Mazagão/AP, DETERMINANDO a
remessa de cópias integrais destes autos e dos autos 0000199-52.2023.
8.03.0003.

De igual modo, COMUNIQUE-SE à Corregedoria da Polícia Militar do Ama-
pá para instauração de procedimento administrativo disciplinar, com cópi-
as integrais destes autos e dos autos 0000199-52.2023.8.03.0003.

Havendo bens apreendidos, DETERMINO a restituição ao réu.

DETERMINO a destruição das amostras de droga guardadas (art. 72 da Lei
de Drogas).

Transitada em julgado a presente sentença penal, CERTIFIQUE-SE e AR-
QUIVEM-SE mediante as baixas e cautelas de estilo.

PUBLIQUE-SE. INTIMEM-SE. CUMPRA-SE.

MAZAGÃO, 08/04/2024

HAUNY RODRIGUES DINIZ

Juiz(a) de Direito
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DiretrizesDiretrizes  
da Memóriada Memória
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Direito e Museologia, especialista em
Patrimônio, Direitos Culturais e Cida-
dania, MBA em Curadoria, Museologia
e Gestão de Exposições, Analista Judi-
ciário do TJAP – apoio especializado em
Museologia, chefe da Coordenadoria de
Informação, Documentação e Memória
Judiciária, membro das Comissões Per-
manentes de Avaliação Documental e
Gestão de Memória do TJAP, integrante
do Conselho Regional de Museologia 1ª
Região (conselheiro).
E-mail: michel.ferraz@tjap.jus.br

Marcelo Jaques de Oliveira - Bacharel
em História, especialista em História e
Cultura Indígena e Afro-brasileira, es-
pecialista em Direito Constitucional,
mestrando do Programa de Pós-Gra-
duação em História da Unifap, Analista
Judiciário do TJAP – apoio especializa-
do em História, chefe da Seção de Me-
mória Institucional, membro das Co-
missões Permanentes de Avaliação Do-
cumental e Gestão de Memória do TJAP.
E-mail: marcelo.oliveira@tjap.jus.br

Des. Adão Carvalho
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Apoena Aguiar Ferreira 
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Responsável pela Unidade 
de Gestão Documental

Marcelo Jaques de Oliveira
Analista Judiciário

Historiador

Simone Leite de Menezes
Analista Judiciário
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Marcelo Jaques de Oliveira e Michel Duarte Ferraz

Do depósito ao Arquivo Judiciário: Propostas de salvaguarda
do acervo documental de guarda permanente do TJAP

Acadêmicos de História da Unifap fazem visita mediada ao Centro de Memória do TJAP

Resumo - Concomitantemente ao
surgimento da escrita, a humanida-
de constituiu os primeiros arquivos,
criados e mantidos para garantir o
acesso às informações registradas.
Na conjuntura legal brasileira os
arquivos e seus documentos são
constitucionalmente protegidos,
impondo-se o dever do Poder Pú-
blico, em colaboração com a socie-
dade, salvaguardá-los, seja pelo di-
reito fundamental de acesso à in-
formação, pela possibilidade de
exercício dos direitos  culturais, pe-

la preservação das referências à
identidade, à ação, à memória dos
indivíduos e instituições formado-
res de nossa sociedade. Para tanto,
a arquivística defende a preser-
vação dos documentos, de modo
imediato, pela sua função adminis-
trativa, fiscal e jurídica (valores pri-
mários) e, de modo mediato, pela
sua função probatória e informativa
(valores secundários). No contexto
do Poder Judiciário pátrio o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) insti-
tuiu  o  Programa  Nacional de Ges-

tão Documental e Memória do Po-
der Judiciário (Proname) e os diver-
sos tribunais nacionais passaram a
dar mais atenção aos seus arquivos.
Neste sentido, visando estruturar
sua gestão documental, o Tribunal
de Justiça do Estado do Amapá
(TJAP) criou sua política interna e
instituiu suas Comissões Perma-
nentes de Gestão Documental, Ges-
tão da Memória e Preservação Digi-
tal. Mais recentemente (2023) criou
a Seção de Arquivo Geral para, en-
tre outras funções, gerenciar os do-
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cumentos de guarda permanente
do todo tribunal. No entanto, ape-
sar das melhorias, o acervo docu-
mental oriundo de instituições an-
teriores ao TJAP ainda necessita de
tratamento técnico. Desse modo,
para além do resgate e valorização
da memória institucional do judi-
ciário no Amapá, o presente artigo
pontua o trabalho que vem sendo
desenvolvido e apresenta sugestão
de ações voltadas para o acervo de
interesse histórico, visando melho-
rar suas condições, transformando
salas de guarda em arquivo (no
sentido técnico da palavra), garan-
tindo o seu acesso e preservação
para as presentes e futuras ge-
rações.

bém chega aos arquivos, que nas
últimas décadas vêm se adaptando
para receber e preservar os docu-
mentos digitais.

Esta digressão, que passeia breve-
mente pelos mais de 6 milênios
desde a invenção da escrita aos do-
cumentos digitais, serve para que
percebamos que os arquivos acom-
panham o desenvolvimento da hu-
manidade e seguem vivos, reno-
vando-se, mantendo sua importân-
cia e funcionalidade na garantia de
acesso e recuperação das infor-
mações.

Entre as várias tipologias de ar-
quivos, temos os Judiciários, que
guardam documentos administrati-
vos e judiciais proveniente da pres-
tação do serviço jurisdicional. Nes-
sa diapasão, o presente artigo
aborda o acervo histórico de guar-
da permanente do Tribunal de Jus-
tiça do Estado do Amapá (TJAP),
destacando sua composição, fun-
dos arquivísticos e, sobretudo, as
ações implementadas e planejadas
para torná-lo tecnicamente um ar-
quivo judicial, explorando suas
possibilidades e potencialidades
sociais.

Introdução

A demarcação histórica do surgimen-
to dos arquivos não é precisa, entre-
tanto, é pacífico que seu surgimento
remete às civilizações pré-clássicas,
que passaram a gravar informações
em diversos materiais para posterior
acesso e consulta. Superando as pin-
turas rupestres, ao longo dos milênios
a humanidade fez registros em placas
de argila e pedra, papiro, couro, me-
tal, papel, dentre outros suportes físi-
cos. Da escrita cuneiforme dos meso-
potâmicos e hieróglifos egípcios, os
ideogramas e pictogramas foram
substituídos por sinais gráficos conhe-
cidos como letras, dando origem aos
alfabetos (REIS, 2006; DIAS, 2020).
Em relação ao método de escrita, uti-
lizaram-se na gravação das infor-
mações instrumentos como cunhas,
cinzéis, goivas, pinceis, canetas, che-
gando às modernas máquinas de es-
crever e, mais recentemente, compu-
tadores, que  acabaram  tornando  os  
registros em suportes físicos prescin-
díveis. Essa (r)evolução em curso tam-

Palavras-chave - Preservação docu-
mental; Arquivo judiciário; TJAP.

I - Arquivo Judiciário: Definição e valor legal

Inicialmente convém esclarecer
que a Constituição Federal de 1988
estabelece o acesso à informação
como direito fundamental, seja de
interesse particular ou de interesse
geral ou coletivo (art. 5º, XIV e XXX
III).

A Carta Magna também dispõe que
é competência comum da União,
dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, incluindo o Poder
Judiciário, proteger os documentos,
as obras e outros bens de valor his-
tórico, artístico e cultural, os monu-

Triagem dos documentos antigos do TJAP

mentos, as paisagens naturais no-
táveis e os sítios arqueológicos.
(art. 23, III).

Em relação ao acesso, determina
que o Estado deve garantir a todos
o pleno exercício dos direitos cul-
turais e acesso às fontes da cultura
nacional, assim como a defesa e
valorização do Patrimônio Cultural
brasileiro (art. 215). Por sua vez, ao
exemplificar os bens que compõe o
patrimônio cultural, a exegese do
texto constitucional nos permite
nele incluir os acervos documentais 
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qualquer que seja o suporte da in-
formação ou a natureza dos docu-
mentos (art. 2º). Por sua vez, defi-
niu que os arquivos públicos são os
conjuntos de documentos produzi-
dos e recebidos, no exercício de su-
as atividades, por órgãos públicos
de âmbito federal, estadual, do Dis-
trito Federal e municipal em decor-
rência de suas funções administra-
tivas, legislativas e judiciárias (art.
7º).

Em nível infraconstitucional, a Lei
de Crimes Ambientais (Lei n°
9.605/1998) também protege os
documentos, tipificando como cri-
me contra o Patrimônio Cultural a
destruição de arquivos (art. 62).

e objetos de valor histórico do Poder
Judiciário, devendo estes, portanto,
serem preservado pelo Poder Público
com a colaboração da comunidade
(art. 216, § 1º). Nossa Constituição
Federal também dispõe que cabe à
Administração Pública a gestão da
documentação governamental e as
providências para franquear sua con-
sulta a quantos dela necessitem (art.
216, § 2º).

Valorizando os arquivos, o Brasil insti-
tuiu sua Lei Geral de Arquivos (Lei nº
8.159/1991), estabelecendo ser dever
do Poder Público promover a gestão
documental e a proteção especial a
documentos de arquivos como instru-
mento de apoio à administração, à
cultura e ao desenvolvimento científi-
co e como elementos de prova e in-
formação (art. 1º). Em relação ao con-
ceito, definiu que consideram-se ar-
quivos os conjuntos de documentos
produzidos e recebidos por órgãos
públicos, instituições de caráter públi-
co e entidades privadas, em decorrên-
cia do exercício de atividades especí-
ficas,  bem  como   por  pessoa   física,

de fortalecer a adesão dos tribu-
nais e o cumprimento da política, a
recomendação foi substituída pela
Resolução CNJ nº 324/2020, que
institui diretrizes e normas de Ges-
tão de Memória e de Gestão Docu-
mental e dispõe sobre o funciona-
mento do Proname.

Para tanto, a Gestão Documental
está definida como “o conjunto de
procedimentos e operações técni-
cas referentes à produção, à trami-
tação, ao uso, à avaliação e ao ar-
quivamento de documentos e pro-
cessos recebidos e tramitados pe-
los órgãos do Poder Judiciário no
exercício das suas atividades, in-
clusive administrativas, indepen-
dentemente do suporte de registro
da informação;” (art. 2º, I).

Organização do acervo documental 

Por sua vez, a Lei nº 12.527/2011
(Lei de Acesso à Informação) insti-
tui a obrigação de o Estado garan-
tir o direito de acesso à informação,
que será franqueada, mediante pro-
cedimentos objetivos e ágeis, de
forma transparente, clara e em lin-
guagem de fácil compreensão (art.
5º). A normativa também estabele-
ce que o acesso compreende, entre
outros, o direito de obter infor-
mação contida em registros ou do-
cumentos, produzidos ou acumula-
dos por seus órgãos ou entidades,
recolhidos ou não a arquivos públi-
cos (Art. 7º, II).

Trazendo a questão para o contex-
to do Judiciário, o Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ) deu início, em
2009, a uma política de valorização
dos acervos arquivísticos e de me-
mória, instituindo o Programa Na-
cional de Gestão Documental e Me-
mória do Poder Judiciário (Prona-
me). Anos mais tarde, em 2011, pu-
blicou uma recomendação tratando
sobre o tema (Recomendação CNJ
n. 37/2011). Em 2020, como forma

Norteando as ações do Proname, a
normativa prevê que os órgãos do
Poder Judiciário, devem seguir, en-
tre outros princípios e diretrizes
(art. 3º): garantia de acesso a infor-
mações necessárias ao exercício de
direitos (I); promoção da cidadania
por meio do pleno acesso ao patri-
mônio arquivístico, bibliográfico,
museográfico, histórico e cultural
gerido e custodiado pelo Poder Ju-
diciário (II); manutenção dos docu-
mentos em ambiente  físico ou ele-

Por sua vez, a Gestão da Memória
está definida como “o conjunto de
ações e práticas de preservação,
valorização e divulgação da histó-
ria contida nos documentos, pro-
cessos, arquivos, bibliotecas, muse-
us, memoriais, personalidades, ob-
jetos e imóveis do Poder Judiciário,
abarcando iniciativas direcionadas
à pesquisa, à conservação, à res-
tauração, à reserva técnica, à co-
municação, à ação cultural e edu-
cativa.” (art. 2º, II).
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trônico seguro e a implementação
de estratégias de preservação des-
ses documentos desde sua pro-
dução e durante o período de guar-
da definido (VII); constituição de
unidades de Gestão Documental e
Gestão da Memória, assim como de
Comissões Permanentes de Avali-
ação Documental - CPADs (XV); fo-
mento às atividades de preser-
vação, pesquisa e divulgação da
história do Poder Judiciário e da
história nacional ou regional por
meio de criação de Museus, Memo-
riais, Espaços de Memória ou afins,
assim como de divulgação do patri-
mônio contido nos Arquivos judici-
ais (XVI).

documentos são classificados como
correntes, intermediários ou perma-
nentes, sendo estes últimos, aqueles
de valor histórico, probatório ou infor-
mativo, que devem ser definitivamen-
te preservados no suporte original de
criação (art. 16, III).

Entre outras etapas, a atividade de
avaliação e destinação dos documen-
tos, a cargo da CPAD e da unidade de
Gestão Documental do tribunal, levar-
se-á em consideração a atribuição dos
valores primário e secundário (art. 18).
O valor primário é aquele relacionado
à significância jurídica, administrativa
ou financeira atribuída em função do
interesse para as partes litigantes ou
para o respectivo tribunal que os au-
tos ou documentos tenham (§ 1º). O
valor secundário é aquele atribuído
aos documentos e autos judiciais ou
administrativos, em função do inte-
resse que possam ter para a socieda-
de ou para a instituição, respectiva-
mente, em virtude de suas caracterís-
ticas históricas ou informativas (§ 2º).  
Resguardando ao máximo os docu-
mentos, seja para fins de pesquisa, re-
gistro histórico da prestação jurisdi-
cional ou construção memória institu-
cional, dentre outras finalidades e
possibilidades, a normativa impõe
que só serão eliminados documentos
destituídos de valor secundário e, des-
de que observados todos os procedi-
mentos da Resolução (§ 3º).

riência, projeto, programa,
produ-ção científica ou trabalho
acadêmi-co que contribua para a
preserva-ção, valorização e difusão
dos bens culturais materiais e
imateriais do Poder Judiciário,
integrantes do pa-trimônio cultural
brasileiro, e para a promoção dos
direitos humanos (art. 1º).
Realizado anualmente, o prêmio
está dividido em sete cate-gorias,
entre elas, Patrimônio Cul-tural
Arquivístico, que contempla ações
de direcionadas à preserva-ção, à
valorização, à difusão e à
restauração do patrimônio docu-
mental (art. 3º, V, § 4º).

Esboçando uma definição, à luz da
Política de Gestão Documental e
Gestão da Memória do CNJ, o arqui-
vo judiciário pode ser definido co-
mo o conjunto de documentos pro-
duzidos e recebidos por órgãos do
Poder Judiciário no exercício de su-
as atividades. Isso inclui tanto pro-
cessos judiciais quanto documen-
tos administrativos, independente-
mente do formato (físico ou digi-
tal).

(TJAP) Livro de Notas n. 1 do Juiz de
Paz da Vila de Mazagão - Documento
mais antigo - ano de 1841

Entre tantas outras questões perti-
nentes, a citada resolução do CNJ
também afirma a necessidade dos
órgãos do Poder Judiciário instituí-
rem ambientes físico e virtual de
preservação e divulgação de infor-
mações relativas à memória produ-
zidas ou custodiadas pelo órgão,
seja por meio de Museus, Memori-
ais ou Centros de Memória, de
caráter informativo, educativo e de
interesse social (art. 40).

Ainda como parte da estruturação
da política de valorização docu-
mental e da memória, em 2019 o
CNJ incluiu no Prêmio CNJ de Qua-
lidade, no eixo Governança, os re-
quisitos Gestão Documental e Ges-
tão da Memória, passando a avaliar
os tribunais também nesses tópi-
cos.

Dando mais um passo importante, no
âmbito do Judiciário nacional, o CNJ
instituiu mais recentemente, o Prêmio
CNJ Memória do Poder Judiciário (Re-
solução CNJ nº 429, de 20 de outubro
de 2021). A premiação visa o reco-
nhecimento  de ação, atividade, expe-

Em relação à tipologia, a Resolução
CNJ  nº 324/2020  prevê  que esses 

Nesse entendimento, os documentos
e processos de guarda permanente
constituem patrimônio cultural nacio-
nal e o fundo arquivístico histórico do
Poder Judiciário, devendo ser custodi-
ados em locais com condições físicas
e ambientais adequadas, preferencial-
mente do próprio órgão, e disponibili-
zados para consulta sem colocar em
risco sua adequada preservação. Ade-
mais, fica vedada a  eliminação de do-
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cumentos e processos de guarda per-
manente, mesmo após microfilma-
gem, digitalização ou qualquer outra
forma de reprodução ou reformatação
(Art. 29, parágrafo único).

Conforme sistematização proposta
pelo Dr. Carlos Alexandre Böttcher e
pela Dra. Ingrid Schroder Sliwka (CNJ,
2021, p. 42), a guarda permanente
dos documentos do Poder Judiciário é
estruturada em quatro pilares ou gru-
pos, identificados nos incisos do art.
30 da mesma norma. São eles: a) des-
tinação antecipada pelas tabelas ou
por outras causas (incisos I, II, VII e
XI); b) corte cronológico (inciso VI); c)
valor secundário reconhecido pela Co-
missão Permanente de Avaliação Do-
cumental (incisos VIII e IX); e d) amos-
tra estatística representativa do con-
junto documental destinado à elimi-
nação (inciso X). Conforme entendi-
mento do Manual de Gestão Memória
do CNJ, instrumentos do Proname, o
rol apresentado pela normativa é
exemplificativo, já que as CPADs po-
dem tornar permanente outros docu-
mentos não especificados na norma-
tiva[1] (CNJ, 2021a, p. 42).

Em relação ao limite temporal que ca-
racteriza o acervo arquivístico de
guarda permanente, foi estabelecido
que estarão incluídos os documentos
e processos administrativos e judiciais
protocolados ou produzidos em data
anterior ao corte cronológico estabe-
lecido por cada órgão do Poder
Judici-ário fixando-se o ano mínimo
de 1950 para os tribunais ou unidades
judiciais então existentes (art. 30, VI);

Alinhado à Política de Gestão Do-
cumental e Gestão da Memória do
CNJ, o TJAP desenvolveu ações de
preservação e valorização do seu
acervo arquivístico e memória ins-
titucional.

No ano de 2019, a Corte de Justiça
amapaense reestruturou sua Co-
missão Permanente de Avaliação
Documental (CPAD) e a partir dos
trabalhos desenvolvidos pela co-
missão publicou, em 2021, a sua
Política de Gestão Documental e da
Memória (Resolução TJAP nº 1456/
2021), implantando e disciplinando
normas de funcionamento dessas
atividades em âmbito interno. En-
tre outros avanços, a política possi-
bilitou o funcionamento da Comis-
são Permanente de Gestão da Me-
mória (CPGM) e, subsidiariamente,
lastreou o estabelecimento da Polí-
tica de Preservação Digital
(Resolu-ção nº 1476/2021-TJAP) e
sua res-pectiva Comissão
Permanente de Preservação Digital
(CPPD).

II - Política de Preservação Arquivista Nacional

(TJAP) - Equipe da Seção de Arquivo Geral e Memória Institucional acompa-
nhando pesquisa  do acadêmico Raimundo Gomes dos Santos Neto

[1] Em razão da interdependência e complemen-
0taridade, a identificação e manutenção do acervo
de guarda permanente ou histórica, deverá ser fei-
ta no âmbito das ações, atividades e deliberações
tanto da Comissão Permanente de Avaliação Do-
cumental, como no âmbito da Comissão Perma-
nente de Gestão da Memória.

Para a Gestão Documental e Gestão
da Memória no ambito do TJAP ob-
serva-se-á as seguintes diretrizes
(art. 8º da Resolução TJAP nº 1456/
2021): garantia de acesso a infor-
mações necessárias ao exercício de
direitos (I); promoção da cidadania
por meio do pleno acesso ao patri-
mônio arquivístico, bibliográfico,
museográfico, histórico e cultural
gerido e custodiado pelo Poder Ju-
diciário (II); produção da narrativa
acerca da história do Poder Judiciá-
rio e a consequente difusão e con-
solidação da imagem institucional
(III); intercâmbio e interlocução
com instituições culturais e prote-
toras do Patrimônio Histórico e
Cultural e da área da ciência da in-
formação (IV); interface multidisci-
plinar e convergência dos saberes
ligados às áreas da memória, da
história e do patrimônio com aque-
las da museologia, da arquivologia,
do direito, da gestão cultural, da
comunicação social e da tecnologia
da informação (V); guarda de  docu-
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mentos ou informações necessários
à extração de certidões acerca do
julgado, na hipótese de eliminação
de autos (VI); manutenção dos do-
cumentos em ambiente físico ou
eletrônico seguro e a
implementa-ção de estratégias de
preservação desses documentos
desde sua pro-dução e pelo tempo
de guarda que houver sido definido
(VII); classifi-cação, avaliação e a
descrição do-cumental, mediante a
utilização de normas, planos de
classificação e tabelas de
temporalidade docu-mental
padronizadas, visando pre-servar as
informações indispensá-veis à
administração das institui-ções, à
memória nacional e à ga-rantia dos
direitos individuais (VIII);
manutenção da cadeia de custódia
ininterrupta, visando garantir os re-
quisitos arquivísticos e a presunção
de autenticidade de documentos e
processos administrativos e judici-
ais digitais (IX); padronização das
espécies, tipos, classes, assuntos e
registros de movimentação de do-
cumentos e processos (X); adoção
de critérios de transferência e de
recolhimento dos documentos e
processos das unidades administra-
tivas e judiciais para a unidade de
gestão documental (XI); garantia
de fidedignidade, integridade e
presunção de autenticidade no ca-
so de reprodução ou reformatação
de documentos arquivísticos físicos
e digitais (XII); capacitação e orien-
tação de magistrados e de servido-
res dos órgãos do Poder Judiciário
sobre os fundamentos e instrumen-
tos do Proname e Gestão Docu-
mental (XIII); adoção do Modelo de
Requisitos para Sistemas Informati-
zados de Gestão de Processos e
Documentos – MoReq-Jus (XIV); fo-
mento às atividades de
preserva-ção, pesquisa e
divulgação da his-tória do Poder
Judiciário e da histó-

ria nacional ou regional por meio de
criação de Museus, Memoriais,
Espa-ços de Memória ou afins, assim
como de divulgação do patrimônio
contido nos Arquivos Judiciais (XVI).

De posse desses instrumentos norma-
tivos, e seguindo as orientações do
CNJ quanto aos critérios de baliza-
mentos temporais para a definição
dos acervos permanentes de cada tri-
bunal, as Comissões Permanentes de
Gestão Documental e Memória do
TJAP, em decisão conjunta, estipula-
ram o ano de 1991 como data limite
(corte cronológico) para a preservação
do seu acervo arquivístico histórico.
Desse modo, passou-se a considerar
todos  os  documentos produzidos an-

Destacamos que para melhor com-
preender os procedimentos de clas-
sificação dos documentos arquivís-
ticos é necessário entender tanto
sua natureza, quanto a sua impor-
tância para o funcionamento e tra-
jetória das instituições que os pro-
duziram ao longo do tempo. Com
isso, ao definir se um documento
pertence ao arquivo corrente, inter-
mediário ou permanente, deve-se
ter em mente não somente o seu
tempo de existência, mas também
a finalidade para o qual foi criado,
sua natureza, manutenção ou perda
da função  originária, dentre outros

teriormente a esse corte cronoló-
gico como sendo de valor históri-
co e de guarda permanente. Sobre
a escolha do marco, destacamos
que foi levada em consideração
tanto o estabelecimento da data
mínima (o ano de 1950), como o
ano de criação do nosso Tribunal
de Justiça (1991), tal como esta-
belece a disposição normativa do
CNJ (art. 30, VI, da Resolução nº
324/2020).

Passado o momento de
elabora-ção e aprovação das
normativas, o trabalho teve
continuidade avançando para a
fase de organi-zação do acervo,
segundo os cri-térios técnicos
arquivísticos.

III - O acervo de guarda permanente do TJAP e
sua organização em fundos arquivísticos

(TJAP) - Letra de câmbio do ano de 1890, anexa em processo judicial

elementos de avaliação arquivísti-
ca.

Na prática, frequentemente, os ar-
quivos recebem acervos variados
do ponto de vista da tipologia do-
cumental, muitas vezes oriundos
de diversas entidades produtoras.
Então, para organizar logicamente
esses acervos, a arquivística adota
o critério de fundo arquivístico, de-
finido como o conjunto de docu-
mentos produzidos ou acumulados
por uma entidade coletiva, família
ou indivíduo, no decorrer de suas
atividades e funções (ARQUIVO NA-
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enquanto poder constituído nacio-
nalmente, possibilitando o estabe-
lecimento de termos e comarcas ju-
diciais no Brasil.

A criação desses termos e comarcas
possibilitou uma ampliação da
prestação jurisdicional, fornecendo
acesso aos serviços da justiça a po-
pulações de áreas antes não con-
templadas por esse tipo de assis-
tência, como no caso de grande
parte dos habitantes da região se-
tentrional do país. Esse processo
também gerou uma maior raciona-
lidade no que diz respeito à
produ-ção e organização de
documentos, permitindo o
surgimento de cartó-rios e outros
ambientes para a ga-rantia da
confiabilidade e seguran-ça de
armazenamento dos registros
produzidos  pelo  judiciário  e pelas 

CIONAL, 2005. pág. 27). Comple-
mentando, ele é o ponto de partida
da descrição arquivística e segue o
princípio da procedência, em que
cada fundo é definido conforme a
origem/procedência dos documen-
tos, ou seja, de acordo com a pes-
soa ou instituição que o produziu.

No caso de órgãos ou entes que
herdaram documentação de outras
instituições, extintas ou antecesso-
ras, como é o caso da Corte de Jus-
tiça amapaense, faz-se necessário
conhecer o funcionamento dessas
entidades produtoras e sua impor-
tância histórica para a configuração
e evolução da entidade custodiado-
ra. Esse conhecimento sobre a pro-
cedência dos documentos implica-
rá na sua classificação e
organiza-ção no arquivo.

O acervo arquivístico do TJAP é
constituído por uma considerável
massa documental que diz respeito
à prestação jurisdicional de dife-
rentes tribunais em terras amapa-
enses ao longo do tempo. Assim,
pensamos que para uma melhor
compreensão de seus fundos arqui-
vísticos, faz-se imprescindível um
brevíssimo apanhado sobre a traje-
tória da justiça local, suas
institui-ções, períodos de atuação e
sua evolução histórica. 

Os primórdios da atuação da
justi-ça no Amapá nos remete ao
século XVIII, quando Macapá foi
elevada à categoria de Vila (1758),
estabele-cendo-se ali o cargo de
juiz ordiná-rio, reservado ao
vereador mais vo-tado dentre os
eleitos para a Câma-ra Municipal.
No entanto, foi so-mente no
Período Imperial, com a nova
configuração judiciária trazida pelo
Código de Processo Criminal de  
1832, que o Judiciário se firmou 

instituições extrajudiciais nesses
locais, dando origem a uma justiça
bem mais protocolar e formal.

A partir desse entendimento, e para
efeito de melhor compreensão do
assunto aqui proposto, partiremos
desse marco para sustentar que a
trajetória da justiça institucionali-
zada em território tucuju iniciou-se
na primeira metade do século XIX,
com a criação de seus primeiros
termos judiciários, e estendeu-se
por diversas fases até chegar aos
dias atuais. Durante esse conside-
rável período de existência o judi-
ciário no território amapaense pas-
sou quatro etapas históricas bem
definidas, nas quais esteve subordi-
nado a outros tribunais, até final-
mente chegar ao Tribunal de
Justi-ça do Amapá, no ano de 1991.

(TJAP) - Organização do acervo documental
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nistrativa derivada desse ínterim,
pertence ao Fundo Arquivístico do
Tribunal de Justiça do Pará.

Com a criação do Território Federal
do Amapá, em 13 de setembro de
1943, mas precisamente a partir da
montagem de seu aparelho admi-
nistrativo/burocrático territorial,
em 1945, a Justiça Amapaense foi
desvinculada do Tribunal de Justiça
do Estado do Pará para restar su-
bordinada ao Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e Territórios - ór-
gão inicialmente atrelado ao Minis-
tério da Justiça e Negócios Interio-
res - responsável pela
administra-ção judiciária tanto da
Capital Fe-deral, quanto das
unidades territo-riais federais
existentes no país. Durante o
período de atuação do TJDFT (46
anos), foram criadas no Amapá
cinco circunscrições judiciá-rias:
Macapá, Mazagão, Amapá, Oi-
apoque e Calçoene, divisão judiciá-
ria que perdurou até a chegada da
jurisdição estadual plena, com a
implantação do TJAP. Compõem as-
sim o Fundo Arquivístico do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios  (TJDFT)  todos os regis-

Dito isso, podemos afirmar que a
história da distribuição da justiça
no Amapá tem seu marco inicial
com a criação do Termo Judiciário
de Macapá, no ano de 1833, que
possuía jurisdição tanto sobre a Vi-
la de Macapá, quanto sobre a Fre-
guesia de Mazagão e comunidades
próximas. Em 1841, o Termo de
Macapá transformou-se em Comar-
ca, por meio do Decreto nº 87, de
30 de Abril de 1841, tendo como
sede a Vila de São José de Macapá.
Diante dessa transformação, a nova
Comarca de Macapá passou a abar-
car diversas localidades como os
distritos de Macapá e Mazagão,
bem como os Termos de Chaves,
Gurupá e Porto de Moz (AMAPÁ,
1999, p. 19). Importante lembrar
que nesse período a justiça local
encontrava-se diretamente subor-
dinada ao Tribunal da Relação do
Maranhão, com sede em São Luís,
capital daquela província. Portanto,
perante a organização arquivística
do TJAP, todos os documentos pro-
duzidos desde a implantação do
Termo Judiciário até 1873 perten-
cem ao Fundo Arquivístico do Tri-
bunal da Relação do Maranhão.

Já em 1872, por meio de uma reor-
ganização judiciária nacional, fo-
ram criados outros Tribunais da Re-
lação no país, dentre eles o do Pa-
rá, que posteriormente, com a Pro-
clamação da República (1889), pas-
sou a se chamar Tribunal de Justiça
do Pará. Pertence também a esse
período a criação das Comarcas de
Mazagão e Amapá em “solo amapa-
ense”. Lembrando que o Judiciário
Tucuju integrou por mais de sete
décadas essa nova instituição judi-
cial, funcionando sob sua jurisdição
desde sua implantação, no ano de
1873, até o ano de 1945, quando
foi instalada a máquina político-ad-
ministrativa do então Território Fe-
deral do Amapá. Desse modo, toda
a  documentação  judiciária e admi- (TJAP) - Detalhe do Livro de Registro dos Escravizados de Mazgão (1873)

tros produzidos por essa
institui-ção, durante esse recorte
temporal.

Por fim, o Fundo Arquivístico do
Tribunal de Justiça do Estado do
Amapá (TJAP) é composto pela do-
cumentação gerada desde seu pro-
cesso de implantação - iniciado em
25/01/1991 e concluído em 05/10/
1991 - até os dias atuais. Futura-
mente, deverão ser incorporados a
esse acervo outros documentos
que por sua natureza originária já
são classificados como de guarda
permanente, a exemplo dos atos
normativos (atos, regimentos, reso-
luções, portarias e outras normas
expedidas), atos de ajuste (contra-
tos, convênios e outros acordos em
que o tribunal for parte), bem como
processos em que forem suscitados
uniformização de jurisprudência
que constituírem precedentes de
súmulas, recurso repetitivo e de-
mandas repetitivas, dentre outros
enumerados no artigo 30 da Reso-
lução 324/2020.

Com isso, levando-se em conta os
critérios utilizados pela ciência ar-
quivística no processo de organiza-
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mapaense daquele período. Recen-
temente nosso acervo arquivístico
foi enriquecido com a incorporação
de livros notariais (1854-1924) ori-
undos do 1º Ofício de Notas de Ma-
capá (Cartório Jucá Cruz). Também
foram repassados pelo cartório blo-
cos encadernados do periódico “A-
mapá”, pertencentes ao período
que vai de meados da década de
1945 a 1953.

Aqui vale esclarecer que, além do
critério histórico que define como
de guarda permanente todos os do-
cumentos pertencentes a datas an-
teriores ao corte cronológico
(1991), já mencionados, a normati-
va do TJAP (Resolução nº 1456/
2021) estabelece que também te-
rão essa mesma natureza outros re-
gistros importantes, como o inteiro
teor de petições iniciais, decisões
de  julgamento  parcial  de  mérito,

ção documental, podemos dividir o
Acervo Arquivístico do TJAP em
quatro fundos, que correspondem
aos quatro períodos históricos aci-
ma destacados: Fundo Arquivístico
Tribunal da Relação do Maranhão
(1833-1873); Fundo Arquivístico do
Tribunal de Justiça do Pará (1873-
1945); Fundo Arquivístico do Tribu-
nal de Justiça do Distrito Federal e
dos Territórios (1945-1991); e, fi-
nalmente, Fundo Arquivístico do
Tribunal de Justiça do Amapá (1991
– atualidade).

No que diz respeito especificamen-
te ao arquivo histórico/permanen-
te,  o TJAP mantém em seu acervo
um considerável volume de docu-
mentos que correspondem a prati-
camente 150 anos de funciona-
mento da justiça no território ama-
paense. São aproximadamente
1.200 caixas de processos judiciais
(cíveis e criminais) das antigas co-
marcas de Macapá, Mazagão, Arica-
ry (Amapá), Oiapoque, Calçoene e
outras localidades identificadas à
época como termos ou
circunscri-ções judiciárias. O acervo
também conta com documentos
administra-tivos e extrajudiciais,
entre eles, li-vros de registros de
notas, livros de registros eleitorais,
livro de regis-tros de escravizados,
livros de pro-curações e
encadernações com jor-nais.

Entre os itens já identificados do
acervo, destaca-se nosso documen-
to mais antigo, o Livro de Notas nº
1 do Juiz de Paz da Vila de Maza-
gão, datado do ano de 1841. Outra
importante fonte de pesquisa his-
tórica é o Livro de Matrícula dos
Escravos para o Fundo de Emanci-
pação da Vila de Mazagão (1872-
1883), que apresenta em suas pági-
nas sete listas de escravizados, dis-
tribuídas ao longo dos anos, com
preciosas informações sobre a di-
nâmica  da  sociedade escravista a-

de sentenças, decisões terminati-
vas, acórdãos e decisões recursais
monocráticas, armazenados em ba-
se de dados, em livro eletrônico ou
impresso ou retirados dos autos
que serão eliminados (art. 28).
Também classifica como guarda
permanente os processos em que
suscitados Incidente de Uniformi-
zação de Jurisprudência e
Argui-ções de
Inconstitucionalidade, bem como
os que constituírem prece-dente de
Súmulas, Recurso Repeti-tivo e
Repercussão Geral (art 29).

A normativa citada ainda prevê que
é facultado aos magistrados indica-
rem processos em que tenham atu-
ado, bem como às entidades de ca-
ráter histórico, cultural e universi-
tário, formularem pedidos funda-
mentados e direcionados à CPAD,
sugerindo a guarda definitiva do(s)
processo(s) (art. 17).

IV - Potencialidades para pesquisa

(TJAP) - Acadêmicos de História da Unifap observam o acervo arquivístico
em exposição no Centro de Memória do TJAP



- 133 -- 133 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

No campo da História, por muitos
motivo essa documentação se mos-
tra de uma importância ímpar. Pri-
meiro por apresentar em seus da-
dos um maior detalhamento sobre
o funcionamento do aparelho judi-
ciário tucuju em seus diferentes
contextos históricos de atuação,
destacando suas diversas formas
de organização e distribuição, suas
transformações (incluindo retroces-
sos, permanências e evoluções), se-
us agentes, suas interações com
outras instituições e poderes (Exe-
cutivo e Legislativo), bem como se-
us espaços físicos e suas relações
com os seus respectivos jurisdicio-
nados.

Recorrer assim à essas fontes para
tentar entender de que forma se
organizou e atuou o aparelho judi-
ciário no espaço amapaense de ou-
trora, certamente muito contribui-
rá, não só para valorização da me-
mória do Judiciário como um todo,
como também para a uma melhor
compreensão de seu papel como
órgão mediador e pacificador den-
tro das realidades sociais nas quais
exerceu sua jurisdição.

Através desse acervo arquivístico po-
demos também constatar as
mudan-ças estruturais e paisagísticas
de nos-sos espaços geográficos no
decorrer dos anos. Com isso, através
da obser-vação das nomenclatura,
localizações e funcionalidade de
prédios, ruas e espaços públicos e
privados de outro-ra - como a Rua do
Conde D’Eu, Rua Amazonas, Doca da
Fortaleza, Largo do Barão, Largo dos
Inocentes, Poço do Mato - podemos
perfeitamente fa-zer um comparativo
com o nosso ce-nário atual e verificar
possíveis per-manências,
descaracterizações, desa-
parecimentos e ressignificações de
espaços urbanos e rurais.

O acervo arquivístico do Judiciário
amapaense é rico e diverso. Nele o
pesquisador poderá encontrar fon-
tes que, ao depender de seu olhar,
lhes fornecerão dados sobre os ma-
is variados assuntos e temas. Isso
porque devido às formas, ritos e di-
nâmicas próprias que caracterizam
seus documentos é comum encon-
trarmos em seus registros
informa-ções detalhadas sobre
fatos e pro-cessos ocorridos na
sociedade, dan-do-nos um bom
panorama sobre questões de ordem
jurídica, políti-ca, social, étnica,
cultural, econô-mica, agrária,
urbanística e de ou-tras esferas da
vida em comunida-de que por
algum motivo foram ob-jetos da
atividade jurisdicional.

Essas informações podem desper-
tar o interesse de profissionais das
mais diferentes áreas do saber, co-
mo historiadores, juristas, jornalis-
tas, geógrafos, sociólogos, antropó-
logos, administradores, economis-
tas, linguistas e outros pesquisado-
res que buscam nessas fontes o co-
nhecimento necessário para emba-
samento de produções científicas e
culturais, como é o caso das maté-
rias jornalísticas, documentários,
biografias, artigos científicos, mo-
nografias, dissertações, teses, le-
vantamentos estatísticos, dentre
outros. 

Por meio dele também nos depara-
mos com vários personagens histó-
ricos que exerceram grande
influ-ência no cenário político e
econô-mico do passado, e que na
atuali-dade dão nome a muitas das
princi-pais ruas, prédios e demais
logra-douros públicos de nosso
estado. Neles podemos encontrar o
advo-gado Raimundo Alvares da
Costa em seu ambiente de
trabalho, o médico e escritor
Alexandre Vaz Tavares e seus
conflitos, o político Francisco
Xavier da Veiga Cabral tramando
fugas da prisão, a partei-ra Mãe
Luzia prestando seus servi-ços a
justiça como perita ad hoc, os
comerciantes Leão e Isac Zagury na
defesa de seus interesses, o promo-
tor Hildemar Maia exercendo seu
cargo, o governador e deputado Ja-
nary Nunes em suas disputas políti-
cas, assim como Leopoldo Macha-
do, Jovino Dinoá, Laurindo Banha,
dentre tantos outros que, junta-
mente com figuras anônimas, parti-
ciparam do processo de construção
e desenvolvimento do Amapá.

Outro ponto ainda a frisar diz res-
peito a suas potencialidades em
lançar luz sobre muitos aspectos
das vivências e experiências de
grupos e pessoas “comuns” que
habitaram o Amapá em tempos
pretéritos. Assim, devido a sua ca-
racterística minuciosamente des-
critiva das relações e conflitos co-
tidianos, esse tipo de
documenta-ção nos fornece um
panorama pri-vilegiado sobre as
dinâmicas soci-ais, econômicas,
políticas e cultu-rais estabelecidas
na sociedade em diferentes
períodos históricos, criando-se
com isso um campo aberto de
possibilidades para no-vas
investigações e produção de
conhecimento nos mais diversas
áreas do saber. 

(TJAP) Organização do acervo carto-
rial
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Dessa maneira, podemos afirmar
que as fontes judiciárias se reves-
tem de grande importância não so-
mente para a conservação da His-
tória e memória do Judiciário e ou-
tras instituições locais, mas tam-
bém do nosso Estado como um to-
do. Delas podemos extrair uma sé-
rie de dados que se mostram de
fundamental relevância para com-
preensão de muitos aspectos da
nossa trajetória histórica e de nos-
so tempo atual. Assim, a partir da
leitura atenta desses registros (em
consórcio com outras fontes) pode-
mos perfeitamente obter ferramen-
tas para subsidiar a construção de

Nesses primeiros anos de atuação,
o Arquivista esteve lotado na Dire-
toria Geral do Fórum da Comarca
de Macapá e atuou de forma opera-
cional na organização do acervo
documental produzido pelo TJAP,
no arquivamento/desarquivamento,
e na virtualização de peças proces-
suais.

Com a reforma administrativa, rea-
lizada em março de 2023, o TJAP
criou a Coordenadoria de
Informa-ção, Documentação e
Memória Ju-diciária - vinculado à
Secretaria de Gestão Administrativa
- integrada pela Seção de Arquivo
Geral, Se-ção de Biblioteca e
Divulgação e Seção de Memória
Institucional. Nomeado Chefe da
Seção de Ar-quivo Geral, o
Arquivista pôde con-tar com mais
apoio institucional para as ações de
fortalecimento da gestão
documental.

Nesse período de 2023-2024 os
técnicos do TJAP realizaram cursos
e participaram de eventos de ges-
tão documental e gestão da memó-
ria promovidos pelo CNJ e partici-
param de capacitação de
digitaliza-ção de acervo, oferecida
pela Uni-versidade Federal do
Amapá (Uni-fap), através do Centro
de Memória, Documentação
Histórica e Arquivo (Cemedharq).
Investindo nesse pro-cesso de
formação, também partici-param
do “Treinamento Gestão Do-
cumental e Uso das Ferramentas
Archivematica e AtoM” (Pytá Pre-
servação Digital e Tecnologia), cur-
so subsidiado pelo TJAP.

uma história do Amapá mais am-
pla, que também englobe outros
temas e personagens a muito rele-
gados a escuridão da história ofi-
cial, como é o caso das mulheres,
dos trabalhadores, dos estudantes,
das crianças, dos negros, dos indí-
genas, dos ribeirinhos, dos movi-
mentos sociais, das manifestações
culturais, das comunidades de
bairro, enfim, uma gama de assun-
tos e agentes históricos que devi-
damente evidenciados e interpre-
tados pelo pesquisador, certamen-
te enriquecerão em muito a me-
mória e a história coletiva do nos-
so povo.

V - Proposta de arquivo judiciário

(TJAP) - Equipe da Seção de Arquivo Geral e Memória Institucional acompa-
nhando pesquisa da dra. Evelanne Samara Alves da Silva

Visando sanar os problemas decorren-
tes da gestão documental, em 2014 o
TJAP realizou concurso público para o
cargo de Arquivista. Efetivado em
2019, o profissional nomeado encon-
trou um  cenário desafiador, com pro-

blemas variados advindos das dé-
cadas anteriores, como é o caso da
organização e conservação do acer-
vo de guarda permanente proveni-
ente da jurisdição dos tribunais que
antecederam o TJAP.

No referido biênio a Seção de Ar-
quivo Geral também contou com o
empenho dos servidores (02) lota-
dos na Seção de Memória Institu-
cional  na  elaboração de uma ficha 
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catalográfica e implementação de
um projeto experimental de orga-
nização e descrição do acervo ar-
quivístico de interesse histórico. O
trabalho consistiu na identificação
e seleção das caixas-arquivos mais
antigas, separação dos processos
por fundos arquivísticos, natureza
(cível ou criminal) e comarcas (Ma-
capá, Mazagão, Aricary-Amapá, Oi-
apoque). Parte desses processos e
documentos foram descritos e uma
pequena amostragem já está dispo-
nível para consulta no AtoM do
TJAP (https://rdcarc.tjap.jus.br/).

Destaca-se que, entre julho de
2023 a setembro de 2024, o traba-
lho contou a ajuda voluntária de
cinco acadêmicos do curso de His-
tória da Unifap. Tendo como resul-
tado a organização de 110 caixas-
arquivo e a descoberta de docu-
mentos importantes, entre eles, um
processo criminal de 1890 que tem
como provas do crime, bilhetes es-
critos e assinados pelo controverso
herói amapaense Cabralzinho
(Francisco Xavier da Veiga Cabral).

Infelizmente, desde junho de 2024
o cargo de Arquivista do TJAP en-
contra-se vago, o que prejudica
sensivelmente o andamento dos
trabalhos, sobretudo, do ponto de
vista técnico. Assim, mesmo com os
avanços relatados, não foi possível
garantir o tratamento adequado ao
acervo de interesse histórico, espe-
cialmente, no que se refere a sua
completa organização e melhoria
de condições de acondicionamen-
to. Nesse sentido, ainda não se sa-
be com exatidão o quantitativo do
acervo existente e nem sobre as
possíveis perdas de documentos,
seja pelo descarte irregular (anteri-
or ao TJAP) ou pelas condições de
armazenamento inapropriadas, que
possibilita ataque de agentes bio-
lógico (xilófagos e roedores), sinis-
tros e outras ocorrências.

De outro modo, mesmo não estan-
do em condições favoráveis, os
documentos continuam sendo
consultados por pesquisadores em
nível graduação e pós-graduação
(especialização, mestrado e douto-
rado), e sua procura vem aumen-
tando substancialmente, o que de-
monstra o interesse da sociedade,
enquanto destinatária da preser-
vação documental, permitindo o
cumprimento da função social do
acervo. Esse interesse por parte da
comunidade acadêmica permane-
ce, estando demonstrado na dis-
ponibilidade de mais cinco acadê-
micos  de  História  que  em  breve

ajudarão, voluntariamente, nas ati-
vidades de catalogação,
organiza-ção e descrição
documental.

Diante do cenário desafiador, o Ju-
diciário amapaense seguirá bus-
cando soluções viáveis e, nesta
oportunidade de reflexão, apre-
sentamos a seguir propostas que,
se executadas, contribuirão para
salvaguardar o acervo arquivístico
de guarda permanente e ajudarão,
cmo o título do presente artigo su-
gere, na transformação do depósi-
to em arquivo judiciário, dentro da
responsabilidade legal e cuidados
técnicos que o termo requer:

Estrutura física e ambiental

(TJAP) - Acadêmicos de História da Unifap fazem visita mediada ao Centro
de Memória do TJAP

Concentração do arquivo da Comarca de Macapá em espaço único, já
que atualmente encontra-se distribuído em oito salas no Fórum Des.
Leal de Mira, sendo sete salas no subsolo do prédio (Av. FAB) e uma
sala no subsolo do prédio anexo (Rua Manoel Eudóxio Pereira),
dividindo espaço com a Sala do Armário Forte (Sala de Armas). Parte
do acervo arquivístico também encontra-se acondicionado no depósito
judiciário (zona norte - Macapá);

https://rdcarc.tjap.jus.br/


(TJAP) - Letra de câmbio do ano de
1890, anexada em processo judicial
- verso

Recursos humanos

Melhoria das condições de segurança dos atuais locais de armazena-
mento no que se refere à mitigação de risco pela proximidade do acer-
vo com o circuito elétrico (fiação e luminárias) e hidráulico (encana-
mento de água e esgoto);

Definição de espaço de acondicionamento, de preferência do próprio
tribunal, com condições físicas e ambientais adequadas, já que atual-
mente as salas de armazenamento não possuem equipamentos de con-
trole climático ou sistema de ventilação e nem controle de iluminação
solar, o que compromete sua preservação (art. 29, da Resolução CNJ n.
324/2020);

Definição e estruturação de sala para os procedimentos de gestão do-
cumental (triagem, avaliação, separação e descarte);

Definição e estruturação de sala específica de tratamento técnico com
mobiliário e equipamentos adequados para higienização, conservação
e restauro.

“Para que a Gestão Documental do órgão seja efetiva, por meio da Uni-
dade em questão [Seção de Arquivo Geral], há necessidade de quadro
adequado de profissionais com conhecimento técnico especializado e
formação na área de Arquivologia” (CNJ, 2021b, p. 31);

“As CPADs devem ser integradas por, no mínimo: um servidor graduado
em curso superior de Arquivologia” (Art. 12, IV, da Resolução CNJ nº
324/2020); 

Abertura de processo seletivo de estagiário em nível superior em ar-
quivologia, história ou áreas afins;

Aumento do quantitativo de servidores para Seção de Arquivo Geral
(atualmente possui apenas uma servidora na chefia e um estagiário).

Tratamento técnico

Implementação de ações de higienização, conservação, restauro, cata-
logação e descrição arquivística.

Manutenção das compras de EPIs (luvas, máscaras, toucas e jalecos) e
materiais de consumo específico para higienização, reparos e acondici-
onamento;

Aquisição de caixas-arquivo de papelão que possuem maior durabilida-
de e resistência à ação do tempo;
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Acesso físico e digital

Definição e estruturação da Sala de Pesquisa com mobiliário adequado
e climatização;

Aquisição de scanner planetário para digitalização segura e de qualida-
de dos documentos;

Alimentação da plataforma de difusão arquivística - AtoM TJAP
(https://rdcarc.tjap.jus.br/) - com documentos descritos e digitalizados;

Constituição e valorização do acervo

Realização do Diagnóstico Arquivístico do TJAP, com capilaridade es-
tendida a todas as comarcas, possibilitando orientação técnica de ges-
tão documental para as unidades, seleção de documentos de valor his-
tórico passível de incorporação ao acervo de guarda permanente;

Implantação do programa Selo Histórico que possibilitará aos magis-
trado em relação aos processos em que tenham atuado, bem como às
entidades de caráter histórico, cultural e universitário, a apresentação
à CPAD de proposta fundamentada de guarda definitiva de processo
(Art. 17, da Resolução nº 1456/2021-TJAP);

Incorporação ao fundo arquivístico do TJAP (posterior a 1991) de itens
documentais originariamente definidos de guarda permanente (art. 30,
da Resolução CNJ 324/2020);

Acordos, convênios e parcerias institucionais

Celebração de convênio com órgãos ou entidades de caráter histórico,
cultural, social e universitário, sob supervisão da CPAD, para auxílio
nas atividades de Gestão Documental, visando o tratamento, a disponi-
bilização de acesso, a descrição do acervo e a difusão da informação
contida na documentação - art. 17, da Resolução CNJ nº 324/2020; art.
30, da Resolução 1456/2021-TJAP);

Contratações e serviços externos

Possibilidade de contratação de serviços externos, limitado a execução
de atividades técnicas auxiliares, mediante planejamento, supervisão e
controle dos agentes públicos pertencentes aos órgãos e entidades
produtores e acumuladores dos documentos [TJAP], sendo vedada a
transferência do acervo ou terceirização das atividades inerentes à
gestão documental (Resolução CONARQ nº 6/97).

Conforme defendido anteriormen-
te, o arquivo de guarda permanen-
te do TJAP contém documentos
preciosos, de grande importância
para a sociedade amapaense, de-
vendo ser salvaguardado, tal como
prevê o ordenamento normativo.
Contudo, como estamos falando de
patrimônio documental do Judiciá-
rio, a partir de um meio de comuni-
cação jurídico-institucional (Revista
Diretriz), direcionado especialmen-
te à comunidade jurídica, vale a
pena reforçar o valor desse acervo
para a memória institucional do Ju-
diciário amapaense.

Então, falando sobre a construção
e valorização da memória institu-
cional, esses documentos possibili-
tam observar e entender as deman-
das sociais que eram apresentadas
ao Judiciário em cada fase histórica
e as respostas que eram dadas nes-
ses casos concretos, impactando
decisivamente a vida dos jurisdici-
onados e, de modo geral, a conjun-
tura social em que estavam inseri-
dos. Ademais, a preservação de tais
documentos também possibilita a
identificação e, quando for o caso,
o reconhecimento de diversos
agentes que, a serviço da Justiça,
cumpriram com suas funções, agin-
do dentro da legalidade e da mora-
lidade, prestigiando os valores ine-
rentes à dignidade humana. Entre
tantos outros exemplos, é possível
identificamos a atuação de magis-
trados, juízes de paz, serventuários,
oficiais de justiça, promotores de
justiça, defensores públicos, advo-
gados, escrivães, tabeliães, delega-
dos, policiais, peritos, e mesmo de
cidadãos que, na falta dos agentes
públicos, foram designados para
atuarem interinamente. Todos eles,
ao seu tempo e ao seu modo, fo-
ram importantes para a prestação
jurisdicional e para a construção 

Conclusão

- 137 -- 137 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

https://rdcarc.tjap.jus.br/


Pesquisador
(a)

Título do
Trabalho

Instituição Especificação Publicação

Pesquisas e trabalhos acadêmicos realizados ou em realização a partir
do acervo documental de guarda permanente do TJAP

 Período: 2022-2024

ABREU,
Natalia Silva
de.

Projeto de
pesquisa
“Documen-
tação e
Pesquisa
Histórica
nos arquivos
do Amapá”.

Universida-
de Federal
do Amapá
(Unifap)

Pesquisa
realizada no
âmbito do
Grupo de
Pesquisa de
Ditaduras e
Democracias
- GPDD-
UNIFAP
(2024).

Pesquisa em
processo de
autorização
com
execução
prevista.

BARBOSA,
Júlia
Monnerat.

Projeto de
pesquisa
“Documen-
tação e
Pesquisa
Histórica
nos arquivos
do Amapá”.

Universida-
de Federal
do Amapá
(Unifap)

Pesquisa
realizada no
âmbito do
Grupo de
Pesquisa de
Ditaduras e
Democracias
- GPDD-
UNIFAP
(2024).

Pesquisa em
processo de
autorização
com
execução
prevista.

BENTES,
Sabrina
Natali Silva.

“Nestes
termos,
espera
justiça”:
Colonialida-
des de
gênero na
comarca de
São José de
Macapá
(1870-
1900).

Universida-
de Federal
do Amapá
(Unifap)

Dissertação
apresentada
ao PPGH-
Unifap como
parte dos
requisitos
para a
obtenção do
título de
Mestre em
História
(2023).

Disponível
em:
https://www
2.unifap.br/
ppgh/discen
tes/dissertac
oes/.

COELHO,
Camilli
Lima.

Projeto de
pesquisa
“Documenta
ção e
Pesquisa
Histórica
nos arquivos
do Amapá”.

Universida-
de Federal
do Amapá
(Unifap)

Pesquisa
realizada no
âmbito do
Grupo de
Pesquisa de
Ditaduras e
Democracias
- GPDD-
UNIFAP
(2024).

Pesquisa em
processo de
autorização
com
execução
prevista.

das bases que está assentado o
TJAP. Em outras palavras, indubita-
velmente, a manutenção desses
documentos possibilita a produção
da narrativa acerca da história do
Poder Judiciário e a consequente
difusão e consolidação da imagem
institucional, tal como intenta a
Política de Gestão Documental e
Memória conduzida pelo CNJ, com
adesão do TJAP.

Concluímos, sugerindo como epílo-
go, uma citação em defesa dos Ar-
quivos:

Arquivos registram decisões,
ações e memórias. Arquivos
são um patrimônio único e
insubstituível transmitido de
uma geração a outra. Docu-
mentos de arquivo são geri-
dos desde a criação para pre-
servar seu valor e significado.
Arquivos são fontes confiá-
veis de informação para
ações administrativas respon-
sáveis e transparentes. De-
sempenham um papel essen-
cial no desenvolvimento das
sociedades ao contribuir para
a constituição e salvaguarda
da memória individual e cole-
tiva. O livre acesso aos arqui-
vos enriquece o conhecimen-
to sobre a sociedade humana,
promove a democracia, prote-
ge os direitos dos cidadãos e
aumenta a qualidade de vida
(UNESCO, 2010, apud, CNJ,
2021a, p. 39-40).

- 138 -- 138 -

DIRETRIZ -  PRECEDENTES QUALIFICADOS

https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
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Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho

COSTA, Yasmim
Fernanda Santos
da.

Arquivos do
Judiciário
amapaense e
suas
potencialidades
para a pesquisa
histórica.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam). 

Relatório de
Projeto de
iniciação
científica (2024)

A ser
disponibilizado
no repositório da
Unifap.

DANTAS, Hérika
Nazaré Santos.

Masculinidade
de papel.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam).

Relatório de
Projeto de
iniciação
científica (2024).

A ser
disponibilizado
no repositório da
Unifap.

FERNANDES,
Emelle Amaral.

Projeto de
pesquisa
“Documentação
e Pesquisa
Histórica nos
arquivos do
Amapá”.

Universida-de
Federal do
Amapá (Unifap)

Pesquisa
realizada no
âmbito do Grupo
de Pesquisa de
Ditaduras e
Democracias -
GPDD-UNIFAP
(2024).

Pesquisa em
processo de
autorização com
execução
prevista.

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

Memória
Judiciário
amapaense:
anotações de
uma cronologia
em construção
(1833-1943).

TJAP Revista Diretriz
– Precedentes
Qualificados /
Tribunal de
Justiça do
Amapá. Vol. 2, N.
2, Macapá: TJAP,
abr. 2022, p.
147-164.

Disponível em:
https://old.tjap.ju
s.br/portal/image
s/NUGEPNAC/Re
vista_Diretriz_n_
02.pdf

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

Memória
Judiciário
amapaense:
anotações de
uma cronologia
em construção
(1943-1991).

TJAP Revista Diretriz
– Precedentes
Qualificados /
Tribunal de
Justiça do
Amapá. N. 3,
Macapá: TJAP,
dez. 2022, p.
119-137.

Disponível em:
https://old.tjap.ju
s.br/portal/image
s/NUGEPNAC/Re
vista_Diretriz_n_
03-
compactado.pdf.

https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_02.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_02.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_02.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_02.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_02.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_03-compactado.pdf
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Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de

70 anos do
Fórum dos
Leões: “abrigo da
justiça e da
equanimidade
nos tempos do
Território
Federal do
Amapá.

TJAP Revista Diretriz
– Precedentes
Qualificados /
Tribunal de
Justiça do
Amapá. N. 4,
Macapá: TJAP,
jun. 2022, p.
169-182.

Disponível em:
https://old.tjap.ju
s.br/portal/image
s/NUGEPNAC/RE
VISTA_DIRETRIZ_
VOLUME_4_comp
ressed.pdf.

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

Legados e
Disposições de
Indulgências nos
Testamentos e
Escrituras da Vila
de Mazagão
(1841-1846).

TJAP Revista Diretriz
– Precedentes
Qualificados /
Tribunal de
Justiça do
Amapá. N. 5,
Macapá: TJAP,
Dez. de 2023, p.
140-152.

 Disponível em:
https://old.tjap.ju
s.br/portal/image
s/NUGEPNAC/Re
vista_Diretriz_n_
05_compressed.p
df.

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

Os Escravizados
nos Documentos
de Guarda
Permanente do
TJAP.

TJAP / Museu
Joaquim Caetano
(GEA).

Palestra
integrante da
programação
local da 17ª
Primavera de
Museus (2023).

Sem registro
para publicação.

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

As
potencialidades
do arquivos do
Judiciário para a
pesquisa
histórica.

TJAP /
Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam). 

Projeto
“Documentos e
Arquivos
Amazônicos:
possibilidades de
uso em educação
e pesquisa
histórica” / “Do
Arquivo à Escola:
possibilidades de
uso de fundos
arquivísticos
amapaenses na
educação
histórica” -
Palestra no Ciclo
de Estudos
(2023).

Sem registro
para publicação.

https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/REVISTA_DIRETRIZ_VOLUME_4_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
https://old.tjap.jus.br/portal/images/NUGEPNAC/Revista_Diretriz_n_05_compressed.pdf
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Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho

FERREIRA,
Apoena Aguiar.

Organização de
documentos de
arquivo: entre
noções gerais e
práticas.

TJAP /
Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam).

Projeto
“Documentos e
Arquivos
Amazônicos:
possibilidades de
uso em educação
e pesquisa
histórica” / “Do
Arquivo à Escola:
possibilidades de
uso de fundos
arquivísticos
amapaenses na
educação
histórica” -
Palestra no Ciclo
de Estudos
(2023).

Sem registro
para publicação.

FERRAZ, Michel
Duarte;
OLIVEIRA,
Marcelo Jaques
de.

Acervo de guarda
permanente do
TJAP: uma
proposta de
arquivo
judiciário.

Palestra
integrante da
programação
local da 8ª
Semana Nacional
de Arquivo
(2024).

Sem registro
para publicação.

FIGUEIREDO,
Yasmim da Silva.

Fontes do
Judiciário
Amapaense:
tipos, formas de
organização e de
usos na pesquisa
histórica.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam).

Relatório de
Projeto de
iniciação
científica (2024).

A ser
disponibilizado
no repositório da
Unifap.

LEMOS, Levi
Silva.

Microfísica da
resistência:
Rastros e
tessituras do
movimento
antijanarista no
Território
Federal do
Amapá (1944-
1964).

Universidade
Federal do
Amazonas
(Ufam).

Pesquisa para
subsidiar tese a
ser apresentada
ao curso de
doutorado em
História.

Autorização
concedida,
pesquisa a ser
executada.

TJAP /
Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Centro de
Memória
Documentação
Histórica e
Arquivo
(Cemedharq).
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Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho

Modernização e
condições de
labuta na
Amazônia
Setentrional:
força de
trabalho,
acidentes e
doenças tropicais
na gênese de um
projeto de
extração mineral
no Amapá (1948-
1956).

OLIVEIRA,
Andaraluna
Abreu.

Do Arquivo
Físico ao Digital:
Gestão
Documental e
Preservação de
Autos Físicos do
Fórum da
comarca de
Macapá.

Trabalho de
conclusão de
curso de
graduação de
Administração
Pública (2024). 

Trabalho em
execução.

História da
relação da classe
trabalhadora
amapaense com
a Justiça (1964-
1985). 

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam).

Pesquisa
realizada no
âmbito do curso
de graduação em
História (2024).

Autorização
concedida,
pesquisa a ser
executada.

OLIVEIRA, Nilson
Gomes de.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap).

MATOS, Marlos
Vinícius Gama
de.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap).

Dissertação
apresentada ao
PPGH-Unifap
como parte dos
requisitos para a
obtenção do
título de mestre
em História.
(2022)

Disponível em:
https://www2.uni
fap.br/ppgh/disc
entes/dissertaco
es/.

Trabalho,
Resistência,
Negociações e
Liberdade no
Cotidiano da
Comarca de
Macapá (1850-
1888).

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap).

Projeto de
pesquisa
apresentado e
aprovado pelo
PPGH-Unifap
para ingresso no
Mestrado em
História (2024).

Quando
concluído o
trabalho será
publicado no
repositório do
PPGH-Unifap:
https://www2.uni
fap.br/ppgh/.

OLIVEIRA,
Marcelo Jaques.

https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/
https://www2.unifap.br/ppgh/
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Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho

Mundos do
Trabalho em
Arquivos Locais.

SILVA, Alana
Lohay Moura da.

Projeto de
pesquisa
“Documentação
e Pesquisa
Histórica nos
arquivos do
Amapá”.

Pesquisa
realizada no
âmbito do Grupo
de Pesquisa de
Ditaduras e
Democracias -
GPDD-UNIFAP
(2024).

Pesquisa em
processo de
autorização com
execução
prevista.

Mulheres de vida
livre: prostituição
e mundos do
trabalho na
Amazônia
setentrional
(1964-1980).

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap).

Dissertação
apresentada ao
PPGH- Unifap
como parte dos
requisitos para a
obtenção do
título de Mestre
em História
(2023).

Disponível em:
https://www2.uni
fap.br/ppgh/disc
entes/dissertaco
es/.

SILVA, Amanda
Cristina Souza
da.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap).

SANTOS NETO,
Raimundo
Gomes dos.

Universidade
Federal do
Amapá (Unifap) /
Laboratório de
Estudos da
História Social
do Trabalho na
Amazônia
(Lehstam). 

Relatório de
Projeto de
iniciação
científica (2024).

A ser
disponibilizado
no repositório da
Unifap.

“Vovó me disse
que isso também
cura!” Práticas de
cura entre
mulheres em
Oiapoque-
Amapá.
Contribuição
para uma prática
escolar
insurgente
(Tese).
“Vovó me disse
que isso também
cura!” (Produto
Educacional -
livro didático). 

Universidade
Estadual do
Maranhão
(UEMA).

Dissertação e
Produto
Educacional
(livro
didático)apresent
ados ao
Programa de
Pós-Graduação
em História da
(PPGHIST-UEMA)
como requisitos
para a obtenção
do título de
Doutora em
História (2024).

A ser publicada
no repositório do
PPGHist- UEMA:
https://ppghist.u
ema.br/.

SILVA, Evelanne
Samara Alves da.

https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://www2.unifap.br/ppgh/discentes/dissertacoes/
https://ppghist.uema.br/
https://ppghist.uema.br/


Instituição Especificação PublicaçãoPesquisador (a) Título do Trabalho
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